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Ata da 223ª Sessão, Especial,  
em 3 de dezembro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. João Vicente Claudino e Inácio Arruda

(Inicia-se a sessão às 11 horas e 37 minutos 
e encerra-se às 14 horas e 3 minutos)

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
Bloco/PTB – PI) – Declaro aberta a presente sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A presente sessão especial destina-se a come-
morar o centenário de nascimento do compositor e 
cantor Luiz Gonzaga, nos termos dos Requerimentos 
de nºs 31 e 940, de 2012, do Senador Inácio Arruda 
e outros Srs. Senadores.

Convido para compor a Mesa o Exmo Sr. Senador 
Ciro Nogueira, 4º Secretário do Senado; o signatário 
da presente sessão, Exmo Sr. Senador Inácio Arruda; 
o Exmo Sr. Deputado Federal Osmar Júnior; o Maestro 
da Orquestra Sinfônica de Teresina, Sr. Aurélio Melo; 
o cantor Sr. João Cláudio Moreno; e o cantor Sr. Rai-
mundo Fagner.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
Bloco/PTB – PI) – Composta a Mesa, convido a todos 
para, de pé, acompanharmos o Hino Nacional, que 
será cantado pelo Sr. Waldonys Menezes.

(Procede-se à execução do Hino Nacional.)
O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 

Bloco/PTB – PI) – Em seguida, ouviremos a música 
A Vida do Viajante, que também será executada pelo 
Sr. Waldonys Menezes, cantor, compositor, um grande 
artista nordestino.

(Procede-se à execução da música A Vida do 
Viajante.) 

O SR. WALDONYS MENEZES – Obrigado, Do-
minguinhos, por essa participação especial, meu irmão.

O SR. DOMINGUINHOS – Eu que agradeço, 
Waldonys. Seja feliz.

O SR. WALDONYS MENEZES – Salve Domin-
guinhos!

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
Bloco/PTB – PI) – Quero agradecer a esse grande 
artista, Waldonys, com a participação especial de Do-
minguinhos, outro mestre.

O SR. WALDONYS MENEZES – Obrigado, meu 
amigo. Obrigado. Queria agradecer a vocês esta ho-

menagem ao Sr. Luiz Gonzaga. Eu, como afilhado, dis-
cípulo e seguidor, queria parabenizá-los, parabenizar 
o meu amigo João Cláudio, a todos aqui da Mesa, o 
grande Raimundo Fagner... Beleza.

Um abraço. Obrigado. (Palmas.)
O SR. RAIMUNDO FAGNER – Waldonys, bota 

um ré menor aí, por favor.
O SR. WALDONYS MENEZES – Não ouvi.
O SR. RAIMUNDO FAGNER – Um ré menor.

(Procede-se à execução de música.)

O SR. RAIMUNDO FAGNER – Canta, macho!

(Procede-se à execução da música.)

O SR. RAIMUNDO FAGNER – Agora, a plateia.

(Procede-se à execução da música.)

O SR. RAIMUNDO FAGNER – Eu só queria dizer 
da honra de estar aqui e agradecer ao Senador Inácio 
Arruda e ao Senado a iniciativa de fazer esta home-
nagem a esse homem extraordinário, que colocou o 
Nordeste no mapa do Brasil e no mapa do mundo e 
com quem tive a felicidade, como cearense, de traba-
lhar, gravar dois discos, viajar por este País, cantar no 
Exu e na minha terra e aprender que não se aprende 
nunca, a não ser vivendo a vida toda – e a humildade, 
porque, em qualquer lugar a que vá, podem-se pegar 
as melhores situações, as piores, e ali se tem de ter o 
humor e a raça do nordestino. E foi esse o Luiz Gon-
zaga que conheci e cujos 100 anos este ano estamos 
comemorando.

Tive o privilégio de participar de algumas dessas 
homenagens, principalmente da Missa do Vaqueiro, 
por isso iniciei esta música aqui.

Quero dizer que o Senado está de parabéns, o 
Brasil está de parabéns, o Nordeste está de parabéns, 
por esse homem extraordinário. E o Ceará, também, 
porque Luiz Gonzaga era pernambucano, mas o co-
ração dele, Inácio, era cearense. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
Bloco/PTB – PI) – Esta sessão especial do Senado 
Federal já se tornou uma sessão especial do Congres-
so e, em especial, dos brasileiros e de todo o Brasil.
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Luiz Gonzaga, caro cantor Raimundo Fagner, é 
brasileiro, é cearense, é piauiense, é pernambucano.

Eu queria cumprimentar também o ator, profes-
sor, cearense, Bê de Paiva, que está aqui presente. 
(Palmas.)

Ele montou a primeira peça de apresentação pú-
blica de Luiz Gonzaga.

Quero saudar também o músico, cantor, piauien-
se, que interpretou Luiz Gonzaga no filme Gonzaga: 
de Pai para Filho, Nivaldo de Carvalho, mais conhe-
cido como Chambinho do Acordeon, lá de Jaicós, no 
Piauí. (Palmas.)

Esta sessão especial é das mais memoráveis, 
porque presta uma homenagem ao centenário de 
nascimento do cantor e compositor Luiz Gonzaga do 
Nascimento, conhecido como o Rei do Baião, um dos 
personagens mais importantes e inventivos da música 
popular brasileira.

Com o seu xote e xaxado, seu arrasta-pé e cha-
mego, o genial instrumentista levou alegria às feiras, 
às festas juninas e aos forrós de “pé-de-serra” do Nor-
deste, retratando, em suas canções harmoniosas e 
melódicas, a pobreza, as tristezas, as injustiças sofri-
das pelo nordestino, os rigores da seca e a paisagem 
árida da Caatinga e do sertão.

Sua música ganhou notoriedade com Baião, em 
1946; Asa Branca, em 1947; Siridó, em 1948; Juazeiro, 
em 1948; Qui Nem Jiló, em 1949; Baião de Dois, em 
1950; e Assum Preto, também em 1950.

Durante 50 anos de carreira gloriosa, o grande 
sanfoneiro gravou 627 músicas e produziu 266 discos. 
Inspirou compositores famosos, como Dorival Caym-
mi, Gilberto Gil, Raul Seixas, Caetano Veloso, Alceu 
Valença, Raimundo Fagner e tantos outros, e ganhou 
notoriedade mundo afora. Deixou como seguidores 
mais dedicados: Dominguinhos, Ivan Ferraz, Marinês, 
Elba Ramalho, Joquinha Gonzaga e Waldonys.

Luiz Gonzaga nasceu numa sexta-feira, no dia 
13 de dezembro de 1912, numa casa pobre, de barro 
batido, na Fazenda Caiçara, povoado do Araripe, dis-
tante 12 quilómetros do Município de Exu, no extremo 
norte do Estado de Pernambuco.

Seu pai, Januário José dos Santos, era um mo-
desto camponês, trabalhador nas terras de um latifundi-
ário. Nos dias de folga, tocava na feira, animava bailes 
no povoado e consertava velhas sanfonas.

Desde criança, Luiz de Januário, como era co-
nhecido Luiz Gonzaga em sua localidade, gostava de 
acompanhar o pai nessas apresentações e festanças. 
Logo, revelou interesse pelo instrumento, aprendeu a 
dedilhar a sanfona, começou a tocar com o pai e a ga-
nhar alguns “mil-réis”. Sua mãe, Ana Batista de Jesus, 
não via com muita simpatia essa vocação do filho. Mas 

ele demonstrava felicidade, estava empolgado e ter-
minou ganhando o consentimento dela para se apre-
sentar nos terreiros de forró. De uma maneira geral, 
foi assim a infância de Luiz Gonzaga, ora ajudando o 
pai na roça, ora tocando sanfona com ele e fazendo 
pequenos serviços para os fazendeiros da região.

Seu maior desejo era comprar uma sanfona, mas 
isso era um sonho difícil de realizar. O instrumento 
custava 20 mil-réis, e Gonzaga só tinha a metade do 
dinheiro. A outra metade foi finalmente ofertada pelo 
Coronel Manuel Aires de Alencar, uma espécie de 
protetor, homem poderoso da localidade. O primeiro 
dinheiro ganho com a sanfona, em um casamento, lhe 
rendeu 20 mil-réis.

Sua primeira paixão, por uma jovem de família 
abastada de sua região, chamada Nazarena, filha do 
Coronel Raimundo Deolindo, não conseguiu a apro-
vação da família da pretendida. O Coronel o ameaçou 
de morte e Gonzaga, revoltado, resolveu fugir de casa 
e se mudar para o Crato, no Estado do Ceará, mas 
foi mesmo para Fortaleza. Durante 9 anos, ficou sem 
dar notícias à família.

Aos 18 anos, em 1930, alistou-se no exército e 
viajou por vários Estados brasileiros, como soldado. 
Em 1939, deixou a vida militar e resolveu se dedicar 
à música. No entanto, naquela época, seu repertório, 
formado basicamente por músicas estrangeiras, não 
conseguiu nenhum sucesso. Por outro lado, o figuri-
no também não ajudava. Ele sempre se apresentava 
como um músico tradicional, de paletó e gravata, e 
não conseguia empolgar nos programas de calouros.

No entanto, em 1941, no programa de Ary Bar-
roso, na Rádio Nacional, ele daria uma grande virada 
em sua carreira profíssional. Foi efusivamente aplau-
dido quando executou a música Vira e Mexe, de sua 
autoria, um tema regional. O sucesso lhe rendeu um 
contrato com a gravadora RCA Victor, que passou a 
gravar suas músicas.

Luiz Gonzaga encantou as multidões do Brasil 
inteiro até os últimos momentos de sua vida, em 2 de 
agosto de 1989. Morreu vítima de parada cardiorrespi-
ratória, no Hospital Santa Joana, em Recife, capital do 
Estado de Pernambuco. No início deste ano, foi tema do 
Carnaval da Escola de Samba Unidos da Tijuca, com 
o enredo: O dia em que toda realeza desembarcou na 
avenida para coroar o Rei Luiz do Sertão.

O Velho Lua, como também era chamado, repou-
sa eternamente, na pequena Exu, ao lado dos pais, no 
Mausoléu do Gonzagão, dentro do Parque Asa Branca, 
às margens da BR-122, um museu a céu aberto da 
vida e obra do inesquecível Lua, um património cultu-
ral do Nordeste Brasileiro.
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Passamos agora a palavra ao primeiro orador ins-
crito, signatário, autor do requerimento desta sessão 
solene especial, Senador Inácio Arruda.

Quero também chamar para compor a Mesa 
o nosso artista piauiense Chambinho do Acordeon. 
(Palmas.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Chambinho está a cara do Luiz Gonzaga. Se 
eu pudesse fazer igual a João Cláudio Moreno, eu iria 
dizer como estava a cara dele.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores; Deputa-
dos e Deputadas; convidados que aqui comparecem; 
os nossos músicos da Orquestra Sinfônica do Piauí; o 
cantor e compositor Raimundo Fagner; o nosso amigo 
Valdonys; o nosso Chambinho, também cantor e agora 
ator, cantando para o Brasil inteiro; João Cláudio More-
no, cantor, compositor e humorista; nosso companheiro 
de Senado Ciro Nogueira; nosso colega Osmar Júnior, 
Deputado Federal pelo Piauí; nosso Presidente, João 
Claudino, que acompanha esta sessão e a dirige com 
o sentimento de que estamos prestando uma home-
nagem a um dos maiores brasileiros, sempre temos 
a ideia de que as personalidades da vida política são 
os que ascendem aos postos do Senado, da Câmara 
Federal, das Assembleias, das Câmaras de Vereado-
res, aos cargos do Executivo ou à imortalidade dos 
juízes, principalmente do Supremo Tribunal Federal e 
das cortes de apelação, as cortes superiores, mas eu 
digo que, muitas vezes, não. O nosso mundo é feito 
deste tipo de gente, gente simples e, como nos disse 
aqui o Fagner: um homem humilde e simples que era 
o Luiz Gonzaga. A música cantou o Luiz Gonzaga de 
ouro, Bê de Paiva, nosso companheiro e amigo. 

Nós estamos, aqui, neste dia, em uma sessão 
que o nosso Presidente já qualificou como uma ses-
são do Congresso Nacional, para homenagear um 
homem que chamamos de rei, rei de primeira grande-
za da arte que a nossa Nação produz: Luiz Gonzaga 
do Nascimento, o Rei do Baião. E esse é o principal 
gênero de música popular brasileira – ombro a ombro 
com o samba, está o baião. É o ritmo do Nordeste, do 
sertão, do interior do Brasil. 

E estamos num ano especialíssimo – em outras 
épocas, absolutamente trágico – para o Nordeste bra-
sileiro: estamos em uma das maiores secas de todos 
os tempos. 

Para nós, mais jovens, é uma das maiores dos 
últimos 40 anos, dessas que nós tivemos a oportuni-
dade de ver e sentir. E ele que disse:

Setembro passou
Outubro e Novembro
Já tamo em Dezembro

Meu Deus, que é de nós,
.....................................
Assim fala o pobre
Do seco Nordeste
Com medo da peste
Da fome feroz

Assim cantou Luiz Gonzaga a música do cearense 
Patativa do Assaré, contando a todo Brasil a saga dos 
nordestinos fugindo da seca que tanto sacrifício nos 
impõe, essa seca que vivemos agora, neste dezembro 
do centenário do Gonzagão. A maior seca dos últimos 
40 anos. A seca terrível, que tudo devora. 

Estamos buscando criar, neste início do século 
21, possibilidades maiores de enfrentar esse fenômeno 
da natureza, em especial, com a interligação das nos-
sas bacias hidrográficas. Mas de muito ainda padece, 
digamos assim, a nossa região.

A voz forte de Gonzaga ainda ecoa, dirigindo-se 
para as autoridades, buscando quebrar os entraves. 
Uma obra para atender o povo do nordeste não pode 
durar 10 anos. O Zé Dantas, ao lado de Humberto Tei-
xeira e de tantos outros, buscou Luiz Gonzaga, com a 
sua voz forte, para denunciar o descaso, a enrolação, 
a burocracia, os mestres da burocracia, os mestres da 
auditagem, que seguram ou impedem que a velocida-
de possa ajudar o povo do Nordeste.

Digo isso, companheiro, para mostrar que o cente-
nário do Gonzagão ocorre diante de mais uma tragédia, 
fruto da ação da natureza que o homem, com toda a 
ciência, ainda não teve a capacidade de dar solução.

E assim vão deixando
Com choro e gemido
Do berço querido
Céu lindo azul
....................................
O pai, pesaroso
Nos filho pensando
E o carro rodando
Na estrada do Sul

Procura um futuro melhor, buscando trabalho e 
êxito, como fez Gonzaga na primeira metade do sécu-
lo passado. Era um brasileiro de origem humilde. Sua 
mãe era trabalhadora na roça e feirante; seu pai era 
agricultor, sanfoneiro de oito baixos. Foi o segundo fi-
lho de Januário dos Santos e de Dona Ana Batista de 
Jesus. Veio ao mundo na Fazenda Caiçara, em 13 de 
dezembro de 1912, dia de Santa Luzia. Não teve Ja-
nuário dos Santos como sobrenome, como seus oito 
irmãos e irmãs.

Por sugestão do padre, foi batizado de Luiz, por-
que nasceu no dia de Santa Luzia; Gonzaga, por causa 
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do nome de São Luiz Gonzaga; Nascimento, porque 
dezembro é o mês de nascimento de Jesus.

Ainda menino, começou a acompanhar o pai nos 
bailes. Com 14 anos, comprou sua primeira sanfona de 
oito baixos, e passou a tocar sozinho. Em 1930, com 
17 anos, fugiu de casa após uma surra que levou da 
mãe – disse-nos João Cláudio Moreno, que vocês vi-
ram ali, toda cena que o João Cláudio Moreno fez para 
dar aquela pisa no Luiz Gonzaga. Eita cabra! –, porque 
tomou umas cachaças para ter coragem de enfrentar 
o pai da namorada que não queria o relacionamento 
de um sanfoneiro com a filha.

Exu, sua cidade, é pernambucana, mas está ali, 
ligado ao Ceará, porque o Exu é ali daquela região do 
Cariri, daquelas partes altas e baixas do Cariri, que 
reúne o Ceará, uma ponta do Piauí, o Pernambuco e 
também a Paraíba.

Bem mais próximo, foi para o Crato – aquela fuga 
–, vendeu a sanfona e embarcou para Fortaleza, onde 
pretendia sentar praça. Mesmo menor de idade, ingres-
sou no Exército e serviu no 23º Batalhão de Caçadores. 

Eis como contou essa passagem de sua vida a 
autora de Vida de Viajante, a Saga de Luiz Gonzaga, 
de Dominique Dreyfus: 

Quando me apresentei ao sargento, ele me 
perguntou quantos anos eu tinha, e eu res-
pondi 21 anos, que era a idade aceitável. Com 
isso, se ajeita e o Exército dava até certidão. 
Eu era taludinho, trabalhou na enxada, então 
ele acreditou. Eu menti, porque, se desse a 
minha idade, não ingressava. Alistei-me em 
julho, início de agosto, já estava no mundo, 
na Paraíba, defendendo uma fronteira. Era 
recruta, analfabeto, sem jeito para nada, no 
meio dessa revolução.

O País vivia a chamada Revolução de 30, liderada 
por Getúlio. No Exército, onde permaneceu por 9 anos, 
melhorou sua alfabetização precária e viajou em mis-
sões para o Piauí, Rio de Janeiro, Minas, Mato Grosso. 
Durante a Guerra do Chaco, conheceu a polca para-
guaia. Passou no concurso de corneteiro do Exército 
de 1933, e foi elevado a tambor corneteiro de primei-
ra classe, em janeiro de 1933, ganhando o apelido de 
Bico de Aço. Foi quando aprendeu algumas noções de 
harmonia. Era disciplinado e dedicado, porém, também 
cometeu seus deslizes, por exemplo: cumpriu pena de 
4 dias de detenção por ter estragado duas baquetas 
de tambor – meu Deus do Céu! –. Aprendeu, durante 
o serviço militar, tocar violão; depois, aprendeu tocar 
sanfona de 48 baixos. Comprou uma sanfona de 80 
baixos, pagando prestações adiantadas em uma loja 

em São Paulo e, ����������������������������������quando foi buscá-la, Raimundo Fag-
ner, descobriu que era um logro – havia sido roubado. 

Ele pagou de longe e quando foi receber não 
existia. Mas conseguiu, com o dinheiro que carrega-
va, comprar uma outra, abaixo do custo. Ao retornar a 
Minas, cumpriu mais quatro dias de prisão por ter se 
ausentado do quartel, em Ouro Fino, sem autorização. 
Foi atrás de sanfona? Mais quatro dias de cadeia. É 
assim, meu Deus.

Em 1939 deixou o Exército e rumou para o Rio de 
Janeiro, de onde embarcaria de volta para Pernambuco. 
Enquanto esperava o navio, começou a tocar nas ruas 
do Mangue, área dos prostíbulos do Rio de então, a 
troco de moedas numa latinha. O dinheiro foi bom, ele 
desistiu de voltar. Logo foi chamado para tocar dentro 
dos bares, onde a gorjeta era segura, a cerveja grátis 
e estava protegido da chuva. Gonzaga tentou adaptar-
-se aos costumes, músicas e sotaques do Rio, mas 
um dia um grupo de estudantes cearenses, de quem 
ficou amigo, pediu-lhe para cantar músicas do Sertão 
nordestino. Atendeu ao pedido e tocou, pela primeira 
vez para o público de um bar no Rio, as músicas que 
tocava em sua terra natal:

‘’Parecia que o bar ia pegar fogo. O bar tinha lo-
tado, gente na porta, na rua, tentando ver o que estava 
acontecendo no bar. Aí peguei o pires. Na terceira mesa 
,estava cheio. Aí eu gritei: ‘Me dá um prato!’ Daqui há 
pouco, o prato estava cheio. Aí pedi uma bandeja. E 
pensei: agora a coisa vai “, relembrou.

Foi assim que, no programa Calouros em Desfi-
le, de Ary Barroso, na Rádio Cruzeiro do Sul, onde se 
apresentava com frequência, ele saiu da nota três – 
que era a que ele conseguia com as músicas que ele 
tocava famosas vindas da Europa e não sei de onde 
– que sempre recebia ao cantar valsas e tangos, e al-
cançou a nota cinco a máxima! –, ganhou 150 mil réis 
de prémio e a admiração do Ary e do radialista, cantor 
e compositor Almirante, que assistiu sua apresentação. 
Pouco depois, conheceu Zé do Norte (Alfredo Ricar-
do do Nascimento, autor de Mulher Rendeira), que o 
contratou para o programa A Hora Sertaneja, da rádio 
Transmissora, que atualmente chama-se rádio Globo.

Sua primeira gravação foi como sanfoneiro de 
Genésio Arruda e Januário França na canção A Via-
gem de Genésio, em 5 de março de 1941. Sua parti-
cipação impressionou os diretores da gravadora. Nove 
dias depois, gravou seus primeiros discos: Véspera de 
São João e Numa Serenata; e Vira e Mexe e Saudades 
de São João Del-Rei.

“Quando eu comecei a cantar minhas músicas 
nos cabarés, nos dancings, o povo achou graça, E 
quem vende graça ganha dinheiro “.



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  04  65367 

Em 1945, venceu a resistência da gravadora e 
pôde, finalmente, cantar num disco. Gravou a mazurca 
Dança Mariquinha, dele com seu primeiro parceiro, Mi-
guel Lima. Era seu vigésimo quinto disco. Nesse ano, 
em 22 de setembro, nasceu Gonzaguinha, filho de sua 
companheira de então, Odaléia Guedes.

Nesse período, Luiz Gonzaga, querendo um par-
ceiro nordestino, procurou o músico cearense Lauro 
Maia, que lhe apresentou o primo, também cearense, 
de Iguatu, Humberto Teixeira, Iguatu e Exu, juntou:

“Eu queria cantar o Nordeste, Eu tinha a música, 
tinha o tema, O que eu não sabia era continuar. Eu pre-
cisava de um poeta que saberia escrever aquilo que eu 
tinha na cabeça, de um homem culto pra me ensinar 
as coisas que eu não sabia. Eu sempre fui um bom 
ouvidor. Cheguei até a enganar que era culto! (...) No 
primeiro encontro com Humberto, em dez minutos já 
havíamos escrito a letra de No meu pé de serra. (...) 
Essa letra dizia a saudade que eu sentia do Nordes-
te. E tanto eu quanto Humberto ficamos emocionados 
quando terminamos a peça. Sentimos que tinha come-
çado um caminho. E eu senti que estava nas mãos do 
autor que eu sempre sonhara “.

A segunda parceria dos dois fez história: Baião, 
lançada em 1946. A terceira foi Asa Branca, lançada 
em 1947.

Segundo Dominique Dreyfus, o termo ‘baião’, si-
nônimo de rojão, já existia, designando na linguagem 
dos repentistas nordestinos o pequeno trecho musi-
cal tocado pela viola, que permite ao violeiro testar a 
afinação do instrumento e esperar – e o Fagner deve 
saber disso mais do que eu – a inspiração, assim como 
introduz o verso do cantador ou pontua o final de cada 
estrofe. No repente ou no desafio, cuja forma de cantar 
é recitativa e monocórdia, o ‘baião’ é a única sequência 
rítmica e melódica.

“O grande estalo de Luiz Gonzaga foi de perceber 
a riqueza desse trechinho musical, de sentir que ele 
carregava em si a alma nordestina, e foi saber, através 
da sanfona cromática, engrandecer, enriquecer, dar 
volume a esse rojão melodicamente tão rudimentar. “

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, m 1946, 
a toada Olá seu Generá, de Gonzaga com Jeová Por-
tella, foi censurada. Ela dizia:

Ai seu generá, Feijão cum cove que talento 
pode dar? Cadê a banha pra panela refoga? 
Cadê açúcar por café açucara? Cadê o lombo, 
cadê carne de jabá? Que quarqué dia as coisas 
tem que melhora. Que sem comida ninguém 
pode trabaiá. Seu generá Feijão cum cove que 
talento pode dar?

Na época, presidia o Brasil o general Eurico Gas-
par Dutra, e a música só foi liberada depois que os 
autores mudaram o nome para Feijão cum Cove e o 
refrão para “Aí o que será?”...

Nesse período, voltou a Araripe, com saudade da 
família, após quase 17 anos de ausência. 

Foi recebido com alegria e orgulho pelo povo, 
como contou Marisa Alencar, sua colega de infância.

Ele não tinha esquecido nada daqui. Continu-
ava usando o vocabulário daqui, valorizando 
as coisas daqui, que antigamente ninguém 
dava valor. Porque quem saia daqui para ad-
quirir condição melhor tinha até vergonha de 
dizer que era nordestino. Gonzaga não, ele fala 
das coisas daqui, da rede onde se dorme, da 
comida que se come, e com o linguajar daqui.

Aproveitou a visita para dar seu primeiro show na 
região onde nasceu e o destinou para arrecadar dinheiro 
para reparar o Hospital São Francisco, do Crato, que 
estava em ruínas. Uma característica que permanece-
ria até o fim de sua vida: a ajuda aos necessitados, a 
solidariedade com o povo sofrido.

Em 47, adotou o chapéu de couro, inspirado no 
acordeonista do Rio Grande do Sul, Pedro Raimundo, 
que usava bombacha, botas, chapéu gaúcho, guaiaca 
e chicote. Mas seu chapéu foi proibido na Rádio Na-
cional, onde ele e Pedro Raimundo tinham contrato. 
A Rádio, no entanto, aceitara a indumentária do artis-
ta gaúcho, sem problemas. Mas suas apresentações 
fora da Rádio sempre eram com o chapéu nordestino.

Em 53, adotou o gibão de couro, a cartucheira, 
a sandália e o chapéu maior, mais parecido com o de 
Lampião.

Embora sem militância partidária, Gonzaga par-
ticipava das campanhas dos políticos com que simpa-
tizava, fazendo apresentações gratuitas nos comícios 
e também jingles.

Eu sempre tive uma vocação para estar ao 
lado dos governos eleitos, [afirmou explicando 
o seu ponto de vista]. Quem chega com am-
bulância, remédio, quem dá emprego, ajuda, 
quem faz barragens? São os governos, nunca 
foi a oposição, dizia ele.

Com Humberto Teixeira compôs a música para 
a campanha a governador de José Américo, “Paraíba” 
– o escritor não ganhou, mas a música se eternizou 
com o célebre refrão “Paraíba masculina, mulher ma-
cho, sim senhor”.

Em 50, começou a parceira com Zé Dantas, ou-
tro gigante, de quem havia gravado “Vem Morena”, um 
ano antes. Essa música, só do Zé, ele colocou como 
parceria a pedido do autor, que não queria que o pai 
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soubesse que andava compondo e lhe suspendesse 
a mesada. Foi seu segundo maior parceiro, que trou-
xe para as suas canções mais sentimento ainda do 
povo nordestino.

A partir dos anos 50, formou banda própria, com 
instrumentos usados no nordeste: sanfona, zabumba e 
triângulo. Antes, era acompanhado por pandeiro, ban-
dolim, cavaquinho e violão – a. formação de acompa-
nhamento do choro e do samba. O trio instrumental de 
sua banda passou a ser adotado por todos os grupos 
do gênero nordestino.

Luiz Gonzaga mudou o curso da história da mú-
sica do Brasil. Segundo José Lins do Rego:

Ele trouxe o sentimento melódico das exten-
sões sertanejas, das léguas tiranas, das asas 
brancas, do gemer dos aboios. As tristezas 
dos violeiros se passaram para sua sanfona. 
O que nos prende ao cantar de Gonzaga é o 
que nos arrebata em Noel, é a simplicidade da 
melodia, é a doce música que ele introduz nas 
palavras, a magia dos instrumentos, a candura 
de alma tranquila que se derrama nas canções.

Ele foi também o precursor das canções de pro-
testo que surgiram nos anos 1960, com “Vozes da 
Seca”, parceria feita com Zé Dantas em 1953: “Mas, 
Doutor, uma esmola para um homem que é são, ou lhe 
mata de vergonha, ou vicia o cidadão”. Mas esta não é 
a característica principal de suas músicas. Elas abor-
dam, principalmente, crônicas sobre o Nordeste, sua 
cultura, sua sociedade, seus modos de vida, sua fala:

Eu ia contando as coisas tristes do meu povo, 
que demanda do Nordeste pro Sul e pro Cen-
tro-Sul, em busca de melhores dias, de traba-
lho. Porque lá chove no período exato, lá se 
sabe o que são as estações. No Nordeste, 
as intempéries do tempo são todas erradas, 
quando é pra chover não chove. Então, o povo 
vai procurar trabalho no Sul, e o Nordeste vai 
se despovoando... Então, minha música repre-
senta a luta, o sofrimento, o sacrifício de meu 
povo. Eu denuncio, critico os governos, mas 
com certo cuidado, para não me envolver com 
aqueles que gostam de incentivar a violência.

A partir do final dos anos 1950, Gonzaga deixou 
de frequentar os noticiários e programas das rádios, 
jornais e revistas das capitais, mas continuou juntan-
do de 5 mil a 10 mil pessoas, nas praças do interior. 
Percorreu o País todo. Ia de carro, caminhonete, avião, 
barco, jumento, do jeito que desse e cantava nas pra-
ças, coretos, circos, quartéis, auditórios das rádios, nos 
cinemas, na carroceria de caminhão. Para garantir es-
sas apresentações, promovia produtos: cachaça, café, 

fumo, vinho, sabonetes, lojas locais e, com isso, não 
cobrava ingresso, quando a cidade era muito pobre. 
“Eu chegava à cidade do interior com meus discos, 
cantava na praça pública, vendia meu peixe. Foi sem-
pre no Nordeste que eu me arrumei”, disse.

No início dos anos 1960, Gonzaga “saiu de moda”, 
com a ascensão da Bossa Nova e, depois, da Jovem 
Guarda, mas sempre pontuava no repertório de vários 
artistas que então surgiam. Talentos que despontaram 
nos anos 1960 e eram meninos ou adolescentes nos 
anos 1950 cresceram ouvindo, gostando e aprendendo 
a tocar sanfona, por causa do filho de Januário, como 
Gilberto Gil, na Bahia, ou Milton Nascimento, em Mi-
nas. Em 1965, Geraldo Vandré gravou “Asa Branca” no 
seu disco Hora de Lutar, e, em retribuição, Gonzaga 
gravou, em 1968, “Caminhando e Cantando”, de Ge-
raldo Vandré.

Nesse mesmo ano, �����������������������������Gilberto Gil afirmou: “O pri-
meiro fenômeno musical que deixou lastro muito gran-
de em mim foi Luiz Gonzaga, a primeira grande coisa 
significativa do ponto de vista da cultura de massa no 
Brasil”.

Ocorreu, então, algo inusitado. O jornalista e ra-
dialista Carlos Imperial espalhou o boato de que os 
Beatles iriam gravar “Asa Branca”: “Todo mundo correu 
em cima. Chama pra programa, paga cache e não sei 
o quê, gravei programa, ganhei dinheiro e Carlos Im-
perial na maior gozação do mundo, divertiu-se o rei do 
baião”. Os Beatles não gravaram, mas o grego Demis 
Roussos gravou “White Wings”, a versão inglesa da 
canção sertaneja, nos anos 1970.

A relação de Gonzaga com o Ceará e do Ceará 
com Gonzaga, nesta coisa regional nossa lá do pé do 
Ceará, vai além, muito além das parcerias ou gravações 
com artistas da terra. Aliás, Luiz Gonzaga – digamos 
assim – é cearense: recebeu esse título da Assembleia 
do meu Estado, em 1975.

Assim como tantos de nós, Fagner ficou encanta-
do com sua música. O primeiro show que ele viu, quan-
do criança, foi Luiz Gonzaga numa praça em Fortaleza: 
“Isso me marcou profundamente a vida toda, ele foi e 
continua sendo um incentivo, um exemplo, um espelho 
pra minha geração” – pode até dizê-lo depois. No seu 
segundo LP – e havia isso; o pessoal não sabe o que 
é, mas LP existia –, Fagner fez grande sucesso com 
a regravação de “Riacho do Navio”. É verdade, foi um 
sucesso enorme!

Em 1971, no exílio, Caetano fez sua versão de 
“Asa Branca”, que Luiz Gonzaga ouviu no Ceará. E 
disse então:

Um dia, em Fortaleza, estava passando em 
frente a uma loja de discos e o vendedor me 
chamou:
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– Ô Seu Luiz, o senhor já ouviu a Asa Branca 
cantada por Caetano Veloso?
(Vai cantar também, João Cláudio Moreno, a 
parte do Caetano? O Fagner faz a voz do Luiz 
Gonzaga; e você, do Caetano.)
– Não ouvi ainda não.
– Quer ouvir?
– Agorinha! – e entrei na loja. Ele me deu a 
capa enquanto colocava o disco na vitrola. Essa 
capa, com uma fotografia dele com aquele 
casaco de inverno, expressava tanta tristeza, 
mas tanta tristeza, que meus olhos se enche-
ram de lágrimas. Quando tocou o disco, aí eu 
chorei por dentro de mim. Mas, quando ele 
fez aquela gemedeira do cantador sertanejo, 
aí eu não aguentei, chorei feio! Foi uma das 
maiores emoções que eu tive na vida.

Era a turma no exílio cantando “Asa Branca”.
onzaga nunca teve parada. Em 1977, tornou-se 

verbete da Enciclopédia Universal Britânica, com foto 
em cores.

Em 1980, apresentou-se para o Papa. E alguém 
sabe onde foi? No Castelão, Fortaleza, durante a pri-
meira visita de João Paulo II ao Brasil.

Em 1982, fez seu primeiro show em Paris e para 
lá voltaria em 1986.

Em 1984 recebeu seu primeiro Disco de Ouro 
(100 mil cópias vendidas) pelo LP Eterno Cantador e, 
depois, recebeu outro, pelo LP Danado de Bom.

Em 1984, recebeu o Prêmio Shell, que antes 
havia sido concedido apenas a Pixinguinha, Dorival 
Caymmi e Tom Jobim.

Em 1985, recebeu uma homenagem internacio-
nal de sua gravadora, a RCA, o Nipper de Ouro, e dois 
Discos de Ouro por Sanfoneiro Macho.

Seu próximo LP, Forró de Cabo a Rabo, de 1986, 
recebeu dois Discos de Ouro e seu primeiro de Platina.

O Rei do Baião ajudou a promover inúmeros mú-
sicos, como Dominguinhos, que conheceu em 1954, 
em Garanhuns.

Dominguinhos se apresentava com os irmãos, 
numa feira, para ganhar uns trocados. O garoto, com 
seus 14, 15 anos, tocava uma oito baixos. Gonzaga 
prometeu-lhe uma sanfona melhor.

Apoiou Jackson do Pandeiro, coroou Carmélia 
Costa, como a rainha do baião, e Marinês, como a 
rainha do xaxado. “Quem tem talento não tem medo 
de perder. Eu botei um mundo de artistas cantando 
na minha linha e que é que deu? Reforcei as minhas 
criações e saí lucrando até hoje”, afirmou.

Generoso e solidário com os humildes, como 
maçom favoreceu Exu e outras cidades com seu tra-
balho. Com o lucro do livro O Sanfoneiro do Riacho 

da Brígida, Vida e Andanças de Luiz Gonzaga, que 
ditou a Sinval Sá, publicado em 1966, construiu uma 
escolinha no Araripe e pagou o salário da professora 
durante quatro anos.

Com o Padre João Câncio, organizou a Missa 
do Vaqueiro, em 1970 – você já cantou lá, Fagner? –, 
o que serviu para organizar esses trabalhadores em 
defesa de seus interesses, das suas lutas, que era a 
luta pela reforma agrária, no meio da ditadura militar. 
Então, imagina a sabedoria, a sapiência de como en-
frentar o adversário sem ele nem saber que você o es-
tava enfrentando. Olha a genialidade do Luiz Gonzaga!

Arregimentou – isto aqui ele que está dizendo, 
viu, Fagner? – Fagner, Gilberto Gil, João do Vale, João 
Bosco, Sivuca e Chico Buarque para fazerem shows 
para socorrer as vítimas da seca que arrasou o Nor-
deste de 1979 a 1984.

Ninguém entende isso no Brasil, não, porque não 
se sabe o que é uma seca, um período de estiagem 
que vai de 1979 a 1984. E sabe o que aconteceu em 
1984? Uma enchente que quase arrasou o Nordeste 
todo. Você imagina como é que são as coisas. Não se 
entende, não, Cristovam, no Brasil, o que é uma es-
tiagem prolongada, que arrasa com a economia. Todo 
socorro que se der é pouco, porque a economia já foi, 
absolutamente, destruída.

E são esses homens que Luiz Gonzaga arreba-
nhou para cantar em defesa do Nordeste brasileiro; e 
criou a Fundação Vovô Januário com o mesmo objetivo.

Participou do show do Primeiro de Maio de 1984, 
promovido pelo Centro Brasil Democrático, em favor 
dos sindicatos de trabalhadores.

Como escreve Dominique Dreyfus:

Luiz Gonzaga fazia parte da categoria “gênio” 
e, portanto, tinha todas as características que 
cabem aos gênios: era sensível, sonhador, 
encantador, sedutor, inteligente, engraçadís-
simo, generoso, mas também violento, autori-
tário, instável, imprevisível, impaciente, cheio 
de contradições. E também terrivelmente só, 
sofrido, “incompreendido”.

Luiz Gonzaga casou com Helena das Neves Ca-
valcanti, em 1948. Em 1987, assumiu publicamente o 
relacionamento que tinha há 12 anos com Edelzuita 
Rabelo. Morreu em 2 de agosto de 1989 de infarto, mas 
já em função de um câncer na próstata e metástase 
na estrutura óssea do cantor.

O cordelista José João dos Santos, Azulão, re-
gistrou:

Foi Luiz Lua Gonzaga
Que o Brasil todo se ufana
Dele nascer no Nordeste
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Na gleba pernambucana
O filho de Januário 
E dona Maria Santana.
Adeus a Luiz Gonzaga
Zeloso, amigo e irmão.
Uma estrela que brilho
Levou depois seu clarão
Agora descança em paz
O grande Rei do Baião.

Viva Luiz! Luiz Gonzaga do Exu! Luiz Gonzaga 
do Iguatu, do Pernambuco, do Ceará, do Piauí, da 
Paraíba! Luiz Gonzaga do Nordeste! Luiz Gonzaga 
brasileiro, filho, humilde, do nosso povo!

Viva Luiz Gonzaga! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 

Bloco/PTB – PI) – Concedo a palavra ao Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, pela Liderança do PTB.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador João Vicente Claudino, ilustre re-
presentante do Piauí; Sr. 4º Secretário, Senador Ciro 
Nogueira, também do Piauí; primeiro signatário do re-
querimento desta sessão, Senador Inácio Arruda, que 
acabou de nos honrar com a sua brilhante palavra, e 
que é do Ceará; Exmº Sr. Deputado Osmar Júnior; ma-
estro da Orquestra Sinfônica de Teresina, Sr. Aurélio 
Melo; cantor João Cláudio Moreno; cantor Raimundo 
Fagner, que tive oportunidade de conhecer na minha 
terra, no Estado de Roraima.

Quero cumprimentar, também, o cantor Cham-
binho do Acordeon e sua esposa Daniela Piccino. O 
cantor Chambinho é intérprete, como ator e cantor, no 
filme Gonzaga de Pai para Filho.

Quero dizer que várias razões me trazem, emo-
cionado, a este momento desta sessão.

A primeira a de ser um filho de um cearense, que 
foi do Ceará para Roraima na década de 40, como di-
ziam naquela época, como mata-mosquito. Foi para lá 
pelo Serviço Especial de Saúde Pública e já encontrou 
a minha mãe, que tinha nascido em Roraima, filha de 
paraibanos que foram para lá na década de 30. Por-
tanto, de um lado, tenho sangue cearense; do outro 
lado, sangue paraibano. Então, na verdade, nas minhas 
artérias e veias corre muito do sangue nordestino.

A segunda coisa que também me traz muita 
emoção de estar aqui presente e que pouca gente 
sabe é que Luiz Gonzaga foi um ilustre maçom, um 
maçom que compôs uma música a que vou me referir 
durante minha fala, em homenagem exclusiva à Ma-
çonaria. E eu, como maçom, sinto-me muito honrado 
de poder também falar de uma pessoa do povo, que 
é um exemplo de homem e que diz muito bem o que 
são os maçons.

Por terceiro, Senador Inácio, a V. Exª, que foi o 
primeiro signatário, dizer que eu fui, digamos assim, 
vítima de um incidente em uma sessão que eu estava 
presidindo. Era uma sessão ordinária, em que um Se-
nador pediu a palavra para uma comunicação inadiável, 
elogiou a presença do cantor Chambinho aqui. Até aí 
tudo válido, mas ele queria que o cantor cantasse na-
quela sessão ordinária, e eu, como Presidente, tinha 
de fazer cumprir o Regimento. E não podia, de fato, 
deixar que ele cantasse, diferentemente desta sessão, 
que é especial, convocada com o objetivo de homena-
gear Luiz Gonzaga.

Então, eu quero dar esta explicação. Não que eu 
esteja com remorso, porque aprendi com o meu pai, 
cearense, que você tem sempre de fazer a coisa certa; 
fazer sempre a coisa que está na lei, ou que está na 
regra. E foi o que eu fiz naquele dia.

Nada contra o cantor, nada contra o povo nor-
destino, porque seria uma incoerência eu, filho de nor-
destino, neto de nordestino, ser contra ou ter qualquer 
preconceito contra o nordestino. Até porque eu não 
tenho preconceito contra ninguém. A minha cabeça é 
de médico. Sou médico. Médico não tem preconceito. 
Médico não analisa o paciente pela cor da pele, pelo 
status social ou pela região de onde ele é. Então, não 
tenho isso comigo.

Mas eu quero dizer, aqui, portanto, que essas 
razões me trazem, com muita alegria, a esta tribuna.

De uma das muitas músicas que ouvi desde a 
minha infância, de Luiz Gonzaga, o meu pai gostava 
de repetir uma frase, que dizia o seguinte: “a esmola 
dada ao cidadão são ou avilta ou vicia o cidadão”. O 
meu pai dizia que a última coisa que se tem a fazer é 
pedir; que se tem de trabalhar. Aí, às vezes, algumas 
pessoas diziam: “Não, fulano, me dá isso porque é 
melhor pedir do que roubar”. E meu pai dizia que Luiz 
Gonzaga perguntava se só existiam essas duas opções, 
pedir ou roubar. “E trabalhar, não é a primeira delas?”

Então, na verdade, muitas das coisas que aprendi 
com meu pai se deveram muito à cultura nordestina, 
do homem trabalhador, do homem que não tem medo 
até de deixar a sua própria terra e se aventurar.

Imagine Roraima, aonde hoje se vai de avião a 
jato – não é, Fagner, já foi lá –, mas, naquela época em 
que meu pai foi, ia-se de navio até Belém, de Belém 
para lá num barco menor, e de Manaus para lá ia-se 
praticamente de canoa.

Mas eu fico feliz de estarmos, hoje, aqui, reunidos 
para homenagear uma das maiores glórias da música 
popular brasileira, que é Luiz Gonzaga, por ocasião 
do seu centenário de nascimento, que ocorre no dia 
13 de dezembro. Como é possível que nesta data nós 
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não tivéssemos brecha para fazer uma sessão desta, 
ela foi adiantada para hoje, dia 3.

Esse exímio instrumentista e grande compositor, 
já foi dito aqui, nasceu em Exu, uma cidade do extremo 
oeste de Pernambuco, a cerca de 630 quilômetros do 
Recife. E aprendeu a tocar sanfona com o próprio pai, 
Januário, personagem citado em uma de suas princi-
pais obras, Respeita Januário.

Para ser mais exato, Luiz Gonzaga nasceu no 
sopé da Serra do Araripe, fato que inspirou uma de 
suas primeiras composições, que se chama No Meu 
Pé de Serra, e que se inicia assim: “Lá no meu pé de 
serra, deixei ficar meu coração [eu não tenho a virtude 
de alguns Senadores que até cantam, eu só sei falar] 
Ai, que saudades tenho, eu vou voltar pro meu sertão”.

Ainda adolescente, animava os bailes, os forrós 
e as feiras das regiões; no princípio, acompanhado 
pelo pai.

Por causa de um amor que não foi aceito pela 
família da namorada, nem por seus pais, acabou por 
fugir para o Ceará e lá ingressou no Exército Brasileiro. 
Ficou na vida militar por quase 10 anos, exercendo a 
função de corneteiro, tendo vivido em vários Estados 
por força das transferências comuns da vida militar.

Por sinal, aqui quero fazer uma observação. Eu 
estive, recentemente, em um congresso maçônico 
em Juazeiro, e lá, a Banda da Polícia Militar fez uma 
homenagem muito linda: um dos soldados da Banda 
cantou, de maneira exemplar, várias músicas do can-
tor Luiz Gonzaga, entre as quais a Acácia Amarela.

Mas, continuando, ele deu baixa do Exército em 
1939 na cidade do Rio de Janeiro, então capital do 
País, para tentar a vida de músico. No início, dedicou-
-se à música instrumental como solista, apresentando-
-se com a clássica vestimenta, paletó e gravata, exe-
cutando ritmos variados: choros, sambas, foxtrotes e 
outros gêneros de músicas estrangeiras populares 
àquela época.

Em 41, foi muito aplaudido no programa de Ary 
Barroso ao executar uma música, de sua autoria, de-
nominada Vira e Mexe, o que lhe valeu um contrato 
com a RCA Victor, à época, e a gravação dessa mú-
sica, seu primeiro registro em disco. Mas, só em 45, 
gravaria a primeira composição cantada, a mazurca 
Dança Mariquinha, com parceria de Saulo Augusto 
Silveira de Oliveira.

Seu maior sucesso, uma das músicas mais gra-
vadas e interpretadas até hoje no Brasil, veio a público 
dois anos depois, em 1947: Asa Branca, com letra de 
Humberto Teixeira.

Mesmo fazendo música de características mar-
cadamente nordestinas, considerada música regional, 
esse incomparável artista abriu caminho, por assim di-

zer, para todos os grandes artistas da região que se lhe 
seguiram e foram dominar o grande mercado musical 
brasileiro, cuja base são os Estados da Região Sudeste.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
convidados ilustres que aqui nos abrilhantam tanto aqui 
no plenário quanto nas galerias, de origem humilde, 
saído do mais profundo sertão pernambucano, Luiz 
Gonzaga pode ser considerado uma personalidade 
ímpar entre todas as figuras que engrandeceram a 
história deste País. O legado cultural que ele nos dei-
xou é de valor inestimável, realçado pelo mérito de 
fazer da música nordestina um patrimônio nacional 
inquestionável.

Reconhecido como homem de mérito por seu tra-
balho, passou, a partir de 1971, a integrar a Maçonaria, 
que tantos bons e grandes serviços já prestou para a 
história e para a população brasileira, tendo chegado 
ao grau de Mestre Maçom.

Na qualidade de membro destacado de tão tradi-
cional Instituição, da qual também me honra fazer parte, 
compôs, em parceria com o também maçom Orlando 
Silveira, a música Acácia Amarela, cuja letra eu vou 
ler. Não vou cantar, porque não tenho a qualidade de 
alguns Senadores que aqui cantam.

A letra é a seguinte:

Ela é tão linda, é tão bela
Aquela acácia amarela
Que a minha casa tem.
Aquela casa direita, [a casa a que ele se refere 
é a Loja Maçônica, é a Maçonaria]
Que é tão justa e perfeita,
Onde me sinto tão bem.
Sou um feliz operário [operário é como nós 
nos chamamos, obreiros, trabalhadores de 
uma grande obra social.] 
Onde aumento de salário
Não tem luta nem discórdia [aumento de sa-
lário aqui é a passagem de um grau para o 
outro; ele passou do grau 1, 2, até chegar ao 
grau de Mestre Maçônico].
Ali o mal é submerso [isto é, nós trabalhamos 
para submergir o mal, para acabar com o mal]
E o Grande Arquiteto do Universo [que é como 
nós, maçons, chamamos Deus. Nós chamamos 
Deus de “O Grande Arquiteto do Universo”. Ou-
tras religiões chamam de Alá, de Jeová; enfim, 
não interessa o nome que tenha, é “O Gran-
de Arquiteto do Universo”. E termina a letra:]
É harmonia, é concórdia...
É harmonia, é concórdia... 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, existe uma 
explicação de José Castellani, que foi um ilustre autor 
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maçom, em seu livro Dicionário Etimológico Maçôni-
co, para a reverência que os maçons demonstram por 
essa planta, a acácia. No Egito, as acácias eram ár-
vores sagradas e tinham o nome hieroglífico de shen. 
Já a Fraternidade Rosa Cruz ensina que a acácia foi 
a madeira usada na confecção da cruz em que Jesus 
foi morto. O tabernáculo hebraico era feito de madei-
ra de acácia, assim como a Arca da Aliança, a mesa 
dos pães propiciais (ou pães da proposição), e o altar 
dos holocaustos.

Na Maçonaria, além de ser o símbolo da Grande 
Iniciação, a acácia representa também a pureza e a 
imortalidade de ser o símbolo da ressurreição por in-
fluência da Divina Mística dos Árabes e dos Hebreus.

Srªs e Srs. Senadores, para a Irmandade Maçô-
nica é motivo de justo orgulho ter abrigado em seus 
quadros tão importante personalidade do meio musical, 
artístico e, além disso, ser objeto de homenagem com 
uma composição tão bela, cuja letra eu acabei de ler.

Por isso, aproveito esta ocasião para unir-me às 
homenagens programadas para a ocasião do centenário 
de Luiz Gonzaga, reconhecidamente um dos melhores 
nomes já surgidos na música brasileira.

Seu estilo inconfundível na execução das varia-
ções rítmicas do acordeom passou a ser imitado pe-
los instrumentistas que se aventuraram pela música 
nordestina e que lhe tributaram enorme respeito. É a 
herança marcante desse talento.

Como foi dito aqui, Luiz Gonzaga não é mais um 
patrimônio do Nordeste. É um patrimônio do Brasil. 
Portanto, nós, nortistas, nos sentimos muito honrados, 
porque somos resultado da ousadia dos nordestinos 
de irem para lá naquela época, desde os soldados da 
borracha até aqueles que foram para lá, sempre em 
busca de uma melhor vida para suas famílias. Muitos 
fugiam da seca do sertão, mas muitos também iam 
exclusivamente trabalhar numa região onde achavam 
que teriam condições de propiciar uma vida melhor 
para seus filhos.

Como meu pai dizia, o pai dele foi capaz de pro-
piciar a ele o ensino médio, e ele dizia que não ficaria 
conformado se não tivesse todos os filhos doutores, 
isto é, se todos os filhos não tivessem feito uma facul-
dade – um objetivo de vida que anima o nordestino na 
sua quase totalidade.

Portanto, eu quero aqui encerrar cumprimentan-
do todos os que aqui estão, os telespectadores da TV 
Senado e os ouvintes da Rádio Senado, pela oportu-
nidade de prestar essa homenagem a Luiz Gonzaga. 

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
Bloco/PTB – PI) – Pela ordem, tem a palavra o Sena-
dor Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vou 
quebrar o protocolo, porque vou ter de me ausentar. 
Tenho uma reunião agora com o Governo para tratar 
da questão do Orçamento. Eu sou o Relator-Geral do 
Orçamento. Como está marcada uma reunião às 13 
horas, eu não poderia deixar de, simplesmente, registrar 
aqui, com muito orgulho, como brasileiro, como per-
nambucano, como conterrâneo de Luiz Gonzaga, como 
conhecedor de Luiz Gonzaga, como quem conviveu em 
Pernambuco com Luiz Gonzaga, a minha satisfação e 
o meu orgulho por participar deste evento no Senado 
Federal, em que o Senado fala em nome do Brasil.

Quero saudar todos os membros da Mesa; o Fag-
ner; o nosso companheiro e querido amigo, o compo-
sitor Chambinho; o Presidente João Vicente Claudino; 
o Senador Ciro Nogueira; o Senador Inácio Arruda; o 
Deputado Federal Osmar Júnior; o Sr. Aurélio Melo e 
o Sr. João Cláudio Moreno.

Sr. Presidente, estou com um discurso para en-
tregar e farei o registro. À tarde, eu me pronunciarei 
também sobre essa questão, mas eu gostaria de re-
gistrar a minha satisfação e a minha homenagem, a de 
todo o povo brasileiro e a do povo de Roraima a Luiz 
Gonzaga, que, sem dúvida alguma, tem um espaço 
muito forte no nosso coração, na nossa formação, na 
formação do País, na musicalidade do País e no trans-
bordamento da cultura nordestina para todo o País e 
para todo o mundo.

Então, quebrando o protocolo, fica aqui o meu 
registro.

Peço para registrar como lido o meu discurso, 
Sr. Presidente.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 

Bloco/PTB – PI) – Faremos o registro de acordo com 
o Regimento, Senador Romero Jucá.

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buar-
que, pela Liderança do PDT.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador João Vicente Claudino; Senador Ciro 
Nogueira; Senador Inácio Arruda, a quem nós temos 
de agradecer pela iniciativa deste evento; Deputado 
Federal Osmar Júnior; Sr. Aurélio Melo, maestro da 
Orquestra Sinfônica de Teresina; cantor João Cláu-
dio Moreno; Chambinho do Acordeon, a quem devo a 
grande emoção que senti ao assistir ao filme, quero 
dizer que foi um dos filmes que mais me tocaram em 
toda a minha vida e que ser pernambucano ajudou.



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  04  65373 

Aqui, digo ao Fagner que ele tem razão, que o 
Luiz Gonzaga é cearense, porque nós o fizemos em 
Pernambuco e o demos de presente ao Brasil, e o 
Ceará faz parte do Brasil. Da mesma maneira, o Cea-
rá fez Fagner e o deu de presente ao Brasil. Por isso, 
você também é pernambucano. (Palmas.)

Creio que esta é uma sessão que raramente se 
faz, Senador Inácio Arruda, com uma homenagem a 
um poeta, a um filósofo, a um ecologista, a um crítico 
social, a um nacionalista, a um cantor, como foi Luiz 
Gonzaga. E nós deveríamos fazer mais isso, porque um 
país é feito pelos seus poetas. É ilusão achar que um 
país é feito pelos seus generais e pelos seus políticos 
ou é até descoberto pelos seus navegantes. Enquanto 
um poeta não canta, enquanto o seu canto não chega 
ao povo, o país não existe.

É claro que o Nordeste pode ter sido muito mais 
trabalhado, na prática, desde Maurício de Nassau. Foi 
trabalhado, intelectualmente, por Celso Furtado, por Jo-
sué de Castro, por Gilberto Freyre. Mas, enquanto Luiz 
Gonzaga não fez seus poemas e suas músicas, que 
nos tocaram o coração, o Nordeste não existia. Eu digo 
Luiz Gonzaga simbolizando Patativa e outros poetas.

Pernambuco existe quando a gente se balança 
ao ouvir o frevo. É o músico, é o poeta que faz com 
que um país chegue ao coração das pessoas que nele 
moram. Sem os poetas, podemos até ter uma cartei-
ra de identidade de brasileiros, mas não há alma. É o 
poeta, é o músico que faz a alma. E um país tem de 
ser, sobretudo, sua alma.

Por isso, nós estamos aqui, no Centenário de Luiz 
Gonzaga, homenageando-o, agradecendo-lhe por tudo 
que fez para que nós descobríssemos e colocássemos 
dentro de nós o sentimento de Brasil e – não podemos 
deixar de citar, porque o regionalismo faz parte de um 
país – o sentimento de Nordeste. Aí é preciso dizer que 
o sentimento de Luiz Gonzaga é muito mais do que de 
Pernambuco, é do Nordeste – é, portanto, brasileiro.

Eu não vou aqui lembrar a vida de Luiz Gonzaga, 
que já foi tão lembrada. Eu queria mencionar alguns 
pontos da obra dele que me tocam como tudo aquilo 
que ele foi. Peguei pequenos pedacinhos, por exem-
plo, do filósofo. Eu podia buscar muita coisa do filóso-
fo Luiz Gonzaga, mas eu queria tocar aqui em uma 
música que se chama A Mulher do Meu Patrão, em 
que ele mostra o vazio da vida de uma mulher que já 
tem tudo resolvido e a compara com a labuta de uma 
mulher do povo.

Sartre adoraria ter visto isso, porque é uma aula 
de existencialismo. É uma aula de existencialismo 
aquela sua música.

Ele foi um filósofo. Eu creio que, como poeta, é 
tudo dele, mas há um verso que eu creio, aliás, dois, 

que eu escolhi que para mim são muito importantes. Um 
é quando ele diz, em “Amor da Minha Vida”: “Trocastes 
por saudade a felicidade de meu coração”. Esse é um 
verso que se pode colocar como um dos maiores ver-
sos de um poeta da língua portuguesa, “trocastes por 
saudade a felicidade de meu coração”. Como também 
quatro palavrinhas – podíamos até dizer duas – do final, 
o último verso de “A Morte do Vaqueiro”, quando ele 
diz: “só lembrado do cachorro”. Vejam que conteúdo 
essas palavrinhas têm. O vaqueiro sofreu, o vaqueiro 
morreu, o vaqueiro foi enterrado e “só lembrado do 
cachorro”. É a maneira mais completa de falar o que é 
uma pessoa pobre, mas que teve lealdade, a lealdade 
do seu cachorro.

O Prof. Luiz Gonzaga não precisava falar tanto 
do “ABC do Sertão”, em que ele toca diretamente na 
ideia de educação, mas o que eu acho importante do 
Professor, Senador Inácio – o senhor talvez aceite isso 
melhor do que muitos –, é como ele conseguiu mostrar 
ali que há imperialismo até na maneira como a gente 
diz as letras. Nós somos obrigados a dizer as letras 
da maneira como um padrão da cultura mais forte nos 
faz dizer, e ele se rebela a isso. E aí é que há um outro 
lado Luiz Gonzaga, o Luiz Gonzaga nacionalista, que 
faz um verdadeiro hino à Petrobras, que faz uma poesia 
a Paulo Afonso, começando a citar Delmiro Gouveia. 
Ele ali demonstra o nacionalista, que, talvez, Senador 
Mozarildo, tenha a ver com a influência maçom que 
foi feita para ele, porque há um nacionalismo grande.

E há aquilo que talvez seja o mais comum na sua 
obra e o mais atual: um grande ecologista. As músicas 
e os poemas de Gonzaga são dignos do mais atual 
sentimento ecologista. A própria “Asa Branca”. “Asa 
Branca” é uma música ecologista, em que ele mostra 
que um pássaro sente quando a chuva está voltando.

Não são os meteorologistas apenas, não é a ci-
ência que mostra as coisas. São as relações entre as 
partes da natureza, que conversam entre elas, como 
“Acauã” também é uma conversa pelo outro lado da 
seca.

Ele foi um ecologista em “Asa Branca”. Ele foi 
um ecologista para mim maravilhoso no que se chama 
“Apologia ao Jumento”, em que ousa fazer uma apo-
logia daquilo que nós todos usamos como sinônimo 
de algo negativo. E ele põe isso na música: agradece-
mos ao jumento tudo aquilo que ele faz, chamando de 
jumento tudo aquilo de que não gostamos. Não com 
essas palavras.

A “Apologia ao Jumento” é um exemplo do ecologis-
mo mais radical, que é o ecologismo que respeita cada 
espécie de vida, que não aceita a ideia arrogante do an-
tropocentrismo, que despreza os outros animais. A “Apo-
logia ao Jumento” mostra que cada animal merece ser 
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respeitado e que um dos grandes defeitos da civilização 
industrial é essa visão fria, arrogante dos antropocêntricos.

E, finalmente, o “Xote Ecológico”, que é abso-
lutamente completo. Ele coloca ali todo o sentimento 
que tem da ecologia. Não é por outra coisa que ele 
diz – vale a pena lembrar – o seguinte: “Não posso 
respirar, não posso mais nadar”. Vejam que maneira 
poética de dizer! A gente usa livros e livros para falar 
sobre projeções e projeções de dióxido de carbono e 
de tanta coisa. “Não posso respirar, não posso mais 
nadar. A terra está morrendo, não dá mais para plantar”. 
Que força! É o que está acontecendo. A única coisa 
que a gente precisa mudar aqui é que a terra para ele 
está com T minúsculo, o solo. Basta a gente colocar 
o T maiúsculo para falar do Planeta, e essa frase diz 
tudo: a Terra, o Planeta, está morrendo. Não dá mais 
para plantar. “E, se plantar não nasce; se nascer, não 
dá”. É o que estamos vendo hoje no mundo, em alguns 
lugares mais do que em outros. 

“Até pinga da boa é difícil de encontrar.” Aqui ele 
mostra que a crise ecológica leva a um sofrimento e a 
um sacrifício dos aspectos do lazer, dos aspectos do 
prazer. Quando a gente destrói a natureza, não é só 
a natureza que morre; é a nossa vida, é o nosso lado 
lúdico, que, no caso, ele simboliza na “pinga da boa”.

“Cadê a flor que estava aqui?” A flor não está 
mais, e as que estão não vão durar muito. Esse é um 
sentimento que é difícil colocar numa frase, num verso. 
E ele responde: “Cadê a flor que estava aqui? Poluição 
comeu” – e ainda há gente que nega isso! “E o peixe 
que é do mar? Poluição comeu. E o verde onde é que 
está? Poluição comeu.” E ele conclui: “Nem o Chico 
Mendes sobreviveu”. 

Isso mostra a sua visão crítica social, que, tal-
vez, mais forte esteja não numa música composta por 
ele, mas, sim, em “Triste Partida”, simbolizada por ele, 
mesmo que Patativa tenha sido o autor. Eu escutei ali 
que ele até queria que fosse dele, Patativa, e que era 
a sua música preferida.

Eu lembro o primeiro dia em que ouvi “Triste 
Partida”. Eu lembro. Eu estava fora do Brasil, naquele 
período em que tantos de nós ficamos fora. Apesar 
de pernambucano, eu nunca havia escutado “Triste 
Partida”. Foi tão importante, que eu lembro quando foi. 
Eu lembro o que eu senti. Eu lembro que quis ouvir 
outra vez. E, de lá para cá, muitas vezes eu ouvi essa 
música, que conta os aspectos de quando se planta, 
a espera para plantar, que não é permitido, o dia em 
que você tem que ir embora, a venda do cavalo, a ven-
da do que tem e aquela frase tremenda, que diz que 
sempre tem um fazendeiro doido para comprar aquilo 
que os retirantes têm que vender para ir embora. Ele 

diz que o fazendeiro, feliz, comprou tudo o que ele ti-
nha e depois vai contando a vida em todas as partes.

“Por terras alheias nós vamos vagar.” Quando diz 
“por terras alheias nós vamos vagar”, lembra não ape-
nas o Brasil, mas também vira um internacionalista. Há 
2 mil anos, os judeus vagaram. Agora, os palestinos 
vagam. E 50 milhões de seres humanos hoje são re-
fugiados. Estão vagando, sem bandeira, sem carteira 
de identidade, sem passaporte, sem pátria, sem hino.

Ele foi capaz de falar tudo isso, mas o final de 
“Triste Partida”, a meu ver, é o mais forte de tudo. Não 
apenas só vê cara estranha, trabalha um ano, dois 
anos, três anos, mas nunca ele pode voltar. Por quê? 
Porque só vive devendo. 

Essa é uma crítica social das mais profundas. 
E aqui não são só os nordestinos que vão para São 
Paulo. Essa é a realidade do Brasil de hoje, do mun-
do de hoje, em que nós acabamos com a escravidão 
de vender seres humanos e criamos a escravidão da 
dívida. A dívida para consumir, para trocar de carro, 
para comprar uma casa na praia e, às vezes, até para 
comer, comprando fiado. Esta é a ideia: “Só vive de-
vendo”. Depois, vem: “Saudade...”. 

E diz: 

Distante da terra 
Tão seca mas boa 
Exposto à garoa 
A lama e o paú 
Meu Deus, meu Deus 
Faz pena o nortista 
Tão forte, tão bravo

E vejam a conclusão: “Viver como escravo/No 
Norte e no Sul”. 

Esse é um hino, um hino com a carga crítica da 
realidade em que vivemos. Tirem “faz pena o nortista” 
e coloquem, em vez de “nortista”, “o trabalhador”, e 
se tem o sentimento completo. Tirem “o trabalhador” 
e coloquem “o ser humano” no mundo de hoje, e se 
tem isto: “Viver como escravo no Norte e no Sul”, viver 
como escravo aqui ou ali, viver como escravo de um 
sistema perverso, de uma civilização maldita, que nos 
escraviza dizendo nos libertar. 

Luiz Gonzaga nos mostrou isso, porque ele era um 
poeta. E foi preciso que eu, como professor, lesse e anali-
sasse o poema dele, para poder entender o que eu penso. 

Esse é o grande poeta, aquele que faz a gente 
descobrir o que é que a gente pensa. Foi um grande 
poeta, foi um grande filósofo, foi professor, foi naciona-
lista e foi um grande brasileiro, nascido em Pernambu-
co e doado ao Brasil, como Fagner nasceu no Ceará 
e foi dado de presente ao Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
Bloco/PTB – PI) – Concedo a palavra ao Senador Ro-
drigo Rollemberg. 

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Prezado Sr. Presidente desta sessão, Senador 
João Vicente Claudino, prezado Senador Inácio Arru-
da, Senador Ciro Nogueira, Deputado Federal Osmar 
Júnior, Senador Cristovam Buarque, Sr. Aurélio Melo, 
mestre da Orquestra Sinfônica de Teresina, Sr. João 
Cláudio Moreno, Fagner, Chambinho do Acordeon, que 
nos honram com suas presenças, quero, de forma muito 
especial, cumprimentar o diretor de teatro B. de Paiva, 
que muito nos honra com sua presença e, em nome 
dele, cumprimentar todos os artistas aqui presentes.

Luiz Gonzaga foi, sem dúvida, o maior expoente 
deste celeiro musical chamado Brasil. Além de ser o 
maior difusor da sanfona no País, reuniu em sua mú-
sica elementos de todas as três matizes culturais do 
povo brasileiro: a sanfona, herdada da música euro-
peia, mas já apropriada pelas feiras e festas populares 
do Nordeste brasileiro; o ganzá, de origem indígena; e 
a zabumba, que, mesmo sendo autenticamente bra-
sileira, tem sua base na herança da rítmica africana.

Com um talento raro, musicalidade autêntica, 
acurada rítmica e um vastíssimo repertório poético-
-melódico, Luiz Gonzaga herdou a sanfona no sertão 
de Pernambuco, em uma pequena cidade chamada 
Exu. Aprendeu a tocar vendo e ouvindo o pai, o san-
foneiro Januário dos Santos, que animava bailes e 
consertava foles.

Foi pela força extraordinária, mas também trágica, 
da aridez nordestina, que Luiz Gonzaga fez da sanfo-
na universal um instrumento de afirmação nacional e, 
principalmente, do Nordeste brasileiro, como narrativa 
pessoal que reveste de poder uma região e uma cultura.

Pela voz de Luiz, o Brasil se descreve pela cultura 
nordestina, pelos sertões, pelos festejos, pela natureza, 
pelo futebol, pelos doutores semiletrados e coronéis, 
pelos cordéis e repentistas, pelo cangaço, pela refor-
ma agrária, pelos caboclos, rezadeiras, contadores de 
histórias, pela paisagem pernambucana, pelas águas, 
matos, caminhos, chuvas e secas. 

Luiz é a bandeira do Sertão nordestino, em que 
tremula o Brasil inteiro.

Neste ano em que celebramos o centenário do 
seu nascimento, esse sentido e esse sentimento de 
brasilidade presentes em sua obra ficaram ainda mais 
evidentes. Temos celebrações em todo o País, com 
releituras diversas, reapropriações feitas até em rap 
e rock, além de obras belíssimas publicadas, como o 
livro publicado pelo artista Bené Fonteles, que também 
assinou a curadoria de uma extraordinária exposição 

que está aqui em Brasília, até o dia 5 de dezembro – 
apenas mais alguns dias –, no Palácio do Planalto. Para 
quem não foi, vale realmente a pena conferir.

Assim como também vale a pena assistir ao filme 
de Breno Silveira, Gonzaga – de Pai para Filho, que 
nos mostra uma face mais íntima e intensa da vida de 
Lula, seus altos e baixos, e a delicada relação com 
seu filho, também cantor e muito talentoso, o saudo-
so Gonzaguinha. 

Além disso, diversas releituras e recriações da 
obra de Luiz Gonzaga ganharam o cenário nacional. 
Tivemos uma adaptação extremamente sofisticada da 
obra com direção do músico Chico César. Os forrós, 
baiões, xotes, toadas, xaxados, cocos e xeréns foram 
transformados por esse grande músico paraibano, pelas 
cordas dos violinos, do violoncelo, da viola clássica e do 
contrabaixo acústico do Quinteto da Paraíba. Mesmo 
sendo uma apresentação com instrumentos eruditos, o 
que surpreende foi ver, naquele espetáculo, a força da 
verve popular pela erudição, a sofisticação da obra de 
Gonzaga, os matizes europeus, indígenas e africanos, 
deglutidos e devolvidos numa musicalidade autêntica, 
expressiva e requintada, tanto pela dimensão melódica 
quanto na rítmica, simbólica e poética.

Gonzaga não era para amadores. Sua sofistica-
ção estava na simplicidade, saía do mais do mesmo, 
com criações arrojadas, mas de grande apelo popu-
lar. Fundia maxixe e o choro, xote e xaxado e tantos 
outros gêneros musicais num caminho de afirmação 
criativa. Já no início da carreira, apropriou-se, com uma 
linguagem própria, do repertório “gringo” dos tangos, 
boleros, valsas e foxtrotes, ainda nos anos 40, época 
em que o País vivia o boom hollywoodiano do sonho 
dos musicais, vindos a bordo da Política da Boa Vizi-
nhança, pós 2ª Guerra Mundial.

Mas ele também traçou um verdadeiro caminho 
de superação, quando assumiu as suas raízes e pas-
sou a cantar a sua terra, a sua origem nordestina, o 
que abriu vias importantes para a consolidação de um 
movimento popular contemporâneo brasileiro que se 
encaixava fora da redoma folclorista ou dos dogmas 
paraideológicos que sempre tiveram pretensão de “or-
ganizar o Carnaval” e as expressões do povo. 

E o mais interessante foi que ele fez tudo isso 
sem perder a dimensão universal, global. Não por aca-
so teve tanto sucesso no exterior. Ao cantar os rios, o 
mar, o dia e a noite, o chão e o céu, a vida e a morte, 
as plantas, os pássaros, as tristezas e alegrias, o amor 
e o ódio, o branco e o negro, a sabedoria, a esperança, 
a espiritualidade, o silêncio, Gonzaga cantou também 
o mundo, cantou sentimentos, cantou a vida, cantou 
a humanidade.
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O que me chamava muito a atenção em Luiz Gon-
zaga – e eu sou apaixonado pela obra de Luiz Gonza-
ga – é a sua extrema versatilidade. Ele tinha um fino 
humor. Por exemplo, o Senador Cristovam colocou aqui 
como era forte na sua música a ligação com o jumen-
to. E eu me lembrei de uma cena em que ele relata, 
em uma música, como se o jumento tivesse entrado 
em uma roça de milho e falado: “Luiz, comi seu milho, 
e como, e como, e como”. Ou quando ele se refere, 
como se estivesse se referindo a uma namorada – a 
música gera suspense –:

É meu xodó,
É meus amô
Ela me acompanha
Pelos canto adonde eu vou
É companhia de qualidade
É de confiança e tranquilidade

E ele está se referindo à sua égua, em que ele 
ia para a feira.

Ele descrevia também, como ninguém, a vida de 
um vaqueiro, de um pequeno vaqueiro do Nordeste 
brasileiro, quando ele se refere, por exemplo, chegando 
ao final da casa, quando vai guardar sua boiada, que 
“são dez cabeças, é muito pouco, é quase nada, mas 
não tem outras mais bonitas no lugar”. Ele se refere 
sendo recebido pelos seus filhos que “são dez fiinho, é 
muito pouco, é quase nada, mas não tem outros mais 
bonitos no lugar”.

Era um romântico, quando em Assum Preto ele 
se compara ao Assum Preto que canta, triste, porque 
perdeu os olhos. E ele se compara, dizendo que “rou-
baram meu amor, que era a luz dos olhos meus”. Mas 
era também de uma força social muito grande. Talvez 
essa tenha sido a questão mais marcante do Luiz Gon-
zaga. E quando ele, em Asa Branca – ele que é uma 
pessoa muito ligada à religião e a Deus –, não con-
segue entender o porquê e pergunta a “Deus do céu 
por que tamanha judiação” com o Nordeste brasileiro, 
naquele momento de seca profunda. Como disse muito 
bem o Senador Inácio Arruda, é este momento que, 
infelizmente, o Nordeste brasileiro vive mais uma vez.

E ele diz, com muita força, que eles agradecem 
a ajuda dos sulistas, naquela seca do Sertão, mas 
mostrando uma força muito grande, um conteúdo so-
cial muito grande. Ele diz, como já foi dito aqui, que 
“uma esmola, para o homem que é são, ou lhe mata 
de vergonha ou vicia o cidadão”.

O Senador Cristovam foi muito feliz ao descrever 
as inúmeras virtudes, os inúmeros ensinamentos, a 
imensa versatilidade de Luiz Gonzaga. Portanto, fico 
muito feliz e muito honrado de ver o Senado brasileiro, 
hoje, homenageando essa figura.

Um centenário como o de Luiz Gonzaga tanto 
tem a nos ensinar não só pela sua trajetória pessoal, 
mas pela inestimável herança cultural e atualidade em 
que ela se manifesta. E, hoje, depois de 100 anos de 
seu nascimento, podemos dizer, sem nenhuma dúvi-
da, que Luiz Gonzaga foi não somente o Rei do Baião, 
mas ele é patrimônio cultural da humanidade.

Muito obrigado. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Rodrigo Rollemberg, 
o Sr. João Vicente Claudino, 3º Secretário, dei-
xa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Agrade-
ço as palavras do Senador Rollemberg e convido para 
fazer uso da palavra o Senador Raupp, em nome da 
Liderança do PMDB.

Em seguida, vamos concluir esta homenagem 
com João Cláudio Moreno e com o Chambinho; e o 
Fagner está aqui na mesa e vai bater com o dedo mais 
ou menos na hora que for entrar.

Com a palavra o Senador Valdir Raupp. 
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Senador Inácio Arruda, autor também 
desta homenagem; Sr. Senador João Vicente Claudino, 
que presidia até pouco tempo esta sessão; Sr. Sena-
dor Ciro Nogueira; Exmo Sr. Deputado Federal Osmar 
Júnior; Mestre da Orquestra Sinfônica de Teresina, Sr. 
Aurélio Melo; cantor e compositor João Cláudio Moreno; 
cantor e também compositor, Sr. Raimundo Fagner – 
sou fã do Fagner, das músicas–; sanfoneiro Waldonys, 
cumprimento, em nome dessas autoridades, as demais 
presentes, e minhas senhoras e meus senhores.

M����������������������������������������������uito já se comentou, neste ano, sobre o cente-
nário do excepcional Luiz Gonzaga, o pai do baião, o 
rei do baião. No entanto, quando se trata de celebrar o 
nascimento de um gênio desaparecido da cultura bra-
sileira, não há excessos, só restam lacunas. Portanto, 
ainda cabe ao Senado Federal reservar sua especial 
homenagem ao maior cancioneiro dos ritmos nordes-
tinos da história brasileira.

Afinal de contas, sua toada, seu timbre, sua in-
confundível harmonia melódica traduziu, à perfeição, 
a combinação antagónica de humores que habitam a 
alma nordestina. Se, de um lado, a melancolia tórrida 
assola a miséria da vida sertaneja, de outro, a visceral 
esperança pelo amanhã melhor resgata com humilda-
de a chuva certa do porvir.

Sem dúvida, de tão afinado com as agruras e 
as alegrias do sertão, Luiz Gonzaga não se furtou a 
difundir seu canto Brasil afora, mediante novos e mo-
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dernos meios de comunicação. Pelo menos desde os 
anos 40, a indústria cultural brasileira tem atravessado 
os rincões do País, transformando folclores regionais 
em peças patrimoniais da cultura nacional.

Em tal movimento de expansão, o fenômeno Luiz 
Gonzaga se encaixa como modelo emblemático desse 
processo de modernização da cultura brasileira, po-
pularizando o som do Nordeste nos centros urbanos 
do Sul e do Sudeste. Não por acaso, o baião acabou 
por se consumar como gênero nacional, do radio à 
televisão, do cinema à indústria fonográfica, da crítica 
musical aos conservatórios clássicos.

Como bem apontam os historiadores da música 
brasileira, graças a Luiz Gonzaga, o Nordeste saiu da 
sombra e se fez luz na “mídia”. Desse modo, traduziu 
as culturas orais do universo agropastoril do couro e 
do gado, do Semiárido nordestino, para a linguagem 
dos meios de massa. Para tanto, ele teve que reinven-
tar esse Nordeste ou, em outras palavras, inventar um 
gênero midiático-musical com a respectiva instrumen-
tação, um estilo, uma poética.

Desavisados, Sr. Presidente, chegamos a acredi-
tar que o trio de sanfona, triângulo e zabumba sempre 
existiu, e que se constituía como padrão da música de 
dança sertaneja, que Gonzaga apenas tomou para si.

Na verdade, o grupo sanfona, zabumba e triângulo 
foi consolidado pelo artista gênio como a melhor solu-
ção para a decantação dessa rítmica sertaneja “desi-
dratada”. Aliás, relatam os cronistas que ele se deu ao 
luxo de ensinar um anãozinho a tocar triângulo e um 
engraxate, com o perfil apropriado, a tocar zabumba, 
criando um resultado visual espetacular e escultural.

Eu assisti ao filme Gonzaga – De Pai para Filho. 
Realmente, é um filme extraordinário. E digo àqueles 
que nos estão assistindo pela TV Senado, que nos es-
tão ouvindo pela Rádio Senado, por todos os meios de 
comunicação, e que estão acompanhando esta sessão 
de homenagem, que devem ir assistir a este filme, pois 
vale a pena. É um filme extraordinário, espetacular!

A melodia imortal de Asa Branca, por sua vez, 
envolve uma alquimia musical inspirada nessa passa-
gem direta das tradições orais sem autoria ao domínio 
mercantil da canção urbana no Brasil.

Os versos evocam mitos da memória coletiva do 
Nordeste, ornamentados com aquela frase típica de 
violas de cantadores e apoiados sobre um encantador 
ritmo dançante.

Nessa armadura, o baião de Luiz Gonzaga vai 
sintonizar tristeza com alegria, falta com sobra, seca 
com chuva, dor com festa e, sabiamente, este foi seu 
recado subliminar para o Brasil. É como se, de Asa 
Branca a Assum Preto, o baião, ao mesmo tempo rít-
mico e sentimental, tivesse sintetizado, numa única fór-

mula, as alternâncias cíclicas da natureza, as mortes e 
os renascimentos, reagindo a todas as circunstâncias 
com a mesma vitalidade.

Em suma, Sr. Presidente, senhoras e senhores, 
envolvidos em um sentimento de muito orgulho, bra-
sileiros de todos os cantos agradecem o privilégio de 
o País ter abrigado um dos talentos mais notáveis de 
nossa história musical.

Nossa singela homenagem ao centenário de 
Luiz Gonzaga representa, por fim, uma parte ínfima 
de sua incomensurável contribuição para a cultura 
musical do Brasil.

E, neste mesmo dia, Sr. Presidente, senhoras e 
senhores, há poucos instantes, a Câmara dos Depu-
tados estava também homenageando algumas obras 
importante do nosso País: a Ferrovia Tereza Cristina, 
de Santa Catarina; e a Ferrovia Madeira– Mamoré, do 
Estado de Rondônia, que também estão completando 
100 anos.

Parabéns aos familiares, parabéns ao povo brasi-
leiro pela história, pela linda história de Luiz Gonzaga!

Muito obrigado. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Valdir Raupp, o Sr. 
Inácio Arruda deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. João Vicente Claudino, 
3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
Bloco/PTB – PI) – Antes de passarmos a palavra para 
nosso último orador, quero fazer um registro a pedido 
do Senador Eduardo Suplicy, de um pronunciamento 
feito, alguns dias atrás, em homenagem a Luiz Gonza-
ga: “Registro especialmente, além de naquela sessão, 
nesta sessão especial, o centenário de Luiz Gonzaga.”

E também registro uma justificativa da filha de 
Luiz Gonzaga, Rosa Maria Gonzaga Marques, que, 
infelizmente, não pôde estar presente, a convite do 
Senado e do Senador Inácio Arruda. Mas, no dia 12 
de dezembro, estaremos juntos lá em Exu, comemo-
rando o centenário de Luiz Gonzaga.

E como último orador, já com experiência de 
tribuna, porque foi vereador de Teresina, concedo a 
palavra a este artista, meio João Cláudio e meio Luiz 
Gonzaga, João Cláudio.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR JOÃO VICENTE CLAUDINO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I, §2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO CLÁUDIO MORENO – Vou tentar 
não me esquecer de alguns detalhes que não foram 
colocados aqui para não ser repetitivo.

O Senador Inácio Arruda fez o dever de casa. O 
discurso dele foi uma tese de doutorado sobre Luiz 
Gonzaga. O Senador João Vicente fez um apanhado 
dos dados biográficos com alguns aspectos muito ri-
cos da personalidade rica, fantástica, impressionante, 
fascinante, sedutora, que era o Gonzaga. O Raimundo 
Fagner foi muito sucinto: em poucas palavras, disse 
tudo, com a sensibilidade, claro, de um artista, de um 
seguidor, de um fã, de uma pessoa que trabalhou jun-
to com ele. Aliás, o primeiro disco de ouro do Gonza-
ga não foi Eterno Cantador, mas foi Danado de Bom, 
com a participação do Fagner. E, depois do Danado 
de Bom, é que vieram mais dois discos com o Fagner.

O Senador Mozarildo lembrou um aspecto impor-
tantíssimo da vida do Gonzaga que é a sua fidelidade 
maçônica. Essa era uma das coisas mais importantes 
na vida dele. Ele fazia questão, considerava a Maçona-
ria um sacerdócio e tinha, no Brasil, uma ressonância 
imensa sobre os irmãos maçons, vivenciando, mesmo, 
os ideais de fraternidade, liberdade, igualdade, curiosida-
de esotérica e a solidariedade com aqueles que sofrem. 
Isso era muito marcante, era um homem muito generoso. 

Fiz questão de colocar o chapéu de Luiz Gonzaga 
na cabeça do Senador Cristovam Buarque porque a 
sua fala deu o sentido que esta sessão tem. A sessão 
no plenário do Senado dá a dimensão de uma atitude 
política neste Centenário do Gonzaga, no Brasil, exa-
tamente nesta Casa, que centraliza, que simboliza as 
instituições democráticas e o poder das decisões que 
estamos tomando. Ouvir Gonzaga, conhecer Gonzaga, 
difundir Gonzaga, entender Gonzaga, ensinar Gonzaga 
é uma atitude política do Brasil, porque a obra dele está 
impregnada de aspectos líricos, telúricos, sociológicos, 
mas, sobretudo, políticos, ideológicos. 

Então, tenho a impressão – tenho a impressão, 
não, tenho a convicção – de que o Luiz Gonzaga foi 
um gênio. E a minha definição de gênio não aprendi 
em livros, mas foi uma definição pessoal: é que o gênio 
é alguém que não perde nem seu eixo, nem seu foco, 
nem suas raízes. Esse é o gênio. Tive a oportunidade 
de conviver e de ver alguns gênios. Chico Anysio foi 
outro gênio, eu o conheci, trabalhei com ele, porque, 
embora tenha sido citado pelos oradores como can-
tor, na verdade, sou um comediante, um ator: canto, 
imitando Gonzaga, é um trabalho de ator, é um ator 
que canta – não sou cantor – para lembrar o Gonzaga. 
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Hermeto Pascoal foi outro gênio alagoano, com 
quem também convivi e conheci. 

João Claudino, pai do Senador João Vicente, tam-
bém o considero gênio. Os gênios são contraditórios. E 
as contradições desses gênios são os aspectos mais 
fascinantes, na minha opinião, porque dão a feição 
modulada do que é a sua humanidade.

Há essa instabilidade emocional, porque quanto 
é difícil administrar uma genialidade! Quer dizer, como 
seres humanos, nós não somos perfeitos, mas somos 
persistentes. 

Então, é importante registrar, no dia de hoje, que o 
centenário de Gonzaga surpreendeu a todos os gonza-
guianos, porque acreditávamos que o Brasil tinha respeito 
e reverência pelo Gonzaga, mas não tínhamos ideia da 
dimensão da eternidade de sua obra e das perspectivas 
do desdobramento dessa obra dentro e fora do País.

O Amapá, o Pará, o Amazonas, a Bahia, livros, 
teses, shows, discos, espetáculos, pronunciamentos, 
filmes, entrevistas, documentários, programas, manifes-
tações nos lugares mais obscuros, outros lugares mais 
notórios. Não se tem ideia do que o Brasil está fazendo 
este ano. Não se tem registro anterior similar de que um 
país como o Brasil, que tem uma memória muito en-
fraquecida, tenha feito a um artista. E isso, para nós, é 
muito importante. Isso é um resgate. Isso nos emociona. 
Isso nos deixa muito satisfeitos, nos dá a ideia de que, 
evidentemente, o Gonzaga foi predestinado e, embora 
fosse um marqueteiro – ele entendia muito de marketing 
–,um instrumentista, já que fazia coisas muito originais 
com seu instrumento, embora fosse poeta, como res-
saltou o Senador Cristovam Buarque, fosse cantor, ator, 
humorista, sobretudo o Gonzaga foi intérprete. Essa seria 
a síntese da sua personalidade. Ele interpretava os an-
seios, interpretava-os com originalidade, com realismo, 
com identificação imediata, com verdade. Era uma coisa 
impressionante o humor que o Gonzaga tinha! 

Ernesto Paglia, certa vez, entrevistou-o – vejam 
que coisa genial: “Qual é a mulher mais bonita: a nor-
tista ou a sulista?” Ele respondeu: “A nortista, da cintura 
para cima, é brejeira, é farta. Agora, a sulista, da cintura 
para baixo, pisa melhor, é desempenada e é linheira”.

Eu considerava o humor que ele tinha fora de série!
O Dominguinhos tem isso, também. O Domingui-

nhos tem um humor tão sutil, sutilíssimo, que, se você 
não estiver atento, você não pega. 

Lá em Fortaleza, Fagner, uma vez, na casa de 
Ives Dias Branco, o Dominguinhos estava tocando de 
graça. E aí o Egídio Serpa chegou para ele – eu não 
me lembro quanto era o cachê porque o dinheiro já 
mudou, não era Real – e disse: “Olha, Dominguinhos, 
o homem aí disse que, se amanhã você for tocar lá 
na casa de praia dele, ele dá mil reais para você.” E o 

Dominguinhos, tocando, disse: “Deixa ele beber mais.” 
Essas coisas que só o nordestino tem. 

O Ariano Suassuna disse: Olha, aqui nós te-
mos humoristas por causa da necessidade de 
enfrentar a dificuldade. Na Suíça, onde tudo 
funciona, tem suicidas. Um colega meu na Su-
íça, 3 horas da manhã [o Ariano falando com 
aquela voz], nevando, quis se lembrar do Brasil 
e cometeu uma desobediência civil – atravessar 
um sinal vermelho. Pois tinha uma veia num 
segundo andar, que anotou a placa. Óia que 
veia desocupada, anotou a placa.” 

No outro dia, o homem foi preso. 
O Ariano disse ainda: “Aqui no Brasil nós rece-

bemos uma carta de uma amiga e dizemos assim: 
“Recebi sua carta, já respondi.” Não respondeu coisa 
nenhuma. A pessoa que mandou a carta sabe que você 
não respondeu. Você sabe que ela sabe que você não 
respondeu. Ela sabe que você sabe que ela sabe que 
você não respondeu. Você quer dizer que respondeu, 
mas está implícito o seguinte: ”Olha, eu quis respon-
der, mas não deu tempo.” Na Suíça, se alguém me 
mandar uma carta e eu disser que respondi, eles vão 
processar, vão atrás dos correios. 

Esta coisa que o brasileiro tem: esse poder de 
sobreviver, de rir, de encontrar solução. Não é só o 
Gonzaga, somos todos nós. 

Minha mãe tinha 12 filhos. Na hora do almoço, ela 
dizia: “Quem quer R$5,00 para não almoçar?” A gente 
dizia: “Eu, eu.” Quando era no final da tarde, ela dizia 
assim: “Quem quer dar os R$5,00 para comprar a janta?” 

Contudo, quem teve a maior visibilidade foi o Gon-
zaga. O conteúdo do protesto social de Triste Partida 
é da cabeça do Patativa, mas quem pôde dar alcance 
e eco a essa poesia foi o Gonzaga. Ele dizia assim: “O 
meu grito vai mais forte.” 

E ele teve a sorte, Fagner, caíram em sua mão 
os grandes compositores: o Humberto Teixeira. A ge-
nialidade da obra de Humberto Teixeria talvez não 
encontrasse a ressonância que teve se o intérprete 
fosse outro. Quer dizer, casou bem. Um José Dantas, 
um Miguel Lima, um João Silva, um Janduhy Finizola, 
de Caruaru, um Jurandir da feira, um Zé Marcolino, lá 
de Sumé, na Paraíba, um Zé Clementino, do Ceará.

O Fagner disse que ele realmente era cearense. 
De fato. Não há um brasileiro que não seja cearense. 
O Ceará se impõe de certa forma. Delmiro Gouveia é 
cearense, Padre Cícero é cearense, Antônio Conse-
lheiro é cearense. Você vai ao Japão, vai a Tóquio, vai 
comer sushi num restaurante, e no Japão o sushiman 
é cearense. Aconteceu isso comigo. Eu fui a um restau-
rante em Tóquio, o sushiman era cearense disfarçado, 
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não tinha a cabeça chata, não tinha nada, tinha o olho 
puxado e tudo, mas era cearense. E as três palavras 
que eu conheço em japonês são: arigato, sayonara e 
ohayou gozaimasu. Quando eu disse arigato, sayona-
ra e ohayou gozaimasu, o cearense disse: “aí dentro, 
macho”. Ele era de Reriutaba.

O Gonzaguinha perguntou numa entrevista no gra-
vador: “Papai, o Crato era tão importante para você quanto 
Exu?”. E o Gonzaga respondeu: “Muito mais”. Porque o 
Crato é a região cultural. Não é só do Araripe, do Cariri, 
o Crato era a região cultural formadora e radiadora. Você 
quer comércio, vai ao Juazeiro; você quer medicina, você 
vai a Barbalha, você quer cultura, você vai ao Crato. E o 
Crato tinha essa importância e tem até hoje.

Espalhado pelo Brasil, com atitudes assim que 
não estão integradas, atitudes individuais, há trabalhos 
que merecem ser registrados nessa sessão solene. O 
Sr. Reginaldo Silva, Presidente da Fundação Vovô Ja-
nuário, que foi criada pelo próprio Gonzaga; o Gilson 
Oliveira, do Diário de Pernambuco; o Paulo Vanderlei, 
que mantém o site mais completo que um artista pode 
ter, com informações. Nem Elvis Presley, nenhum artista 
internacional tem as informações. As informações são 
contidas na pesquisa séria, são anos e anos de pes-
quisa e de dedicação. Luiz Gonzaga é uma religião que 
une a gente, que une as pessoas. Ele não consegue 
morrer, continua eterno, continua vivo. Continuamos 
falando do Gonzaga como se ele estivesse aqui. É a 
mesma espontaneidade, a presença física, espiritual, 
é algo muito grande, é uma coisa muito impossível de 
traduzir aqui através do nosso idioma.

Nós traduzimos através do nosso sentimento, do 
nosso orgulho de ser nordestino e de ter a expressão 
do que somos nesses artistas maravilhosos que o Nor-
deste tem. Únicos. Os repentistas; você veja um Pinto 
do Monteiro desses. Para Pinto do Monteiro, a repórter 
disse assim: “Sr. Pinto, o senhor, que é semianalfabeto...” 
E ele: “Não, eu sou analfabeto mesmo. Semianalfabeto 
é a senhora, que estudou.” Olha que coisa... (Risos.)

Que coisa! O Patativa do Assaré, para quem, 
uma vez, eu disse: “Patativa, a poesia mais linda que 
você fez foi Triste Partida.” Ele disse: “Você conhece 
as outras pra você dizer isso?” Nós, hoje, viemos do 
Piauí, porque também somos cearenses lá no Piauí. É 
uma sucursal... (Risos.) Nós, no Piauí, os artistas, os 
empresários e os políticos temos muito o que aprender 
com o Ceará, porque o Ceará tem um “siviródromo”, 
que é uma capacidade de se virar. Se o Ceará tivesse 
a água subterrânea que o Piauí tem, se o Ceará tives-
se um rio de 1.200km perene, com 33 afluentes que 
não secam, o que o Ceará poderia fazer?

Há uma anedota que diz assim: se a União Sovi-
ética tomasse conta do deserto do Saara, sabe o que 

aconteceria? Em 40 anos, nada; depois ia faltar areia; 
mas, se entregar para esse povo do Ceará, vira uma 
califórnia. Então, que nós somos uma sucursal do Ceará, 
os artistas do Piauí, que são muitos, que são grandes, 
que são puros, que têm uma fidelidade a suas origens, 
não puderam estar todos aqui, mas estão representados 
pelo maestro Aurélio Melo, que há 31 anos dedica sua 
vida a pesquisar, ensinar, difundir e divulgar a verdadeira 
música, e está aqui presente. (Palmas.)

Ele, para nós, é um artífice do desinteresse co-
mercial; é apenas um instrumento – como se a palavra 
apenas fosse adequada –, é, sobretudo, um instrumento 
da manifestação de Deus nos homens, porque, para os 
verdadeiros artistas, não interessa o quanto de fama 
nós temos, o quanto de público nós levamos ou quanto 
somos conhecidos, mas como nós nos apresentamos 
diante de Deus e do nosso semelhante, dignificando a 
nossa arte, que é dada e que é um dom de Deus. De 
outra forma, também viemos com a orquestra sinfônica.

A primeira vez que eu vi Luiz Gonzaga, eu tinha 
uns 5 anos. Já tenho 45 anos. São 40 anos de pes-
quisa, de sintonia, de empatia, de emoção. Eu posso 
dizer que dormi e acordei ouvindo Luiz Gonzaga todos 
os dias da minha vida, todos os dias. Aprendi todas as 
letras, todas as músicas, a ordem que está nos discos, 
as suas composições.

E o que é mais importante dizer para o Gonzaga, 
apenas para encerrar, é o seguinte: o centenário vai 
passar, o foco vai ser deslocado, mas o espaço que a 
mídia – o interesse dos que detêm o poder da infor-
mação – tem que dar à verdadeira cultura brasileira 
precisa continuar, porque nós estamos vivendo uma 
crise de muita decadência da nossa cultura genuína.

Já Catulo da Paixão Cearense, que não era cea-
rense, era maranhense, foi o primeiro a levar o Nordeste 
para os grandes centros na década de 20. Mas nós te-
mos escondidas, num Brasil escondido, sob um diverso 
apuro, manifestações artísticas da maior qualidade, que 
precisam ter visibilidade. Talvez nunca vão ter um eco 
como a do Gonzaga, porque era um predestinado, único, 
especial, um gênio, mas que precisam ter certa visibi-
lidade, que a saga do Gonzaga dá a cada um de nós.

Então, os meus agradecimentos ao Senador Iná-
cio Arruda, que é um de nós, ao Maestro Aurélio, ao 
Deputado Osmar, ao Senador João Vicente, ao Fagner, 
ao Waldonys, ao Dominguinhos, ao Chambinho, aos 
que escreveram livros sobre o Gonzaga, teses, tantos 
livros, o Sanfoneiro do Riacho da Brígida, os repen-
tistas, todos os pesquisadores, porque é impossível 
lembrar-me de todos, e posso cometer injustiças, e, 
sobretudo, ao povo brasileiro, que, sem querer, sem 
esforço, teve em Luiz Gonzaga seu intérprete e sua 
identificação mais imediata.
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O dia de hoje vai ficar no Senado Federal, nos 
anais desta Casa, e para os que estão acompanhando 
na televisão, a nossa apresentação, ainda há pouco, 
com a orquestra, vai ficar, para nós, registrada como 
um momento de emoção, de dever cumprido. Reco-
nhecemos a Pátria; o Brasil reconhece a necessidade 
de um Luiz Gonzaga e da perenidade de sua obra.

Muito obrigado a todos, e é isso o que eu que-
ria dizer.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
Bloco/PTB – PI) – Antes de passarmos à parte final, 
com a apresentação de Chambinho do Acordeon, 
quero dizer que, esta manhã, além desta sessão es-
pecial, Senador Inácio Arruda, é extremamente dife-
rente para esta Casa, pois reunimos tantas pessoas, 
tantos convidados.

Quero agradecer a V. Exª por ser o autor do re-
querimento, assim como a outros que consignaram a 
assinatura de aprovação, por esta Casa, desta sessão 
especial, que já vem de um projeto anterior, aprovado 
na Comissão de Educação, e que torna o ano de 2012 
o Ano de Luiz Gonzaga.

Quero agradecer ao Senador Inácio Arruda, ao 
Senador Mozarildo, ao Senador Ciro Nogueira, ao 
Senador Cristovam Buarque, ao Senador Valdir Rau-
pp, ao Senador Romero Jucá e ao Senador Rodrigo 
Rollemberg, que aqui puderam se pronunciar. Quero 
agradecer a presença do Deputado Osmar Júnior, 
que também teve um trabalho importante para que 
pudéssemos trazer a nossa Orquestra Sinfônica de 
Teresina, um orgulho para o Piauí e para Teresina, 
nas mãos dessa pessoa, que, como bem disse o Se-
nador Cristovam Buarque, na música coloca a alma, 
e o Maestro Aurélio Melo coloca toda a sua alma, em 
uma vida dedicada à música.

Pudemos aqui reunir Waldonys, Chambinho, Fag-
ner e o nosso João Cláudio, artistas no mais lato sensu 
da palavra, com uma história dentro da cultura nacional. 
Eu me lembrava aqui – e escrevi – da música Pau de 
Arara, de Luiz Gonzaga, que meu amigo João Cláu-
dio abordou, em que ele se refere que, ao sair de seu 
Sertão pernambucano e vai, como tantos nordestinos, 
ao Sul ou a outras plagas, à busca de melhor condição 
de vida, que tudo o que tinha carregava no matulão. 
O matulão, por pequeno que seja, é grande no carre-
gar, não só em coisas materiais, mas na esperança, 
na saudade, nos sonhos de todos os que vão a outros 
lugares enfrentar e lutar, como ele mesmo diz, com a 
coragem e com a cara. E penar, mas chegar lá, con-
forme ele mesmo disse: “Eu penei, mas aqui cheguei.” 

Então, esta solenidade de hoje marca o ano de 
2012 no Senado. É uma grande alegria também ter 

aqui B. de Paiva, ator e professor que também conviveu 
com Luiz Gonzaga, marcou uma amizade muito forte.

Senador Inácio Arruda, esta Casa hoje se en-
grandece por esta solenidade. E V. Exª nos deu a 
oportunidade de prestar a homenagem a um grande 
brasileiro nesta manhã.

Muito obrigado. (Palmas.)
Quero chamar Chambinho do Acordeon para exe-

cutar Asa Branca e Que nem Jiló, para que possamos, 
com esse artista piauiense, lá de Jaicós, terminar em 
grande estilo esta solenidade.

(Procede-se à execução de Asa Branca e Que 
nem Jiló.)

O SR. CHAMBINHO DO ACORDEON – Vou 
quebrar aqui o protocolo.

Rapaz, nem nos meus mais lindos sonhos, eu 
imaginei cantar aqui ao lado desta figura humana, 
Raimundo Fagner.

Quero agradecer o convite, Inácio Arruda, Sena-
dor João Vicente, todos os presentes.

Todas as homenagens são merecidas ao Rei 
do Baião. Eu tive o compromisso de interpretar esse 
monstro da nossa cultura. Gente, eu não quero ser o 
Luiz Gonzaga. O Luiz Gonzaga é único, é porque ti-
nha que ter um para ir lá para interpretar. Viu, gente?

O SR. RAIMUNDO FAGNER – Eu tenho certeza 
de que ele está muito feliz. Você é lindo. Você é espe-
tacular. (Palmas.)

(Procede-se à apresentação da música Estrada 
de Canindé.)

(Continua a execução de música.)
O SR. CHAMBINHO DO ACORDEON – Essa é 

a história. (Palmas.)
O SR. RAIMUNDO FAGNER – Eu queria fazer 

só um finalmente, mesmo, porque eu conheci o Pa-
tativa por causa desta canção, que foi a canção que 
Luiz Gonzaga não gravou. Quando gravou, não foi di-
vulgada por algum problema.

Um dia, o Patativa me pediu para gravar esta 
música. Depois, no segundo disco que gravei com o 
Luiz Gonzaga, ele me pediu para cantar esta música. 
Assim como Triste Partida, outra grande paixão do Luiz 
Gonzaga era Vaca Estrela e Boi Fubá.

É uma coisa de que a gente estava falando. Inácio 
estava falando e todo mundo estava falando da seca, 
essa seca monstruosa que está destruindo novamen-
te o Nordeste.

E aqui a gente faz uma homenagem não só a 
Luiz Gonzaga, mas também a Patativa, que faz parte 
da história de Luiz Gonzaga. Pode ser?

O SR. CHAMBINHO DO ACORDEON – Pode.
(Procede-se à execução da música Vaca Estrela 

e Boi Fubá.)
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(Palmas.)
O SR. CHAMBINHO DO ACORDEON – Essa 

puxada aqui ficou famosa. Está até no cinema.
(Procede-se à execução da música Que nem Jiló.)
(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 

Bloco/PTB – PI) – O Sr. Senador Romero Jucá enviou 
discurso à Mesa, para ser publicado na forma do dis-
posto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, Gonzaga trouxe o Nordeste para o Brasil. 
Referenciou o mundo na cultura popular nordestina 
no Sul maravilha e a transformou em um elemento da 
reconfiguração identitária de nosso País. Com ele, o 
brasileiro passou a ser compreendido de forma mais 
abrangente, incorporando as matrizes culturais nor-
destinas na moldagem da visão de mundo nacional.

A biografia de Lua, apelido pelo qual era reco-
nhecido o filho de Januário e de Santana, é uma trama 
sertaneja digna das paragens do Exu, repleta daque-
les ingredientes que transformariam o sertão em uma 
referência tantas vezes reelaborada em nossa cultura, 
contrastando o regime da carência e da privação de 
coisas materiais com a riqueza da vivência e a fertilida-
de das práticas culturais locais. De Euclides da Cunha 
a Capistrano de Abreu, muitos quiseram definir a alma 
sertaneja, mas Gonzaga a capturou na sua modalida-
de mais sensível, a expressão musical.

O destino de Gonzaga é uma trama sertaneja tam-
bém no sentido de sintetizar, no percurso de uma vida, 
o fenômeno massivo da modernização brasileira, que 
transformou o Brasil rural e tradicional em outra socieda-
de, urbana e mais aberta. Essa alteração trouxe consigo 
o êxodo rural, o deslocamento de multidões de serta-
nejos para as áreas mais desenvolvidas do Centro Sul.

A trama sertaneja de Gonzaga explica a sua edu-
cação musical, matriz da mesma experiência cultural 
que permitiu ao sertão constituir-se na fonte transbor-
dante dos mestres do patrimônio imaterial, nascidos 
no caldo do xote, do baião, do repente, do coco e de 
tantas outras expressões musicais e coreográficas 
conhecidas nacionalmente e alhures.

Gonzaga, Srªs e Srs. Senadores, emancipou a 
cultura sertaneja do isolamento em que se encontrava, 
espremida pela marginalização das elites, não apenas 
locais e regionais, mas, sobretudo, do Sul maravilha, 
que compreendiam aquela manifestação cultural como 
o subproduto daquilo que se queria, à época, negar 
ou esconder, as mazelas de um País subdesenvolvi-
do e periférico.

Quando Lua estourou com seu baião e o seu 
xote, a nossa cultura era extremamente permeável a 
modelos importados, afeita a estrangeirismos, a mo-
das e modos concebidos nos polos desenvolvidos do 
mundo ocidental e vendidos, aqui, com a aura da su-
perioridade e da modernidade, revelando os recalques 
de uma sociedade de terceiro mundo.

Gonzaga transformou esses hábitos culturais, 
inserindo a cultura sertaneja no mass media, criando 
aquelas condições que patrocinariam produtos cultu-
rais populares e nacionais à condição de produtos da 
cultura de massa, um dos vetores da vibrante econo-
mia criativa nacional. Com isto, nosso País ficou me-
lhor, pois passou a valorizar práticas culturais genui-
namente nossas.

Isto contribuiu sobremaneira para conferir cida-
dania ao modo de ser nordestino, fazendo transbordar 
o orgulho de ser nordestino. Não menos importante, 
também permitiu a abertura, divulgação e documen-
tação do Brasil até então escondido e envolto em né-
voas, provavelmente o País que melhor se identifica 
nas matizes da cultura popular, a fonte básica dos mo-
dos de expressão cultural marcados pela diversidade 
e tolerância, marcas duradouras da cultura nacional.

E ele conseguiu a enorme proeza de repercutir, 
com a sua criação, o que seria o sonho de todo gran-
de artista: fazer com que a sua obra contribua para a 
memória afetiva coletiva de nosso País, misturando 
as vivências pessoais de cada um de nós, brasileiros, 
com as evocações produzidas pela expressão artística 
que singulariza o criador.

Gostaria muito que esta homenagem fosse lida 
como um gesto de carinho e afeto da sociedade bra-
sileira para com Gonzaga. Esse gesto, ainda que tar-
dio e imperfeito, para quem alçou a cultura sertaneja 
à condição de elemento essencial da construção da 
identidade brasileira, para quem ajudou a construir o 
Brasil naquilo que é mais intangível na formação da 
alma de um País, o seu jeito específico de ser, de se 
compreender e de situar perante o mundo; esse gesto, 
reafirmo, Srªs e Srs. Senadores, traduz o sentimento 
desta Casa de sempre estar com as portas abertas 
para reverenciar a memória de um dos maiores nomes 
de nossa cultura.

Muito obrigado, Luiz Gonzaga!
O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 

Bloco/PTB – PI) – Já é com muita saudade que fica, 
no final, marcada essa importante sessão.

Já com muita saudade, infelizmente, declaro en-
cerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 3 minutos.)
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Ata da 224ª Sessão, não Deliberativa,  
em 3 de dezembro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim, Rodrigo Rollemberg, Alvaro Dias,  
Randolfe Rodrigues, João Costa e Inácio Arruda

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 8 minutos e 
encerra-se às 18 horas e 5 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência recebeu do Presidente do Tribunal de 

Contas da União o Aviso nº 29, de 2012-CN (nº 1334-

GP/TCU, na origem), encaminhando ao Congresso Na-

cional, nos termos do § 4º do artigo 71 da Constituição 

Federal, o Relatório das Atividades do Tribunal de Contas 

da União referente ao 3º trimestre do exercício de 2012.

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação da matéria:

Leitura: 3-12-2012

até 8/12/2012 prazo para publicação e distribui-
ção dos avulsos da matéria;

até 23/12/2012 prazo para apresentação de re-
latório;

até 7/2/2013 prazo para apresentação de emen-
das ao relatório; e

até 14/2/2013 prazo para apresentação, publi-
cação, distribuição e votação do relatório e encami-
nhamento do parecer da CMO à Mesa do Congresso 
Nacional.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 4 de dezembro do corrente.

O Aviso será encaminhado à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.046, DE 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 199 do Regimento Interno do 

Senado Federal, requeremos a realização de Sessão 
Especial do Senado Federal, na segunda-feira dia 25 
de fevereiro de 2013, destinada a comemorar os 34 
anos da criação da Associação Nacional dos Procu-
radores do Trabalho – ANPT.

Justificação

A Associação Nacional dos Procuradores do 
Trabalho – ANPT é uma entidade representativa de 
classe, uma sociedade sem fins lucrativos que con-
grega os membros do Ministério Público do Trabalho 
de todo o País.

Além da promoção da cooperação e solidariedade 
entre os membros do Ministério Público do Trabalho e 
da defesa dos seus direitos, garantias, prerrogativas 
e interesses, está entre as finalidades da Associação 
Nacional dos Procuradores, do Trabalho – ANPT co-
laborar com os Poderes Públicos no desenvolvimento 
da Justiça, na defesa dos interesses sociais e no es-
tudo e solução de problemas que se relacionem com 
o Ministério Público e seus membros.

Fundada em 7 de fevereiro de 1979, a Associa-
ção Nacional dos Procuradores do Trabalho – ANPT 
desenvolve constante atuação política, acompanhan-
do de perto as ações do Legislativo e dos outros Po-

deres, que tenham afinidade ou influência nas áreas 
trabalhistas e social.

A entidade faz parte do Conselho Superior do 
Ministério Público do Trabalho – CSMPT, em cujas 
sessões possui direito a assento e voz. Integra a Coor-
denação Colegiada do Fórum Nacional de Erradicação 
do Trabalho Escravo – CONATRAE.

A Associação Nacional dos Procuradores do Tra-
balho – ANPT é entidade que sempre prestou gran-
de colaboração com o Poder Legislativo, construindo 
sempre uma parceria com vistas à consideração de 
uma agenda positiva, sobretudo no âmbito do direito 
do trabalho. ‘

Sala das Sessões,

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.047, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a inserção em ata de 
Voto de Congratulações e Aplausos ao Sindicato dos 
Radialistas de Manaus, em comemoração ao dia do 
RADIALISTA, comemorado no dia 7 de novembro, bem 
como seja encaminhado o referido voto ao seu Presi-
dente, Abelardo de Almeida Passos, no seguinte ende-
reço: Rua Marcílio Dias, nº 256-Casa do Trabalhador, 
Bairro-Centro, Manaus, Amazonas, CEP 69005-270.

Justificação

O Radialista é o representante versátil da nobre 
profissão de comunicador, repassando ao ouvinte as 
informações que busca em atividades externas e in-
ternas, que o colocam como elo entre a sociedade e 
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os acontecimentos e fatos que lhe são importantes, 
ao mesmo tempo instruindo e divertindo o ouvinte 
brasileiro.

Nesta data que se passou, é justa essa homena-
gem a tantos Radialistas brasileiros e amazonenses que 
doaram o seu tempo ao crescimento e enriquecimento 
da radiodifusão brasileira em todo País. O Rádio é um 
dos mais antigos, e ainda utilizados, meios de comuni-
cação em massa. Interessante que, em uma época de 
valorização da mídia de dados, do tablet, da televisão 
com imagem tridimensional, seja o meio mais popular 
e eficaz de manter-se informada uma grande e variada 
parcela da população. 

Sem dúvida a atuação dos radialistas foi o mo-
tivo do grande sucesso do rádio durante tantos anos 
e tantas evoluções tecnológicas, afinal o receptor 
de ondas, o aparelho rádio mudou muito ao sair de 
válvulas para chips, de enormes aparelhos para pe-
quenos radinhos e até mesmo em tablet, em celular, 
sempre há um aplicativo que busca essas ondas de 
comunicação.

Assim, o radialista que é uma profissão antiga e 
tão moderna, merece o nosso reconhecimento, a nossa 
homenagem. Parabéns a todos os radialistas brasileiros. 
Parabéns aos radialistas do Amazonas que, através da 
voz, une os povos da floresta, os habitantes de cidades 
que são ilhadas pela grandeza do majestoso Estado 
do Amazonas, afinal sãos os radialistas os verdadeiros 
agentes de integração na Amazônia Brasileira.

Por esse motivo, apresentamos o presente Voto 
em justa homenagem ao dia do Radialista, em reco-
nhecimento aos relevantes e incontestáveis serviços 
e colaborações prestados e os que ainda se dedicam 
a este País e ao povo amazonense.

Sala das Sessões, – Senadora Vanessa Gra-
zziotin, PcdoB/Amazonas.

REQUERIMENTO Nº 1.048, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a inserção em ata de 

Voto de Congratulações e Aplausos ao Sindicato dos 
Músicos Profissionais do Estado do Amazonas, por 
ocasião da comemoração ao dia do MÚSICO, come-
morado dia vinte e dois de novembro, bem como seja 
encaminhado o referido voto ao Presidente Everaldo 
Barbosa, no seguinte endereço: Rua Monsenhor Cou-
tinho, nº 862, sala 06, Bairro Centro, Manaus, Amazo-
nas CEP: 69010-110.

Justificação

O músico é o interprete direto do conjunto de atri-
buições traduzidas em variadas melodias, transmitindo 
assim alegrias, tristezas e muitas emoções ao ouvinte.

As suas atividades como a de compor, cantar e 
tocar, faz do músico um artista que consegue compor 
maravilhosas músicas, estremecendo a corda do vio-
lão, permitindo com que a pessoa viaje no tempo com 
muita rapidez ou até mesmo que se coloque em pleno 
repouso espiritual.

O profissional da música tem por dever e o cui-
dado de sempre zelar por suas atividades artísticas, 
a dignidade da profissão e o respeito pelo próximo, 
prestando sempre ótimos serviços.

Nessa data é justa a homenagem aos Músicos 
brasileiros e, em especial, amazonenses que dedicam 
o seu tempo ao crescimento e enriquecimento da cul-
tura brasileira. 

Por este motivo, apresentamos o presente Voto 
em reconhecimento aos brilhantes serviços que os 
músicos prestam à sociedade brasileira e, destaca-
damente, ao Sindicato dos Músicos Profissionais do 
Estado do Amazonas.

Sala das Sessões, – Senadora Vanessa Gra-
zziotin, PCdoB/Amazonas.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– A Presidência recebeu, da Câmara dos Deputados, 
os seguintes Projetos de Decreto Legislativo:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 551 
a 560, de 2012, em conformidade com o inciso III do 
art. 91 do Regimento Interno, serão apreciados termi-
nativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, onde poderão 
receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos 
termos do art. 122, II, “c”, da Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Há oradores inscritos.

O primeiro orador inscrito é o Senador Cristo-
vam Buarque, que permuta com o Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

Senador Mozarildo Cavalcanti com a palavra por 
20 minutos, já que é segunda-feira, e a sessão não é 
deliberativa.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim; Srªs 
Senadoras; Srs. Senadores, após uma linda sessão de 
homenagem na parte da manhã, em que homenagea-
mos o centenário de nascimento do grande compositor 
e cantor Luiz Gonzaga e em que tive a oportunidade de 
enaltecer seus méritos como compositor, como cantor, 
como homem e como maçom, esta sessão ordinária 
é destinada a abordarmos temas de interesse dos 
nossos Estados, das nossas regiões, do nosso País.

Hoje, Senador Paim, quero justamente abordar 
um tema que muito me entristece. Constato, na edição 
do Jornal Nacional do dia 1º de dezembro, uma matéria 
que realmente entristece todos nós das regiões mais 
pobres. É uma constatação de que a nossa Constitui-
ção não vem sendo cumprida no seu art. 5º, que diz 
que uma das finalidades da República é a eliminação 
das desigualdades regionais.

O que há nessa matéria? A manchete é a seguin-
te: “Pesquisa mostra os melhores e os piores lugares 
para se viver no Brasil. Dos 500 Municípios do Brasil 
com melhores condições de vida, 90,8% estão nas Re-
giões Sul e Sudeste”. Senador Paim, realmente, isso é 
estarrecedor! Se queremos parabenizar, por um lado, 
alguns Municípios dessas regiões – e muitos deles são 
pequenos Municípios – que são exemplo de avanço na 
qualidade de vida, vemos que só uma pequena parte 
dos Municípios das outras regiões avançou.

Vou repetir: dos 500 Municípios que apresentam 
melhores condições de vida, 90,8% estão nas Regiões 
Sul e Sudeste. Dos 500 piores Municípios – aqui se dá 
o inverso –, 96,4% estão nas Regiões Norte e Nordeste. 
Assim, os piores Municípios estão nas Regiões mais 
pobres; os melhores Municípios, nas Regiões mais ri-
cas. Isso nos remete àquela canção popular que diz: 
os mais pobres têm ficado cada vez mais pobres; os 

mais ricos, cada vez mais ricos. A culpa é, por acaso, 
dos Estados do Sul e do Sudeste? Não! A culpa é da 
Federação, da União, da República, que tem a obriga-
ção de estimular o desenvolvimento das Regiões mais 
pobres, para eliminar as desigualdades, e que não o 
tem feito. Fico muito triste de ver isso, sendo eu um 
Senador que não só representa um Estado do Norte, 
mas também que nasceu num Estado do Norte – nasci 
no Estado de Roraima –; sendo eu um Senador que 
se formou em Medicina num Estado do Norte, o Es-
tado do Pará; sendo eu um Senador que passou sua 
vida profissional como médico num Estado do Norte, 
o Estado de Roraima.

Tenho batalhado, durante meu mandato de Se-
nador, sempre no sentido de que possamos eliminar 
essas desigualdades. É evidente que, às vezes, até nos 
cansamos de tanto falar, de tanto propor, de tanto brigar, 
de tanto insistir nessa tese. Eu posso até me cansar 
disso, mas desistir jamais! Não vou desistir, porque é 
meu dever aqui representar o povo que me elegeu e a 
Região à qual pertenço e também, como Senador da 
República, alertar a esta República e, principalmente, 
ao Poder Executivo que há de se fazer uma profunda 
reflexão no País no que tange a essa questão.

O pior, Senador Paim, é que, se isso, por um 
lado, é péssimo para as Regiões pobres, também não 
é bom para as Regiões ricas, não! O que acontece na 
prática? As pessoas que moram nesses lugares pio-
res, menos assistidos, com mais dificuldades, migram 
para regiões melhores e terminam levando problemas 
sociais também para as cidades melhores.

Se, por um lado, o Brasil tem muito a comemorar 
nessa questão, por outro lado, nós temos de lamen-
tar. Eu o faço aqui, como um representante da Região 
Norte. Justamente nas Regiões Norte e Nordeste, as 
duas Regiões mais pobres, estão 96,4% dos piores 
lugares para se viver neste País. É um contrassenso, 
um paradoxo! Infelizmente, não tem havido um traba-
lho de governo que seja consistente, impessoal, real-
mente voltado para o povo dessas Regiões, não para 
agradar político A ou político B, não para manter o 
apoio do partido X ou do partido Y. Deveria haver uma 
política de governo. Daí por que, como Presidente da 
Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de 
Fronteira, durante 2 anos – para não dizer que nós já 
tínhamos tudo na cabeça e que éramos os sabe-tudo 
–, nós fomos ouvir as universidades, os institutos de 
pesquisa, as autoridades estaduais, municipais e fe-
derais, para elaborarmos um projeto, Senador Paim, 
que estabelecesse uma política nacional de desen-
volvimento da Amazônia e da faixa de fronteira. Esse 
projeto está na pauta do Senado.
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O que tem acontecido ao longo dos anos é que 
cada governo que entra tem uma conduta em relação 
à Amazônia ou à faixa de fronteira. E pior: se compa-
rarmos, Senador Cristovam, São Paulo, sozinho, tem 
mais Deputados do que toda a Região Norte. Então, 
na Câmara dos Deputados, se colocarmos São Paulo, 
Rio e Minas, mais da metade da Câmara é desses três 
Estados. Aqui, no Senado, isso se equilibra, porque 
tanto o Estado maior da Federação, como São Paulo, 
quanto o menor da Federação, que é Roraima, têm 
igualmente três Senadores.

Ocorre que, se aprovarmos um projeto aqui que 
não for do interesse do Governo, ele morrerá na Câ-
mara. Tenho alguns projetos lá e posso citar a V. Exª 
aquele – é até ilógico que esteja parado – que cria o 
Colégio Militar de Roraima, na capital Boa Vista, e ou-
tro no Acre, que foi uma emenda do Relator, o então 
Senador Tião Viana. Andou agora, mas parece que há 
sempre aquela preocupação de não fazer na Amazônia 
e na faixa de fronteira ações que busquem a elimina-
ção dessas desigualdades.

Quando falo em Amazônia, estou incluindo toda a 
Região Norte e até uma parte da Região Centro-Oeste 
e da Região Nordeste, porque se pega um pedaço do 
Maranhão. O Maranhão, neste caso, é abençoado, 
porque está na Região Amazônica e na Região Nor-
deste e, portanto, tem benefícios dos dois lados. Com 
o Mato Grosso, ocorre a mesma coisa: está na Região 
Centro-Oeste e está na Região Amazônica.

Então, na verdade, é preciso que nós aprove-
mos aqui esse projeto que cria essa política nacional, 
porque qualquer que seja o Presidente, ele vai ter de, 
digamos assim, fazer um planejamento baseado em 
lei, não na vontade de grupos de interesses a respeito 
dessas Regiões.

A matéria é longa, foi notícia do Jornal Nacional, 
mas foi feita pela Firjan. O trabalho chama-se Índice 
Firjan de Desenvolvimento Municipal.

Veja, Senador Paim, alguns dados que me estar-
recem e me entristecem. Por exemplo, a minha capital, 
Boa Vista, é a 25ª das piores. Relacionando quais são 
as melhores, Boa Vista é a 25ª e, portanto, só perde, 
Senador Cristovam, para Maceió, para Macapá e para 
Manaus. Por que isso? Porque, realmente, não há in-
vestimentos.

No caso dos Estados, chamou-me a atenção e 
me entristeceu, evidentemente, o fato de que o único 
Estado a apresentar variação negativa neste índice, 
-1,1%, em 2010, foi Roraima. Também sob a influência 
da vertente emprego e renda, o Estado não avançou 
nessa área, pois houve redução da remuneração dos 
seus trabalhadores e pouca oferta de novos postos de 
trabalho. Com isso, perdeu três pontos de colocação 

no ranking dos Estados – veja bem! – de 2010 para 
cá. Então, na verdade, o nosso Estado está entregue 
às moscas. Não há uma política nacional permanente 
de desenvolvimento dessas regiões.

Aqui, quero dizer que lamento muito que o Brasil 
tenha um Ministério da Integração Nacional e que não 
haja, nesse Ministério, um órgão que, de fato, funcione 
no sentido de ajudar a planejar os Estados e os Mu-
nicípios, de ajudar a planejar as regiões mais pobres. 
E, quando há dados como esses, vemos que alguma 
coisa está errada nos organismos que tratam do desen-
volvimento regional, principalmente da Região Norte.

E, aqui, há outra página, Senador Paim, que diz 
que o Norte é a Região mais atrasada do País e que 
77% dos Municípios ainda têm desenvolvimento regu-
lar ou baixo. Então, é impressionante! Justamente as 
regiões mais pobres continuam mais pobres.

É muito bonito vermos o esforço que vem sendo 
feito, desde a época de Juscelino Kubitschek, para tor-
nar o País mais igual, mas vemos também, passadas 
tantas décadas, já no século XXI, que, aqui, ainda há 
a constatação de que a Região Norte e a Região Nor-
deste continuam a ser as campeãs das Regiões mais 
pobres. Dos 500 piores lugares para se viver, 96,4% 
estão nas Regiões Norte e Nordeste.

V. Exª, Senador Cristovam, é do Nordeste. Aca-
bamos de fazer uma homenagem muito bonita a uma 
figura que, sendo do Nordeste, é, na verdade, um 
patrimônio do Brasil. É uma tristeza ver isso! Vemos 
que 90,8% dos Municípios que têm melhor condição 
de vida estão nas Regiões Sul e Sudeste. E, dos 500 
piores, 96,4% estão nas Regiões Norte e Nordeste.

Concedo a V. Exª o aparte, Senador Cristovam, 
com muito prazer.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – Se-
nador Mozarildo, fico satisfeito que V. Exª tenha trazido 
esses resultados trágicos para o plenário, mas disso o 
senhor está cuidando bem. Eu quero chamar a atenção 
para um aspecto que o senhor falou: a necessidade 
de um projeto nacional para resolver a desigualdade 
regional. Não se resolve desigualdade regional apenas 
na região, nem só na região com seus poucos recur-
sos, nem mesmo quando o Governo Federal transfere 
recursos querendo um desenvolvimento puramente re-
gional, se o projeto nacional é concentrador. É o que 
aconteceu com o projeto do Nordeste nesses últimos 
50 anos, no caso da Sudene. Havia grandes interes-
ses de mudar as coisas, boa vontade para mudar as 
coisas e transferência de recursos através da Sudene, 
mas os resultados não foram tão promissores como 
deveriam ter sido. Por quê? Porque, enquanto se dizia 
que iria desenvolver o Nordeste, utilizou-se um modelo 
concentrador. O dinheiro que ia para o Nordeste voltava 



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  04  65533 

para o Sul para comprar os equipamentos, e não se 
produzia lá. É preciso haver um projeto nacional que 
diga que nós precisamos de um modelo econômico 
distributivo na sua essência no Brasil inteiro. É preciso 
um modelo distributivo entre trabalhador e patrão, um 
modelo distributivo entre regiões. Só assim, a gente 
vai conseguir fazer isso. E insisto: o verdadeiro inves-
timento para conseguir reverter essa situação é o in-
vestimento em educação de base. Se as escolas do 
Norte fossem tão boas quanto as escolas do Sul, não 
haveria essa desigualdade; se as escolas do Nordeste 
fossem tão boas quanto as do Centro-Oeste, não ha-
veria essa desigualdade. Esse é um projeto nacional, 
que, a meu ver, não terá jeito, a não ser por meio da 
federalização da educação de base. Temos de fazer 
com a educação de base o que fizemos com o Banco 
do Brasil, com a Caixa Econômica, com os Correios: 
um modelo que sirva o Brasil inteiro. Aí sim, haverá 
a possibilidade de distribuição, e vamos mudar essa 
desigualdade brutal que estamos vendo na qualidade 
de vida das nossas cidades.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Concordo plenamente com V. Exª, Sena-
dor Cristovam, porque, realmente, enquanto não 
houver uma política nacional de fato, uma política 
de nação, uma política de Estado no que tange ao 
desenvolvimento regional, haverá sempre essas 
discrepâncias.

V. Exª aborda um ponto que é fundamental: se 
não investirmos, de fato, na educação de base, na 
educação fundamental e média, nada adiantará. Por 
exemplo, no meu Estado, há uma universidade federal, 
criada por uma lei de minha autoria, e o Instituto Fe-
deral de Educação, Ciência e Tecnologia, mas o ensi-
no fundamental e médio está com o Município, com o 
Estado e, às vezes, com os dois ao mesmo tempo. O 
que acontece? As escolas estão caindo aos pedaços, 
há escolas que não têm professores. Nem vou falar dos 
salários que são indignos!

O que se pode esperar, Senador Paim, para que, 
de fato, essa mudança ocorra? É lamentável ver – e 
isso se vê no Brasil todo, principalmente nas regiões 
mais pobres – pessoas que concluem o curso superior 
e não sabem sequer o português, nem a matemática; 
não sabem, às vezes, escrever numa carta o que re-
almente pretendem. Essa é uma amostra do quanto 
falta um plano nacional nesse sentido.

Espero que a Presidente Dilma, apesar das di-
ficuldades que possa atravessar na economia... É só 
uma questão de arrumar a receita. É como numa casa: 
se está precisando de algo aqui, deixa-se de fazer ali, 
para fazer aqui. Por exemplo, poderíamos cortar um 
pouco as verbas com as institucionais do Governo, po-

deríamos cortar as verbas com diárias, com passagens 
e com outras coisas supérfluas e poderíamos investir 
maciçamente na educação, mas não é isso que se faz. 
Quando vemos o orçamento para cada ano, o que se 
constata na prática é que, primeiro, esse orçamento 
não é executado, nem no que tange ao que vem do 
Executivo, muito menos no que tange às emendas par-
lamentares. E vemos algo ainda pior: órgãos do Poder 
Executivo apelam às Comissões do Senado e da Câ-
mara para complementarem seus orçamentos.Então, 
alguma coisa está equivocada neste País quanto ao 
enfoque de se cumprir, de fato, a Constituição no que 
tange a eliminar as desigualdades regionais.

Eu insisto aqui: quero apelar à Mesa, para que nós 
possamos votar, o mais rápido possível, essa política 
nacional de desenvolvimento e defesa da Amazônia e 
da faixa de fronteira, para que, repito, independente-
mente de quem seja o governante, possamos ter um 
instrumento capaz de mostrar ao governo, como polí-
tica de Estado, os rumos para, de fato, eliminar essas 
desigualdades regionais.

Não é possível que, no século XXI, já com mais 
de uma década gasta, nós ainda estejamos conviven-
do com dados como esse, que envergonham um País 
como o Brasil, que se vangloria de que, no ano que 
vem, vai sediar a Copa das Confederações e de que, 
em 2014, vai sediar a Copa do Mundo. Muita festa! 
Cadê o principal, a educação, a saúde? Não acredi-
to que a gente esteja repetindo aquele jargão: pão e 
circo para divertir e alimentar o povo e para deixar o 
principal por ser feito.

Acredito firmemente que a Presidente Dilma vai 
reorganizar esse rumo e espero que o Senado faça 
a sua parte, aprovando esse projeto que é fruto da 
Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de 
Fronteira, da qual sou Presidente, mas que também 
já foi votado na Comissão de Relações Exteriores e 
que é um projeto, agora, da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

Finalmente, Senador Paim, eu queria pedir a V. 
Exª que deferisse a transcrição de parte desse mate-
rial a que me referi.

(Soa a campainha.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB – 
RR) – Senador Paim, só para encerrar, estou pedindo 
a V. Exª que seja deferida a transcrição de matérias a 
que aqui me referi.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I, §2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Este foi o Senador Mozarildo Cavalcanti.

Agora passamos a palavra ao Senador Cristo-
vam Buarque.

V. Exª será atendido na forma do Regimento, Se-
nador Mozarildo Cavalcanti. Será transcrito na íntegra 
nos Anais da Casa o documento solicitado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Sena-
doras, muito gente comenta o que precisa um político 
ter como formação. Já houve até tentativa de impedir 
que o Deputado recentemente eleito, o Deputado Tiri-
rica, tomasse posse, porque se supunha que ele não 
era alfabetizado. Creio que isso não é o fundamental. 
O fundamental não é ser doutor, o fundamental não é 
ser economista, como hoje em dia está na moda, ou 
advogado, como sempre se disse. 

Agora, há uma coisa que o político precisa sa-
ber, sendo alfabetizado ou não, é se ele sabe, se ele 
conhece história. A história de um país é a base para 
qualquer desempenho de uma atividade pública, olhan-
do o futuro. Não há como pensar bem o futuro sem 
conhecer bem a história. 

Aqui, quero chamar atenção de um fato da histó-
ria do Brasil que é preciso ser retomado: precisamos 
entender e nos debruçar sobre o que aconteceu, quan-
do este País exportou dezenas de toneladas de ouro 
e prata, e nada ficou aqui. É preciso saber e entender 
por que, pois este País, em certo momento, era o cen-
tro da riqueza mundial, porque aqui, especialmente 
nas Minas Gerais, em Goiás, em São Paulo, na Bahia, 
produzia-se ouro com uma quantidade que dava para 
o Brasil ser o País mais rico do mundo, do ponto de 
vista da renda, Senador Paim. O que aconteceu com 
esse dinheiro? 

Primeiro, nós não éramos independentes. Éramos 
colônia de Portugal. Esse dinheiro tinha que ir para 
Portugal. O que fez Portugal com esse dinheiro? Gas-
tou. Gastou consumindo vinhos, tecidos, construindo 
atividades não produtivas, financiando as mordomias 
da Corte. E o resultado? O resultado é que o ouro do 
Brasil serviu para industrializar a Inglaterra, e não se 
deixou nada em Portugal e no Brasil, salvo alguns al-
tares bonitos que merecem nossa reverência pela es-
piritualidade e pela estética. Nada mais ficou. 

Por que não ficou? Porque o centro de desen-
volvimento científico e tecnológico daquele momento 
era a Inglaterra, e o dinheiro, quando chegava lá, de-
senvolvia as indústrias que ali estavam sendo criadas 
pelos tecnólogos, pelos cientistas, pelos educados. 

Tudo isso, Senador Paim, seria completamente 
diferente se Portugal tivesse pego aquele dinheiro do 

ouro e investido na educação de seu povo, já lá atrás, 
nos séculos XVIII e XIX. Se isso tivesse acontecido, os 
próprios cientistas da Inglaterra viriam para Portugal, 
e Portugal, que tinha tido a competência de desenvol-
ver a tecnologia das grandes navegações, antes dos 
outros países, certamente teria desenvolvido tecnolo-
gias industriais e seria o país que teria dado o salto 
no momento exato em que a industrialização começa-
va, no momento exato da revolução tecnológica, que 
levou à industrialização. Mas Portugal não fez isso, e 
o resultado é que – não vou dizer hoje – ele tem sido 
um dos países mais pobres da Europa. E, nisso, o 
Brasil também.

Eu lembro essa história, Senador Paim, porque 
esta Casa vai ter que tomar decisão sobre o que va-
mos fazer com o petróleo do pré-sal. E eu gostaria que 
cada um de nós se lembrasse do ouro, ao decidir o 
que fazer com o pré-sal. 

Felizmente, na semana passada, na sexta-feira, 
a Presidente Dilma vetou parte do projeto aprovado 
na Câmara sobre o uso dos royalties e declarou, tanto 
ela quanto o ex-Senador e atual Ministro Mercadan-
te, que mandaria para cá uma medida provisória que 
dirigiria todos os recursos de royalties do pré-sal para 
a educação de base, fazendo agora o que devíamos 
ter feito 200 anos atrás ou 150 anos atrás, quando se 
esgotou o ouro. 

Eu espero que essa ideia seja cumprida do ponto 
de vista da decisão de disponibilizar todos os recursos 
do petróleo, todos os royalties na educação de base. 

Mas quero dizer que não precisaria de medida 
provisória. Primeiro, porque não há essa urgência toda, 
pois não é amanhã que vamos ter recursos do pré-sal. 
Segundo, porque já existem aqui, nesta Casa, projetos 
de lei que visam a isso. Em abril de 2008, eu apresen-
tei o Projeto de Lei nº 116, exatamente com esta ideia: 
destinar os recursos do pré-sal para a educação. Em 
julho daquele ano, eu fiz uma evolução graças a uma 
parceria com o Senador Tasso Jereissati. Elaboramos 
um projeto segundo o qual o dinheiro iria todo para 
educação, mas não imediatamente. Ele, antes, pas-
saria para um fundo. Esse fundo aplicaria o dinheiro, 
e a rentabilidade iria para a educação. 

Qual é a vantagem desse novo Projeto, diferen-
temente do anterior, o nº 268, em relação ao nº 116? 
É que, se se gastar todo o dinheiro, mesmo na educa-
ção, ele se acaba. Mas, se você puser esse dinheiro 
em fundo, como a Noruega vem fazendo, e se esse 
fundo for administrado, gerando rentabilidade, ele fi-
cará permanente.

Imaginem se lá atrás, nesses últimos 200 anos, 
Portugal tivesse criado um fundo com o valor que ad-
quiria do ouro do território brasileiro. Até hoje esse 
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fundo existiria. Imaginem o tamanho que teria esse 
fundo! E, se aplicasse isso em educação, certamente 
seria o país mais rico de todo o mundo. 

Esse projeto que fiz com o Senador Tasso Jereis-
sati foi arquivado já em 2011. Arquivado, Senador! E 
o que fizemos? Eu e o Senador Aloysio Nunes apre-
sentamos um novo Projeto, o nº 594, em que juntos, 
em 2011, colocamos a ideia do fundo e da aplicação 
dos recursos. 

Vejam as vantagens. Primeiro, esse dinheiro fica 
permanentemente. Segundo, ele é aplicado em educa-
ção. Terceiro, resolve-se um problema da Federação: 
quem recebe e quanto. Porque, pelo projeto que nós 
apresentamos, os royalties seriam distribuídos a todas 
as cidades e Municípios, na proporção do número de 
crianças na escola. Com isso, ninguém pode dizer que 
o dinheiro não está sendo aplicado corretamente, do 
ponto de vista da União, da Federação. E, mais do que 
isso, o Rio de Janeiro, que é o Estado que tem tido 
maior quantidade de poços de petróleo produzidos pela 
Petrobras, é um dos Estados mais favorecidos por essa 
minha proposta e do Senador Aloysio Nunes, porque 
é o Estado que tem o maior número de crianças na 
escola, depois de São Paulo. 

A impressão que eu tenho é que o Brasil ganha, 
que cada Estado, que cada Município ganha, mas, 
sobretudo, que o futuro ganha. 

A Presidenta merece nosso respeito, pelo fato 
de ter assumido essa ideia de – pelo menos comu-
nicado – os recursos serem aplicados em educação. 
Mas eu volto a insistir: em vez de medida provisória, 
o projeto do Senador Aloysio Nunes e meu poderia, 
perfeitamente, viabilizar esse propósito que ela tem de 
uma maneira muito mais tranquila, de maneira mais 
eficiente, bastando que as bases do Governo manifes-
tassem urgência nesse projeto. 

Eu quero concluir dizendo que a decisão parece 
ter sido tomada corretamente. O caminho é que, talvez, 
não seja ainda, pelo que se conhece, o mais favorável. 

Eu gostaria muito, como brasileiro, de ver que 
o Brasil tomou a decisão séria agora, diferentemen-
te da decisão de 200 anos atrás; a decisão séria de 
não desbaratar, de não desperdiçar, de não jogar fora 
esse novo ouro que a natureza nos deu, que são os 
recursos do pré-sal.

E gostaria muito também, como Congressista, 
como Senador, e, não posso negar, como autor do pro-
jeto de lei junto com o Senador Aloysio Nunes, como 
antes apresentei com o Senador Tasso Jereissati, de 
ver que a aprovação fosse feita no Congresso. Não 
de uma medida provisória, mas de um projeto de lei.

Eu vim aqui lembrar, Senador Aloysio, que a his-
tória é a única disciplina importante para um político; 

para dizer que fico satisfeito de ver a Presidenta e o 
Ministro Mercadante falando em todos os recursos dos 
royalties para a educação. E finalmente que não precisa 
de medida provisória. O projeto está aqui e pode ser 
aprovado sem muita demora, até porque o pré-sal e 
seus recursos vão demorar muito mais do que o tempo 
de aprovar esse projeto.

Sobre isso, quero falar depois de passar a pala-
vra, em um aparte, ao Senador Aloysio Nunes.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Senador Cristovam Buarque, eu, como V. Exª, 
recebi com alegria a notícia de que a Presidente Dilma 
havia decidido, ao vetar uma parte do projeto de lei que 
trata dos royalties do petróleo, abraçar a ideia da des-
tinação dos recursos que virão, os recursos futuros, à 
educação, segundo uma fórmula pela qual V. Exª vem 
batalhando há muito tempo, na legislatura passada, 
como V. Exª acaba de lembrar, ao lado do Senador 
Tasso Jereissati, que, diga-se de passagem, contou, 
no momento em que foi submetido à deliberação des-
ta Casa, com o apoio do atual Ministro da Educação, 
na época o Senador Aloisio Mercadante, com o qual, 
aliás, estivemos para pedir apoio à nossa iniciativa. 
Veio medida provisória. O projeto de lei está aqui ain-
da tramitando. Quando li a notícia do jornal, Senador 
Cristovam, imediatamente me programei para procurar 
V. Exª hoje, logo na abertura da sessão, para propor a 
V. Exª algo que seguramente V. Exª haverá de aceitar: 
apresentarmos o texto do nosso projeto como emen-
da à medida provisória, cuja tramitação já se iniciou. É 
uma emenda que se encaixa perfeitamente no objeto 
da medida provisória. Não se trata daqueles pendurica-
lhos e contrabandos que nós estamos habituados aqui 
a verberar inutilmente, mas, pelo contrário, é algo que 
diz respeito à essência do projeto e que vai contribuir 
para aprimorá-lo, à medida que nele está incluído um 
mecanismo, que é o mecanismo da construção de um 
fundo, alimentado pelas receitas de royalties, que será 
gerido pela União e cujo rendimento apenas – sem bu-
lir, sem tocar no principal – será destinado a despesas 
de educação, segundo os critérios já consagrados do 
Fundeb. Eu penso que esse será o aprimoramento da 
medida, iniciativa feliz da Presidente Dilma Rousseff, 
e que vem bem a calhar. Vamos aproveitar uma sau-
dável carona. É uma carona e um passageiro que tem 
tudo a ver com o rumo que a medida provisória deve 
tomar. Muito obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Senador Aloysio, confesso que, quando tomei 
conhecimento disso, não tive a sua generosidade. Tanto 
que vim aqui pedir que em vez da medida provisória se 
continuasse o procedimento normal da nossa lei. Mas 
não posso deixar de subscrever sua proposta, toman-
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do carona na sua generosidade, porque cada um de 
nós que passa por aqui quer ver suas leis aprovadas 
com nossos carimbos. Mas o importante – o senhor 
tem razão – é que essa lei seja aprovada. 

Eu não tenho nenhum problema de, junto com 
o senhor, fazer essa sugestão. Querem fazer medida 
provisória? Aqui já está pronta toda legislação, que foi 
muito bem-estudada por nossos assessores, com muito 
cuidado. É um trabalho muito cuidadoso. 

Mas eu queria aproveitar, nessa mesma linha, e 
dizer que, apesar de ser autor da primeira, em 2008, 
junto com o Senador Aloysio agora e antes com o Tasso 
Jereissati, não tenho ilusão de que esse dinheiro pode 
nem vir. Isso porque ninguém tem certeza do que vai 
acontecer com as reservas do pré-sal; ninguém tem 
certeza do tamanho delas; ninguém tem certeza da via-
bilidade tecnológica de tirar lá de baixo; ninguém tem 
certeza do preço que terá o petróleo daqui a 20 anos.

Por isso, embora eu seja autor da ideia, seja au-
tor do projeto – e vou brigar por ele –, eu peço que, 
por favor, não subordinemos a educação a recursos 
do pré-sal. Eles têm que vir como um adicional, como 
algo a mais. Por favor, querer colocar a educação bra-
sileira na espera dos royalties do pré-sal é um gravís-
simo erro; talvez mais grave até do que não colocar os 
royalties do petróleo comprometidos com a educação. 
Não colocar os royalties do petróleo para a educação 
é um erro gravíssimo, do tipo que nós cometemos com 
o ouro. Mas esperar pelos royalties para fazer aquilo 
que a educação brasileira precisa começar a fazer já, 
porque já deveria ter feito, será um erro também. Os 
royalties do petróleo têm que ser um adicional. Quando 
eles chegarem, mas muito antes, desde já, é preciso 
começar a trabalhar e colocar mais recursos.

E aí eu concluo, dizendo: sabendo onde colocar, 
porque a ideia pura e simples de elevar a contribuição 
do Brasil à educação a 10% do PIB pode não dar bons 
resultados, pode ser frustrante, porque esse dinheiro 
pode ser mal-aplicado. 

Chovendo no quintal de uma escola, na primeira 
chuva, o dinheiro vira lama. É preciso saber, Senador 
Capiberibe, como é que esse dinheiro caminha até 
chegar à cabeça de cada criança. Há que se saber 
qual é o caminho, e o PNE não formulou o caminho; 
formulou apenas intenções e um determinado valor de 
recursos a ser aprovado.

Nenhum de nós vai ficar contra 10%. Não há 
a menor justificativa para ficar contra. Mas nenhum 
de nós pode se contentar com que o PNE se limite a 
isso e às suas intenções. Há que se dizer como esse 
dinheiro vai ser gasto. Eu venho defendendo: criando 
uma carreira nacional do magistério. O Governo Fe-
deral assumindo a responsabilidade pela educação 

de base e começando já. E, quando houver o dinheiro 
do pré-sal, que ele seja todo aplicado na educação.

Fica aqui, concluindo, a minha aceitação da ge-
nerosa sugestão do Senador Aloysio, de que abramos 
mão da autoria do Projeto. Entreguemos à Presiden-
ta da República o nosso Projeto, e ela o transforma 
em medida provisória, pela qual nós vamos aqui lutar 
para aprovar.

É isso, Sr. Presidente, o que eu tinha para colocar.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buarque, o 
Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Rodrigo Rollemberg.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Cristovam Bu-
arque. Cumprimento V. Exª pelo seu pronunciamento.

Quero registrar aqui, com muita alegria, a pre-
sença entre nós, visitando-nos, hoje, dos alunos do 
IFB – Instituto Federal de Brasília, que é um instituto 
federal de ciência e tecnologia, que se vem implantan-
do em todo o Distrito Federal. Já são oito campi em 
funcionamento, aqui no Distrito Federal, e mais três 
em implantação. 

Sejam muito bem-vindos! É uma alegria poder 
recebê-los.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Pela ordem, Senador Capiberibe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Peço a palavra 
para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – V. Exª terá a palavra. Nós vamos ouvir o 
Senador Paulo Paim, como orador inscrito, e, logo em 
seguida, V. Exª terá a palavra.

Com a palavra, o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Rodrigo Rollemberg, Presidente desta sessão, é com 
alegria, por um lado, e tristeza, por outro, que venho 
à tribuna neste momento.

A tristeza é pelo movimento feito pelo Governo 
de não permitir que a Câmara votasse o que já estava 
acordado com todos os partidos: o projeto que leva ao 
fim do fator previdenciário. Mas, com satisfação, porque 
acho que o movimento sindical tem de ter posição, e 
todas as centrais sindicais soltaram uma nota, que eu 
lerei na íntegra aqui da tribuna. 

Sr. Presidente, senhoras e senhores, falarei mais 
uma vez, sim, sobre o fator previdenciário, mas por 
quê? Nessa sexta-feira, cinco centrais sindicais – CUT, 
Força Sindical, UGT, CTB e Nova Central – assinaram 
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uma nota conjunta denunciando e repudiando a não 
votação do fim do fator previdenciário na Câmara dos 
Deputados.

Diz o texto que o acordo é uma das principais 
prioridades da pauta dos trabalhadores, que vinha 
sendo defendida mediante uma ampla negociação fei-
ta pelas centrais e pelo próprio Governo, nos últimos 
anos. Enfim, buscavam a função definitiva de votar e 
arquivar para sempre o perverso fator previdenciário, 
que penaliza os trabalhadores após anos e anos de 
contribuição, fazendo com que os mais pobres percam 
a metade de seus salários.

Queremos lembrar que a discussão e a negocia-
ção sobre o fator, segundo a nota, se arrastam desde 
2007. E apesar de termos proposto, segundo eles di-
zem, diversas alternativas para solucionar os impasses, 
chegamos a um acordo na fórmula 85/95. O Governo 
Federal vem sistematicamente bloqueando a votação 
dessa matéria lá na Câmara dos Deputados.

Dizem as Centrais:

“Conscientes de nosso papel de defender a 
classe trabalhadora e também de nossa res-
ponsabilidade para com o sistema previden-
ciário brasileiro, nossa proposta leva em con-
sideração a necessidade da sustentabilidade 
do sistema e não apenas o fim, pura e sim-
plesmente, da fórmula de cálculo.
Nesse sentido – dizem as centrais, repito –, 
não entendemos o porquê da insistência em 
manter o bloqueio à votação dessa reivindi-
cação tão importante para os trabalhadores 
– principalmente para as mulheres, que per-
dem 51% de seus salários com a permanência 
do fator, enfim –, que têm sido vítimas desse 
mecanismo injusto, que contribui para a exclu-
são. A Previdência Social brasileira é um dos 
maiores instrumentos de distribuição de renda 
e de combate à desigualdade”.

Então, por que manter o fator? 
Dizem mais, as centrais: “A atitude do Governo 

não faz jus ao slogan de que país rico é país sem po-
breza”. Por isso, as centrais sindicais reivindicam que 
o Governo se disponha a se sentar novamente à mesa 
de negociação para desbloquear as votações no Con-
gresso Nacional ainda este ano. 

“Tendo em vista que o tema já tinha sido acor-
dado, de nossa parte vamos manter a nossa 
mobilização, a pressão para que os Deputa-
dos votem o quanto antes o fim dessa injus-
tiça contra os trabalhadores e trabalhadoras 
do Brasil. Queremos que o Governo respeite 
o acordo que já havia sido firmado.” 

Assinam esta nota a CTB (Central dos Traba-
lhadores e Trabalhadoras do Brasil), a CUT (Central 
Única dos Trabalhadores), a Força Sindical, a Nova 
Central Sindical de Trabalhadores e a União Geral dos 
Trabalhadores.

Também tomo a liberdade de dizer que essa é a 
visão do Fórum dos Trabalhadores, que reúne 17 con-
federações, ou seja, exigindo que seja votado o fator 
previdenciário na Câmara dos Deputados, na busca 
de uma solução definitiva, permanente, que não mais 
permita que o trabalhador perca metade de seus ven-
cimentos no ato da aposentadoria. 

Sr. Presidente, na mesma linha da tristeza, quero 
também fazer um registro.

Peço licença para fazer um pequeno registro. Fa-
leceu no dia de hoje, em Caxias do Sul, aos 66 anos, 
um grande amigo meu, Pedro Rech. Foi vereador em 
Caxias, fez parte, durante anos e anos, da diretoria 
da Associação dos Aposentados e Pensionistas, que 
é presidida por outro amigo, o companheiro Flecha. 
Trabalhamos juntos, estudamos juntos. Ele era casado 
com a Srª Celina Marta Knob Rech. 

Além de ter sido um exemplar homem público, 
político, uma pessoa comprometida com as lutas e as 
causas sociais, Pedro Rech foi meu amigo de infância, 
colega de aula. Por incrível que pareça, Sr. Presidente, 
ele morava no fundo da casa onde eu residia e nós 
conversávamos pela cerca. Ele era italiano, mas um 
italiano, eu diria, da melhor cepa, combatia todos os 
preconceitos, peleava toda vez que alguém tentava 
me atingir pela cor da pele. 

Acabei desenvolvendo por ele um carinho muito 
grande e uma amizade enorme. Jamais vou esquecer 
que conheci Pedro Rech quando tínhamos, calculo eu, 
em torno de 7, 8 anos de idade. Pedro Rech foi mais 
que um irmão, foi meu camarada, companheiro das 
horas boas e ruins, um homem, eu diria, que estava 
além do seu tempo, sempre pronto para fazer o bem 
não interessando a quem. Sempre estava disposto a 
enfrentar o bom combate na defesa de causas, defen-
dendo seus ideais. 

Jamais vou me esquecer desse Pedro Rech. Vou 
lembrar sempre como aquele menino de calça curta, 
que já com 8, 9, 10 anos combatia todo tipo de precon-
ceito, pois são homens como ele que fazem e traçam 
novas perspectivas para um mundo mais saudável 
e melhor para todos, mais humano, mais justo, sem 
preconceito e que buscam uma sociedade de iguais. 
Era um homem que pregava a esperança, que queria 
direitos iguais para todos. As marcas deixadas por ho-
mens como Pedro Rech não morrem, elas são eternas.

Vou remeter, com certeza, este pronunciamento 
para a família de Pedro Rech.
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Sr. Presidente, concluindo, quero dizer que, nos 
últimos 10 anos, nós avançamos no Brasil. Pela primei-
ra vez, não ficamos restritos somente ao crescimento 
econômico, passamos a ter um desenvolvimento social 
como nunca antes visto.

Para utilizar uma metáfora um tanto antiga, mas 
que descreve bem este momento, não entramos na-
quela de que vamos fazer o bolo crescer para depois 
repartir. 

Pela primeira vez na história, pudemos ver os 
mais pobres, os mais necessitados ascendendo so-
cialmente, de maneira sólida e consistente.

Os governos do presidente Lula e da Presidenta 
Dilma têm esta marca, a marca da justiça e da distri-
buição de renda.

Tudo, no entanto, possui um desenvolvimento 
dialético, em que contradições que não eram apa-
rentes passam a se mostrar também com força. São 
os efeitos colaterais do crescimento econômico e da 
justiça social.

No caso brasileiro, a maior riqueza e muito melhor 
distribuição de renda tiveram como efeito um aumento 
significativo, Sr. Presidente, por incrível que pareça, 
da obesidade.

Em outras palavras, mais renda significou, para 
algumas pessoas, passar a comer mais, infelizmente, 
nem sempre com melhor qualidade nutricional.

Segundo informações do Ministério da Saúde e 
da Sociedade Brasileira de Metabolismo, a obesida-
de se tornou um dos principais problemas de saúde 
pública no Brasil.

Em 2006, 42,7% da população estava acima do 
peso. Em 2012, esse número passou para 49%. Entre os 
homens, a situação é mais preocupante, haja vista que 
52,6% da população masculina está com sobrepeso. 

Em relação à população infantil, as preocupações 
são as mesmas. Segundo pesquisa um pouco mais 
antiga, de 2009, uma em cada três crianças entre 5 e 
9 anos estava acima do peso recomendado pela Or-
ganização Mundial de Saúde.

Entre os adolescentes, a situação igualmente 
piorou. Vejamos alguns dados que refletem a situação: 
os homens entre 10 e 19 anos com excesso de peso 
passaram de 3,7%, em 1974, para 21,7% em 2008. 

As mulheres entre 10 e 19 anos enfrentavam situa-
ção similar: em 1974, nessa mesma faixa etária, as que 
estavam acima do peso eram 7,6%. Hoje, são 19,4%.

Por outro lado, graças a esse desenvolvimento 
social no Brasil, houve uma brutal queda nos indica-
dores de déficit de peso e de altura entre as crianças. 
A altura é uma das informações que indicam a des-
nutrição infantil. 

Vejamos só um exemplo: no Nordeste, entre 1989 
e 2008, o déficit de altura caiu de 24,5% para 7,9% para 
os meninos; e de 23,6% para 6,9% para as meninas. 
Em outras palavras, as políticas de combate à fome 
levadas a cabo nos últimos 10 anos foram capazes de 
reduzir drasticamente a situação de fome no Brasil.

Hoje, encontramos casos pontuais, circunstân-
cias extraordinárias. Hoje, a melhoria das condições de 
renda do brasileiro teve como efeito o surgimento de 
outros problemas, e o principal, em termos de saúde 
pública, tem sido o que tenho relatado aqui, a obesida-
de, bem como doenças relacionadas, caso da diabetes, 
disfunções pulmonares, doenças cardíacas, problemas 
hepáticos, psiquiátricos, ortopédicos e reprodutivos.

Segundo pesquisa da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro, gastos com o tratamento de doen-
ças relacionadas à obesidade e ao sobrepeso custam 
R$3,5 bilhões por ano aos cofres públicos. Esse valor 
não inclui custos indiretos, como, por exemplo, compra 
de remédios, licenças médicas ou pacientes atendidos 
pela rede particular de saúde.

A preocupação, evidentemente, não é só brasilei-
ra. Em todos os países ricos ou que foram enriquecendo, 
a obesidade se torna um problema de saúde pública a 
ser enfrentado. Nos Estados Unidos, a situação é de 
tal gravidade que, recentemente, a Prefeitura da cida-
de de Nova York proibiu a venda de bebidas acima de 
450 mililitros adoçadas com açúcar, em restaurantes, 
redes de fast food, mercearias, cinemas, estádios es-
portivos e mesmo em carrinhos de rua.

No Brasil, de acordo com pesquisa do IBGE, 50% 
dos adolescentes comem fora de casa e consomem 
produtos industrializados como salgadinhos, pizzas, 
refrigerantes e batata frita, por exemplo. São alterna-
tivas baratas e que contam com um marketing inten-
sivo por parte da indústria de alimentos. Ao contrário, 
frutas e legumes são mais caros e recebem pouca ou 
nenhuma propaganda positiva.

É preciso, portanto, estabelecer políticas públicas 
de combate à obesidade. Para enfrentar as situações 
mais críticas, o Ministério da Saúde, acertadamen-
te, reduziu a idade mínima de 18 para 16 anos para 
a realização de cirurgias bariátricas, popularmente 
conhecidas como cirurgias de redução de estômago. 
Porém, trata-se de solução para situações extremas, 
que não é passível de ser utilizada em larga escala, 
inclusive pelos efeitos negativos que podem advir des-
se procedimento cirúrgico, como anemia e diminuição 
de absorção de vitaminas.

Sr. Presidente, eu tenho um filho que fez essa 
cirurgia, e não recomendo a ninguém. Ele estava com 
140 quilos, hoje pesa 70 quilos. Não morreu, eu diria, 
por detalhes. Fez a operação, por recomendação de 
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especialista, no Espírito Santo. No término da operação, 
um dia depois, o médico disse: “Quer que ele morra 
aqui ou no Rio Grande”. Eu disse: “Ele vai morrer no 
Rio Grande, então”. Coloquei no avião e levei para o 
Rio Grande, e lá conseguimos recuperá-lo.

Então, o segredo é o exercício, é o cuidado na 
alimentação. Não podemos fazer com que todo mundo 
agora vá para esse tipo de cirurgia. É de alto risco, no 
meu entendimento. Eu recomendaria, pelo que passei 
com o meu filho, fazer exercício, fazer caminhada, que 
não custa nada e dá para fazer de manhã e à noite, e 
cuidar da alimentação.

Sr. Presidente, a estratégia, em termos de polí-
tica pública, deve, para a imensa maioria dos casos, 
seguir outro rumo. Duas espécies de ações devem ser 
levadas adiante. A primeira linha de ação diz respeito 
à nutrição, ou seja, é preciso incentivar o consumo de 
alimentos saudáveis, como frutas, verduras, cereais, 
entre outros. É preciso, pois, o incentivo à alimentação 
feita de forma adequada, correta.

Além disso, por outro lado, é preciso restringir o 
consumo de alimentos e bebidas doces e alcoólicas. 
Isso, em parte, já tem sido feito em muitas escolas, por 
meio de merendas escolares, não permitindo que se 
vendam sequer refrigerantes. No entanto, talvez seja o 
momento de levar isso adiante, por meio de restrição 
mais ampla ao consumo de determinados alimentos 
calóricos e nada nutritivos, como sugere a ação da 
Prefeitura de Nova York. 

Pode-se, ainda, pensar em alternativas como 
aumentar as restrições à propaganda para o público 
infantil de certos alimentos, o que já tem sido feito de 
maneira positiva. 

Em suma, a primeira missão diz respeito exata-
mente a prevenir ou evitar o consumo de determinados 
alimentos que prejudicam a saúde. A segunda linha de 
ação vai na linha, Sr. Presidente – já estou resumindo 
–, do esporte. Por isso, estamos aqui incentivando, a 
exemplo do Ministério dos Esportes, todo e qualquer 
movimento esportivo. A Copa do Mundo, as Olimpía-
das, a Copa das Confederações são momentos que 
vão incentivar o esporte. São oportunidades fabulosas 
para que possamos incentivar a cultura do esporte em 
todas as nossas escolas, a toda a nossa gente, a todo 
o nosso povo.

E aqui gostaria, ainda, de lembrar argumentos 
trazidos por bela carta que me foi enviada pelo Con-
selho Federal de Educação Física, o Confef, que diz:

“É necessário que o Governo estabeleça um 
programa para a disciplina Educação Física, baseado 
no Projeto Saúde na Escola, no qual os professores 
abordariam, sob todas as formas, a questão do corpo, 

seu significado e das razões de adotar estilo de vida 
ativo – esporte e cuidado com a alimentação.”

Nas Olimpíadas e na Copa do Mundo, o importan-
te não é só o número de medalhas, mas, sim, sermos 
capazes de incentivar nossos jovens a praticar esporte. 

Quando pensamos em esporte, não podemos 
pensar somente naqueles de alto rendimento, temos 
de pensar também naquele que nos leva à saúde. 

O esporte, pois, é meio fundamental para que 
possamos combater a obesidade, junto com o apren-
dizado de uma nutrição correta. A obesidade é um 
problema grave de saúde pública, que deve ser tratado 
com muito cuidado. Tenho certeza de que, se ações...

(Soa a campainha.) 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...forem 

tomadas nesse sentido, vamos combater, também, por 
esse meio, fome, miséria, pobreza, fazendo com que a 
nossa juventude viva, cresça e envelheça com saúde.

Sr. Presidente, termino, dizendo a todos que seria 
fundamental aprovarmos, inclusive, uma emenda que 
aprovamos na Comissão de Educação, de autoria do 
Senador Waldemir Moka, que destina R$300 milhões 
para a preparação de atletas e para a capacitação de 
recursos humanos para o esporte em todas as linhas.

Era isso. Agradeço a V. Exª.
Considere na íntegra meu discurso. Fui cortan-

do pedaços porque, além de saber que há oradores 
inscritos, tenho agora uma reunião na Comissão de 
Direitos Humanos.

Muito obrigado, Senador Rodrigo Rollemberg.
Considere na íntegra meu pronunciamento.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, mais uma vez estou aqui para falar sobre 
o fim do Fator Previdenciário. Na sexta-feira passada, 
cinco centrais sindicais, CUT, Força Sindical, UGT, CTB 
e Nova Central assinaram nota conjunta denunciando e 
repudiando a não votação do fim do fator Previdenciá-
rio na sessão de 28/11/12 na Câmara dos Deputados.

Diz o texto:

“O acordo é umas das principais prioridades 
da pauta dos trabalhadores que vem sendo 
defendida e negociada pelas Centrais com o 
Governo nos últimos anos, em função do ca-
ráter perverso do Fator Previdenciário atual, 
que penaliza a classe trabalhadora após anos 
e anos de contribuição e trabalho.
Queremos lembrar que a discussão e nego-
ciação sobre o fator previdenciário se arrasta 
desde meados de 2007.



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  04  65551 

E apesar de termos proposto diversas alter-
nativas para solucionar os impasses surgidos 
e chegado ao acordo da fórmula 85/95, o go-
verno federal vem sistematicamente bloque-
ando a votação dessa matéria no âmbito da 
Câmara Federal.
Conscientes de nosso papel de defender a 
classe trabalhadora e também da nossa res-
ponsabilidade para com o sistema previden-
ciário brasileiro, a nossa proposta leva em 
consideração a necessidade da sustentabili-
dade do sistema e não apenas o fim, pura e 
simplesmente, da fórmula de cálculo.
Neste sentido, não entendemos o porquê da 
insistência em manter o bloqueio à votação 
dessa reivindicação tão importante para os 
trabalhadores e trabalhadoras que têm sido 
vítimas desse mecanismo injusto, que contribui 
para exclusão – a previdência social brasileira 
é um dos maiores instrumentos de distribuição 
de renda e de combate à desigualdade.
A atitude do governo não faz jus ao slogan de 
que “País Rico é País Sem Pobreza”.
Por asso, as Centrais reivindicam que o gover-
no se disponha a sentar novamente à mesa 
de negociação para desbloquear a votação no 
Congresso Nacional até o final deste ano, tendo 
em vista que o tema já foi acordado anterior-
mente. Da nossa parte vamos manter nossa 
mobilização e pressão para que os deputados 
votem o quanto antes o fim dessa injustiça 
contra os trabalhadores de trabalhadoras do 
Brasil, referendando o acordo.
São Paulo, 30 de novembro de 2012,
CTB – Central dos Trabalhadores e Trabalha-
doras do Brasil;
CUT – Central Única dos Trabalhadores, For-
ça Sindical, NCST – Nova Central Sindical de 
Trabalhadores, e
UGT – União Geral dos Trabalhadores.”

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, peço licença para fazer um pequeno re-
gistro. Faleceu no dia de hoje, em Caxias do Sul, aos 
66 anos, o Sr. Pedro Rech. 

Ele foi vereador nessa cidade e fez parte da di-
retoria da Associação dos Aposentados e Pensionis-
tas por muitos anos. Ele era casado com a Srª Celina 
Marta Knob Rech.

Além de ter sido um exemplar homem público, 
político, uma pessoa comprometida com as lutas e as 

causas sociais, Pedro Rech foi meu amigo de infância, 
colega de aula.

Pedro Rech foi meu camarada, companheiro das 
horas boas e ruins. Um homem, eu diria, que estava 
além do seu tempo. Sempre pronto para fazer o bom 
combate, de causas de ideias, de ideais. Jamais vou 
me esquecer dele. Pois são homens como ele que fa-
zem e traçam novas perspectivas para um mundo mais 
saudável, mais humano, mais justo e igual, não só de 
direitos, mas de esperança para todos nós outros. As 
marcas deixadas por esses homens são eternas.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, os últimos dez anos se constituem no maior 
período de prosperidade da nossa história.

Pela primeira vez não ficamos restritos unica-
mente pelo crescimento econômico.

Passamos a ter desenvolvimento social como 
nunca antes visto.

Para utilizar uma metáfora um tanto antiga, mas 
que descreve bem o período em que vivenciamos, o 
bolo passou a crescer e, finalmente, a ser repartido.

Pela primeira vez em nossa história, pudemos 
ver os mais pobres, os mais necessitados ascendendo 
socialmente de maneira sólida e consistente.

O governo do Presidente Lula e agora com a Pre-
sidenta Dilma, se caracterizam pela marca da justiça 
social e da distribuição de renda.

Tudo, no entanto, possui um desenvolvimento 
dialético, em que contradições que não eram aparen-
tes passam a se mostrar com toda a força.

São os efeitos colaterais do crescimento econô-
mico e da justiça social.

No caso brasileiro, a maior riqueza e muito me-
lhor distribuição de renda teve como efeito um aumento 
significativo da obesidade.

Em outras palavras, mais renda significou que 
as pessoas passaram a comprar mais comida. Infeliz-
mente, nem sempre de melhor qualidade nutricional.

Segundo informações do Ministério da Saúde e 
da Sociedade Brasileira de Endocrinologia e Metabo-
lismo, a obesidade se tornou um dos principais pro-
blemas de saúde pública no Brasil...

Em 2006, 42,7% da população estava acima 
do peso. Em 2012, esse número passou para 48,5%. 
Entre os homens a situação é mais preocupante, haja 
vista que 52,6% da população masculina estão com 
sobrepeso.

Em relação à população infantil, as preocupações 
são as mesmas. Segundo uma pesquisa um pouco 
mais antiga, de 2009, uma em cada três crianças entre 
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5 e 9 anos estava acima do peso recomendado pela 
Organização Mundial de Saúde.

Entre os adolescentes, a situação igualmente pio-
rou. Vejamos alguns dados que refletem o longo prazo: 
Os homens entre 10 e 19 anos com excesso de peso 
passaram de 3,7%, em 1974, para 21,7%, em 2008.

As mulheres entre 10 e 19 anos enfrentam uma 
situação similar. Em 1974, nessa faixa etária as que 
estavam acima do peso eram 7,6%. Hoje, são 19,4%.

Por outro lado, graças ao desenvolvimento social 
no Brasil, houve uma brutal queda nos indicadores de 
déficit de peso e de altura entre as crianças.

A altura é uma das informações que indicam a 
desnutrição infantil. Vejamos só um exemplo. No Nor-
deste, entre 1989 e 2008, o déficit de altura caiu de 
24,5% para 7,9% para os meninos; e de 23,6% para 
6,9% para as meninas.

Em outras palavras, as políticas de combate à 
fome vigorosamente levadas a cabo nos últimos dez 
anos foram capazes de reduzir drasticamente as situ-
ações de fome no Brasil.

Hoje, encontramos casos pontuais, circunstân-
cias extraordinárias.

Hoje, a melhoria das condições de renda do bra-
sileiro teve como efeito o surgimento de outros proble-
mas, cujo principal, em termos de saúde pública, tem 
sido o da obesidade, bem como das doenças relacio-
nadas, caso da diabetes, disfunções pulmonares, do-
enças cardíacas, problemas hepáticos, psiquiátricos, 
ortopédicos e reprodutivos.

Segundo pesquisa da Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro, gastos com o tratamento de doenças 
relacionadas à obesidade e ao sobrepeso custam R$ 
3,5 bilhões de reais por ano aos cofres públicos.

Esse valor não inclui custos indiretos, como, por 
exemplo, compra de remédios, licenças médicas ou 
pacientes atendidos pela rede particular de saúde.

A preocupação, evidentemente, não é só bra-
sileira.

Em todos os países ricos ou que enriquecem, a 
obesidade se torna um problema de saúde pública a 
ser enfrentado. Nos Estados Unidos, a situação é de 
tal gravidade que recentemente a prefeitura da cidade 
de Nova Iorque proibiu a venda de bebidas acima de 
450 mililitros, adoçadas com açúcar, em restaurantes, 
redes de fast food, mercearias, cinemas, estádios es-
portivos e carrinhos de rua.

No Brasil, de acordo com pesquisa do IBGE, 50% 
dos adolescentes comem fora de casa e consomem 
produtos industrializados como salgadinhos, pizzas, 
refrigerantes e batata frita.

São alternativas baratas e que contam com um 
marketing intensivo por parte da indústria de alimentos.

Ao contrário, frutas e legumes são mais caros 
e recebem pouca ou nenhuma propaganda positiva.

Sr. Presidente, é preciso, portanto, estabelecer 
políticas públicas de combate à obesidade. Para en-
frentar as situações mais críticas, o Ministério da Saú-
de, acertadamente, reduziu a idade mínima de 18 para 
16 anos para a realização de cirurgias bariátricas, 
popularmente conhecidas como cirurgias de redução 
de estômago.

Porém, trata-se de solução para situações ex-
tremas, que não é passível de ser utilizada em larga 
escala, inclusive pelos efeitos negativos que podem 
advir desse procedimento cirúrgico, como anemia e 
diminuição na absorção de vitaminas.

A estratégia em termos de política pública deve, 
para a imensa maioria dos casos, seguir outro rumo. 
Duas espécies de ações devem ser levadas adiante.

A primeira linha de ação diz respeito à nutrição, ou 
seja, é preciso incentivar o consumo de alimentos sau-
dáveis, caso, em especial, de frutas, verduras, cereais, 
carne, dentre outros, de modo equilibrado. É preciso, 
pois, o incentivo à alimentação feita de forma correta.

Além disso, por outro lado, é preciso restringir o 
consumo de determinados alimentos e bebidas. Isso 
em parte já tem sido feito em muitas escolas por meio 
da merenda escolar. No entanto, talvez seja o momento 
de levar isso adiante por meio de restrições ao consu-
mo de determinados alimentos calóricos e nada nutriti-
vos, como sugere a ação da prefeitura de Nova Iorque.

Pode-se, ainda, pensar em alternativas como 
aumentar as restrições à propaganda para o público 
infantil de certos alimentos, o que já tem sido feito de 
maneira incipiente.

Em suma, a primeira missão diz respeito exata-
mente a prevenir ou evitar o consumo de determinados 
alimentos prejudiciais porque são hipercalóricos, mas 
praticamente sem elementos nutritivos.

A segunda linha de ação diz respeito ao incen-
tivo para o esporte.

Estamos hoje envolvidos com a realização de 
dois grandes eventos esportivos no Brasil: a Copa do 
Mundo de Futebol de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 
São excelentes momentos não apenas para os cha-
mados esportes de alto rendimento.

São oportunidades fabulosas para que possamos 
incentivar a cultura do esporte em todas as nossas 
escolas de ensino fundamental e médio.

Aqui gostaria de trazer alguns dos argumentos 
trazidos por bela carta que me foi enviada pelo Con-
selho Federal de Educação Física, o Confef.

Diz o Confef ser “Necessário que o governo es-
tabeleça um programa para a disciplina Educação Fí-
sica baseado no Projeto Saúde na Escola no qual os 
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professores abordariam, sob todas as formas, a ques-
tão do corpo, seu significado e das razões de adotar 
estilo de vida ativo”.

Nas Olimpíadas e na Copa do Mundo o importan-
te não é o número de medalhas, mas sim se seremos 
capazes de incentivar os jovens a praticar atividades 
esportivas.

Quando pensamos em esporte, não podemos 
pensar somente naqueles de alto rendimento.

Os resultados esportivos, na verdade, são ape-
nas mera consequência da prática esportiva em gran-
de escala...

Para tanto, devemos sim copiar o modelo bem-
-sucedido de outros países, em que a prática esportiva 
está associada às atividades escolares.

Durante os anos escolares a competição não 
é a parte mais importante. O essencial é motivar a 
criança por meio da valorização dos aspectos mais 
lúdicos do esporte.

Vencer não é o principal objetivo, mas sim apre-
sentar o esporte como uma atividade divertida, em que 
as atividades em grupo são agradáveis e ao mesmo 
tempo benéficas para a saúde.

O esporte, pois, é meio fundamentai para que 
possamos combater a obesidade, junto com o apren-
dizado de uma nutrição correta.

A obesidade é um problema grave de saúde pú-
blica. Em parte se deve ao sucesso de nossas ações 
para combater a fome, a miséria, a pobreza.

Se fomos capazes de vencer esse desafio, agora 
é o momento de saber viver prosperamente.

É o momento de vencer a obesidade e continuar 
no caminho que temos trilhado com sucesso na cons-
trução de um país mais justo, mais humano e também 
mais saudável para nossas crianças e nosso povo.

Para finalizar, lembro que aprovei, como relator da 
Comissão de Educação do Senado Federal, emenda 
ao PLOA (Projeto de Lei Orçamentária Anual) 2013 no 
valor de R$ 300 milhões para a preparação de atletas 
e capacitação de recursos humanos para o esporte de 
alto rendimento nacional.

A emenda, senhoras e senhores, contou com o 
apoio dos parlamentares da Comissão e em especial 
a pedido do senador Waldemir Moka.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-

co/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Paulo Paim.
Cumprimento V. Exª pelo seu pronunciamento.
V. Exª será atendido.
Passo a palavra, para uma comunicação inadiá-

vel, ao Senador Capiberibe.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Senador Rodrigo Rollemberg; Srs. 
Senadores; Srªs Senadoras; ouvintes da Rádio Se-
nado e telespectadores da TV Senado, o Congresso 
Nacional, como todos nós sabemos nesta Casa, teve 
dois anos para cumprir decisão do Supremo Tribunal 
sobre o Fundo de Participação dos Estados.

Oito propostas foram apresentadas à Casa, desde 
2011, para resolver a questão. Esses projetos tramita-
ram em conjunto, mas, infelizmente, foi-se empurrando 
o problema com a barriga, e hoje estamos tentando 
dar uma satisfação ao País de afogadilho. Estamos na 
prorrogação da prorrogação.

Para cumprirmos a decisão do Supremo, restam-
-nos apenas 28 dias dos 2 anos que nos foram dados 
para decidir essa questão.

O federalismo brasileiro enfrenta movimentos 
pendulares que se alternam, desde a velha Repú-
blica, entre uma grande concentração de recursos 
e decisões na União, geralmente em governos auto-
ritários – que não são poucos; são raros os verões 
democráticos e duradouros que há no nosso País –, 
e a tentativa de distensão dos entes federados, em 
tempos de regimes democráticos, como declarou o 
Governador Eduardo Campos em recente encontro 
com os prefeitos do PSB.

A Assembleia Nacional Constituinte de 1988 equi-
librou as forças entre a União, Estados e Municípios, 
mas dezenas de emendas constitucionais aprovadas 
desde 1989 promoveram um retrocesso na intenção 
original dos constituintes de desconcentrar os recursos 
entre os entes federados.

Além disso, houve um engessamento das recei-
tas, comprometidas com aplicações obrigatórias e uma 
série de desonerações fiscais definidas pela União no 
meio dos anos, quando os orçamentos estão sendo 
executados, além das contribuições, nome dado aos 
novos impostos criados pela União e não repartidos 
com Estados e Municípios.

Por isso, quero introduzir no debate do FPE, nessa 
redistribuição do FPE, uma proposta ao Senador Re-
lator Walter Pinheiro. Que tal darmos ao art. 2º, §1º, a 
seguinte redação: “Cada entidade beneficiária recebe-
rá valor igual ao que foi distribuído no correspondente 
decênio do exercício de 2012, corrigido pela variação 
acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo – IPCA – ou outro que vier a substituí-lo 
e mais a soma das perdas da desoneração fiscal do 
IPI, em 2012?”

Nós sabemos que a desoneração do IPI causou 
graves problemas aos Estados e aos Municípios em 
todo o País.
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A segunda proposta é o §2º do mesmo artigo. A 
combinação de população e do inverso da renda domi-
ciliar per capita, acrescida da proposta do PLS nº 192, 
de 2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, em seu §4º 
do art. 2º, que propõe a distribuição às unidades da 
Federação que abriguem unidade de conservação da 
natureza ou terras indígenas demarcadas.

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
Acho que é o momento importante para a sociedade 
brasileira manifestar seu desejo de preservar, para as 
gerações futuras, a natureza do presente. Alguns Estados 
brasileiros – e incluo o Amapá entre eles – têm mais de 
70% do seu território sob algum tipo de área de preser-
vação. Portanto, é mais do que justo que o Brasil como 
um todo se manifeste de forma solidária, não com as 
gerações do presente, mas com as gerações do futuro.

A mudança que insere no cálculo a soma das de-
sonerações de IPI repactuaria as perdas que os Estados 
tiveram no decorrer de 2012 sobre a receita do FPE.

A outra mudança que propomos, tendo em vis-
ta que o PLS nº 192, de 2011, da Senadora Vanessa 
Grazziotin, foi acatada pelo Relator como substitutivo.

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
Então, estamos a um passo de buscar uma solução 
definitiva.

Temos a certeza de que essas contribuições po-
derão acelerar a tramitação do substitutivo do Sena-
dor Walter Pinheiro e sua aprovação em tempo hábil, 
para que cumpramos a determinação do Supremo 
Tribunal Federal.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. João Capiberibe, o 
Sr. Rodrigo Rollemberg deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB 
– PR) – A Presidência designa o Senador Randolfe 
Rodrigues para integrar, como membro suplente, a 
Comissão de Serviços de Infraestrutura, deixando de 
integrar, consequentemente, a Comissão de Desen-
volvimento Regional e Turismo, nos termos do Ofício 
n° 264, de 2012, da Liderança do PSOL.

É o seguinte o Ofício

Ofício GSRR nº 00264/2012

Brasília, de 29 de novembro de 2012

Assunto: Indicação da liderança do PSOL para compor 
a Comissão de Serviços de Infraestrutura

Senhor Presidente,
Ao cumprimentar Vossa Excelência, nos termos 

do que dispõe o art. 80, parágrafo único, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, informo a indicação do 
meu nome para compor a Comissão de Serviços de 
Infraestrutura, como membro suplente, deixando, nes-
sa data, em consequência, de compor a Comissão de 
Desenvolvimento Regional e Turismo, em obediência 
ao que dispõe o § 2º do art. 77, do RISF.

Em tempo, renovo a Vossa Excelência meus vo-
tos de consideração. – Senador Randolfe Rodrigues, 
Líder do PSOL.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB – 
PR) – ����������������������������������������������A Presidência concede a palavra ao Senador Ro-
drigo Rollemberg, próximo orador da lista de inscrições.

V. Exª dispõe do tempo regimental.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vol-
to a esta tribuna para falar de um tema sobre o qual 
já tratei aqui: o contrato realizado pelo Governo do 
Distrito Federal, sem licitação, com uma empresa de 
Cingapura para fazer o planejamento do desenvolvi-
mento do Distrito Federal para os próximos 50 anos. 
E o faço, Srªs e Srs. Senadores, para registrar que a 
União Internacional de Arquitetos fez duras críticas a 
esse projeto, bem como a Federação Panamericana de 
Associações de Arquitetos, que aprovou um documen-
to contra a decisão do Governo do Distrito Federal de 
contratar, sem licitação, essa empresa de Cingapura.

Ao final, lerei a manifestação da Federação Pana-
mericana de Associações de Arquitetos, mas o que é 
lamentável, extremamente lamentável, é que isso tudo 
está ocorrendo, Senador Aloysio Nunes, às vésperas 
de Brasília comemorar 25 anos de seu reconheci-
mento como Patrimônio Cultural da Humanidade pela 
Unesco, exatamente pela singularidade do seu projeto, 
pelo arrojo, pelo talento, reconhecidos mundialmente.

É importante frisar – e as trouxe aqui – algumas 
manifestações de pessoas muito qualificadas, que 
estão fora da disputa política, que demonstram cla-
ramente a falta de visão histórica do Governador do 
Distrito Federal, a falta de capacidade de compreender 
o que significa Brasília como inovação no urbanismo 
brasileiro, indo buscar numa empresa em Cingapura, 
sem licitação, sem consultar ninguém, uma solução, 
uma fórmula mágica para o desenvolvimento do Dis-
trito Federal nos próximos 50 anos.

O interessante, Senador Aloysio, é que, às vés-
peras de completar 25 anos como Patrimônio Cultural 
da Humanidade, na contratação dessa empresa – uma 
contratação obscura, cuja cópia eu e o Senador Cris-
tovam Buarque solicitamos formalmente e até hoje 
nada recebemos formalmente –, não há uma única 



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  04  65555 

referência ao fato de Brasília ser Patrimônio Cultural 
da Humanidade.

Isso me levou a crer que, numa demonstração de 
bom senso diante das diversas manifestações da so-
ciedade local e de personalidades da arquitetura e do 
urbanismo brasileiro e mundial, o Governador pudesse 
voltar atrás nessa decisão equivocada. Mas não; pelo 
contrário, assumiu uma postura agressiva, atacando 
quem criticava o projeto, inclusive como se essa posi-
ção fosse fruto de ignorância ou provincianismo.

Eu vou ler alguns dos comentários que esses 
grandes arquitetos, representantes de instituições na-
cionais e internacionais, fazem a respeito desse con-
trato com uma empresa de Cingapura.

O jornal O Estado de São Paulo trouxe uma 
matéria bastante completa com o título “União Inter-
nacional de Arquitetos crítica parceria DF-Cingapura”, 
bem assim O Globo, que, no dia de ontem, também 
veicula matéria tratando desse contrato sem licitação.

E ali se diz:

A carta, que será encaminhada à Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (Unesco), expressa preocupação 
em relação às “consequências negativas – e 
certamente irremediáveis – à cultura” e reafir-
ma o “caráter simbólico exemplar da capital, 
cujo futuro não há de ser projetado por gestos 
mágicos traçados desde pranchetas distantes 
[bem distantes], mas por um processo perma-
nente”. Também reitera a “compreensão de que 
o planejamento territorial e urbano é tarefa in-
dissociável do exercício da soberania política”, 
destacando a “alta qualificação dos arquitetos 
e urbanistas brasileiros, capazes de exercer 
com eficiência as tarefas de planejamento do 
território de seu País”.

Eu começo a pensar, Senador Aloysio Nunes, 
que, por trás desse contrato sem licitação, existem 
interesses econômicos, também não declarados, que 
serão beneficiados com a implementação desse proje-
to. Vejam bem que um dos projetos que essa empresa 
de Cingapura vai realizar é a concepção de um centro 
financeiro internacional em Brasília. Não há nenhuma 
referência, nesse documento, a que Brasília se trans-
forme num centro turístico internacional, que é uma 
grande vocação desta cidade como Patrimônio Cultu-
ral da Humanidade, mas a de ser um centro financeiro 
internacional.

Eu vou solicitar aos órgãos do Distrito Federal 
qual foi o estudo realizado – se é que há algum estu-
do – que identificou essa vocação de Brasília para ser 
um grande centro financeiro internacional. E não quero 

aqui me manifestar de antemão contra. Eu apenas que-
ro saber o que levou o Governo do Distrito Federal a 
entender essa como uma vocação de Brasília. E quero 
saber onde será implementado esse centro financeiro 
internacional. Porque, muito provavelmente, Senador 
Aloysio, pela insistência do Governo nesse projeto, 
sem nenhuma transparência, alguns interesses eco-
nômicos e imobiliários, que estão próximos de onde 
será implantado esse centro financeiro internacional, 
deverão ser privilegiados.

Eu quero aqui registrar uma declaração do Pre-
sidente da União Internacional de Arquitetos, o fran-
cês Albert Dubler. Diz ele, Senador Aloysio, “O mundo 
inteiro olha para Brasília e eles [se referindo ao GDF] 
vão olhar para Cingapura”. Enquanto o mundo inteiro 
olha para Brasília como uma realização excepcional 
do talento brasileiro, o Governador do Distrito Fede-
ral olha para Cingapura, como se Cingapura fosse o 
suprassumo e tivesse as características para ditar o 
nosso futuro.

Mas diz mais o Presidente da União Internacio-
nal dos Arquitetos:

“É algo completamente surpreendente, por várias 
razões”. Segundo Dubler,a primeira razão é política. “O 
Brasil é um país democrático e Cingapura, não; então 
existe um desequilíbrio”. A segunda é a própria arquite-
tura: “Brasília é um exemplo para arquitetos do mundo 
inteiro. Não sei para quem Cingapura é um exemplo” – 
declaração do Presidente da União Internacional dos 
Arquitetos, o francês Albert Dubler. “Então, é como se 
chamássemos o McDonald’s para fazer um restaurante 
de gastronomia na França”.

Eu acho que não há comparação melhor para o 
que o Governo do Distrito Federal, mostrando que não 
tem a compreensão da dimensão histórica de Brasí-
lia, que é a capital do nosso País. È, de fato, como se 
estivesse chamando o McDonald’s para projetar um 
centro de gastronomia na França.

E ele conclui: “A superfície de Cingapura é do 
tamanho de Maceió. É surpreendente que tenham pro-
curado uma empresa assim para fazer uma projeção 
de longo prazo para uma metrópole que foi escolhida 
para ser a capital do seu País”. Esta, a opinião do Pre-
sidente da União Internacional de Arquitetos.

E ele completa:

“Há cinquenta anos, quando foi tomada a deci-
são política de construir Brasília, outras cidades 
foram criadas, como as que estão em torno 
de Paris. Todas essas iniciativas encontraram 
dificuldades depois de certo tempo. Quando 
analisamos essas dificuldades, vemos que não 
podemos resolvê-las sem consultar a popu-
lação”, acrescenta o arquiteto. “É preciso ter 
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governança. Não imagino como esse diálogo 
vai acontecer com Cingapura. Ter uma ideia de 
projeto representa 5%; o desenho, 10%; mas 
85% é discutir com as pessoas. Para fazer isso 
temos de convencer a população do projeto”.

E aí está a questão. Esse contrato foi encomen-
dado, Senador Aloysio, sem que nenhuma pessoa 
de Brasília soubesse, sem que nenhuma instituição 
fosse consultada – o IAB, o Iphan, a Universidade 
de Brasília, a Católica, o Ceub, o setor produtivo, as 
entidades representativas dos trabalhadores. E, num 
dia só, esse contrato foi aprovado em três instâncias 
na Terracap e, no dia seguinte, no Conselho da Terra-
cap. De repente, aparece o Governador em Cingapura 
com contrato assinado com a empresa que vai fazer 
o planejamento do desenvolvimento de Brasília para 
os próximos 50 anos.

Mas não é só o Presidente da União Internacio-
nal de Arquitetos que critica. Vou, aqui, agora, citar o 
nosso querido João Filgueiras Lima – o Lelé Filgueiras 
–, conhecido arquiteto brasileiro, com uma forte liga-
ção com Brasília, reconhecido mundialmente, autor 
dos projetos do Sarah, entre vários outros, e grande 
colaborador de Niemeyer, que diz que é lamentável. 
Refere-se a esse contrato dizendo: “Acho lamentável 
a proposta para acompanhar o planejamento da ci-
dade por 50 anos. Não existe quem seja vidente ou 
faça ficção científica, e ainda é um planejamento que 
envolve um país que não tem afinidades culturais co-
nosco”. Essa é a opinião do Lelé Filgueiras, que, na 
visão do Governador Agnelo, deve ser um provincia-
no, pois todos os que estão criticando os projetos são 
assim chamados; porém, é uma pessoa respeitada e 
conceituada em todo o mundo.

Mas diz também o Presidente do IAB nacional, 
Sérgio Magalhães: 

Planejar-se o futuro de Brasília, a partir de 
pranchetas localizadas em Cingapura, é um 
ato de lesa-cultura. O País não pode dar a si 
mesmo um atestado de deslumbramento in-
gênuo ante expressões urbanísticas e arqui-
tetônicas de outro contexto e de outra cultu-
ra, as quais, aliás, e com todo o respeito, se 
apresentam como transplantadas dos países 
mais desenvolvidos.

Ou seja, é a velha ideia da subserviência! É im-
pressionante a falta de compreensão histórica de Bra-
sília, porque Brasília exatamente rompeu com essa 
visão de o bom era o de fora. Uma das questões que 
caracterizou Juscelino naquele momento de eferves-
cência cultural e política brasileira foi valorizar o talento 
brasileiro, reunindo o que há de melhor no talento bra-

sileiro: JK, Oscar Niemayer, Lúcio Costa, Athos Bulcão, 
Burle Marx. Essa é a grande característica de Brasília; 
foi isso que fez de Brasília – e vamos comemorar agora 
sexta-feira – a primeira cidade moderna considerada 
patrimônio cultural da humanidade. E o Governador do 
Distrito Federal, numa visão pequena, subserviente – e 
tomara que seja só isso –, submete-se a um contrato 
feito dessa forma com uma empresa de Cingapura.

Ouço com muita alegria o Senador Aloysio Nunes.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 

– Muito obrigado Senador Rollemberg. Este aparte não 
o faço com muita alegria, mas com constrangimento, 
porque me parece que esse episódio, já tratado por V. 
Exª assim como pelo Senador Cristovam Buarque aqui 
no Senado, é profundamente constrangedor. Constran-
gedor porque revela tamanha estreiteza mental por 
parte do Governador do Distrito Federal, que me faz 
pensar que por trás desse contrato, firmado sem licita-
ção com uma empresa de Cingapura, não há nada de 
mais caviloso ou cabeludo. É simplesmente uma bes-
teira; trata-se de uma besteira. Logo depois do golpe 
de 64, o jornalista Sérgio Porto – que usava para esse 
efeito o pseudônimo de Stanislaw Ponte Preta – criou 
uma coluna nos jornais em que ele verberava a burri-
ce imperante no País. Ele chamou essa seqüência de 
asneiras cometidas pelo governo militar como Festival 
de Besteiras que Assola o País (Febeapá). É digno de 
figurar esse episódio no Febeapá do Sergio Porto, por-
que, como bem diz V. Exª, o planejamento urbano tem 
que ser uma expressão orgânica da cidade; tem que ser 
o resultado da interação entre o planejador, o técnico, 
a prancheta e a inteligência, a vida, a vida real; exige 
diálogo, exige compreensão profunda da história, da 
dimensão cultural da vida urbana, das suas dimensões 
econômicas reais e não apenas imaginárias. Vamos 
criar aqui um centro financeiro internacional; e, por que 
não, um centro de peregrinação religiosa? Quer dizer, 
isso não acontece assim simplesmente no desenho de 
um técnico ou numa planilha elaborada em um escri-
tório de consultoria. O planejamento urbano surge da 
interação entre o técnico e a cidade. O técnico que não 
tem diálogo com a vida da cidade não serve para fazer 
esse trabalho. Então, creio que isso é simplesmente 
uma besteira, um desperdício de dinheiro público. Já 
está atraindo para Brasília um tipo de curiosidade que 
eu preferia que não atraísse, como essa expressa pelo 
Presidente da União Internacional de Arquitetos, que 
diz muito bem que o deslumbramento com o estran-
geiro é a pior forma de provincianismo. Macaquear 
dessa forma uma experiência estrangeira, que nada 
tem a ver com realidade de Brasília, é quase que um 
insulto aos macacos. Por isso, Senador Rollemberg, 
com tristeza, venho fazer essa nota de rodapé ao seu 
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discurso, torcendo ainda para que o Governador do 
Distrito Federal mude de ideia e adote métodos mais 
ortodoxos, convencionais e corretos, discutindo com a 
cidade, em todas as suas dimensões, as pautas para 
o planejamento de seu futuro. Muito obrigado.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Muito obrigado, Senador Aloysio Nunes. Incorporo 
as suas colocações ao meu pronunciamento. Também 
desejo que o Governador volte atrás nessa insensatez.

Passo aqui também a manifestar a opinião do 
jornalista e embaixador Pedro Luiz Rodrigues, que 
hoje escreve na coluna do Cláudio Humberto, em que 
num parágrafo diz:

Mas, em se tratando do envolvimento de recur-
sos públicos relativamente expressivos (mais 
de oito milhões de reais), assinar um contrato 
dessa natureza sem que se sigam os procedi-
mentos que buscam assegurar plena transpa-
rência à operação, parecerá aos brasilienses 
uma ação moralmente inadequada.

A minha maior preocupação, Senador Aloysio, 
é com o desdobramento disso. Vamos dize que essa 
empresa conclua e vá definir onde a cidade terá um 
novo aeroporto, onde terá um centro financeiro. E as 
implicações que essas coisas terão no futuro do Distrito 
Federal a partir da valorização imobiliária de determi-
nadas áreas, de determinadas vocações que não são 
da cidade? Vai-se gastar dinheiro buscando incentivar 
isso, e por aí vai.

E por fim, Senador Alvaro, que preside a sessão, 
eu vou ler, para ficar registrado nos Anais desta Casa, 
a carta da Federação Panamericana de Associações 
de Arquitetos, entidade de representação de todos os 
arquitetos das Américas.

A Federação Panamericana de Associações 
de Arquitetos, entidade de representação de 
todos os arquitetos das Américas, reunida em 
seu XXIV Congresso Panamericano de Arqui-
tetos, que se realizou em Maceió, Estado de 
Alagoas, Brasil, tomando conhecimento do 
contrato realizado entre o Governo de Bra-
sília e empresa de consultoria de Cingapura, 
para a elaboração do chamado “Plano Brasília 
2060”, que pretende traçar os Planejamentos 
Estratégicos e Planos Diretores Setoriais para 
a Região de Brasília, considerando:
1. A dimensão simbólica de Brasília para a 
cultura mundial;
2. Sua dimensão política, como instrumento de 
afirmação da soberania de um país americano 
até então em busca de seus melhores destinos;

3. O especial momento em que vive o Brasil, 
de consolidação de uma economia pujante e 
de pleno exercício democrático;
4. O reconhecimento internacional de Brasília 
como “Patrimônio Cultural da Humanidade”;

Resolve:

1. Expressar ao Governo da República Fe-
derativa do Brasil sua preocupação quanto 
às consequências negativas – e certamente 
irremediáveis – à cultura americana e univer-
sal da intervenção de uma empresa de Cin-
gapura para planejar os próximos cinquenta 
anos de Brasília.
2. Reafirmar o caráter simbólico exemplar da 
capital brasileira, cujo futuro não há de ser 
projetado por gestos mágicos traçados desde 
pranchetas distantes, mas por um processo 
permanente de concepção-desenho-partici-
pação, condição essência do desenvolvimento 
de cidades democráticas.
3. Destacar a alta qualificação dos arquitetos 
e urbanistas brasileiros, reconhecida interna-
cionalmente, capazes de exercer com efici-
ência as tarefas de planejamento do território 
de seu país.
4. Reiterar a compreensão dos arquitetos ame-
ricanos de que o planejamento territorial e 
urbano é tarefa indissociável do exercício da 
soberania política, expressão da cidadania.
Maceió/AL, novembro de 2012.

Era esse o registro, Sr. Presidente, com as ma-
nifestações do Presidente da União Internacional de 
Arquitetos, o Sr. Albert Dubler, com a manifestação do 
Sr. Sérgio Magalhães, Presidente do IAB nacional, com 
a manifestação do jornalista e embaixador Pedro Luiz 
Rodrigues, com a manifestação do querido Arquiteto 
Lelé Filgueiras, para alertar o Distrito Federal no sen-
tido de que é lamentável, absolutamente lamentável, 
no momento em que deveríamos estar celebrando os 
25 anos de Brasília como Patrimônio Cultural da Hu-
manidade, provocando uma reflexão interna sobre qual 
a contribuição que Brasília pode dar ao Brasil, neste 
novo momento que o País vive, estamos aqui lamentan-
do uma postura sem dimensão histórica, uma postura 
subserviente – e, aí sim, provinciana – do Governo do 
Distrito Federal, que vai buscar em Cingapura a so-
lução, as alternativas para o nosso desenvolvimento 
econômico. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB 

– PR) – Anuncio a Senadora Angela Portela, que fa-
lará como inscrita.
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Solicito ao Senador Rodrigo Rollemberg, se pos-
sível, assumir a Presidência.

Muito obrigado.
A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Sr. Presidente, Senador Alvaro Dias, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, trago, nesta tarde de 
segunda-feira, um tema muito importante para o con-
sumidor do transporte aéreo brasileiro. O País acaba 
de assistir ao abrupto encerramento das atividades de 
uma empresa aérea, a Webjet, que operava na faixa 
de baixo custo. Embora se trate, à primeira vista, de 
uma questão empresarial, o fechamento da Webjet 
exige a nossa atenção. 

A compra da empresa por uma concorrente, a 
Gol, poderia ser interpretada como iniciativa destinada 
a ampliar as atividades da adquirente. Não foi. As ae-
ronaves da Webjet foram devolvidas às empresas de 
leasing e nada menos do que 850 funcionários foram 
demitidos. Houve casos absurdos, como os de pilotos 
que souberam de sua exoneração quando estavam 
em serviço, no ar.

Ficou evidente, nessa manobra, que toda a ope-
ração se tratou apenas de manobra, visando concen-
trar controle de rotas aéreas e eliminar concorrentes. 
De acordo com estudos apresentados pelo Sindicato 
Nacional dos Aeronautas, tão logo extinta a Webjet, 
houve até 300% de aumento de tarifas nos voos antes 
operados pela empresa. Dá o exemplo do voo 5767, 
de Guarulhos ao Santos Dumont, que tinha passagem 
vendida pela Webjet a R$183,99 no último dia 16. Ao 
se retirar do ar o site da empresa, teve o custo aumen-
tado para R$571,90. Previsivelmente, a Gol nega que 
esse reajuste tenha ocorrido.

Seja como for, esse incidente nos revela, uma vez 
mais, como opera o duopólio que passou a controlar 
os transportes aéreos brasileiros. Por mais dolorosos 
que sejam as demissões dos funcionários, deve-se 
lembrar que também os consumidores foram e serão 
altamente prejudicados com episódios como esses. 
Não apenas pagarão mais para viajar, como prova-
velmente se verão privados de frequências de voos, 
indispensáveis para seu trabalho e lazer.

A verdade, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
é que a história recente do transporte aéreo brasileiro 
se vê marcada por abusos, um após outro. Registramos 
casos de cobrança de um simples copo de água aos 
passageiros, de imposição de tarifas diferenciadas por 
assentos, de reajustes discricionários e inexplicáveis.

Mais grave ainda: observamos a manipulação de 
rotas e frequências pelas empresas aéreas. São ma-
nobras para eliminar�������������������������������� a �����������������������������concorrência eventual, Opera-
-se determinada frequência quando interessante para 

combater uma rival e, ocorrendo a desistência desta, 
simplesmente extinguem-se os voos, para grande pre-
juízo da população a que deveriam atender.

Foi por isso que apresentei projeto de lei que re-
cebeu, em 2011, o número 278 e que visa justamente 
coibir esses abusos. Esse projeto acaba de ser apro-
vado pela Comissão de Assuntos Econômicos, em 
brilhante parecer do Senador Roberto Requião.

Foi, aliás, a segunda vez que esse projeto re-
cebeu a aprovação da CAE, Comissão de Assuntos 
Econômicos. Já votado pela comissão, com parecer 
do Senador Requião e tendo como Relator ad hoc o 
Senador Luiz Henrique, autor de observações que o 
engrandeceram, a ela retornou por ter sido apensado 
à outra proposição. 

A elevação da renda das camadas mais pobres 
da população, que as transformou em segmento con-
sumidor de serviços de transporte aéreo, permitiu o 
fortalecimento das empresas aéreas. Esse contexto 
permitiu também que algumas delas façam uso, como 
estamos vendo, desses expedientes condenáveis na 
busca do lucro, em prejuízo da população e da con-
corrência.

Reflete-se, como vimos, na interrupção abrupta 
de serviços, o cancelamento de voos, na cobrança 
adicional por serviços essenciais e no abuso do po-
der econômico.

Com relação à interrupção de serviços que causa 
enormes prejuízos às localidades que deixam de ser 
atendidas, propomos, em nosso projeto, que a desis-
tência da exploração de linha aérea seja comunicada 
à Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) com an-
tecedência mínima de três meses, de modo a evitar 
que os passageiros e a população em geral sejam sur-
preendidos e a permitir que as autoridades busquem 
soluções alternativas para o problema.

A fim de evitar que a operação de determinadas 
linhas seja usada como instrumento de eliminação da 
concorrência, nosso projeto estabelece que não se per-
mita à empresa aérea que houver desistido de explorar 
uma linha voltar a fazê-lo em prazo inferior a dois anos.

Propomos, ainda, que o cancelamento de voos 
específicos seja punido mediante pagamento ao pas-
sageiro de multa do valor equivalente ao da tarifa 
cheia cobrada pela empresa aérea no trecho corres-
pondente, acrescido de reembolso do valor pago na 
aquisição do bilhete.

Para coibir a cobrança indevida por serviços adi-
cionais, desejamos, ainda, que a Anac especifique quais 
são os serviços correspondentes a cada tarifa ofereci-
da, que deverão ser claramente informados ao consu-
midor antes da aquisição do bilhete, vedada qualquer 
cobrança adicional pelos serviços abrangidos, além 
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de estabelecer que a Anac discipline e fiscalize a for-
ma como essas tarifas são apresentadas nos sites de 
venda de passagens, de forma a evitar a propaganda 
enganosa e a oferta de serviços extras, como seguros 
de viagens, de forma sub-reptícia.

Por fim, Srs. Senadores, propomos nesse projeto 
que todo e qualquer indício de manipulação de tarifas 
ou de linhas que vise à dominação dos mercados ou 
à eliminação de empresas rivais seja imediatamente 
comunicado aos órgãos de defesa da concorrência, 
representados pela Secretaria de Acompanhamento 
Econômico do Ministério da Fazenda, pela Secretaria 
de Direito Econômico do Ministério da Justiça e pelo 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade), 
para investigação relativa à prática de infração contra 
a ordem econômica.

Visando assegurar a coerência dos dispositivos 
propostos, também inserimos na proposição artigos 
relativos ao Horário de Transporte (Hotran), documen-
to que especifica as características de cada linha aé-
rea autorizada e as Condições Gerais de Transporte, 
regulamento relativo às cláusulas do contrato entre 
transportador e passageiro. Trata-se de matéria objeto 
de normas do Poder Executivo, cuja legitimidade será 
maior se forem incorporadas à legislação ordinária.

Desejo aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, re-
correr às palavras do Senador Roberto Requião, em 
seu parecer que tanto contribui para a defesa do con-
sumidor brasileiro:

Praticamente todos os que precisam do trans-
porte aéreo para se deslocar pelo Brasil e para 
o exterior [diz o Senador Requião] já passaram 
por transtornos decorrentes de cancelamen-
to de voos, cobranças indevidas por serviços 
adicionais, abusos decorrentes do poder eco-
nômico, o famoso overbooking, sem que haja 
a devida compensação pelos males causados 
por tais práticas ao consumidor.

Nesse sentido, diz o parecer do Senador Rober-
to Requião:

As alterações legais propostas pelo projeto 
vão ao encontro da necessidade de se ter 
uma regulamentação mais eficaz do mercado 
de prestação de serviços aéreos de transpor-
te regular, com instrumentos que permitam a 
prevenção de práticas abusivas, bem como 
o adequado acompanhamento e fiscalização 
das atividades do setor.

Como diz o Senador Requião, convém lembrar 
que o transporte aéreo regular é um serviço de utilida-
de pública e que os usuários desse serviço devem ter 
seus interesses resguardados pelo Estado, em face das 

disparidades entre a capacidade econômica do consu-
midor e as companhias de aviação, as quais não raro 
abusam da dependência econômica de seus usuários.

Srs. Senadores, Sr. Presidente, a aviação civil 
tem prestado um grande serviço ao País, mas é pre-
ciso que o mercado seja adequadamente regulado, 
para que os interesses dos passageiros não sejam 
deixados em segundo plano.

Era isso, Sr. Presidente, que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Angela Portela, o 
Sr. Alvaro Dias deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Randolfe Rodrigues. 

Durante o discurso da Sra. Angela Portela, o 
Sr. Randolfe Rodrigues deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias. 

Durante o discurso da Sra. Angela Portela, o 
Sr. Alvaro Dias deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. João Costa. 

O SR. PRESIDENTE (João Costa. Bloco/PPL 
– TO) – Sra Senadora Angela Portela, na condição 
de Presidente da Subcomissão da Aviação Civil, co-
munico que nós marcamos uma audiência pública e 
que o quadro a que chegamos é exatamente este: é 
um problema grave, e precisamos estar todos juntos 
para resolvê-lo, não só com os aeroviários, com os 
aeronautas, mas, também, com a aviação aérea de 
um modo geral.

Muito obrigado pelo pronunciamento; uma boa-
-tarde.

Passo a palavra ao Senador Randolfe Rodrigues, 
na condição de Líder do PSOL.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, permita-me aqui dar continuidade ao 
assunto trazido a esta tribuna pela ilustre Senadora 
Angela Portela, Senadora pelo Estado de Roraima, 
assunto que é tema da subcomissão de que V. Exª faz 
parte aqui no Senado Federal.

Quero suscitar as matérias veiculadas na semana 
passada pelo jornal Correio Braziliense – a manchete 
do jornal Correio Braziliense da última quarta-feira, o 
editorial do jornal Correio Braziliense da última sexta-
-feira –, que dão conta de um verdadeiro absurdo: a 
cobrança de tarifas aéreas de Brasília para algumas 
cidades do Nordeste brasileiro com valores que che-
gam a R$/5 mil.

Aqui desta tribuna, Sr. Presidente, anteriormen-
te, nós já fizemos pronunciamentos denunciando, em 
relação à Amazônia, a existência de um verdadeiro 
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duopólio das duas maiores empresas aéreas do setor 
da aviação civil nacional, a TAM e a GOL.

Aqui denunciei – e foi objeto inclusive de uma 
audiência que propusemos na Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
do Senado – as tarifas de passagem aérea de Brasília 
para a capital do meu Estado, Macapá, a preços que 
chegam a R$6 mil. Veja, Sr. Presidente,que é a mes-
ma tarifa que corresponde a um pacote completo de 
férias em Miami ou um deslocamento para qualquer 
uma das cidades europeias.

O que ocorre, Sr. Presidente, é que estamos vi-
vendo, e pouco tem sido dito em relação a isso, uma 
experiência de concentração econômica, de formação 
de monopólios, de oligopólios na aviação civil nacional.

É a TAM se internacionalizando agora com a LAN 
Chile; é a GOL, inicialmente anunciando que faria uma 
sua fusão com a Webjet, e agora a Webjet sendo fe-
chada, graças, é claro, à política predatória da Gol. E 
é bom que aqui se advirta que, anteriormente, o Sindi-
cato Nacional do Aeronautas havia denunciado que a 
aquisição da Webjet pela Gol representaria sérias con-
sequências para o setor da aviação civil. Representaria 
concentração no setor e representaria, além de tudo 
isso, consequentemente, o fechamento da empresa e 
das opções que havia de linhas aéreas fornecidas por 
essa empresa, Senador Aloysio.

Bem cuidada, por sinal, Senador Aloysio, bem cui-
dada. Vou chegar exatamente a isso, à total ausência 
daquilo que deveria ser o papel desempenhado pela 
Agência Nacional de Aviação Civil.

Mas quero completar, Sr. Presidente. Veja o caso 
da Gol, adquirindo a Webjet e fechando-a logo em se-
guida; a Avianca também em processo de fusão; a Azul 
adquirindo a Trip. Nós estamos com quatro grandes 
empresas aéreas no Brasil.

Eu quero trazer um dado que me foi informado 
por especialistas do setor da aviação civil que, no meu 
entender, é um dado alarmante, Sr. Presidente.

Em 1948, no Brasil, nós tínhamos 148 cidades 
servidas pelo transporte aéreo doméstico. Em 1954, 
nós – e esse número vai até 1968 – saltamos para 
346 cidades no Brasil servidas por transportes por 
empresas aéreas. 

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Pois bem, Sr. Presidente, hoje, em 2012, ou seja, 
quando deveríamos ter a ampliação desse número, 
com todo desenvolvimento da aviação, e agora – e há 
de se reconhecer – com o ingresso de camadas da 
classe C e D da população, no transporte aéreo, qual 
seria o raciocínio lógico?

Ora, era para termos hoje mais cidades forneci-
das pelo transporte aéreo do que tínhamos em 1968. 
Ledo engano!

Enquanto em 1968 tínhamos 346 cidades, hoje 
nós temos 127 aeroportos, operando...

(Interrupção do som.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Ou seja, nós temos menos aeroportos em uso hoje 
do que tínhamos em 1968.

Senador Aloysio, permita-me incorporar a sua 
pergunta: e o que faz a Secretaria de Aviação Civil, que 
é responsável pela política de aviação civil no Brasil?

E o que é que faz a Anac, a Agência Nacional 
de Aviação Civil, que surgiu com a responsabilidade 
de fazer a regulação dos excessos do mercado das 
empresas da aviação civil nacional?

A Anac, a última notícia de maior impacto que nós 
temos dela é o envolvimento dos irmãos Vieira em um 
escândalo de corrupção.

Veja: como pode uma agência ter, então, em pri-
meiro lugar um pré-requisito...

Só um minuto para concluir.

(Interrupção do som.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 
Uma agência de regulação do mercado necessita de 
um pré-requisito para fazer a regulação do mercado: 
ter condição moral para isso. E me parece que essa 
condição não existe.

Além disso, nós estamos assistindo, Sr. Presi-
dente, a uma total submissão da Anac – que deveria 
regular os excessos do mercado – aos interesses do 
mercado.

E me parece que nós chegamos – ainda bem que 
um jornal de circulação e expressão pública, como o 
Correio Braziliense, começa a pautar esse tema, co-
meça a pautar esse debate –, concretamente, ao fun-
do do poço da crise do setor de aviação civil nacional.

Sim, é uma crise. Não há que não se falar que é 
uma crise. Quando nós temos menos aeroportos ser-
vindo o povo brasileiro do que tínhamos há 30, 40 anos, 
mesmo com todo o desenvolvimento e avanço da...

(Interrupção do som.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– ... aviação civil, ora, lógico que é uma crise. É lógi-
co que é um retrocesso o status em que se encontra 
a aviação civil hoje em relação a 30 anos, a 40 anos 
atrás. Nós temos menos aeroportos, nós temos aero-
portos sendo privatizados e nós temos a total ausência 
do papel que o Estado brasileiro deveria ter em relação 
às regras do mercado.
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O mercado acaba se regulando por ele próprio e 
praticando as tarifas que quer praticar. Pouco importa 
se um cidadão do Amapá vai pagar R$6 mil de tarifa 
de transporte aéreo; pouco importa se um cidadão de 
Brasília, até o Nordeste, vai pagar os R$5 mil, que é o 
mesmo preço de uma passagem até a Europa; pouco 
importa se é mais caro viajarmos dentro de nosso pró-
prio País do que nos deslocarmos para fora.

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 
Isso por quê? Pela total ausência do papel da Agência 
Nacional de Aviação Civil. 

Para nossa surpresa, Sr. Presidente, enquanto 
assistimos a isso, temos centenas de empresas de táxis 
aéreos pelo Brasil, temos a total ausência de política 
de aviação civil, em especial para a região amazônica. 
Enquanto nós assistimos a tudo isso; enquanto novas 
empresas tentam colocar-se no mercado, como é o 
caso da MAP Linhas Aéreas, que tenta há um ano au-
torização para operar uma linha que saia de Manaus 
até Macapá; enquanto novas empresas tentam se ha-
bilitar, nós vemos a Anac envolta em escândalos de 
corrupção, e, por outro lado, nós vemos a Anac sem 
autoridade moral nenhuma...

Falta agora, de fato, mais um minuto para con-
cluir, Sr. Presidente.

(Interrupção do som.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 
Sem autoridade política alguma de regular os excessos 
do mercado, que realiza oligopólios. E quem padece 
e paga por isso é o cidadão brasileiro, é o usuário do 
serviço de transporte aéreo do Brasil, que tem de pa-
gar as mais altas tarifas de transporte aéreo que exis-
tem no mundo, porque não existe outro local em que 
sejam praticadas tarifas com o absurdo com que são 
praticadas aqui.

E, depois, as autoridades responsáveis pela avia-
ção civil nacional que deveriam impedir os excessos 
do mercado e impedir a formação de oligopólios; ao 
contrário, elas responsabilizam o consumidor dizendo 
que deixou para a última hora a compra de sua pas-
sagem aérea.

Esse sistema não pode perdurar, Sr. Presidente. 
Esse sistema, a perdurar, compromete...

(Interrupção do som).

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– ...o principal meio, um modal de transporte de co-
municação que, hoje no Brasil, não é mais um modal 
de transporte de comunicação dos mais ricos e dos 
mais abastados.

O transporte aéreo é hoje, em especial para al-
gumas regiões do País, notadamente na Amazônia, 
uma necessidade de utilidade pública tão importante 
quanto o acesso à educação, quanto o acesso à saúde. 
É um direito fundamental o acesso e o deslocamento, 
o ir e vir, que não pode ser regulado por uma agência 
que não tem condição alguma, nem política nem mo-
ral, de impedir a formação de oligopólios e de impedir 
os excessos do mercado nacional.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Costa. Bloco/PPL – 

TO) – Obrigado, Senador Randolfe Rodrigues, pelas 
palavras, pela presença.

Concedo a palavra ao Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, na condição de orador inscrito. Seja bem-
-vindo, Senador, uma boa tarde.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu pen-
so que não há tema que tenha sido mais versado nas 
artes, qualquer que seja a modalidade de expressão 
cultural, do que o tema do entardecer, o tema do cre-
púsculo. Veja V. Exª, por exemplo, nas artes plásticas. 
Não haveria, eu creio, o Impressionismo se não hou-
vesse o entardecer. Quantas músicas já foram feitas, 
inclusive no cancioneiro brasileiro – O Barquinho vai, a 
tardinha cai –, tratando da beleza do crepúsculo? Nas 
artes cênicas, na dança, À Tarde de um Fauno, música 
de Stravinsky e coreografia de Nijinsky. O crepúsculo 
é, realmente, muito bonito.

Lembro-me da descrição de Pedro Nava, num 
dos volumes de seu livro de memórias, da descrição 
do crepúsculo na minha região, em São José do Rio 
Preto, onde ele viveu numa certa época da sua vida. 
Ele fala da cor vermelha viva, sanguínea, do crepús-
culo, e do contraste do vermelho do crepúsculo com 
o verde dos cafezais. O fim de tarde em Brasília é de 
uma beleza inenarrável. A mistura gradual de tons, 
do rosa, do violeta, partindo para o vermelho, depois 
o escuro, a escuridão. A luz do sol, os raios do sol e a 
sua refração sobre a atmosfera produzem um espe-
táculo que tem sido inspirador das mais belas mani-
festações artísticas. 

Agora, se o crepúsculo é bonito na natureza, Sr. 
Presidente, ele não é bonito nos governos, especial-
mente nos maus governos. Quando os maus gover-
nos se encaminham para o fim, eles não são bonitos, 
são tristes, feios. 

E, no governo da Presidenta Dilma, passada a 
sua primeira metade, ultrapassado esse Cabo da Boa 
Esperança, quando havia tantas esperanças no seu 
governo, e tendo chegado o nosso País a essa segunda 
metade do governo que começa agora, há tantas frus-
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trações, não é bonito. A segunda metade do governo 
Dilma, o entardecer do governo Dilma é marcado por 
fatos que me entristecem como brasileiro. Eu poderia 
estar feliz, Senador da oposição, atirando pedra no 
governo. Mas não. 

A notícia de que o Produto Interno Bruto, ou seja, 
o volume de riquezas que a economia brasileira foi ca-
paz de produzir, que os trabalhadores brasileiros foram 
capazes de produzir, a produção que os empresários 
brasileiros foram capazes de organizar, neste último 
trimestre, foi apenas de 0,6% acima do trimestre pas-
sado. Isso vai nos dar um crescimento do PIB da or-
dem de 1% neste ano de 2012, o que é uma tragédia, 
porque é um crescimento abaixo do crescimento da 
população, ou seja, a população brasileira, que vive uma 
ilusão de afluência, está ficando mais pobre, porque a 
produção está diminuindo em relação ao crescimento 
da população – 0,6%. Poder-se-ia dizer: mas há crise 
mundial. Ora, dos 38 países que divulgaram as proje-
ções dos seus respectivos PIBs para o ano de 2012, o 
Brasil ocupa o 20º lugar. Nos países da América Latina, 
quando confrontados conosco, mostram que estamos 
acima apenas do Paraguai, abaixo de todos os demais 
– Argentina, México, Peru, Equador. Estamos abaixo 
de todos os demais. Só estamos acima do Paraguai, 
talvez do Haiti, e, ainda assim, é preciso conferir. 

O crescimento econômico resulta, é obvio, dos 
investimentos. No início do governo Dilma, quando a 
Senhora Presidente ainda rumava para o Cabo da Boa 
Esperança, ela assumiu o compromisso de, mediante 
ação governamental, a convocação do País para o tra-
balho, para a produção, nós elevaríamos a nossa taxa 
de investimentos para 25% do Produto Interno Bruto.

Ora, nós estamos patinando em torno de 18% e, 
no ritmo em que as coisas vão, nós não alcançaremos 
nunca, no governo do PT, esses 25% de investimentos 
em relação ao PIB, que seriam um patamar mínimo 
necessário para que o Brasil pudesse crescer em torno 
de 4% ou 5% ao ano, para proporcionar aos brasileiros 
uma condição de vida cada vez melhor.

Nós estamos abaixo do aceitável. O nível de inves-
timentos no Brasil é decrescente pelo quinto trimestre 
consecutivo – quinto trimestre consecutivo! –, ou seja, 
há quinze meses que a nossa taxa de investimentos 
só faz retroceder.

Não obstante isso, o Governo ainda tem surtos de 
otimismo. Ainda recentemente, o Ministro da Fazenda 
disse: “Olha, crescer menos de 1,5% é piada.” Pois a 
piada está acontecendo: nós vamos crescer, se tudo 
der certo, 1% em 2012.

O Governo faz esforços, acredito até que de boa-
-fé, para tocar as coisas adiante. O investimento não 
cresce, apesar de os juros terem caído. O investimento 

não cresce apesar de o câmbio, hoje, ser mais favorá-
vel à produção nacional. E não cresce porque faltam 
medidas que constituam um conjunto de reformas ne-
cessárias para que o Brasil ultrapasse a barreira da 
burocracia, a barreira da falta de regulação, a barreira 
da imprevisibilidade das regras do jogo da economia, 
a barreira dos gastos públicos, que consomem uma 
parte ponderabilíssima da riqueza nacional. 

O Governo brasileiro, sob o comando do PT, 
não faz navegação de longo curso. Faz navegação de 
cabotagem, distância curta, medidas tópicas. Um fa-
vor fiscal ali, uma desoneração lá, um empurrãozinho 
acolá, e o resultado é a situação fiscal se agravando, 
a arrecadação do Governo, especialmente dos Esta-
dos e Municípios, especialmente dos Municípios, se 
deteriorando por conta de desonerações tributárias, 
que estimulam alguns setores que não precisam de 
estímulo, como a indústria automobilística, e atendem 
mal outros que precisam de estímulos, mas que não 
são atendidos como deveriam ser, para que os inves-
timentos neles pudessem efetivamente deslanchar.

Nós não podemos mais viver de medidas tópicas, 
pontuais, setoriais. Precisamos de políticas gerais, para 
combater os males que fazem com que o custo Brasil 
seja infinitamente mais detrimentoso do que o custo 
de produzir nos países vizinhos.

Veja o que acontece, Sr. Presidente, abordando a 
questão por outro ângulo, com a nossa infraestrutura. 
Os projetos, no Brasil, de ampliação da infraestrutura 
portuária, aeroportuária, ferroviária, rodoviária, não 
conseguem sair do papel. No que diz respeito aos 
transportes terrestres, o Governo brasileiro ainda não 
se curou da ressaca da crise acontecida no seio do 
Ministério dos Transportes e do DNIT.

Pouco tempo atrás, vindo de uma viagem à China, 
saí do aeroporto de Xangai e cheguei ao aeroporto de 
Guarulhos. É outro mundo! É outro mundo!

O Governo tenta desesperadamente controlar a 
economia e o faz de forma canhestra, aumentando a 
imprevisibilidade das regras do jogo, com intervenções 
mediante medidas provisórias, que são a expressão 
de um decisionismo autoritário, de cima para baixo, 
e errático.

Veja, por exemplo, Sr. Presidente, o caso da me-
dida provisória a respeito do setor elétrico. Nós tería-
mos tudo a ganhar se esse assunto fosse tratado num 
diálogo franco com a sociedade, com os empreende-
dores, com as empresas geradoras de energia e de 
transmissão de energia, com o Congresso Nacional. 
Mas não. Baixa-se uma medida provisória, ou aceita ou 
não aceita. Até o dia 3 de dezembro, tem que aceitar ou 
não aceitar a adesão ao plano proposto pelo Governo. 
Vai se ver depois que os números estavam errados.
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No caso, por exemplo, de São Paulo, se toma 
como início da operação de uma grande usina gera-
dora de energia o ano de 1982, quando ela começou 
a operar, na verdade, 10 anos depois, em 1992. Quer 
dizer, junte-se a sofreguidão, que denota a falta de 
planejamento, com a incompetência, e o resultado, 
evidentemente, é um desastre. 

Nós estamos discutindo o que fazer com os re-
cursos do pré-sal. Acontece que a mudança das re-
gras que regem a exploração do petróleo na platafor-
ma continental levou à paralisia dos investimentos da 
Petrobras, sem contar os profundos prejuízos de cai-
xa desta empresa, que resultam do controle artificial 
do preço da gasolina, que tem como consequência, 
também, o abalo profundo, desestabilizador do nosso 
etanol, do etanol produzido no Brasil. 

Então, nós estamos indo às cegas, tateando acer-
tos aqui, mas a maior parte erros, e no rumo do quê? 
No rumo da paralisia. No rumo da paralisia. 

Um dos aspectos mais graves da nossa situação 
econômica, Sr. Presidente, volto a insistir nesse pon-
to, é o fato, é a carência nossa em infraestrutura. O 
Governo, além de não ter capacidade gerencial, não 
ter planos benfeitos, não ter custos bem projetados, 
não tem dinheiro. Convenceu-se, agora, de que não 
tem dinheiro. 

Então, é preciso dar uma volta de 180 graus no 
discurso que demonizava as privatizações e vamos fa-
zer concessões à iniciativa privada. Mas fazer como? 
Vamos fazer concessão à operação dos aeroportos, 
obrigando as empresas concessionárias a serem só-
cias minoritárias da Infraero? Quem é que vai acei-
tar um negócio desses? Qual é o empresário, em sã 
consciência, especialmente os grandes operadores 
de aeroportos internacionais, que vai aceitar ser sócio 
minoritário da Infraero no Brasil – dados, inclusive, os 
padrões de gestão dessa empresa estatal, a nossa 
conhecidíssima Infraero? Quem é que vai aceitar? 

Mais ainda, quando se fala em concessão, é pre-
ciso que o Estado seja dotado de órgãos de controle 
que possam velar não apenas pela lisura na concor-
rência, mas também pela estabilidade dos contratos 
e pelo direito do consumidor. As agências reguladoras 
são concebidas para serem órgãos do Estado, não ór-
gãos de governo, não organismos estatais a serviço de 
um partido, mas organismos a serviço dos interesses 
permanentes do País e da Nação.

Qual é a situação das nossas agências regula-
doras? O Ministro do Tribunal de Contas da União, o 
ex-Senador José Jorge, recentemente, a convite da 
Senadora Ana Amélia e meu, esteve perante a Comis-
são de Assuntos Econômicos do Senado, onde expôs 
o conteúdo de um relatório seu a respeito da situação 

das agências reguladoras. É de chorar! Há falta de re-
cursos orçamentários. Há dependência crescente dos 
Ministérios e, portanto, o seu envolvimento na ação do 
Governo, Governo que ela deveria ajudar a controlar. 
Há carência de pessoal, aparelhamento político e ado-
ção de critérios político-partidários para a ocupação 
de cargos nessas agências reguladoras que levaram 
à sua desmoralização.

O episódio Rosemary, que é a última tinta nes-
se horizonte sombrio que se delineia para o Governo 
Dilma, no seu final, mostra que as agências regulado-
ras estão não apenas a serviço de partidos e grupos 
políticos, mas também a serviço não sei bem do quê! 
Essa senhora, que não tem a menor qualificação para 
dirigir o escritório da Presidência da República em São 
Paulo, nomeia, por sua influência junto ao Presidente 
Lula, um diretor da Agência Nacional da Aviação Ci-
vil (Anac) e um diretor da Agência Nacional de Águas 
(ANA) para fazer negócios!

Eu acompanho, Sr. Presidente, a atuação da ANA 
desde o seu nascedouro. Fico torcendo para que os 
servidores da ANA e a maioria dos diretores da ANA 
que ali estão não se deixem abater por esse episódio 
triste. A ANA conseguiu, graças a gestões virtuosas 
de Jerson Kelman, de José Machado e do atual Presi-
dente, Vicente Andreu, criar um padrão de excelência 
de qualidade no seu trabalho, para agir como órgão 
destinado a zelar por este recurso absolutamente vital, 
que é a água, tão maltratado no nosso País. Mas, de 
repente, uma diretoria, que foi capaz de constituir uma 
cultura de trabalho excelente, vê-se vulnerada pela im-
posição – com a aprovação do Senado, infelizmente 
– do nome de uma pessoa que tinha sido candidato a 
vereador em Gavião Peixoto e que lá recebeu 54 vo-
tos, cuja ambição, agora, mediante pequenos negócios 
feitos a partir dessa plataforma que lhe foi dada pela 
Srª Rose, é comprar mais um apartamento e abrir um 
restaurante japonês.

Este é o País em que nós vivemos, Sr. Presidente, 
a indicar que é preciso uma mudança profunda. Se nós 
vivêssemos no regime parlamentarista, um episódio 
como esse da Srª Rosemary provocaria a queda do 
Governo, a mudança no Ministério.

Espero que a Presidente Dilma dê uma sacudida 
no seu Governo, que ela acorde, que ela pare de des-
perdiçar o capital político que tem ainda e aproveite 
essa segunda metade e o tempo que lhe resta para 
realmente implementar no País uma gestão eficiente, 
um conjunto de reformas, a fim de iniciar um diálogo 
maduro com o Congresso Nacional e com a sociedade.

(Soa a campainha.)
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O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – O panorama que está diante de nós é, 
realmente, de profunda tristeza e desalento.

Ouço, se V. Exª me permitir, Sr. Presidente, o 
aparte do Senador Pedro Taques.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Sena-
dor Aloysio, quero apenas me associar à fala de V. Exª 
e dizer que esse tema das agências reguladoras é o 
da minha fala, logo após a de V. Exª. Essas agências 
estão se tornando verdadeiros cabides de emprego e 
são aparelhadas por partidos políticos. V. Exª bem sabe 
que, por ocasião da criação dessas agências, elas te-
riam uma utilidade meio híbrida entre o Legislativo e o 
Judiciário, porque elas inovam a ordem jurídica através 
das resoluções e julgam administrativamente. Cito a 
Anac, por exemplo. Esse cidadão dono de restaurante 
japonês, que recebeu 54 votos, fazia pequenos este-
lionatos, mas em grandes negócios.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sim, é claro!

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Eram 
grandes negócios! Muito bem, ele cuidava de 77 mi-
lhões de brasileiros, da segurança do voo comercial.

(Soa a campainha.)

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Setenta 
e sete milhões de brasileiros, no ano de 2010, voaram 
pelas asas das empresas de aviação nacional, e esse 
era um daqueles que cuidavam da segurança de 77 
milhões de brasileiros!

Isso é dito para que possamos notar a irrespon-
sabilidade na nomeação de pessoas desqualificadas 
para esse tipo atividade, importante no atual quadro 
histórico em que vive o Estado, que são as agências 
reguladoras. Este é um ponto: eram pessoas desqua-
lificadas, e partidos políticos estão aparelhando as 
agências. De outro lado, em determinado momento, 
a raposa está tomando conta do galinheiro: ela toma 
conta do galinheiro e volta a ser raposa, em curto es-
paço de tempo, sem um período de janela, um período 
de quarentena. Nós temos de nos atentar para essas 
agências reguladoras. Aqui está o ouro para determi-
nados estelionatários.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Obrigado, Senador Pedro Taques.

V. Exª falou em raposa. Há uma raposona felpuda, 
mais felpuda ainda e mais daninha, porque está insta-
lada no coração do Governo, que é a raposa instalada 
na Advocacia-Geral da União. E não há de se falar em 
herança do Presidente Lula, não! É coisa de agora! Foi 
uma nomeação absolutamente imprudente por parte 
do Dr. Adams, Advogado-Geral da União, porque no-
meou alguém que já vinha suscitando a curiosidade de 

órgãos de controle do Governo por coisas que havia 
feito em cargos que ocupara anteriormente, em que 
havia acumulado um patrimônio que chamava a aten-
ção pela sua desproporção com a renda declarada.

Então, quando esse tipo de coisa começa a acon-
tecer na Advocacia-Geral da União, que é a voz jurídica 
do Governo, que é a defesa jurídica do Poder Execu-
tivo, as coisas vão muito mal! Quando isso acontece, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, é chegada a hora da 
mudança. Pode ser que a mudança não ocorra, pode 
ser que haja uma deterioração lenta, uma sangria 
contínua. A mudança não ocorre automaticamente. A 
mudança precisa de ação política. Mas essa é outra 
conversa, é uma conversa que diz respeito especial-
mente à oposição e, dentro da oposição, especialmente 
ao maior Partido da oposição, o meu Partido, o PSDB.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores.

O SR. PRESIDENTE (João Costa. Bloco/PPL – 
TO) – Muito obrigado, Senador Aloysio Nunes Ferreira.

Constatada a ausência dos Senadores Valdir 
Raupp e Inácio Arruda, concedo a palavra ao Sena-
dor Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, nesse final 
de semana, honrado com o convite de companheiros 
de Partido, tive oportunidade de visitar São Paulo e o 
Rio Grande do Sul, em encontros preparatórios para 
a posse de prefeitos e de vereadores eleitos. 

Foi uma oportunidade preciosa para colocarmos 
o termômetro, a fim de medir a febre das aspirações 
populares, nos aeroportos, conversando com tanta 
gente indignada de vários pontos do País, de vários 
Estados da Federação, que clamam por um discurso 
mais enérgico da oposição. Pedem mais virulência no 
discurso oposicionista, fato que nos levou, inclusive, 
no encontro de Porto Alegre, a afirmar que, ou o PSDB 
engrossa a voz do discurso oposicionista, ou não su-
birá a rampa do Palácio do Planalto, porque estará 
contrariando as aspirações da sociedade. 

Há uma indignação sufocada, mas já perceptível 
na sociedade brasileira, em razão dos escândalos de 
corrupção em série, um após o outro. Uma semana, 
sim; a outra também, o que nos faz repetir sempre a 
mesma frase: o escândalo de agora faz esquecer o 
de ontem, espera o de amanhã para ser esquecido 
– e, certamente, será esquecido –, prevalecendo a 
impunidade. 

Qual é o nosso papel? Qual é a responsabilidade 
do Congresso Nacional, diante desse cenário de indig-
nação popular? Certamente, dirão: “Não, a indignação 
não tem esse tamanho. A Presidente Dilma tem alta 
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popularidade. O ex-Presidente Lula ostenta alta popu-
laridade. As pesquisas de opinião pública constatam 
essa realidade”. Mas nós estamos autorizados a igno-
rar que existe, sim, indignação latente no País? Creio 
que não. Afinal, há esse sentimento de frustração, de 
desalento, de desencanto com o mundo da política. Há 
uma insatisfação generalizada, que alcança as insti-
tuições públicas, os partidos e os políticos de forma 
geral. E, talvez, isso até justifique a alta popularidade 
de quem comanda o País com todos os instrumentos 
do marketing oficial à sua disposição, para transferir 
a imagem falseada da competência administrativa e 
da postura de idoneidade no trato da coisa pública.

Mas, qual é a nossa responsabilidade aqui? É 
compor o tripé da investigação: Policia Federal, Minis-
tério Público e Poder Legislativo.

A Polícia Federal deflagrou a Operação Porto 
Seguro. Há suspeição até de que com certo atraso. 
Isso vamos indagar do ministro. Por que a Operação 
não foi deflagrada durante a campanha eleitoral, já 
que as ordens judiciais foram anteriores à campanha 
eleitoral para as providências da Polícia Federal? Por 
quê? Não houve interceptação telefônica dos números 
pertencentes a Srª Rosemary Noronha. 

São indagações que devem ser colocadas a pú-
blico, para que possam merecer respostas da autorida-
de constituída. Mas não há como negar que a Polícia 
Federal foi extremamente competente; que a Polícia 
Federal demonstrou independência ao desbaratar uma 
quadrilha que operava no organismo público federal. 
E batia às portas da Presidência. Estava ali, muito 
próxima de quem preside o País. Há mais tempo, não 
só agora; mas também agora. Esse escândalo bate 
às portas da Presidente Dilma, como o escândalo da 
negociata da Varig bateu às portas dela na Casa Civil 
da Presidência da República.

Ora, Sr. Presidente, por que o Congresso Na-
cional, sobretudo o Senado Federal, não completa 
esse triângulo da investigação? É aqui que se propõe 
transparência.

A Polícia Federal investiga sigilosamente. Da 
mesma forma, as providências adotadas no Ministério 
Público se dão de forma sigilosa, e cabe ao Congresso 
Nacional, caixa de ressonância da sociedade, dar reper-
cussão pública aos fatos, colocando o mal à luz, para 
que ele possa ser visto, ser identificado, ser reconhe-
cido, distinguido, combatido e, finalmente, condenado. 

Nós não estamos cumprindo o nosso dever. Sem 
dúvida, esse escândalo, esse escândalo vergonhoso, 
esse escândalo que emporcalha a imagem do Brasil 
no exterior, já com repercussão na imprensa interna-
cional, esse escândalo de baixo nível, esse escândalo 
que expõe uma postura descabida de quem preside 

o País, antes e agora, porque os fatos são anteriores, 
mas se repetiram durante esses últimos anos em que 
está na Presidência da República a Senhora Dilma 
Rousseff, ensejaria, sim, a instalação de uma CPI no 
Senado Federal. 

Entretanto, fica difícil propor CPI, gerar falsa ex-
pectativa, permitir a interpretação de que estamos 
apenas nos utilizando de um expediente para ganhar 
o noticiário. Não é isso. É dever instalar CPI. É um 
mecanismo, é um instrumento essencial na atividade 
fiscalizadora do Poder Legislativo. Mas, como anunciar 
uma CPI, se temos poucos Senadores e dependería-
mos de 27 para a concretização dela?

Imagino que seria importante um requerimento 
propondo CPI, Senador Aloysio, Senador Pedro Taques, 
até mesmo para conhecermos o lado de cada um: quem 
está conivente com esse esquema de corrupção, com 
essa prática que depreda as finanças públicas brasi-
leiras, prática predadora, sim, das finanças públicas 
brasileiras, que leva o País a ostentar a marca de 
R$200 bilhões anualmente desviados pela corrupção, 
e quem está do outro lado, do lado da indignação, do 
inconformismo, do lado da sociedade séria, que quer 
investigação para a responsabilização civil e criminal 
desses que são assaltantes do dinheiro público no País.

Amanhã, Senador Aloysio, vou sugerir isso à Ban-
cada do PSDB. Se houver a concordância da Bancada 
do PSDB, vamos colher assinaturas, sim, para a ins-
talação de uma CPI e vamos buscar dos governistas 
dignos desta Casa a assinatura, para que possamos 
instalar essa CPI ou para que possamos dizer à opinião 
pública brasileira quem concorda com esse sistema, 
com esse macrossistema, promíscuo, onde se instala 
o balcão de negócios para governar, onde se premiam 
os desonestos e, obviamente, mostrar aqueles que não 
concordam com isso.

Nós sabemos que, há muito tempo, existia uma 
enorme curiosidade sobre os Poderes e a influência 
exercidos pela ex-assessora do Governo do PT. Cito, 
por exemplo, 2008, quando trabalhávamos na CPI 
dos cartões corporativos. Já havia suspeição sobre a 
conduta da Srª Rosemary. Foi quando apresentei um 
requerimento em razão dos gastos exorbitantes com 
o cartão corporativo, inclusive da divisão das compras, 
das despesas para evitar licitação. Os gastos eram exa-
gerados, e os produtos adquiridos inadequados para o 
escritório da Presidência da República em São Paulo. 
O mais curioso ainda era o endereço residencial da 
Srª Rosemary em seu cartão corporativo. O endere-
ço residencial era exatamente o endereço da sede da 
Sociedade Rural do Norte do Paraná, em Londrina, 
coincidentemente a minha cidade. Dona Rosemary 
não nasceu em Londrina, não morou em Londrina, não 
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trabalhou em Londrina e tinha no seu cartão o ende-
reço residencial em Londrina, na sede da Sociedade 
Rural do Norte do Paraná. 

Ora, o requerimento não foi aprovado. Imagine 
se seria aprovado!

Com proteção presidencial a Srª Rosemary, o re-
querimento jamais seria aprovado. E não foi aprovado.

Na verdade, de simples secretária do Partido, foi 
nomeada para o cargo de Chefe de Gabinete do Es-
critório da Presidência em São Paulo, criado por Lula 
assim que chegou ao poder. É bom registrar: esse es-
critório foi comandado pela Srª Rosemary e foi criado 
pelo ex-Presidente Lula. De lá para cá, exerceu sua 
enorme influência e, principalmente, sua proximidade 
com o Presidente Lula, para nomear pessoas, cobrar 
favores, fazer pedidos e obter vantagens. E manteve a 
proximidade com a Presidente Dilma. Durante a campa-
nha eleitoral, em São Paulo, a Presidente Dilma tinha 
esse escritório como uma espécie de bunker para a 
análise do desempenho do candidato à Prefeitura de 
São Paulo, Fernando Haddad, e tratava de assuntos 
referentes à campanha eleitoral. Essa é a notícia que 
foi veiculada pela imprensa de São Paulo.

Ela sabia como ninguém como usar as informa-
ções as quais obtinha por meio de sua influência e 
prestígio. Rodou o mundo a serviço do Governo. Agora, 
flagrada pela Operação Porto Seguro, muitas de suas 
qualificações para o cargo vieram à tona. E-mails e li-
gações telefônicas interceptadas pela Polícia Federal 
na Operação Porto Seguro mostram o modus operan-
di de Rosemary Noronha na quadrilha que praticava 
corrupção e tráfico de influência no Governo Federal. 
Exerceu influência para nomear os irmãos Paulo Vieira 
e Rubens Vieira para agências reguladoras.

E, Sr. Presidente, agências reguladoras de fun-
damental importância, mobilizando valores financeiros 
excepcionais, como a Anac. Como não lembrar da pri-
vatização de aeroportos importantes no País, realizada 
recentemente, privatizações realizadas recentemente? 

Contestou-se a estatura das empresas, a quali-
ficação das empresas vencedoras. Alegou-se que as 
empresas vencedoras não eram as mais credencia-
das concorrentes. No entanto, sagraram-se vitoriosas. 

Creio que, agora, há razão superior para a suspei-
ção e exigência maior para a investigação. Teria essa 
quadrilha – é suposição, não é afirmação – contaminado 
o processo de privatização dos aeroportos brasileiros? 
Seria essa quadrilha responsável pelo resultado da 
licitação? O desdobramento das investigações deve, 
certamente, levar em conta essa suspeição. É preciso 
investigar. É preciso esclarecer o País. Essa quadrilha 
instalada na alma do Governo brasileiro influenciou no 
momento de se decidir sobre empresas credenciadas 

ou não a operar o serviço aeroportuário no País? Essa 
indagação tem de ser formulada.

A Srª Rosemary operou para que uma das empre-
sas envolvidas no esquema de compra de pareceres 
obtivesse crédito de R$48 milhões no Banco do Bra-
sil. Conseguiu que uma subsidiária do Banco do Bra-
sil contratasse construtora de sua família por R$1,12 
bilhão. Cobrou de um dos membros da quadrilha um 
depósito de R$5 mil em sua conta para cobrir despe-
sas relacionadas a um sofá e a uma estante para o 
apartamento de sua filha Mirelle, ex-assessora técnica 
da Diretoria de Infraestrutura da Agência Nacional de 
Aviação Civil (Anac), exonerada na terça-feira.

Veja: são pequenos e grandes negócios. Há ne-
gócios que envolvem o sofá da filha e negócios que 
envolvem privatização de aeroportos. Esses pequenos 
e grandes negócios não podem permanecer na pe-
numbra da impunidade. Agora, surge a notícia de que 
o seu Mitsubishi Pajero TR4 pertenceu à organização.

É certo que muita coisa poderá vir. Eu não es-
tou considerando aquilo que eu penso ser inusitado, 
exagerado, surpreendente em excesso. Não estou 
considerando ainda a hipótese de que, em uma mala 
diplomática, se levaram 25 milhões para Portugal. Isso 
eu não estou considerando. Eu me recuso a considerar 
essa hipótese como verdadeira. Eu tenho o direito de 
ter boa-fé. Eu acho que isso é demais! Eu não acredito 
nessa hipótese, que tem sido veiculada especialmente 
nas redes sociais, sobretudo a partir de um blog do Rio 
de Janeiro. Não acredito nessa hipótese.

As primeiras informações vindas da operação 
Porto Seguro deixam inúmeras perguntas no ar. Quais 
eram as atribuições dessa senhora na representação 
da Presidência em São Paulo? Que papel cumpria 
nas dezenas de viagens internacionais que fez com o 
Presidente da República? Por que ganhou passapor-
te diplomático?

E o que mais assusta é a sua proximidade com o 
poder. Esteve durante todo o governo Lula ao seu lado 
e manteve-se durante o governo Lula, até que essa 
operação Porto Seguro fosse deflagrada pela Polícia 
Federal. Devia ser muito eficiente. Devia cumprir mui-
to bem o seu papel. A lástima é que o seu papel não 
era republicano.

Mas, como de outras vezes, o ex-Presidente 
parece ter sido pego de surpresa. Foi, mais uma vez, 
traído e apunhalado pelas costas. Mais uma vez, ele 
não sabia de nada, não tinha conhecimento dos crimes 
cometidos novamente por um daqueles que privavam de 
sua intimidade. Ela era sua subordinada direta. Desta 
vez, era alguém que, se não estava em uma sala do 
seu lado no Palácio, estava na sua representação em 
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São Paulo e, sobretudo, nas suas viagens mundo afora. 
Mais uma vez, abusaram da confiança do Presidente.

Bem, essa moça realmente sabe demais, o que 
é um contraste com aquele que sabe de menos. Cabe 
a nós, sobretudo agora, insistir para que a moça que 
sabe demais venha ao Senado Federal compartilhar 
conosco toda a sua sabedoria, compartilhar com o 
Brasil os seus conhecimentos sobre a administração 
pública na era PT e sobre o comportamento desse 
grupo que assumiu o poder e que produziu, através 
desse macrossistema de promiscuidade, o mensalão 
e muitos escândalos de corrupção, que se repetem 
sucessivamente, de forma interminável.

Confesso àqueles que pedem maior rigor, maior 
contundência oratória, que não tenho competência 
para tanto. Esse escândalo provoca tal indignação, que 
exigiria realmente alguém com muita competência e 
veemência oratória para reproduzir o sentimento de 
indignação que está pelo menos na alma de milhões 
de brasileiros, já que, infelizmente, não alcança todos 
eles, porque muitos ainda estão anestesiados por essa 
morfina que é produzida no Palácio do Planalto e que, 
lastimavelmente, provoca um estrago nacional históri-
co, comovendo a sociedade brasileira de que esse é 
um Governo sério.

Esse é um Governo desonesto! Esse é um go-
verno desavergonhado! Esse não é um governo, mas 
é um desgoverno para a infelicidade do Brasil!

O SR. PRESIDENTE (João Costa. Bloco/PPL 
– TO) – Senador Alvaro Dias, muitíssimo boa tarde e 
muitíssimo obrigado.

Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp.
Esclareço ao Senador Pedro Taques que nós 

trocamos. Era a minha vez e, como o Senador Valdir 
Raupp precisa se ausentar, eu troquei com ele e fico 
por último. Em seguida, é o senhor.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, tomo a tribuna desta 
Casa na tarde de hoje para parabenizar a Câmara dos 
Deputados por convocar sessão solene de homenagens 
ao centenário da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, 
provocada que foi por requerimento da Deputada Fe-
deral Marinha Raupp.

Eu não poderia deixar passar em branco essa 
efeméride, a qual, estando devidamente registrada 
nas páginas da nossa história nacional, assume para 
o povo rondoniense, com notório relevo, a natureza do 
grande épico de refundação do Estado.

Ninguém ignora que a definição derradeira de 
nossos limites como Nação estava associada ao cum-
primento das cláusulas do Tratado de Petrópoles, que 
consagrou o Acre comunidade da Federação brasilei-

ra, doação boliviana condicionada pela construção de 
uma saída daquele país andino para o Oceano Atlân-
tico. A dívida que o Brasil tem até hoje com o país vi-
zinho, a Bolívia. 

Depois de desativada essa ferrovia, surge agora 
um pleito justo da Bolívia para a construção de uma 
ponte de integração Brasil-Bolívia, já que a nossa fer-
rovia virou apenas um patrimônio histórico. Por isso, 
nós temos cobrado aqui desta tribuna também essa 
obra, que será muito importante para a Bolívia, assim 
como para o Brasil.

Assim, a construção da ferrovia Madeira-Mamoré 
atalhou os destinos de Rondônia. Refundou-se Porto 
Velho, ponto escolhido por Percival Farquhar, o empre-
sário americano que arrematou as obras como grande 
eixo de articulação da ferrovia, inclusive no período 
inicial de sua construção. 

Todos os ingredientes de epopeia estavam pre-
sentes na refundação de Rondônia. O consumo voraz 
de milhares de vidas perdidas no enfrentamento das 
duras condições de sobrevivência na selva inóspita 
assinalou o caráter dramático de uma aventura que 
saiu cara ao País. Mesmo com a perda do incentivo 
econômico da iniciativa, o escoamento da produção 
boliviana e amazônica de látex, a Madeira-Mamoré 
induziu a expansão, por décadas, das frentes de de-
senvolvimento regionais. 

Hoje, o tombamento da Madeira-Mamoré como 
patrimônio cultural brasileiro vem incentivando, na so-
ciedade rondoniense, o desejo de preservação, refle-
tido na percepção do povo local, nos cuidados com o 
bem a ser preservado.

Chamo a atenção, Sr. Presidente, Sras e Srs. Se-
nadores, para o Museu da Estrada de Ferro Madeira-
-Mamoré, admirável conjunto arquitetônico das obras 
de arte da engenharia da transição do século XIX para 
o século XX, corporificada no exemplar símbolo da 
modernidade industrial então estabelecida: a ferrovia.

Um dos poucos exemplares mundiais integral-
mente preservados dos primeiros complexos ferroviá-
rios construídos no novo mundo e uma das principais 
atrações da minha capital, o Museu compreende várias 
instalações de grande porte construídas entre 1908 e 
1912. Os dois armazéns de carga e descarga, situados 
à margem do Rio Madeira, um dos quais remodelado 
como Museu Ferroviário, a bela estação ferroviária de 
Porto Velho e, por fim, o prédio das oficinas, que abri-
gava os setores de mecânica, fundição, carpintaria, 
pintura, serraria, funilaria e depósito, e tinham como 
função os reparos do material rodante da ferrovia e o 
atendimento à comunidade em reparos de motores e 
fundição de peças. 
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Parte significativa dessas estruturas encontra-se 
atualmente em processo de restauração, um investi-
mento de mais de R$8 milhões na recuperação da 
estrutura física do patrimônio tombado. A obra é to-
cada com integral apoio do Governador do Estado de 
Rondônia, Confúncio Moura, com recursos integrantes 
das compensações ambientais da Usina Hidrelétrica 
de Santo Antônio. Vejam bem, Srªs e Srs. Senadores, 
como os recursos da contrapartida da Usina do Ma-
deira, cuja destinação tem sido objeto de crítica por 
alguns, estão sendo muito bem aplicados. 

O incentivo ao turismo, ao turismo cultural, reabre 
uma janela de oportunidades para Rondônia, sugerin-
do a recuperação da dinâmica econômica da ferrovia, 
por meio de vários estímulos estrategicamente articu-
lados. A preservação do patrimônio, das instalações 
físicas da Ferrovia Madeira-Mamoré poderia andar, par 
a par, com a recuperação de certos trechos, voltados, 
principalmente, a trajetos turísticos, como se sucede 
nos Estados de Minas Gerais e do Rio Grande do Sul.

Aproveito o ensejo, desde já, pedindo o amparo, 
na opinião de V. Exªs, Srªs e Srs. Senadores, para me 
filiar à campanha em prol da candidatura da Estrada 
de Ferro Madeira-Mamoré, neste ano de comemora-
ção de seu centenário, a Patrimônio da Humanidade 
tombado pela UNESCO, projeto este que foi defen-
dido, na manhã de hoje, na Câmara dos Deputados, 
pela Deputada Federal Marinha Raupp, pelo Deputa-
do Federal Max Rogério, Deputado Federal Moreira 
Mendes, Deputado Federal Carlos Magno e outros 
que lá compareceram defendendo, na sessão solene 
da Câmara dos Deputados, o tombamento também 
para o patrimônio histórico da humanidade da Unesco. 

Sr. Presidente, era o que tinha para o momento. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (João Costa. Bloco/PPL – 

TO) – Agradeço as palavras do Senador Valdir Raupp; 
subscrevo-as integralmente. 

Passo a palavra ao Líder do PCdoB, Senador 
Inácio Arruda. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, primeiro, quero fazer um regis-
tro que considero muito importante. 

A decisão das Nações Unidas, na quinta-feira 
passada, dia 29 de novembro, Dia Internacional de 
Defesa da Causa Palestina, e que tem uma referên-
cia histórica porque se trata da data em que os dois 
Estados foram criados, em 1947, o Estado de Israel e 
o Estado da Palestina, mas, pela força das armas, do 
arbítrio e da violência, apenas um Estado prevaleceu 
até o presente instante, que foi o Estado de Israel. 

Agora, de uma forma que eu considero hábil e 
sem dar nenhum tiro no plenário das Nações Unidas, 
apesar das escaramuças na Faixa de Gaza, entre 
Israel e a Palestina e naquela região do Oriente Mé-
dio, de forma hábil, a Palestina conseguiu 138 votos 
favoráveis a sua causa, 40, 41 abstenções, e apenas 
9 votos contra; entre os votos contra, o do Estado de 
Israel, Estados Unidos e Canadá, lastimavelmente. 

Um país das dimensões dos Estados Unidos não 
conseguiu compreender a grandeza do gesto que as 
Nações Unidas acabavam de realizar, em busca da 
paz naquela região do Oriente Médio, estabelecer a 
existência do Estado Palestino. 

E destaco com relevância a intervenção da re-
presentante do Brasil junto às Nações Unidas duran-
te o debate sobre a concessão de status de Estado 
observador não membro à Palestina. A intervenção 
foi feita pela nossa Embaixadora Maria Luiza Ribeiro 
Viotti, e praticamente essa foi a sua última missão na 
missão brasileira frente às Nações Unidas e ela fecha, 
então, com um saldo extraordinário a sua atividade de 
Embaixadora nas Nações Unidas, ganhando com isso 
condições de representar o Brasil em qualquer lugar 
do mundo e, se for o caso mesmo, no próprio Itama-
raty, mas vejo nesse sentido e quero deixar registra-
do nos Anais a intervenção da nossa Embaixadora, 
para um registro da história, porque considerei muito 
importante sempre as suas posições, especialmente 
em defesa da causa palestina, que é uma causa, diga-
mos assim, do mundo, do mundo civilizado, do mundo 
que luta, defende e busca a paz para que o progresso 
e o desenvolvimento possam acontecer em todas as 
suas regiões.

Dito isso e dando os parabéns ao povo palestino, 
ao seu Embaixador Ibrahim, aqui no Brasil, que muito 
tem trabalhado para a causa palestina, eu volto para 
a causa nossa, nacional, para fazer referência a uma 
discussão que nós estamos travando no Brasil desde 
muito, que é exatamente a causa do petróleo, uma luta 
histórica do povo brasileiro, uma campanha extraordi-
nária: O Petróleo é Nosso. Esse petróleo, primeiro foi 
dito que nós não tínhamos; depois, nós o descobri-
mos. Depois, disseram que havia, mas a gente não 
tinha capacidade de explorar. Nós exploramos essa 
riqueza, construímos uma das maiores empresas do 
mundo, que é a Petróleo Brasileiro S. A. – Petrobras, 
hoje dirigida também por uma mulher, a Drª Graça 
Foster. Depois, descobrimos o petróleo no mar. Depois 
de descobrirmos no mar, descobrimos o petróleo na 
camada do pré-sal. 

Isso abriu uma discussão nova no Congresso 
Nacional a respeito do que fazer e que marco regula-
tório deveria ser estabelecido diante de uma riqueza 
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tão palpável, tão fácil de ser subtraída daquelas regi-
ões; essas jazidas poderiam ser localizadas facilmente, 
com grande quantidade de óleo e de gás. 

Antes, o marco regulatório era como uma espécie 
de contrato de risco aliviado. Você tinha uma área es-
tudada pela Agência Nacional de Petróleo. Essa área 
estudada era submetida a leilões que tinham certo 
risco porque você poderia encontrar petróleo e não 
ter viabilidade comercial. Agora, não. Você encontra 
uma riqueza com certeza, com convicção de que, ao 
explorar, vai encontrar petróleo em grande quantidade. 
Isso ensejou a mudança do marco regulatório. 

E nós trabalhamos aqui, num debate que vem de 
muitos anos, a ideia do que fazer com essa riqueza ex-
traordinária, para não ficarmos nas mesmas condições 
de vizinhos nossos. O caso mais exemplar e modelar é 
exatamente o da Venezuela, que foi examinado por um 
brasileiro, Celso Furtado, que disse: esse país é muito 
rico, tem muito petróleo, mas, se ele não souber o que 
fazer com o petróleo, o povo vai continuar na miséria 
e alguns poucos vão ficar bilionários e até trilionários 
com o petróleo venezuelano. 

(Interrupção do som.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– O debate nosso abriu uma discussão, primeiro, em 
torno da distribuição de royalties; segundo, como fazer 
com os royalties. E, criado o Fundo Social do Pré-Sal, 
o que fazer com ele?

Nós apresentamos aqui, diante de um debate que 
envolveu vários Senadores, entre esses está aqui o 
Senador Cristovam Buarque, que tem várias iniciativas 
nessa área de como usar bem os royalties em defesa 
da Nação brasileira, direcionando-os significativamente 
para a educação, para a formação do povo.

É muito interessante, porque, agora, parece ha-
ver um convencimento do Governo brasileiro, e esse 
convencimento tem que considerar uma série de ini-
ciativas que passaram por este Parlamento, passaram 
por este Congresso.

Acho que o Senador Cristovam, e eu mesmo fiz 
uma proposta de emenda no marco regulatório do Fun-
do Social do Pré-Sal, dizendo que 50% dos recursos 
deveriam ir para a educação, e para a educação bási-
ca, especialmente, que pega da creche até o ensino 
médio. Essa destinação foi aprovada pelo Plenário do 
Senado, foi aprovada pelo Plenário da Câmara dos 
Deputados, e, infelizmente, por pressão da Fazenda, 
na época, equivocadamente, do Ministério da Ciência 
e Tecnologia, equivocadamente, estabeleceu-se um 
veto presidencial à destinação dos 50% do Fundo So-
cial do Pré-Sal para a educação.

Agora, tramita aqui, como projeto de lei de mi-
nha autoria, tendo sido aprovado por unanimidade na 
Comissão de Educação. Esse projeto está agora na 
Comissão de Assuntos Econômicos. 

E vi, com muita felicidade, o Governo anunciar 
que deverá regulamentar, por medida provisória,...

(Soa a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– ...essa iniciativa do Congresso Nacional. Considero 
muito positivo. Acho que o Governo compreendeu que 
essa riqueza não pode ser deixada de lado sem ter 
um emprego razoável, sem que a gente destine es-
ses recursos para a educação, para deixar um grande 
legado. Nós não devemos deixar um pequeno legado 
dessa riqueza; nós devemos deixar um grande legado. 

Eu compreendo perfeitamente: se o Governo 
quer acelerar o passo e quer mandar por medida pro-
visória, eu estou de pleno acordo. Que mande logo! 
Já devia ter mandado! Aliás, bastava não ter vetado 
uma parte desse desígnio de destinar para a educação 
que já estaria resolvido o assunto. Mas eu considero 
muito importante que o Governo, por uma questão de 
honestidade intelectual do Governo, que examine...

(Soa a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– ...as propostas que estão em curso no Congresso 
Nacional. 

Aqui está em curso uma proposta do Senador 
Cristovam – você pode gostar ou não gostar, mas ela 
está –, então precisa ser examinada, considerada e 
respeitada. Acho que é assim que nós devemos fazer; 
assim que é correto fazer. É dar o crédito, digamos: 
a Deus o que é de Deus e a César o que é de César. 
Acho que é correto que façamos isso para que fique 
bem compreendido, bem dito para o povo brasileiro que 
este Plenário e que este Congresso Nacional trabalham 
não unanimemente – porque não houve unanimidade 
em relação a essa matéria tanto na Câmara quanto 
no Senado, não houve unanimidade –, mas que esta 
Casa trabalha com a presença de um número razoá-
vel de Senadores, e, na Câmara, com um número ra-
zoável de Deputados Federais, na defesa de que os 
recursos dessa riqueza do petróleo sejam destinados 
para a educação e para a formação do povo brasileiro.

(Soa a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Acho que aqui é preciso que a gente diga isso e que 
agora a gente diga em alto e bom som: a Presidente 
Dilma assumiu essa bandeira como compromisso seu, 
que vai levar isso como marca para a sua história. E 
eu requeiro: os royalties do pré-sal dos Municípios, dos 
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Estados e da União Federal! A União não pode dizer 
que Fortaleza destine os recursos dos royalties para a 
educação, que o Estado do Ceará, que recebe pouco, 
destine para a educação; e ela fica fora. Quer dizer, não 
podemos fazer cortesia com o chapéu alheio sempre. 
Isso não dá certo. Isso não é correto. 

Por isso, eu pleiteio que façamos uma destinação 
integral. Assim como tem feito o Senador Cristovam, 
ao longo da sua história, no Parlamento nacional, em 
relação à distribuição dos royalties, a minha proposta 
é que...

(Interrupção do som.) 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
(Fora do microfone: ...todos esses recursos) da União, 
dos Estados e dos Municípios sejam destinados para 
a educação. Isso vai permitir que aquele texto de Cel-
so Furtado relativo à Venezuela jamais ocorra com o 
Brasil, se fizermos essa destinação ajustada, correta, 
meu caro Senador Pedro Taques, para a educação 
no nosso País.

Seria um grande passo que estaríamos dando na 
nossa história, Sr. Presidente, a quem a agradeço a 
tolerância, para que pudéssemos discorrer sobre esse 
tema que imagino muito caro a todo o povo brasileiro, 
que é a formação do nosso povo, do povo brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Costa. Bloco/PPL – 

TO) – Agradeço a presença do Senador Inácio Arruda.
Concedo a palavra ao Senador Pedro Taques, 

do Mato Grosso. 
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cidadãos que 
nos acompanham pela Rádio, TV, Agência Senado, 
eu queria vir aqui para falar só de coisas boas, só elo-
giar progressos e avanços. Mas aqui, no Congresso, 
temos uma missão mais difícil: denunciar, investigar e 
dar resposta aos problemas mais graves que afetam 
a sociedade brasileira.

Alguns dizem que alguns Senadores aqui, eu 
sempre repito isso, seriam udenistas, lacerdistas, coi-
sas dessa qualidade. Esses que assim dizem, no míni-
mo, não conhecem a história. Algumas pessoas leem 
a história por orelha de livro – só orelha – e falam que 
conhecem a história.

Muito bem, esses problemas explodem a todo 
momento. É claro que estou falando da operação Por-
to Seguro, ou porto podre, Sr. Presidente, da Polícia 
Federal, que desvendou um esquema milionário de 
compra de decisões administrativas em agências re-
guladoras e na Advocacia-Geral da União.

Percebam, senhores, que a Presidenta da Re-
pública, quando toma posse, assina uma procuração 
àquele que vai defender os interesses da União. Um 
advogado que tem capacidade postulatória é um advo-
gado público, o Advogado-Geral da União. O segundo 
homem na Advocacia-Geral da União envolvido, ao 
que consta, com ilícitos.

Nós já estamos examinando o caso concreto, 
convidando o Ministro da Justiça e o Advogado-Geral 
da União para vir prestar esclarecimentos a respeito 
desses fatos. Mas, desde agora, nós todos temos que 
olhar os fatores profundos que estão por trás desses 
escândalos. Esse caso da Operação Porto Seguro 
deixa muito claro o risco em que está envolvido o fun-
cionamento das chamadas agências reguladoras ou 
autarquias especiais, que precisam – repito, Senador 
Cristovam –, que precisam de uma reestruturação 
completa.

O amigo em casa está se perguntando: qual é 
a diferença entre uma agência reguladora e uma re-
partição pública comum? É apenas um ponto, mas 
o mais importante, um ponto essencial. As decisões 
dessas agências controlam serviços públicos essen-
ciais, como água, energia, telefonia e uma quantidade 
imensa, abissal, de recursos públicos, mas esse poder 
não aparece no Orçamento nem em qualquer forma 
tradicional de controle público, porque os serviços são 
prestados em sua maioria por empresas privadas que 
assumem as responsabilidades que antes eram do 
Estado. Essas empresas, senhoras e senhores, aliás, 
são muitas vezes monopólios, já que não é possível 
ter mais de um prestador em cada local, como nos ca-
sos das redes domiciliares de água, esgoto e energia 
elétrica. A agência reguladora, portanto, é o único ator 
que pode fiscalizar e gerenciar esse interesse privado, 
para garantir que ele favoreça, ao invés de prejudicar 
o interesse público e o cidadão consumidor. 

Não estamos falando de pouca coisa. A Anac de-
cide sobre todo o transporte aéreo no Brasil, um mo-
vimento que, em 2010, foi de 77 milhões de pessoas 
transportadas por avião comercial. E esta Casa apoiou, 
votou e aprovou um cidadão sem a mínima qualificação 
para estar na Anac, um cidadão que fazia pequenos 
negócios e grandes fortunas, pequenos estelionatos, 
pequenos cambalachos, lá, até agora nessa agência. 
Setenta e sete milhões de brasileiros sob a responsa-
bilidade de um cidadão como esse. Essa operação, 
com 77 milhões de brasileiros, gerou uma receita de 
R$ 21 bilhões para as empresas.

A Anatel, por exemplo, controla, ou controlava 
em 2011, a prestação de serviços de 285 milhões de 
telefones fixos; 242 milhões de telefones móveis, num 
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mercado que faturou R$ 141 bilhões. Repito, R$ 141 
bilhões o mercado controlado pela Anatel.

Por ocasião da criação das agências, e o Senador 
Cristovam sabe bem disso, nós estávamos discutindo 
um modelo de Estado que queríamos. Criamos uma 
agência para que ela pudesse muitas vezes fazer o 
papel do Legislativo, através das resoluções; o papel 
do Judiciário, através dos julgamentos administrativos, 
para que pudéssemos sair dessa lenga-lenga que é 
o processo legislativo, no que se denomina socieda-
de de risco, que é muito mais rápido, as condições 
econômicas precisam ser resolvidas na pressa que o 
chamado mercado precisa.

Existem leis, Senador Cristovam, a chamada lex 
mercatoria, que retira desta Casa muitas decisões, 
e as agências têm essa importância. Cada agência 
dessas tem um enorme poder sobre muito dinheiro 
e sobre a vida do cidadão brasileiro. E a maior parte 
das suas ações não é facilmente compreensível pela 
população. Toda agência existe para garantir o cumpri-
mento dos contratos de concessão, sem prejudicar o 
cidadão consumidor. Os dirigentes das agências têm 
que ser independentes do interesse das empresas 
que tem de fiscalizar. Mas muitas vezes, nós sabemos, 
aqui nesta Casa apoiamos, aprovamos – eu não apoio 
–, alguns aprovam “a raposa que vai tomar conta do 
galinheiro”. Mas também devem ser independentes, 
repito, de qualquer comportamento oportunista do 
Governo de plantão. Por isso, não podemos aparelhar 
politicamente e partidariamente essas agências. E o 
que vemos acontecer nessas agências? Sr. Senador, 
elas são tratadas como espaço de clientelismo e fa-
vorecimento como qualquer outro espaço da máquina 
pública. Como bem disse o jornal Valor Econômico, 
em 14 de março deste ano, “quase todas as agências 
foram aparelhadas por indicações políticas para suas 
diretorias, com casos quase de piada, anedóticos, 
senhores, como a presença de um ex-tesoureiro de 
um Partido em ascensão em uma das agências e um 
ex-dirigente de um time de basquete. Nada contra o 
basquete, apesar de ser desprovido verticalmente, co-
nhecido como baixinho, eu não tenho nada contra os 
que jogam basquete, mas o diretor de uma agência 
como a ANTT, um ex...

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PC 
do B – CE) – Mesmo porque existem grandes atletas 
baixinhos no basquete.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sim, 
como existem grandes atletas no volei. 

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PC 
do B – CE) – São os armadores.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – São 
os armadores. Não é isso? O Senador Inácio bem sabe, 

já que o Ministro dos Esportes é do seu Partido. S. Exª 
deve bem conhecer basquete. Mas não vamos falar 
de basquete. Vamos continuar. “Ou da completa falta 
de aptidão, como a primeira cúpula da Anac”, como o 
jornal Valor Econômico disse. 

Já tivemos aqui um caso em que muitos votaram 
contra. Eu me perfilhei com aqueles. Impedimos, junto 
com outros Senadores, que o Sr. Bernardo Figueiredo, 
que era Diretor de uma empresa concessionárias de 
ferrovias, fosse chefe da Agência que regula a ope-
ração das ferrovias. Portanto, ele iria fiscalizar o seu 
ex-patrão, numa simbiose entre o público e o privado, 
que nada mais significa do que patrimonialismo, como 
nós todos conhecemos. As agências deveriam garan-
tir que os contratos de concessão sejam cumpridos. 
Fazem, hoje, exatamente o contrário. De um lado, fo-
ram capturadas pelo interesse corrupto de empresá-
rios que tentam distorcer as condições da prestação 
do serviço para abusar da sua posição de monopólio 
contra o cidadão consumidor. De outro lado, foram 
capturadas pelos interesses eleitoreiros do governo 
de plantão, inchadas de nomeações políticas de téc-
nicos desqualificados, mudando as regras do jogo a 
todo o momento, o que prejudica aquela parcela das 
empresas concessionárias que tentam, simplesmente, 
cumprir os seus contratos e prestar um bom serviço. 

Além disso, Sr. presidente, as agências têm sido 
coniventes com a concentração de mercado e a elimina-
ção da concorrência na maioria dos setores regulados, 
que poderiam receber o benefício da competição entre 
os prestadores. É o caso da telefonia, do transporte 
aéreo, do transporte ferroviário. O Senador Randolfe 
fez hoje uma fala exatamente sobre isso, sobre o des-
caso das agências reguladoras.

Para minha honra, concedo um aparte ao Sena-
dor Cristovam Buarque. Orgulho-me de estar junto a 
S. Exª no PDT.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador, primeiro, garanto que nesse orgulho ganho de 
V. Exª. Senador, o senhor está trazendo aqui um debate 
que é, aparentemente, sobre as agências, mas que é 
muito mais profundo. Nossa democracia está doente. 
Eu diria até que da maneira como está, Senador Ran-
dolfe, está se esgotando, não vai conseguir sobreviver 
muito tempo. Está se esgotando pela força do corpora-
tivismo que alguns conseguem, outros não. As massas 
apenas recebem as transferências de renda. Ela está 
se esgotando pela maneira como são financiadas as 
campanhas; está se esgotando pela maneira como as 
campanhas são feitas, por marqueteiros, sem nada a 
ver com as propostas concretas para o futuro. Ela está 
se esgotando pela maneira como nós, do Congresso, 
estamos trabalhando. E ela está se esgotando – e é 
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aí que tem a ver com o seu discurso – com a promis-
cuidade que nós temos entre Estado e Governo, en-
tre Governo e partido, e entre partido e seus líderes. 
Aí, no fim, os líderes é que mandam no Estado. Isso 
é característica de ditadura, em que o ditador manda 
no partido, manda no Governo, e usa o Estado con-
forme ele quer. Não há possibilidade de a democracia 
funcionar sem uma separação muito nítida entre Es-
tado e Governo, entre Governo e partido majoritário, 
e entre partido e o interesse específico de pessoas 
que são líderes do partido, mas que não são líderes 
da Nação, nem do Estado. Isso, numa República, é 
um misto de Justiça, Congresso e Poder Executivo, 
trabalhando juntos. E não estamos fazendo isso! Em 
grande parte porque, de repente, cria-se um trator aqui 
dentro que passa por cima de tudo, uma maioria que 
nem dialoga com a minoria, que não dialoga, o que 
também não é forma de democracia. Democracia não 
e á imposição da maioria sobre a minoria: democracia 
é a maioria ser capaz de dialogar com a minoria para 
construir aquilo que é o mais próximo possível de um 
consenso. Então, nós precisamos alertar para o risco 
da democracia e para o fato de que o que há hoje não 
é uma democracia plena. A corrupção não apenas 
contamina a democracia: ela é a demonstração de que 
a democracia não é democrática. A mistura Estado e 
Governo, como através das agências... As agências 
foram criadas para criar um aparelho do Estado por 
cima dos interesses do partido no Governo – por isso 
os mandatos; por isso passam por aqui.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sim.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Agora, nós não podemos é deixar de refletir sobre o 
nosso papel. Nós estamos sendo ou coniventes com 
isso, ou omissos com isso, ou submissos a isso. Alguns 
são submissos: o que vier do Governo fazem. Outros 
até dizem: “O que vier do Governo não presta” – é ou-
tra forma de submissão, não ao Governo, mas ao seu 
partido. Agora, às vezes, somos levianos na maneira 
como a gente aprova o que o Governo manda para 
cá. A maneira como as sabatinas são feitas é prova de 
uma submissão dos que apoiam o Governo, de uma 
leviandade daqueles que não apoiam o Governo, e de 
uma omissão muito grande. Nós precisamos mudar 
isso. Essas sabatinas têm de ser para valer! As vota-
ções aqui têm que ser para valer! E é preciso acabar 
com essa história – que não é o caso da presidência 
das agências – de voto do tipo “quem estiver de acordo 
que fique como está”. O voto pelo corpo! Tem de haver 
uma grande reforma dentro desta Casa. Nós vamos 
ter agora, Senador Arruda, eleição para Presidente do 
Senado. Está na hora de não nos submetermos, nem 
nos omitirmos, e discutirmos que projeto o Presiden-

te dos próximos dois anos vai trazer para o Senado. 
Aparentemente, isso não vai acontecer. Vamos nos 
reunir em um dia para aprovar no outro o nome que 
foi indicado pelo partido da maioria. Eu até acho que 
devemos procurar ter como Presidente alguém do par-
tido majoritário, que é o PMDB. Mas eu quero saber 
o que ele propõe antes de votar nele. Ou, se eu não 
quiser votar nele, quem eu ponho no lugar dele, mes-
mo que seja para marcar uma posição. Nós não esta-
mos bem, as coisas não estão bem. A maneira como 
a gente aprova, como a gente participa não está bem. 
E esse fato da agência, Senador, eu acho que V. Exª 
trouxe um assunto muito importante, porque é grave 
o que aconteceu! Eu hoje ouvi falar em CPI. Eu não 
vou dizer CPI ou não, mas o Congresso não pode ficar 
omisso diante desse escândalo. Ou, pelo menos, alguns 
de nós têm de deixar claro – esses alguns – que não 
somos omissos. Às vezes, acho até que a CPI existe 
não é nem para ela ser feita, porque termina como 
esta agora, a CPMI, que, apesar desses dois grandes 
nomes, deu no que deu! Às vezes, eu acho que CPI é 
só para saber quem assina ou quem não assina, para 
se diferenciar quem está disposto a levar adiante as 
investigações ou quem prefere esconder as coisas. 
Então, talvez seja o caso de aproveitarmos a eleição 
para Presidente do Senado e forçarmos entre nós, os 
81, quem pretende ser candidato a Presidente que diga 
para quê! E para quê tem que ser muito diferente do 
que vem sendo nos últimos anos!

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Muito 
obrigado, Senador Cristovam. O vosso aparte trouxe 
luzes á minha fala!

Eu gostaria de dizer, respondendo ao vosso apar-
te, que vou começar pelo fim. Imagine: um Senador lá 
na sua base, em seu Estado, não deve ser desejoso 
de um eleitor de cabresto. Eu quero convencer o meu 
eleitor a, no dia da eleição, escolher o meu nome – e 
isso eu fiz na eleição de 2010 e, para minha honra, 
estou aqui a representar o Estado de Mato Grosso.

Muito bem, como eu posso defender lá na minha 
base, lá no meu Estado, a necessidade de um voto 
consciente, se aqui, quando se fala em eleição para 
a Presidência da Mesa, ninguém discute propostas? 
Será que existem Senadores de cabresto? Será que 
existem Senadores maria vai com as outras? Será que 
existe Senador que vai ser convencido por cargos em 
comissões?

Nós precisamos debater propostas nesta Casa!
O que V. Exª tocou, Senador Cristovam, é uma 

das omissões desta Casa. Não me interessa quem 
seja o candidato a Presidente desta Casa. O que nós 
devemos fazer é debater propostas. Eu quero ser con-
vencido, como eu busquei o convencimento dos mais 
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de 708 mil mato-grossenses que me mandaram para 
cá. Eu não aceito, no dia 1º de fevereiro do ano que 
vem, chegando aqui com a caixa fechada, com aquela 
fita vermelha, e nós ou alguns Senadores de cabresto 
votarem neste ou naquele candidato.

Nós não estamos discutindo nomes neste mo-
mento. Nós devemos discutir propostas, compromissos 
do futuro Presidente do Senado a respeito de temas 
de relevo para a Nação e para a Federação!

Exemplo disso?
Eu quero saber a opinião daquele que deseja ser 

candidato a Presidente do Senado, que deseja sentar 
de forma definitiva nessa cadeira, o que ele acha do 
Senado ser uma extensão do Poder Executivo.

Eu quero saber o que ele acha da Presidência 
do Senado ser debatida em jantares na Presidência 
da República. Esta é uma Casa cujos membros têm 
dobradiças nas costas ao Poder Executivo? Esse tema 
precisa ser debatido.

Eu quero saber do futuro Presidente do Senado 
o que ele acha, o que ela pensa das medidas provi-
sórias; qual é a sua opinião a respeito da reforma ad-
ministrativa.

Esse ou esses, entre outros, são temas que me-
recem ser agitados, debatidos, desafiados nesta Casa!

Eu não vou votar em candidato que não traga 
proposta porque, como eu não quero eleitor de ca-
bresto, eu não sou Senador de cabresto! Eu não sou 
Senador que vota em cruz! Eu não sou Senador que 
vota através de carbono! 

Quando eu vim para cá, eu jurei cumprir a Consti-
tuição, e a Constituição diz que um Senador precisa ter 
independência. Independência inclusive no momento 
de votar. Não aceito que meu voto seja negociado em 
jantares na Presidência da República e em outros locais.

Por isso, esse tema nós poderíamos tratar a partir 
desta semana, porque nós estamos aí a 10 dias úteis, 
12 dias úteis de findarmos a Sessão Legislativa, aí 
nós todos vamos voltar, em 1º de fevereiro, para a 3ª 
Sessão Legislativa da 54ª Legislatura, e o bolo já está 
feito, o pacote será entregue, e aí nós teremos Sena-
dores de cabresto.

Para minha honra, concedo um aparte ao Senador 
Randolfe e peço a V. Exª, se possível, mais um tempo 
para que eu possa encerrar a minha fala.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Que-
rido Senador Pedro Taques, serei breve para vossa 
conclusão. Sobre a questão da eleição à Presidência 
do Senado, eu creio que o caminho é este: temos que 
debater um programa para cá mais importante do que 
o debate de nomes. Mas eu quero retomar, Senador 
Pedro Taques, o debate sobre as agências regulado-
ras. Afinal, nós temos que refletir no Estado brasileiro 

qual o papel de uma agência reguladora. A instituição 
delas surgiu – já foi definido por V. Exª e pelo Senador 
Cristovam – como uma espécie de espaço estatal aci-
ma dos próprios governos. É por isso que a Presiden-
te da República manda para cá os nomes para serem 
sabatinados, arguidos e votados no final, aqui pelos 
membros desta Casa. E as agências têm um papel 
fundamental: fazer a regulação do mercado, impedir 
os excessos do mercado.

(Soa a campainha.)

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Aí, 
remete-nos, Senador Cristovam, a uma reflexão: nós 
vemos o setor da aviação civil. A Gol compra a Webjet, 
depois fecha a Webjet, numa clara articulação de práti-
ca de oligopólio. A mesma coisa acontece com a TAM. 
O mercado fica em torno de duas ou três empresas. 
Onde está a Anac em um papel como esse? A Anac 
está envolta num escândalo de corrupção, envolvendo 
um de seus dirigentes. É aí que está a Anac.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – A 
Anac eu não sei, mas um de seus diretores praticando 
cambalacho, não é?

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Perfei-
to: praticando tráfico de influência. Então, é nisso que 
está a Anac. Então, é essa a reflexão. Senador Taques 
e Senador Cristovam, lamentavelmente, o instrumen-
to de comissões parlamentares de inquérito já está 
muito gasto. Lamentavelmente. Está gasto porque, na 
verdade, nós não o utilizamos como deveria. Mas há 
de se pensar se é situação das agências reguladoras, 
por um lado, elas envoltas em escândalos de tráfico 
de influência e corrupção, e, por outro, o mercado, 
como é no caso da aviação civil, fazendo o que bem 
quer, fazendo com que o consumidor, o cidadão, pa-
gue tarifas de transporte aéreo de quase R$5 mil, que 
davam para ir e voltar da Europa, enquanto a agência 
do Estado brasileiro responsável por fazer a mediação 
não faz. Eu começo a pensar se isso não é um tema 
para uma investigação mais aprofundada por parte do 
Parlamento. Cumprimento V. Exª pelo tema que está 
trazendo, pela coragem de trazer o tema e pela forma 
como aborda.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sim. 
Muito obrigado, Senador Randolfe.

Nós sabemos que essas agências devem buscar 
aquele espaço entre a mão invisível do mercado, de 
Adam Smith, em A Riqueza das Nações, e o que ocor-
reu nos Estados Unidos, ao final do século XIX, com 
a Standard Oil, uma grande empresa do Rockefeller, 
quando ali ele aumentou o preço do carvão, neces-
sário para a calefação, para superar o frio no inverno 
rigoroso americano, e aí surge a necessidade de re-
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gular o mercado, sob pena de o mercado escravizar 
aquele que tem menos. Aí Keynes, nós sabemos dis-
so, aí chegamos ao Consenso de Washington, aí pulei 
rapidamente quase 100 anos para que pudéssemos 
chegar às agências.

Precisamos mudar profundamente as regras de 
operação das agências. Os seus dirigentes devem ter 
regras muito rigorosas para preservação do seu man-
dato, as condições para nomeação, os seus conheci-
mentos técnicos, os impedimentos para a saída do 
cargo, a fiscalização sobre o seu desempenho.

Temos regras adequadas hoje? Não. Elas são 
completamente insuficientes.

Precisamos de regras gerais, muito mais fortes 
do que as que hoje temos para essas agências.

A lei que existe, a Lei 9.986, de 2000, é insufi-
ciente.

Tramita na Câmara dos Deputados, desde 2004, 
um projeto de lei de iniciativa do próprio Executivo, que 
dá um primeiro passo nessa direção. Mas precisamos 
melhorar muito.

Defendemos algumas normas básicas que são 
imprescindíveis para resgatar o papel dessas agências.

Primeiro: os dirigentes não podem ser ou ter 
sido sócios, contratados, consultores ou empregados 
das empresas que são fiscalizadas por eles, ou mui-
to menos passar a ter essas relações por um período 
mínimo de dois anos, antes ou depois do exercício 
do mandato. Esses dirigentes também têm, evidente-
mente, de demonstrar experiência profissional direta 
no setor que vai ser regulado, seja no setor privado, 
seja no universitário, seja na Administração Pública, 
respeitando o impedimento que apontei antes. O cri-
tério de sua escolha deve ser técnico e não político. O 
afastamento do mandato dos dirigentes deve ser re-
gulamentado, com uma relação completa das condu-
tas que justifiquem o seu afastamento ou destituição. 
Por um lado, isso impedirá que pressões meramente 
políticas possam influenciar as decisões dos dirigen-
tes. Por outro lado, ter uma previsão clara do que leva 
à perda do mandato permite que a própria sociedade 
possa cobrar as condutas adequadas.

Os processos de decisão das agências devem se 
públicos e transparentes, inclusive com a publicação de 
todos os relatórios, pareceres e documentos produzi-
dos pela área técnica ou apresentados pela empresas.

Os quadros técnicos das agências devem ser es-
truturados em carreiras com servidores concursados.

Tudo isso, Sr. Presidente, é necessário para orga-
nizar um setor regulador que seja capaz de defender 
o consumidor e o contribuinte, sem se deixar capturar 
pelos interesses eleitoreiros do governo de plantão – 

sempre lembrando que o Estado é espacial, e o go-
verno é temporal.

É uma tarefa legislativa enorme que vai contra 
interesses poderosos – nós todos sabemos disso. Mas 
nós não podemos nos omitir a respeito desse tema.

Eu agradeço a tolerância do tempo, uma vez que 
entendo que esse tema é de suma importância para 
que nós possamos consolidar nossa democracia.

Durante o discurso do Sr. Pedro Taques, o Sr. 
João Costa deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Nós que agradecemos a intervenção do Se-
nador Pedro Taques, discorrendo sobre um tema que 
está sendo discutido pelo País inteiro. Evidentemente, 
existem visões distintas que devem se apresentar, mas 
é um tema sobre o qual nós devemos nos debruçar, 
especialmente o papel das agências reguladoras. O 
caso da aviação no Brasil é escandaloso pelo oligo-
pólio que montaram, pelo abuso que estão cometen-
do contra a população brasileira, porque sabem que 
a população aumentou um pouquinho a sua renda e 
está ciosa de poder visitar os seus parentes. Quantos 
cearenses saem do Estado de São Paulo e querem 
ver os seus parentes no Estado do Ceará? Contudo, 
estão subordinados a tarifas escorchantes praticadas 
por essas empresas e, evidentemente, avalizadas pela 
Agência Nacional de Aviação Civil. 

É um tema muito importante o das agências re-
guladoras, sem entrar aqui na de energia, que talvez 
seja mais grave ainda.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. 
Presidente, permita-me só um minuto, menos que isso. 
(Fora do microfone.)

Apenas para lamentar o falecimento, neste final 
de semana, no Estado de Mato Grosso, da Srª Isabel 
Pinto de Campos, ex-esposa do ex-Senador e hoje 
Deputado Federal Júlio Campos, uma mulher que, no 
momento em que exercia sua atividade no setor de co-
municação do Estado, dava funções ali para inclusive 
opositores ao governo, que se encontravam de plantão.

Quero lamentar o falecimento dessa senhora que, 
durante 7 anos, lutou contra um câncer muito feroz, e 
foi uma mulher de luta.

Quero cumprimentar e expressar o sentimento à 
família Campos e ao Estado de Mato Grosso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 

– CE) – A comunicação de V. Exª será recebida como 
requerimento, que será endereçado à família dessa 
senhora destacada e lutadora, brava mulher do povo 
mato-grossense.
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Com a palavra o Senador João Costa, pelo tem-
po regimental.

O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Inácio Arruda, Srªs Senadoras e Srs. 
Senadores, bem-aventurados são aqueles que, como 
eu, têm sede e fome de justiça, porque serão saciados.

Ter fome e sede de justiça, Sr. Presidente, é 
respeitar o próximo. É não tirar profeito de circunstân-
cias. É não criar nem se locupletar de factóides. É ter 
responsabilidade e coerência com aquilo que pensa, 
com aquilo que diz e com aquilo que fala. É respeitar 
a dignidade humana e o ordenamento jurídico.

Nos últimos dias, Sr. Presidente, com relação à 
Operação Porto Seguro, tenho ouvido todo tipo de im-
propérios. Não podemos dar ouvidos a frases levianas 
e desconectadas, nem falar em “Balcão de Negócios”, 
“Fábrica de Escândalos”, e por aí em diante.

No meio de tantas expressões dissociadas da re-
alidade jurídica e do contexto probatório, visivelmente 
sinto um único objetivo subliminar e subreptício em tudo: 
o de ofender a honra da Presidente Dilma Rousseff.

Não represento Sua Excelência, e dela não recebi 
qualquer tipo de procuração ou autorização para falar 
em seu nome. Jamais falamos sobre esses assuntos. 
Mas sou um cidadão brasileiro, Sr. Presidente, e, neste 
Senado a minha voz se alia a milhões de outras vozes, 
a milhões de outros brasileiros.

Não poderia calar-me, Sr. Presidente, diante da 
campanha difamatória que tem sido feita contra a Pre-
sidente Dilma, nos últimos dias, por parte da oposição. 
Diante de tantos gritos e desabafos feitos, é preciso 
que um homem levante a voz em defesa de uma mu-
lher, ainda que essa seja a Presidente da República e 
que aquele seja um Senador.

A Operação Porto Seguro, nos termos em que foi 
feita, é a prova de que a Presidente Dilma deu à Policia 
Federal total independência e autonomia.

Essa postura forte e sábia demonstra, mais uma 
vez, o compromisso da Presidente com o futuro do 
Brasil, porque a Presidente sabe que uma polícia pre-
parada e independente é mais capaz de combater o 
crime e de prender os criminosos.

Atualmente, o Brasil tem uma governante com-
promissada com a probidade da coisa pública. Vale re-
memorar que a Presidente exonerou, imediatamente, 
todos os servidores investigados na Operação, algo 
que muitos Presidentes antes dela, em situações se-
melhantes, se recusaram a fazer.

Em que país, Sr. Presidente, a polícia tem au-
tonomia para investigar, seriamente, até mesmo um 
Gabinete ligado à própria Presidência da República? 
Obviamente, só naqueles em que há alguém tão forte 

e capaz, tão comprometida com a impessoalidade e 
com a moralidade públicas, como há no Brasil de hoje.

Ressalte-se que a Presidente e seus Ministros ja-
mais foram sequer mencionados em qualquer parte da 
investigação. Não há liame de vontades entre a Presiden-
te, seus Ministros e os acusados na Operação. Não há 
adesão voluntária à conduta tida como criminosa, nem 
nexo de causalidade entre essa o resultado apontado 
como criminoso na Operação Porto Seguro. Enfim, não 
há nada que macule a honra, o decoro e a boa fama da 
Presidente da República e de seus Ministros.

Inegável, é que eles estão entre as autoridades 
públicas merecedoras de apreço e confiança. Todos 
sabemos que a Presidente tem demonstrado respeito, 
honestidade, transparência e sinceridade em todos os 
seus atos da vida pública, seja perante o povo brasi-
leiro, seja perante o Congresso Nacional.

Ainda assim, querem convocar acusados, ouvir 
Ministros, testemunhas, instalar CPIs. Estão querendo, 
na verdade, Sr. Presidente, transformar o Senado Fe-
deral em uma delegacia de quinta categoria, das piores 
que existem no mundo. Não podemos permitir tamanho 
disparate. Não podemos assistir a tudo em silêncio.

As exonerações e afastamentos foram feitos. As 
sindicâncias administrativas foram instauradas. Os 
mandados de buscas foram deferidos e cumpridos 
pelas autoridades constituídas. O que pude encontrar, 
Sr. Presidente, são intrigas da oposição.

O que querem mais? O que a oposição pretende? 
Só há uma resposta, Sr. Presidente, Srªs Senadoras, 
Sr. Senadores: querem destruir e enfraquecer o Brasil, 
impedir o seu crescimento e o triunfo dos brasileiros. 
Esperam ser beneficiados com a instalação do caos 
que sonham criar, com o adágio “Quanto pior, melhor!”. 
É isso que pretendem.

Vejo, Senhor Presidente, por trás de tudo isso, 
uma cortina de revanchismo barato, pequeno e me-
díocre, de um grupo que ainda não admitiu mais uma 
derrota eleitoral, de um grupo que esqueceu que elei-
ção se ganha nas ruas, eleição se ganha nas praças, 
eleição se ganha nos comícios, que eleição se ganha 
nas urnas.

Não se ganha eleição fazendo futricas, fuxicos e 
mexericos. Não se ganha eleição querendo o mal para 
o Brasil, com manobras que buscam impedir o seu 
crescimento, o seu progresso e o seu desenvolvimento.

O que acabo de dizer, Sr. Presidente, pode até 
não ser aquilo que um grupo pequeno gostaria de ou-
vir. Mas, não tenho dúvida, é aquilo que muitos gos-
tariam de dizer. 

É isso que penso e não poderia deixar de falar. 
Agradeço a gentileza e a atenção de todos.
Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Nós que agradecemos, Senador João Costa. 
É sempre preciso que o contraditório surja para que se 
expresse a opinião autenticamente distinta nos meios 
de comunicação do País. Embora isso aqui não seja 
uma empresa de comunicação, temos aqui a TV Se-
nado, a Rádio Senado e os órgãos de comunicação 
do Senado Federal, que irão expressar a opinião de V. 
Exª, contradizendo o que V. Exª bem examinou como 
intrigas da oposição, fuxicos e mexericos, que não po-
dem representar o sentimento e desejo de progresso 
que o nosso País deseja e que a nossa Presidente 
vem conduzindo.

Nós que agradecemos a V. Exª.
Com a palavra o Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 

liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, eu pedi a palavra para fazer 
dois registros que considero importantes. 

O primeiro deles é que deveremos votar nesta 
semana um projeto de lei, que já foi aprovado aqui no 
Senado, foi à Câmara dos Deputados e voltou ao Sena-
do, está sendo relatado pelo Senador Renan Calheiros, 
e é um projeto que foi encampado por todo o PMDB, 
pelo nosso Partido. Nós trabalhamos e defendemos 
muito esse projeto, que é o projeto que regulamenta o 
trabalho do taxista, fazendo com que o alvará se torne 
um bem de família.

Na verdade, os taxistas hoje trabalham e, quando 
ocorre algum problema de saúde ou quando ocorre, 
infelizmente, o falecimento de um taxista – o Senador 
Renan Calheiros bem frisou isso no seu relatório –, 
a família fica desamparada, porque muitas vezes a 
família fica com o táxi devendo prestações; o alvará 
a prefeitura suspende e dá para outro e efetivamente 
aquela família fica relegada a uma situação de extre-
ma dificuldade.

Então, esse projeto procura resolver o problema 
do alvará do táxi como bem de família e ajuda a resol-
ver também uma questão, em que tenho um projeto 
também tramitando, que é exatamente a forma de 
autorização para o funcionamento dos táxis no Brasil.

Em várias cidades brasileiras está ocorrendo, Se-
nador Presidente, um problema grave. É que o Ministério 
Público está exigindo licitação para renovação das con-
cessões dos alvarás dos taxistas, o que efetivamente, 
Senador Inácio Arruda, cria uma extrema dificuldade, 
porque um taxista que está na praça há dez, quinze, 
vinte anos, de repente, para renovar o seu alvará, vai 
ter de participar de uma licitação e, muitas vezes sem 
saber, vai concorrer com empresas nacionais ou até 
multinacionais, locadoras, enfim. E nós poderemos ter 
aí uma grande injustiça cometida com esse taxista.

Então, apresentei um projeto em que os alvarás 
de táxi deixam de ser uma concessão para serem uma 
autorização. Por que isso? Porque, ao ser concessão, 
a legislação diz que, em tese, deveria haver a licita-
ção. É nisso que está se pegando o Ministério Público 
Federal e o Ministério Público estadual para exigirem 
as licitações.

Assim, ao virar uma autorização para o táxi nor-
mal e o táxi lotação, nós teríamos aí a condição de 
manter o emprego e a renda de milhares de brasilei-
ros e brasileiras hoje que trabalham na praça, no táxi, 
atendendo à população.

Então, eu gostaria de fazer o registro da impor-
tância do projeto que vamos votar nesta semana e 
pedir à Casa para que, mais uma vez, nós atendamos 
aos taxistas. Inclusive, quero registrar que, na Medi-
da Provisória nº 577, de que sou Relator, apresentei 
uma emenda de redação; aliás, uma emenda de rela-
tor, levando o prazo de isenção do IPI para aquisição 
dos táxis para 2016. Ou seja, estendendo o prazo para 
que os táxis possam ser vendidos sem impostos aos 
motoristas de táxi que atuam no nosso País. Portanto, 
estamos atuando em benefício dos taxistas em várias 
direções, Senador Inácio Arruda.

O outro registro que eu gostaria de fazer. V. Exa 
presidiu hoje pela manhã a sessão em homenagem 
ao Luiz Gonzaga e eu entreguei um discurso, dando 
por lido, porque tinha uma reunião sobre a questão do 
Orçamento, mas disse aqui que registraria a minha sa-
tisfação, a minha honra e a importância que tem Luiz 
Gonzaga para todos os brasileiros, em especial para 
nós, nordestinos. V. Exa, como cearense, e eu, como 
pernambucano, fomos criados, embalados ao som de 
Luiz Gonzaga, ao som do forró, do xote, das toadas, 
da música que cala profundamente na nossa alma e 
na alma do brasileiro.

Eu acho que Luiz Gonzaga transcendeu o Nor-
deste. Teve uma vida bonita, uma vida que foi relata-
da de forma brilhante no filme que está passando nos 
cinemas brasileiros, um filme que deve efetivamente 
ser recomendado, pela história, pela poesia e pela vida 
do Luiz Gonzaga.

Registro aqui, entre as obras do Luiz Gonzaga, 
além das suas músicas, há também o Gonzaguinha, 
que efetivamente deu uma contribuição também im-
portante à música e à poesia brasileira. Eu acho que 
os dois se complementaram, com estilos diferentes, 
marcantes, mas que na verdade apontavam para a 
mesma direção.

Portanto, eu aqui quero registrar, com satisfação, 
essa homenagem que o Senado prestou a Luiz Gonza-
ga pelos seus 100 anos. Sem dúvida nenhuma, é uma 
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ação justa, emocionante e que cala profundamente no 
nosso coração.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 

– CE) – Muito bem, Senador Romero Jucá, que partiu 
de uma causa objetiva, dos taxistas do Brasil inteiro, 
até chegar a Exu. Havia uma música que dizia “vou de 
táxi”. Então, ele chegou com o táxi, direto a Exu, para 
render essa homenagem ao Luiz Gonzaga, um dos 
maiores intérpretes do sentimento nordestino, brasileiro 
e expressão maior da nossa música. Ele colocou no 
auge figuras extraordinárias como Humberto Teixeira, 
Zé Dantas e tantos compositores que afirmaram, nas 
suas trajetórias, que sem Luiz Gonzaga não existiria 
essa música belíssima do povo nordestino ecoando 
até hoje. O seu centenário – é impressionante – tem 
movimentado o Brasil inteiro. Acabei de saber de uma 
apresentação de Raimundo Fagner em Curitiba, no 
centenário de Luiz Gonzaga.

Então, estas personalidades que conviveram 
com Luiz Gonzaga, Dominguinhos, Fagner, Waldonys, 
João Cláudio Moreno, estão percorrendo o Brasil todo 
para homenagear essa figura extraordinária do povo 
brasileiro. 

Quero reforçar o convite de V. Exª aos taxistas 
do Brasil inteiro, porque amanhã nós poderemos ter o 
desenlace dessa matéria que defende o interesse dos 
taxistas, principalmente a sucessão na família. Acho 
que isso é muito importante para dar uma estabilidade 
a esse serviço, que eu considero que deva se manter 
como um negócio quase que individual, uma empre-
sa individual, porque o método que estão querendo 
pode transformar esse importante negócio, nas mãos 
do povo, das pessoas mais simples do povo, em um 
negócio de grandes companhias. Eu acho que é um 
perigo realmente. V. Exª alertou o Brasil inteiro.

Então, concedo a palavra ao Senador Paulo 
Bauer, do Estado de Santa Catarina.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Inácio Arruda, Srs. Senado-
res, Srªs Senadoras, é com prazer que compareço a 
esta tribuna para dar conhecimento a V. Exªs e a todo 
o País de um fato que me chamou atenção e que pre-
cisa, obviamente, ser apresentado e anunciado, para 
que providências sejam adotadas e se evitem proble-
mas e consequências indesejadas.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
recebi um alerta da Federação das Associações de 
Aposentados e Pensionistas do Banco do Brasil de que 
está em curso, no Conselho de Gestão da Previdência 
Complementar do Ministério da Previdência Social, o 

exame de uma proposta de resolução que prevê a re-
tirada de patrocinadores dos fundos de pensão. 

Essa proposta de resolução peca por vários mo-
tivos.

O tema de que ela trata é tão sensível que deveria 
ser objeto de lei complementar. No entanto, por força 
de seus próprios regulamentos, o Conselho pretende 
legislar sobre esse tema, o que obviamente não cabe 
a um órgão regulador. E o pior: esta não é a primeira 
vez que isso acontece. O Conselho já exorbitou antes 
de sua competência e legislou sobre matéria correlata. 
Em 2008, o Conselho aprovou a Resolução nº 26, o que 
gerou pelo menos três ações junto à Justiça Federal, 
impetradas pelo Sindicato dos Bancários de Brasília, 
pela Associação dos Antigos Funcionários do Banco 
do Brasil e pela Federação das Associações de Apo-
sentados e Pensionistas do Banco do Brasil.

Diante do absurdo dessa situação, propus a esta 
Casa o exame do Projeto de Decreto Legislativo PDS 
n° 275, de 2012, que prevê a suspensão de artigos da-
quela resolução do Conselho por exorbitarem do poder 
regulamentador e dos limites da delegação legislativa.

O PDS, que tem amparo no inc. V do art. 49 da 
Constituição Federal, encontra-se na Comissão de 
Constituição e Justiça, onde aguarda a designação 
de relator.

O curioso é que ambas as normas têm como 
finalidade permitir a devolução de parte do superávit 
dos fundos de pensão aos seus patrocinadores, caso 
decidam deixar os planos de benefícios.

Não bastasse o Conselho estar legislando sobre 
essa matéria, algo que não lhe foi delegado pela lei, a 
iniciativa de propor a devolução de parte do superávit 
dos fundos de pensão aos patrocinadores também é, 
no mérito, um absurdo.

De início, é preciso considerar que todos os re-
cursos aportados ao Fundo pelo patrocinador o foram 
em razão de compromisso contratual, assumido de 
forma voluntária, em benefício de terceiros, no caso, 
em benefício dos participantes do plano.

Logo, não cabe a devolução de recursos a es-
ses patrocinadores, mormente se decorrentes da boa 
gestão do fundo a que eles não deram causa, já que 
a administração do Fundo é independente. Se assim 
ocorresse, eles deixariam de ser patrocinadores para, 
absurdamente, tornarem-se beneficiários do plano, um 
contrassenso inaceitável, Sr. Presidente.

Outro argumento relevante a ser considerado é 
o fato de que a devolução desses recursos e de seus 
respectivos rendimentos, nesse caso, constituiria situa-
ção de enriquecimento sem causa aos patrocinadores.

Outros aspectos dessa proposta de resolução 
também preocupam. A simples manifestação do patro-
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cinador, mesmo sem causa justa, é suficiente para o 
encerramento do plano de benefícios com que milha-
res de pessoas contam. Esse aspecto pode gerar um 
precedente perigoso para o mercado dos fundos de 
pensão, uma vez que incentiva a saída das empresas 
patrocinadoras. Isso enfraquece esse mercado e ain-
da gera instabilidade e insegurança aos participantes 
e a assistidos.

Além disso, a percepção de que os planos ad-
ministrados pelos fundos apresentam um superávit 
expressivo pode passar a constituir outro motivo para 
a retirada dos patrocinadores.

Ve��������������������������������������������jam, senhoras e senhores, isso pode até aca-
bar com os fundos de pensão, empurrando todos os 
seus participantes e assistidos para o mercado admi-
nistrado pelas instituições financeiras.

Há uma única hipótese de continuação do plano, 
segundo a proposta. Nesse caso, o fundo de pensão 
deve ser transformado em plano instituído, modalida-
de bastante diferente daquela a que o participante se 
filiou e que se encerria com retirada do patrocinador.

O pior de tudo é o açodamento com que se pro-
cede no caso de pedido de retirada de patrocinador, 
segundo a minuta proposta. Os prazos são curtos e 
os participantes são quase que tangidos no processo, 
com pouquíssima margem de escolha.

Não me parece tratamento justo a pessoas que 
contribuíram, em muitos casos, por uma vida inteira, 
apenas porque o patrocinador decide se retirar! Pior 
ainda se ele é incentivado a tomar tal decisão para co-
lher uma parte do ganho a que não deu causa.

Também surpreende a falta de transparência 
sobre tal modificação. Não foi aberta nenhuma audi-
ência pública. A proposta não foi submetida a críticas 
e avaliações fora da alçada exclusiva dos corredores 
do Ministério da Previdência. 

Não, Sr. Presidente. Não, Srªs Senadoras e Srs. 
Senadores! Uma decisão dessa monta não pode ser 
tomada a portas fechadas, numa instância decisória 
que não tem competência legal para isso!

Se essa decisão precisa ser tomada, que seja de 
forma ampla e transparente, que seja examinada pelo 
Congresso Nacional mediante amplo debate, realizado 
à luz do dia. Os interesses fundamentais de muita gen-
te estão em questão para que se saiba disso somente 
após o fato consumado por uma resolução publicada.

A��������������������������������������������ssim, apelo ao bom senso do Ministro da Pre-
vidência, Senador Garibaldi Alves Filho, nosso colega 
desta Casa, e ao da Presidente Dilma Rousseff para 
que essa questão seja tratada com o cuidado que 
merece, na instância adequada, que é o Congresso 
Nacional, mediante projeto de lei complementar. É o 
que, em nome da legalidade institucional e das milhares 

de pessoas que participam desses planos de benefí-
cios pelo Brasil afora, não apenas daqueles que têm 
o benefício, como ex-funcionários do Banco do Brasil, 
que têm uma organização e que já me convidaram a 
participar de eventos nos quais o assunto foi debatido, 
mas sim de todos aqueles que têm vinculações com 
os fundos de pensão.

Como V. Exª sabe, Senador Inácio Arruda, os 
fundos de pensão são hoje muito importantes para 
o desenvolvimento nacional. Os recursos de que os 
fundos dispõem permitem que eles participem da ati-
vidade econômica, que eles façam investimentos que 
geram desenvolvimento, que geram emprego e que 
geram resultados para eles próprios e para os seus 
beneficiários. Agora, ter o fundo de pensão adminis-
trado e subordinado ao que diz o Conselho Nacional 
dos Fundos Previdenciários é uma situação que pre-
cisa ser definida e resolvida. 

Nós temos atividades e responsabilidades legis-
lativas nessa matéria, e o legislador nunca conferiu a 
esse Conselho ou ao conselho superior das institui-
ções o poder para tomar determinadas decisões que 
estão sendo tomadas. 

Por isso o meu projeto de resolução, que tramita 
nesta Casa, precisa ter continuidade, precisa ser ana-
lisado. E eu encareço ao Presidente da Comissão de 
Constituição e Justiça, o eminente Senador Eunício, 
que efetivamente designe um relator para que a matéria 
possa ser debatida, analisada e votada, para que, en-
fim, não tenhamos novas surpresas, novas propostas 
de resolução e novos pronunciamentos a fazer nesta 
Casa a respeito de um tema tão sério e tão importante 
para os que têm o benefício do fundo, para a economia 
nacional e para, principalmente, o legítimo estado de 
direito e de legalidade que queremos ver preservado.

Agradeço a V. Exª e a todos os Srs. Senadores 
e Senadoras que nos distinguiram com sua atenção.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Agradecemos a V. Exª e vamos concluir os 
nossos trabalhos, haja vista que estamos na expec-
tativa da chegada do Senador Pedro Simon, mas ele 
está dando uma entrevista sobre temas relevantes do 
Estado do Rio Grande do Sul, neste instante, no seu 
gabinete. Acabei de ser informado pelo Senador do 
Rio Grande do Sul, Paulo Paim.

Então quero cumprimentar os nossos Senadores, 
especialmente por este dia de hoje, Senadores Paulo 
Paim e Paulo Bauer, quando o Senado realizou uma 
homenagem a uma das mais importantes e ilustradas 
figuras da vida política e cultural do Brasil. Tratou-se 
de uma homenagem a Luiz Gonzaga do Nascimento, 
o Luiz Gonzaga, no centenário daquele que cantou a 
sua terra, cantou o Exu, a terra de Januário, cantou o 
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Crato, cantou o Iguatu, cantou o Nordeste, cantou o 
Brasil. E encantou a todos! É por isso que, em todos 
os recantos da nossa Pátria, durante este mês inteiro, 
nós vamos ter homenagens a essa figura extraordinário 
do povo brasileiro, que foi Luiz Gonzaga. E que cantou, 
sobretudo, a dor e o sofrimento do sertanejo nordestino 
durante as prolongadas estiagens – e essas comemo-
rações estão se dando em um ano de longa estiagem, 
ou de soma de estiagens com os anos anteriores, por 
isso mais importante ainda a nossa sessão solene. 

Agradeço uma vez mais à Orquestra Sinfônica de 
Teresina e ao João Cláudio Moreno, que apresentaram 
aqui no Senado Federal, juntamente com o Deputado 
Osmar Júnior, a Cantata Gonzaguiana: um olhar sin-
fônico sobre a obra de Luiz Gonzaga. 

Agradeço também ao Chambinho, que veio aqui 
cantar – ele que está fazendo sucesso nas telas de 
cinema do Brasil inteiro – e cantou aqui com um vozei-
rão enorme as músicas que foram cantadas pelo Luiz 

Gonzaga. Também ao Waldonys, que trouxe a sua voz, 
a sua sanfona, e também nos trouxe Dominguinhos 
para participar dessa sessão solene numa sincronia 
com a voz de Waldonys. 

E ao cantor e compositor Raimundo Fagner, que 
tratou aqui de mostrar como eram interpretadas as mú-
sicas que vinham também de gente simples, como Pa-
tativa do Assaré, entregues para gente simples, como 
Luiz Gonzaga, para cantar de forma extraordinária as 
canções do Nordeste brasileiro. 

Então, agradecendo a essas personalidades polí-
ticas do povo brasileiro que elevam a sua voz em nome 
da cultura, nós encerramos a sessão desta segunda-
-feira, convocando para amanhã sessão deliberativa 
a partir das 14h.

Uma boa noite a todos.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 

– CE) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 
1.527 e 1.528, de 2012, da Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa sobre as seguintes 
matérias:

– Sugestão nº 3, de 2008, que conclui pela apre-
sentação do Projeto de Lei do Senado nº 432, 
de 2012, que dispõe sobre a criação da Comis-
são de Indenização aos Descendentes de Negros 
Africanos Escravizados no Brasil (DNAEB); e
– Sugestão nº 2, de 2010, que conclui pela 
apresentação do Projeto de Lei do Senado nº 
433, de 2012, que cria o Conselho Nacional dos 
Direitos Indígenas.

Nos termos do art. 102-E, parágrafo único, I, do 
Regimento Interno, as matérias vão às Comissões de 
Assuntos Econômicos; e de Constituição, Justiça e 
Cidadania, para exame do mérito. 

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.529, de 
2012, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, sobre a Sugestão nº 10, de 2011, que 
encaminha o Projeto de Lei do Senado Jovem nº 4, de 
2011, proveniente do Programa Senado Jovem, con-
cluindo pelo seu acatamento, nos seguintes termos:

– Projeto de Lei do Senado nº 434, de 2012, 
que altera as Leis nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962, e nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, e 
a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro 
de 2001, para tornar obrigatória, na televisão, rá-
dio, TV por assinatura e cinema, a veiculação de 
mensagens de cunho educativo e cultural, bem 
como de conteúdo de utilidade pública.

Nos termos do art. 102-E, parágrafo único, I, do 
Regimento Interno, a matéria vai às Comissões de 
Educação, Cultura e Esporte; e de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática, para exa-
me do mérito. 

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Foi encaminhado à publicação o Parecer nº 
1.530, de 2012, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, sobre a Sugestão nº 13, de 
2011, que encaminha o Projeto de Lei do Senado Jo-
vem nº 7, de 2011, proveniente do Programa Senado 
Jovem, concluindo pelo seu acatamento, nos seguin-
tes termos:

– Projeto de Lei do Senado nº 435, de 2012, 
que altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, 

para inserir entre as condicionalidades do Programa 
Bolsa Família a exigência de rendimento escolar mí-
nimo para aprovação.

Nos termos do art. 102-E, parágrafo único, I, do 
Regimento Interno, a matéria vai à Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte, para exame do mérito. 

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.531, de 
2012, da Comissão de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa, sobre a Sugestão nº 3, de 2009, 
que conclui pela apresentação do Projeto de Lei do 
Senado nº 436, de 2012, que acrescenta art. 253-A 
à Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para 
dispor sobre a jornada de trabalho dos empregados 
em atividades de abate e processamento de carnes. 

Nos termos do art. 102-E, parágrafo único, I, do 
Regimento Interno, a matéria vai às Comissões de 
Agricultura e Reforma Agrária; e de Assuntos Sociais, 
para exame do mérito. 

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.532, de 
2012, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, sobre a Sugestão nº 6, de 2012, que 
conclui pela apresentação da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 63, de 2012, que altera a redação 
dos arts. 24 e 37 da Constituição Federal, para prever 
a competência concorrente da União, Estados, Dis-
trito Federal para legislar sobre concursos públicos 
e facultar ao Poder Legislativo a iniciativa legislatia 
sobre a matéria.

Nos termos do art. 102-E, parágrafo único, I, do 
Regimento Interno, a matéria vai à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, para exame do mérito. 

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidência recebeu o Ofício nº 344, de 2012, 
do Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, 
que comunica a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 239, de 2008.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 344/2012/CAE

Brasília, 27 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão rejeitou, em reunião realizada nesta 
data, o Projeto de Lei do Senado nº 239 de 2008, que 
“Altera a Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, que 
regulamenta o art. 159, inciso I, alínea c, da Constitui-
ção Federal, institui o Fundo Constitucional de Finan-
ciamento do Norte – FNO, o Fundo Constitucional de 
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Financiamento do Nordeste – FNE e o Fundo Consti-
tucional de Financiamento do Centro-Oeste – FCO, e 
dá outras providências, para o fim de regulamentar o 
risco de crédito decorrente das operações financeiras 
com recursos dos Fundos Constitucionais”.

Atenciosamente, – Senador Delcídio do Amaral, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/
PCdoB – CE) – Com referência ao Ofício nº 344, 
de 2012, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da compo-
sição da Casa, para que a matéria seja apreciada 
pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidência recebeu o Ofício nº 209, de 
2012, do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, 
que comunica a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2011.

É o seguinte o Ofício:

OFÍCIO Nº 209/2012 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 28 de novembro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão rejeitou, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2011, 
de autoria do Senador Lobão Filho, que altera a Lei 
nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os 
planos e seguros privados de assistência à saúde, para 
dispor sobre o descredenciamento de prestador ou de 
profissional de saúde.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Com referência ao Ofício nº 209, de 2012, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da Casa, para 
que o Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2011, seja 
apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º 
a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidência recebeu o Ofício nº 208, de 
2012, do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, 
que comunica a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 334, de 2012.

É o seguinte o Ofício:

OFÍCIO Nº 208/2012 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 28 de novembro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão aprovou, em decisão termina-
tiva, o Projeto de Lei do Senado nº 334, de 2012, que 
altera a Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, para 
isentar do Imposto sobre Produtos Industrializados os 
veículos adquiridos pelas instituições de formação de 
condutores, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Com referência ao Ofício nº 208, de 2012, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da Casa, para 
que o Projeto de Lei do Senado nº 334, de 2012, seja 
apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º 
a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.537, de 
2012, da Comissão de Desenvolvimento Regional e 
Turismo, concluindo pelo arquivamento do Aviso nº 
82, de 2011.

A Presidência, em cumprimento às suas conclu-
sões, encaminha a matéria ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidência recebeu o Ofício nº 124, de 
2012, do Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que comunica a apreciação, em 
caráter terminativo, do Projeto de Lei da Câmara nº 
87, de 2011 (tramitando em conjunto com o Projeto 
de Lei do Senado nº 329, de 2011).

É o seguinte o Ofício:

Ofício no 124/12-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 28 de novembro de 2012

Assunto: Decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2o, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, do Projeto de Lei da Câmara no 87, 
de 2011, que “Altera a redação do § 1o do art. 6o da 
Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre registro, posse e comercialização de armas de 
fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas 
– SINARM, define crimes e dá outras providências”, 
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de autoria do Deputado Jair Bolsonaro; e pela preju-
dicialidade do Projeto de Lei do Senado no 329, de 
2011, que “Altera a Lei no 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003, para autorizar o porte de arma fora de servi-
ço e de caráter nacional para os agentes penitenciá-
rios federais”, de autoria do Senador Humberto Costa.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Eunício Oliveira, Pre-
sidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Com referência ao Ofício nº 124, de 2012, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da Casa, para 
que as matérias sejam apreciadas pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.540, de 
2012, da Comissão de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa, concluindo pelo arquivamento da 
Sugestão nº 7, de 2011, que encaminha a Proposta 
de Emenda à Constituição do Senado Jovem Brasi-
leiro nº 3, de 2011, proveniente do Programa Senado 
Jovem Brasileiro. 

A Presidência, em cumprimento às suas conclu-
sões, encaminha a matéria ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 317 e 
318, de 2012, do Presidente, em exercício, da Comis-
são de Assuntos Econômicos, comunicando que foi 
dado conhecimento aos membros daquele Órgão téc-
nico do inteiro teor dos Avisos nºs 67 e 68, de 2012, 
respectivamente, e recomendando seu arquivamento.

São os seguintes os Ofícios:

OF. No 317/202/CAE

Brasília, 6 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, que, na ocasião 

da 49a Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 6 de novembro de 2012, foi 
dado conhecimento à Comissão do Aviso no 67 de 2012 
(no 1.331-Seses-TCU-Plenário), de 17 de outubro de 
2012, do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópia do Acórdão proferido pelo Plenário daquela Cor-
te nos autos do processo no TC-000.049/2012-3, bem 

como do Relatório e do Voto que o fundamentam, re-
ferentes ao acompanhamento da operação de crédito 
autorizada pela Resolução do Senado Federal no 25 
de 2008. O expediente foi encaminhado aos membros 
da Comissão por meio do OF. CAE no 48/2012-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria de era ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, Senador Lobão Filho, Pre-
sidente em exercício da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

OF. No 318/2012/CAE

Brasília, 6 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 49a Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 6 de novembro de 2012, 
foi dado conhecimento à Comissão do Aviso no 68 de 
2012 (no 409/GMF), de 29 de outubro de 2012, do Mi-
nistério da Fazenda, encaminhando, em cumprimento 
ao art. 41 da Resolução do Senado Federal no 43/01, 
relatório contendo as características das operações de 
crédito analisadas no âmbito daquele Ministério no mês 
de setembro de 2012, tabela demonstrativa da Dívida 
Consolidada Líquida dos Estados e do Distrito Fede-
ral, a relação entre a Dívida Consolidada Líquida e a 
Receita Corrente Líquida dos Municípios. O expediente 
foi encaminhado aos membros da Comissão por meio 
do OF. CAE no 48/2012-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, Senador Lobão Filho, Pre-
sidente em exercício da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – As matérias vão ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidência recebeu o Aviso nº 79, de 
2012 (nº 444/2012, na origem), do Ministro de Esta-
do da Fazenda, encaminhando o relatório com as ca-
racterísticas das operações de crédito analisadas no 
âmbito daquela Pasta, no mês de outubro de 2012, a 
tabela demonstrativa da Dívida Consolidada Líquida 
dos Estados e do Distrito Federal e a relação entre a 
Dívida Consolidada Líquida e a Receita Corrente Lí-
quida dos Municípios.

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – O Aviso nº 79, de 2012, vai à Comissão de 
Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 24, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 580, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 24, de 2012, que altera as 
Leis nºs 11.759, de 31 de julho de 2008, que 
autoriza a criação da empresa pública Centro 
Nacional de Tecnologia Eletrônica Avançada 
S.A. CEITEC, 11.578, de 26 de novembro de 
2007, que dispõe sobre a transferência obriga-
tória de recursos financeiros para a execução 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios de 
ações do Programa de Aceleração do Cres-
cimento – PAC, e 12.462, de 4 de agosto de 
2011, e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 580, de 2012).
Parecer sob nº 32, de 2012, da Comissão 
Mista, Relator: Deputado Afonso Florence (PT-
-BA) e Relator Revisor: Senador Anibal Diniz 
(PT-AC); favorável à Medida Provisória, nos 
termos do Projeto de Lei de Conversão nº 24, 
de 2012, que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 26.11.2012)
(Sobrestando a pauta a partir de: 1º.11.2012)
Prazo final prorrogado: 24.2.2013

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 583, DE 2012

Discussão, em turno único, da Medida Provisó-
ria nº 583, de 2012, que abre crédito extraordi-
nário, em favor do Ministério da Integração Na-
cional, no valor de seiscentos e setenta e seis 
milhões de reais, para os fins que especifica.
Parecer sob nº 34, de 2012, da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção: Relatora: Senadora Angela Portela (PT/
RR); e Relator Revisor: Deputado Leonardo 
Monteiro (PT/MG), favorável à Medida Provi-
sória e contrário às Emendas nºs 1 a 9.
(Lido no Senado Federal no dia 30.11.2012)
(Sobrestando a pauta a partir de: 24.11.2012)

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 129, DE 2012 
(Em regime de urgência, nos termos  

do Requerimento nº 987, de 2012 – RISF 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 129, de 2012, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito do ECAD, 
que dispõe sobre a Gestão Coletiva de Direitos 
Autorais e estabelece condições para o exercí-
cio das prerrogativas do Escritório Central cujo 
objetivo é a arrecadação e a distribuição dos 
direitos relativos à execução pública de obras 
musicais e literomusicais e de fonogramas.
(Pendente de emissão de pareceres da CCJ 
e da CAE.)

4 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 253, DE 2009 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 1.033, de 2012 – RISF 336, II)

Discussão, em turno único, do Substitutivo da 
Câmara dos Deputados do Projeto De Lei Do 
Senado nº 253, de 2009, de autoria do Senador 
Expedito Júnior, que altera as Leis nºs 12.468, 
de 26 de agosto de 2011, e 6.094, de 30 de 
agosto de 1974; e dá outras providências (re-
gulamenta a profissão de taxista).
Parecer da Comissão de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Renan Calheiros, favorável 
ao Substitutivo da Câmara dos Deputados, 
com ajuste redacional, que apresenta.
(Pendente de emissão de pareceres da CI e 
da CCJ.)

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 63, DE 2011

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 63, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Valdir Rau-
pp, que altera a redação do art. 3º da Emen-
da Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 
2009, para ampliar o prazo de adesão ao re-
gime especial de precatório até a data de 31 
de dezembro de 2012.
Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno.
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6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2012

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 42, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Sérgio Souza, que cria 
Tribunal Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 77, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 77, de 2012 (nº 1.870/2011, na Casa 
de origem) de iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho, que dispõe sobre a criação de cargos 
de provimento efetivo e de cargos em comissão 
no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribu-
nal Regional do Trabalho da 17ª Região (ES).
Parecer favorável, sob nº 1.359, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Magno Malta.

8 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 380, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 380, de 2012, de iniciativa da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, que institui a Política Nacional de 
Defesa e de Desenvolvimento da Amazônia 
e da Faixa de Fronteira.

9 
REQUERIMENTO Nº 926, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
926, de 2012, do Senador Delcídio Amaral, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 513, de 2007; e 127, de 
2012, por regularem matéria correlata (servi-
ços essenciais para efeito de greve).

10 
REQUERIMENTO Nº 938, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 938, 
de 2012, do Senador José Agripino, solicitando a 

tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Sena-
do nºs 83, de 2007 (que se encontra apensado 
ao Projeto de Lei do Senado nº 84, de 2007); e 
127, de 2012, por regularem matéria correlata.

11 
REQUERIMENTO Nº 957, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
957, de 2012, da Senadora Ana Amélia, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 351, de 2012, além da Comissão constan-
te do despacho inicial, seja ouvida, também, 
a de Assuntos Econômicos (juros e correção 
monetária no âmbito da Justiça do Trabalho). 

12 
REQUERIMENTO Nº 958, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
958, de 2012, do Senador Ricardo Ferraço, 
solicitando que, sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 192, 289, 744 e 761, de 2011; 35, 
89, 100 e 114, de 2012 – Complementares, que 
tramitam em conjunto, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal – FPE).

13 
REQUERIMENTO Nº 963, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
963, de 2012, do Senador Humberto Costa, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 300, de 2011, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(crimes contra o sistema financeiro nacional).

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 5 minutos.)

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

ATA CIRCUNSTANCIADA  
DA 4ª REUNIÃO DE 2012 

(ORDINÁRIA)

DIA 5 DE NOVEMBRO DE 2012, 
 SEGUNDA-FEIRA, ÀS 11H30, 

NA SALA Nº 6 DA ALA SENADOR NILO COELHO

Ata Circunstanciada da 4ª Reunião de 2012 
do Conselho de Comunicação Social do Congresso 
Nacional, realizada em 5 de novembro de 2012, se-
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gunda-feira, às 11h30, na Sala nº 6 da Ala Senador 
Nilo Coelho, sob a Presidência do Conselheiro Dom 
Orani João Tempesta, destinada aos seguintes itens: 
deliberação da proposta de alteração do Regimento 
Interno do Conselho de Comunicação Social; apre-
sentação do Relatório da comissão encarregada de 
analisar regulamentos da Ancine decorrentes da Lei 
nº 12.485/2011; apresentação do Relatório da comis-
são encarregada de analisar regulamentos da Anatel 
decorrentes da Lei nº 12.485/2011; apresentação do 
Relatório da comissão encarregada de analisar a lei 
que determina a constituição da Empresa Brasil de 
Comunicação (EBC); apresentação das colaborações 
dos Conselheiros à triagem de proposições legislativas 
elaborada pelo Conselheiro Alexandre Kruel Jobim; 
conhecimento e possíveis providências sobre os Pro-
cessos nºs 008.2011.013.387-6, 008.2010.051.003-4, 
008.2010.050.851-7 e 008.2011.003.337-3 (Alegação 
de irregularidades em alterações societárias envol-
vendo concessionárias de radiodifusão e imagens); 
proposta do Conselheiro Ronaldo Lemos para estudo 
do Projeto de Lei nº 393/2011, do Deputado Newton 
Lima Neto (Dificuldades para escrever biografias no 
Brasil); Proposta do Conselheiro Nascimento Silva para 
estudo do Projeto de Lei nº 1.078/2011, do Deputado 
Delegado Protógenes (federalização dos crimes contra 
profissionais jornalistas).

Estiveram presentes os Srs. Conselheiros Titula-
res: DOM ORANI JOÃO TEMPESTA, Presidente; FER-
NANDO CESAR MESQUITA, Vice-Presidente; WALTER 
VIEIRA CENEVIVA, representante das empresas de 
rádio; GILBERTO CARLOS LEIFERT, representan-
te das empresas de televisão; ALEXANDRE KRUEL 
JOBIM, representante de empresas da imprensa es-
crita; ROBERTO FRANCO, engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de comunicação social; CEL-
SO AUGUSTO SCHRÖDER, representante da catego-
ria profissional dos jornalistas; JOSÉ CATARINO DO 
NASCIMENTO, representante da categoria profissio-
nal dos radialistas; JORGE COUTINHO, representante 
da categoria profissional dos artistas; LUIZ ANTONIO 
GERACE DA ROCHA E SILVA, representante das 
categorias profissionais de cinema e vídeo; MIGUEL 
ANGELO CANÇADO, representante da sociedade civil; 
RONALDO LEMOS, representante da sociedade civil. 

Estiveram presentes, também, os Conselheiros 
Suplentes: MÁRCIO NOVAES, LILIANA NAKONE-
CHNYJ, MÁRIO MARCELO e PEDRO ROGÉRIO 
COUTO MOREIRA. 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Muito bom dia a todos. Peço aos Srs. Conselheiros 
que se coloquem em seus lugares. 

Há número legal. Nos termos do art. 6º da Lei nº 
8389, de 1991, declaro aberta a 4ª Reunião Ordinária 
de 2012, do Conselho de Comunicação Social, que, 
conforme pauta anteriormente enviada, destina-se a 
examinar oito itens. 

ITEM 1

Deliberação da proposta de alteração do Regi-
mento Interno do Conselho de Comunicação;

ITEM 2

Apresentação do Relatório da comissão encarre-
gada de analisar regulamentos da Ancine decorrentes 
da Lei nº 12.485/2011;

ITEM 3

Apresentação do Relatório da comissão encarre-
gada de analisar regulamentos da Anatel decorrentes 
da Lei nº 12.485/2011;

ITEM 4

Apresentação do Relatório da comissão encar-
regada de analisar a lei que determina a constituição 
da Empresa Brasil de Comunicação (EBC);

ITEM 5

Apresentação das colaborações dos Conselheiros 
à triagem de proposições legislativas elaborada pelo 
Conselheiro Alexandre Kruel Jobim;

ITEM 6

Conhecimento e possíveis providências sobre os 
Processos 008.2011.013.387-6, 008.2010.051.003-4, 
008.2010.050.851-7 e 008.2011.003.337-3 (Alegação 
de irregularidades em alterações societárias envolvendo 
concessionárias de radiodifusão e imagens); 

ITEM 7

Proposta do Conselheiro Ronaldo Lemos para 
estudo do Projeto de Lei nº 393/2011, do deputado 
Newton Lima Neto (Dificuldades para escrever bio-
grafias no Brasil); 

ITEM 8

Proposta do Conselheiro Nascimento Silva para 
estudo do Projeto de Lei nº 1.078/2011, do Deputado 
Delegado Protógenes (Federalização dos crimes con-
tra profissionais jornalistas). 

A Presidência recebeu as seguintes justificativas 
de ausência:

O Conselheiro João Monteiro de Barros Filho, 
titular, representante da sociedade civil, justificou sua 
ausência na presente reunião; seu suplente, o Con-
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selheiro Victor José Cibelli Castiel, também justificou 
sua ausência.

Cumprimento os demais Conselheiros aqui pre-
sentes, o Vice-Presidente, Fernando Mesquita, e aque-
les que nos estão vendo e ouvindo pela TV Senado, 
Rádio Senado, pela Internet, canais 2, 6 e 7 e canais 
digitais nº 51.3 3 51.1.

Encontra-se sobre a mesa para deliberação a 
Ata Circunstanciada da 3ª Reunião Ordinária de 2012, 
enviada a todos os Conselheiros, com antecedência, 
por e-mail. 

Não havendo objeção, proponho a dispensa da 
leitura e discussão.

Há objeções?
Os Srs. Conselheiros que a aprovam permane-

çam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a ata da reunião anterior.
Inicialmente, eu gostaria de comunicar a todos o 

aniversário, na data de hoje, do nosso colega Conse-
lheiro João Monteiro Filho, a quem gostaria de cum-
primentar, desejando-lhe muitas felicidades.

Peço à Secretaria para, em nome do Colegiado, 
enviar um telegrama ao Conselheiro João Monteiro.

A seguir, passemos ao relatório das providências 
tomadas em virtude da reunião anterior.

Envio dos materiais para as Comissões de Re-
latoria.

No dia 2 de outubro, informa que foi enviado o 
material de apoio para o trabalho das três Comissões 
de Relatoria constituídas na reunião anterior. Os Con-
selheiros Ronaldo Lemos e Celso Augusto Schröder, 
que não puderam comparecer à reunião, foram infor-
mados de que fazem parte de Comissão de Relatoria.

Envio de ofício para a Casa Civil.
Em resposta ao Ofício CCS nº 42/2012, ende-

reçado à Casa Civil da Presidência da República, rei-
terando o pedido de envio dos atos, regulamentos e 
normas relacionados à Lei nº 8.977, de 1995, e à Lei nº 
11.652, de 2008, aquele gabinete, por meio do Ofício 
nº 2.956/Gab. Civil/PR, datado do dia 19 de outubro, 
encaminhou a Nota Normativa nº 343/2012 – SAG – 
C. Civil/PR, referente às informações solicitadas, que 
foi encaminhada, em 30 de outubro, via grupo de dis-
cussão, a todos os Conselheiros.

3. Envio de ofício para a EBC.
Também em resposta ao Ofício CCS nº 43/2012, 

o Conselho Curador da Empresa Brasil de Comunica-
ção, por meio do Ofício nº 79/2012-EBC, datado de 25 
de outubro, encaminhou a este Colegiado cópia das 
Atas e Resoluções tomadas nas reuniões daquele 
Conselho, conforme determina o inciso V do art. 17 
da Lei nº 11.652, de 2008. Essa documentação foi 
digitalizada, gravada em mídia eletrônica e enviada, 

em 30 de outubro, via grupo de discussão, aos mem-
bros da Comissão de Relatoria da EBC e aos demais 
Conselheiros.

Os textos estão ali à nossa esquerda – todo o 
volume desse relatório.

4. No dia 2 de outubro, foi enviado pela Secretaria 
do Conselho um passo a passo sobre o funcionamento 
do grupo de discussão por e-mail, conforme solicitado 
pelo Conselheiro Alexandre Kruel Jobim.

5. Também no dia 2 de outubro, a Secretaria do 
Conselho incluiu nos arquivos do grupo de discussão 
a triagem de proposições legislativas elaboradas pelo 
Conselheiro Alexandre Jobim, conforme solicitado pelo 
Conselheiro Juca Ferreira na reunião anterior.

6. Na data de hoje, a Secretaria do Conselho 
entrou em contato com a Secretaria da Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da 
Câmara dos Deputados para se informar sobre a data 
da audiência pública com o Conselho de Comunica-
ção Social, conforme requerimento da Deputada Luíza 
Erundina, aprovado em 12 de setembro.

A Secretaria da Comissão informou que ainda 
não há data marcada para a audiência pública.

7. Informo que foi criado o e-mail institucional do 
Conselho de Comunicação Social, com o endereço 
ccscn@senado.gov.br. Este e-mail será gerenciado 
pela Secretaria do Conselho para enviar comunica-
ções oficiais do Conselho e servir também de canal 
de comunicação entre os Conselheiros e a sociedade 
em geral.

Aliás, nós temos recebido essas comunicações 
e temos trocado comunicações entre nós também, de 
modo que agradecemos por essas providências.

8. Comissões de Relatoria.
8.1. Comissão de Relatoria da Ancine.
A Presidência informa que, em 26 de outubro, 

recebeu e-mail comunicando que o Conselheiro Luiz 
Antonio Gerace da Rocha e Silva foi indicado Coorde-
nador da Comissão de Relatoria da Ancine.

A Presidência recebeu relatórios individualizados 
dos integrantes da Comissão de Relatoria da Ancine, 
cujas cópias estão disponíveis na bancada.

Informo que, em virtude de terem chegado à Se-
cretaria em 1º e 4 de novembro, não houve tempo hábil 
para encaminhamento aos demais membros.

8.2. Comissão de Relatoria da Anatel.
A Presidência informa que, em 24 de outubro, 

recebeu e-mail mencionando que o Conselheiro Ro-
berto Franco foi indicado Coordenador da Comissão 
de Relatoria da Anatel.

A Presidência recebeu do Conselheiro Roberto 
Franco, em 1º de novembro, o seguinte e-mail, que 
passo a ler:
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Ilmo Sr. Presidente do Conselho de Comuni-
cação Social do Congresso Nacional, enca-
minhamos em anexo relatório referente ao 
exame dos regulamentos estabelecidos pela 
Anatel, expostos, propostos ou já aprovados, 
decorrentes da Lei do Serviço de Acesso Con-
dicionado, Lei nº 12.485, a ser apreciado e 
discutido pelo pleno Conselho da reunião, dia 
5 de novembro.
Atenciosamente, Roberto Franco.

O texto os senhores têm em mãos.
Informo que o texto do relatório apresentado 

foi encaminhado aos demais Conselheiros naquela 
mesma data, via endereço eletrônico do Conselho de 
Comunicação Social, estando seu conteúdo também 
disponibilizado por cópia na bancada.

A Presidência recebeu do Conselheiro Alexan-
dre Kruel Jobim, em 29 de outubro, o seguinte e-mail, 
que passo a ler.

Prezado Dom Orani, cópia com Fernando Ce-
sar Mesquita e Nascimento. Conjuntamente 
com os colegas Fernando Cesar e Nascimento, 
vimos, por meio desta mensagem, apresentar 
o relatório da Comissão de Relatoria referen-
te à EBC. Fica a critério dessa Presidência 
o envio deste documento aos Conselheiros, 
com antecedência, ou na próxima reunião do 
Conselho de Comunicação Social.
Atenciosamente, Alexandre Jobim.

Informo que o texto do relatório apresentado 
foi encaminhado aos demais Conselheiros no dia 30 
de outubro, via endereço eletrônico do Conselho de 
Comunicação Social, estando também seu conteúdo 
disponibilizado por cópia na bancada.

Ofícios e Mensagens.
A Presidência recebeu do Conselheiro suplente 

Márcio Novaes ofício sem número, datado do dia 29 
de outubro, que passo a ler:

Ao Conselho de Comunicação Social, Sr. Pre-
sidente do Conselho, Rádio e Televisão Record 
S. A ., pessoa jurídica de direito privado, inscri-
ta no CNPJ sob o nº 60.628.369/000175, com 
sede na R. da Várzea nº 240 – Barra Funda, 
CEP 01140080 – SP, vem à presença de V. 
Sª, por intermédio do diretor corporativo, dar 
notícia de seu desligamento da Associação 
Brasileira de Emissoras de Rádio e TV – Abert. 
Outrossim, informa que permanece associa-
do à Abratel (Associação Brasileira de Rádio 
e Televisão).

Aproveito para reiterar meus votos de elevada 
estima e distinta consideração.
Atenciosamente, Márcio Novaes, diretor coo-
perativo do grupo Record.

A Presidência recebeu do Conselheiro Gilberto 
Leifert, em 31 de outubro, emenda à proposta de alte-
ração do Regimento Interno do Conselho, de autoria 
do Conselheiro Alexandre Kruel Jobim, enviada por 
meio eletrônico na mesma data, ao Relator, Conse-
lheiro Miguel Angelo Cançado e aos demais membros 
do Colegiado, encontrando-se disponibilizada sobre a 
bancada.

Também recebemos e-mail do Márcio Novaes 
sobre a análise do item 6 da pauta da 4ª Reunião Or-
dinária de 2012, do Conselho de Comunicação Social, 
que é o conhecimento e possíveis providências sobre os 
Processos nºs 008.2011.013.387-6; 008.2010.051.003-
4; 008.2010.050.851-7 e 008.2011.003.337-3, que já 
mencionamos, envolvendo concessionária de radiodi-
fusão e imagens.

Foi distribuído, e sua conclusão é:

Creio que o Conselho não deveria sequer to-
mar conhecimento disso. Como se sabe, a lei 
veda a transferência indireta sem anuência do 
MiniCom (Ministério das Comunicações). Ora, 
se a transferência foi feita de modo irregular, 
ela não se operou nem de fato, nem de direi-
to, cabendo a eventuais prejudicados por ela 
pleitear em juízo eventuais reparações.

Foi distribuído também aos senhores esse texto.
Esses são os avisos desta Presidência.
Algum Conselheiro gostaria de manifestar-se 

especificamente sobre esses assuntos antes de pas-
sarmos para a Ordem do Dia? (Pausa.) 

Pois não, Conselheiro Walter.
O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Obrigado, 

Sr. Presidente.
Sim, os meus pares da comissão que aprecia 

a regulamentação da Ancine não estão presentes, e, 
entre nós, não houve – pelo menos, não que contasse 
com a minha participação – uma deliberação a respeito 
de quem fosse o coordenador. Houve manifestação de 
intenção, por e-mail, do meu par, Conselheiro Chakra, 
que não foi objeto de deliberação, de tal maneira que, 
talvez, diferentemente daquilo que está registrado por 
V. Sª, o que houve foi uma indicação e não o acata-
mento dela no âmbito da Comissão, o que não repre-
senta nenhuma discordância, apenas o registro, para 
que não haja uma imprecisão formal.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Cada membro da comissão trouxe um relatório 
diferente, não é?
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O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Perdão. Não 
é nem esse o problema. Apenas para registrar que não 
votamos entre nós para que houvesse um coordenador.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Está muito bem.

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – E os vo-
tos são todos confluentes ou coordenados, mas não 
houve, propriamente, a indicação de um coordenador. 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Alguma outra manifestação?

Conselheiro Alexandre?
O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Sr. Presi-

dente, eu gostaria, na verdade, de fazer uma indaga-
ção para uma questão de ordem sobre o aspecto de 
trabalho quanto a essas funções de relatoria. E aí uma 
indagação ao Conselheiro Walter Ceneviva. Porque 
eu, pelo menos, pressupus que, na verdade, seria um 
texto único, em forma de relatório, com as eventuais 
divergências consolidadas, e não manifestações indi-
viduais de cada um dos Conselheiros, trazendo, para 
que nós, Conselheiros, tenhamos que fazer a conso-
lidação e eventual cotejo dessa análise. Isso foi o que 
foi feito tanto na relatoria da EBC quanto na relatoria 
da Anatel, no que diz respeito ao SeAC. Então, como 
sugestão, Sr. Presidente, sem prejuízo dessa análi-
se, são dois posicionamentos que não estão ainda 
na Ordem do Dia nessa questão, mas que fossem os 
relatórios efetivamente consolidados em um só, ainda 
que tivessem colocado eventuais dissensos sobre o 
ponto, de forma a facilitar a própria análise de todos 
os conselheiros.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, que esse item 
da pauta, considerando que não recebemos com ante-
cipação, conforme já dito por V. Exª, fosse no mínimo 
adiado, em função de não termos condições de fazer 
a leitura agora e discutir o relatório. Talvez seja intem-
pestiva esta manifestação, mas já queria adiantar o 
posicionamento.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 

– O art. 32 diz que o relatório final da Comissão deve-
rá ser feito por escrito e aprovado pela maioria abso-
luta dos membros da Comissão. E o parágrafo único 
diz que o integrante da Comissão que não concordar 
com o relatório final poderá dar voto em separado por 
escrito. E o relatório final e os votos separados serão 
encaminhados ao Presidente do Conselho a tempo de 
serem distribuídos aos demais Conselheiros, antes da 
data da reunião.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – É justa-
mente nesse ponto, Sr. Presidente. Como não rece-
bemos agora, indago se essas manifestações em se-

parado são votos em separado discordantes ou são, 
digamos, falando a mesma coisa, consensuais. Eu 
queria que o Conselheiro Ceneviva me esclarecesse, 
se possível.

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Saudando 
a chegada dos demais membros da Comissão neste 
instante – e é importante falar devagar para que eles 
possam se sentar e entender o que estamos falando 
–, pessoalmente, eu subscrevo a manifestação do Dr. 
Jobim, ou seja, é da nossa atribuição, aos três mem-
bros da Comissão, articularmo-nos para produzir um 
relatório único. E cada qual com seus próprios impedi-
mentos não fomos capazes de, no prazo estabelecido, 
produzir esse relatório único. Sugiro que nós três pos-
samos – e acho que há tempo – hoje nos encontrar e 
deliberar rapidamente sobre o tema. Poderia ser uma 
boa solução o adiamento por uma reunião para que 
fosse produzido um relatório e eventuais votos diver-
gentes. Eu, todavia, faço este pronunciamento, sub 
judice da deliberação da própria Comissão, que acaba 
de se completar.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– É que não se encontraram. Em todo caso, vai chegar 
o momento desse item, e poderá fazer a votação de 
adiamento ou não.

Não havendo mais manifestações, passemos, 
então, para a Ordem do Dia.

O primeiro item é a deliberação da proposta de 
alteração do Regimento Interno da Comissão.

Srs. Conselheiros, o primeiro item da Ordem do 
Dia diz respeito a essa deliberação. Na segunda reunião 
de 2012, o Conselheiro Alexandre Jobim apresentou 
uma proposta de alteração do Regimento Interno. O 
Conselheiro Miguel Angelo Cançado foi eleito para re-
latar a matéria. A leitura do relatório ocorreu na reunião 
anterior, concluindo nos seguinte termos – abre aspas:

Assim sendo, à vista dessa singela má funda-
mentação, opino pela rejeição, na íntegra, da 
proposta de alteração regimental, sem preju-
ízo de que o tema seja sempre amplamente 
debatido pelo colegiado [fecha aspas].

Durante a discussão do relatório, o Conselheiro 
Gilberto Leifert pediu vistas do processo.

Retomaremos, agora, a discussão do relatório.
De acordo com o nosso Regimento Interno, cada 

Conselheiro dispõe de cinco minutos.
O autor da proposta solicitou, na reunião ante-

rior, que pudesse falar primeiro, para explicar melhor 
a sua proposta. Dessa forma, reabrimos a discussão, 
passando a palavra ao Conselheiro Alexandre Jobim.

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Presi-
dente, pela ordem. Posso me manifestar, pela ordem?
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O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Sim, pois não.

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Em pri-
meiro lugar, bom dia a V. Exª e aos demais Conselheiros, 
Conselheira, aos nossos ouvintes e telespectadores, 
bom dia a todos.

Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, recebi a propos-
ta de mais ampla revisão do Regimento, um trabalho 
cuidadoso, elaborado pelo Conselheiro Gilberto Leifert, 
conquanto tenha recebido às vésperas do feriado, tive 
pouco tempo para uma análise porque me encontro 
num processo eleitoral intenso, no âmbito da Ordem 
dos Advogados do Brasil, mas vejo aqui que são situ-
ações mais, como disse, é uma revisão mais ampla do 
nosso Regimento Interno, mais pontual, condensando, 
inclusive a proposta do Conselheiro Alexandre Jobim. 
Essa aqui apresentada pelo Conselheiro Gilberto Leifert. 

De modo que requeiro a V. Exª que nós adie-
mos, em face de ter vindo novas situações aqui, nessa 
proposta substitutiva, que nós adiemos a discussão, 
ainda por uma reunião, para melhor análise, por mim 
mesmo como Relator e pelos demais membros para a 
próxima reunião e aí, nessa oportunidade, claro, com 
amplo debate que deve ser estabelecido entre nós, 
que o Conselheiro Alexandre Jobim, e acredito que o 
Conselheiro Gilberto Leifert, também façam a defesa 
dos seus posicionamentos, das revisões que propõem.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Os Conselheiros podem manifestar-se favoráveis 
ou contrários.

Podemos adiar para a próxima reunião?
Quem estiver...
Pois não, Walter.
O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Uma pon-

deração para os nossos pares.
Talvez fosse útil ouvir a manifestação dos Con-

selheiros, especialmente do Conselheiro Leifert, de 
tal maneira que, quando nós viéssemos deliberar, não 
apenas conhecêssemos o texto das referidas propos-
tas, como também a lógica e a intelecção que está por 
trás de tais propostas.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– O texto foi entregue já a todos, mas podemos escu-
tar, sim, o Gilberto Leifert, rapidamente.

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Sr. Pre-
sidente, apenas para dizer que não me oponho a que 
façamos assim, ficando adiado depois da exposição 
dos dois Conselheiros. Acho que o Conselheiro Ce-
neviva tem razão, porque pode agregar informações à 
análise que temos que fazer. Com certeza, agregarão 
informações à análise que temos que fazer.

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Em bene-
fício da clareza, se o senhor me permitir, Presidente.

Apenas para esclarecer que não se trata de reler 
aquele documento que nós já escrevemos, mas sim 
de aproveitar a oportunidade do contato direto e oral 
para um esclarecimento adicional. 

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Conselheiro Nascimento.
O SR. NASCIMENTO SILVA – Bom dia a todos. 
Sou contra o encaminhamento do Conselheiro 

Ceneviva. Eu acho que o adiamento vai nos ajudar 
muito, vai nos fortalecer muito em função do que está 
sendo proposto a partir de agora, porque até então eram 
alguns pontos de mudança, e nós estamos, pelo que 
estou percebendo, abrangendo uma mudança maior. 
Para isso, tenho contribuições, já que vai mudar num 
todo, se a gente pretende mudar. Portanto, virão outras 
contribuições que, efetivamente, na próxima reunião, 
ainda não teremos essa capacidade de estar discutin-
do... Evidentemente terá, e a sociedade também vai 
interpor nessa possível mudança do Regimento. Então, 
por conta disso, eu acho desnecessário a gente estar 
discutindo, porque os documentos já estão em mãos e 
o fato de eu não ter... Eu ia fazer uma falação contrária 
à questão do Jobim. E já que há um espaço para mu-
dança maior, eu quero deixar para a próxima reunião.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Roberto Franco.

O SR. ROBERTO FRANCO – Presidente, eu acho 
que este tema tem uma interpretação e uma discus-
são que estão amparadas na lei que criou o Conselho 
e também no Regimento. É uma confrontação pura e 
simples de um regimento com a lei.

Creio que seria muito interessante dar oportuni-
dade ao Conselheiro Jobim e ao Conselheiro Gilberto 
de colocarem seus pontos de vista e interpretações, 
porque vão facilitar muito a interpretação e a leitura 
dos textos, como disse o Conselheiro Walter Ceneviva.

Acho, inclusive, oportuno que nós aprofundemos 
essa discussão, porque, como disse o Conselheiro 
Nascimento, podem surgir outras visões. Acho que é 
um tema relevante para os trabalhos deste Conselho. 
Não podemos postergar por demais essa discussão. 
Principalmente para mim, seria muito esclarecedor 
poder ouvir os autores dos textos darem suas visões 
e esclarecimentos que pudessem ser necessários.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Concedo a palavra ao Conselheiro Celso.

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Num primeiro momento, pareceu-me absoluta-
mente natural que fizéssemos... A proposta do Conse-
lheiro Ceneviva me pareceu que seria simplesmente 
o adiantamento de uma posição, de uma novidade 
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que apareceu no debate. Mas acho que, agora – vou 
tender a concordar com o meu companheiro Nasci-
mento –, pela fala do Conselheiro Roberto Franco, já 
se está iniciando o debate. Acho que já se delineia o 
início do debate. E acho que não era essa a proposta 
que o Conselheiro Ceneviva trouxe. Então, para evitar 
esse debate... Ou seja, façamos o debate por inteiro! 
Proponho que façamos o debate por inteiro na próxima 
reunião, o que me parece mais aconselhável.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Tem a palavra o Conselheiro Alexandre.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Sr. Pre-
sidente, quero apresentar só uma questão realmente 
de ordem prática.

A proposta do Conselheiro Ceneviva foi a de não 
se exaurir o debate, mas simplesmente ouvir tanto a 
minha proposta inicial... Na verdade, não tive a opor-
tunidade, até hoje, de me manifestar oralmente sobre 
o tema ou de simplesmente apresentá-lo. Na reunião 
passada, o Conselheiro Cançado não só apresentou 
por escrito, como teve condição de defender o seu po-
sicionamento. E houve uma novidade. Essa novidade 
discrepa disso, sob o aspecto de que ela não é uma 
manifestação pontual sobre a proposta na mesa, mas, 
sim, é uma proposta nova de uma ampliação. No meu 
sentir – não quero adiantar o debate, mas adianto uma 
posição pelo menos preliminar –, ela tenta, na verda-
de, digamos, agregar posicionamentos diferentes, não 
sendo, talvez, tão radical e literal quanto ao aspecto 
da legalidade, quanto à minha proposta apresentada.

Então, isso fica a critério do Conselho. Para mim, 
pessoalmente, tanto faz iniciarmos uma discussão ago-
ra ou depois, mas eu queria só esclarecer, se me per-
mitisse o Conselheiro Ceneviva, que a intenção dele foi 
a de ouvir, em 5 minutos, a posição da proposta e, em 
5 minutos, se fosse o caso, a posição do Conselheiro 
Cançado e, em 5 minutos, a posição do Conselheiro 
Leifert sobre quais seriam as propostas existentes na 
mesa, sem prejuízo de que o Conselheiro Nascimen-
to, o Conselheiro Schröder e muitos outros viessem a 
trazer questões pontuais. Por quê? Porque acho que, 
agora, o debate ampliou. Por exemplo, a quem cabe 
apresentar um substitutivo? Ao Relator, pela ordem 
natural das coisas, utilizando até, de forma subsidiária, 
o Regimento Interno do Senado Federal e de qualquer 
uma das Casas.

O Conselheiro Leifert trouxe, na verdade, um voto 
em separado, propondo coisas novas. Então, acho que 
é um debate novo que se cria. E acho que tanto faz 
haver um posicionamento do que existe na mesa ago-
ra, sem prejuízo das manifestações dos outros Con-
selheiros. Não estaríamos, digamos, encerrando uma 
parte expositiva de todos os temas. É uma questão de 

depurarmos mais 10 minutos, para que, da leitura dos 
outros Conselheiros que não se ativeram efetivamente 
ao texto, possamos entender qual é a intenção de cada 
Conselheiro. Não é a leitura. A minha eu a faria em 2 
minutos, não em 5 minutos. Mas não há um cavalo de 
batalha. Eu adiro ao que a maioria decidir.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Concedo a palavra ao Conselheiro Gilberto. Depois, 
falará o Conselheiro Fernando.

O SR. GILBERTO CARLOS LEIFERT – Sr. Pre-
sidente, bom dia!

Srs. Conselheiros, bom dia!
Aos telespectadores da TV Senado, meus cum-

primentos!
A matéria volta à pauta, tendo surgido na segun-

da reunião, tendo sido inserida na terceira reunião. E 
volta, outra vez, nesta quarta reunião. Acredito que 
seja tempo de se enfrentar a matéria.

Estão presentes o Conselheiro Jobim, que é o 
autor da propositura; o Conselheiro Cançado, que é o 
Relator; eu, que fiz um pedido de vista na reunião an-
terior, alegando dificuldade, em face da ausência de 
representantes da sociedade civil naquele momento, 
representantes esses que estão presentes hoje. A 
minha proposta, muito rapidamente, poderá ser resu-
mida no encaminhamento dos trabalhos. Coloco-me à 
disposição da Presidência, se assim entender. Estou 
apto a votar.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Fernando.

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – O Con-
selho ficou tanto tempo sem funcionar que eu não quero 
ser aqui angustiado nem ansioso, mas eu acho que não 
é bom para o Conselho ficar postergando decisões nem 
debates. Eu acredito que não haveria nenhum incon-
veniente em que fossem lidas as propostas, o trabalho 
do Jobim, do Walter, do Cançado. Não impediria isso 
que novas propostas, novas sugestões surgissem. Eu 
acho que até facilitaria a quem tivesse intenções de 
apresentar sugestões na próxima reunião já ter uma 
ideia do que se pretende aqui, através das propostas 
e do substitutivo que foi elaborado pelo Cançado. 

Então, esse é o meu ponto de vista. Não estou 
querendo ser ansioso nem estou querendo atropelar 
nada. Apenas acho que o Conselho ficou seis anos 
sem funcionar – esta é a quarta reunião – e nós pre-
cisamos entrar, objetivamente, nos assuntos.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Conselheiro Nascimento.
O SR. NASCIMENTO SILVA – Eu fico feliz de 

saber que todos aqui, independentemente de estar 
ansiosos ou não, querem resolver as questões da co-
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municação no Brasil, que já estão atrasadas há muito 
tempo.

A minha manifestação foi no sentido de que, quan-
do foi colocada pontualmente uma mudança, ela não 
seria no todo. E, agora, parece-me que está mudando 
e que é no todo. Se é no todo, eu queria um espaço 
maior para poder consultar a sociedade, porque, evi-
dentemente eles já consultaram, e nós não tivemos 
tempo de fazer isso por conta de que iria ser só um 
ponto. O Relator já havia, inclusive, se manifestado 
contrário à parte do que foi delegado a ele. Se fosse 
para votar, nós já teríamos votado.

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – Des-
culpe. Eu não estou propondo que tomemos decisões. 
Estou propondo que...

O SR. NASCIMENTO SILVA – Conselheiro Mes-
quita, o.k., com licença. Então, é nesse aspecto. Porque 
mudou e, se mudou, eu não quero aqui validar uma 
discussão que comece agora e que, depois, fica acé-
fala. Só isso. Eu quero, sim, poder discutir, encaminhar 
e votar e, mesmo que perca, saber o que é que a so-
ciedade está precisando, está querendo com relação a 
este Conselho. É nesse aspecto de leitura, de defesa, 
de não sei o quê, porque já foi feita, inclusive, a leitu-
ra. O único que ficou prejudicado nessa história toda 
foi o Conselheiro Jobim, que inclusive falou assim: “Eu 
quero me manifestar, e tal...”. Eu pensei que ele vinha 
com a bandeira, inclusive, da CUT. Mas não veio, não.

Então, nesse sentido, eu acho que a observação 
de pontuar alguma coisa aqui em termos de defesa... 
Porque está escrito, eu já sei o que ele pensa com re-
lação à mudança. Evidentemente que o que pensa o 
Leifert eu não sei, porque está chegando agora. Mas 
se é para o bem de todos...

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Cançado.

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Presi-
dente, permita-me. 

Na condição de Relator, tenho a prerrogativa de 
pedir o adiamento, até para que eu traga fundamen-
tadamente a minha manifestação acerca do que foi 
agregado, como disse, com muito cuidado, pelo Con-
selheiro Gilberto Leifert. Mas, de qualquer maneira, eu 
acho que, para simplificar o nosso trabalho aqui, hoje, 
talvez pudesse ser concedido o prazo sugerido pelo 
Conselheiro Ceneviva, de 5 minutos, ao Conselheiro 
Jobim – já disse que vai usar só 2, que use os 5 – e 
ao Conselheiro Gilberto Leifert. Simplificamos e trago 
o trabalho na próxima reunião. Acho que simplifica as-
sim, porque, senão, vamos discutir se concedemos ou 
não os 10, que os dois merecem ter e que foi sugerido 
pelo Conselheiro Ceneviva.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Inclusive, também, aqui a Secretaria diz que, além 
daquilo que o Gilberto Leifert já colocou, existem al-
gumas atualizações de acordo com a nova legislação 
do Senado também, com relação às datas também, 
vão ser contempladas, já que vai mudar, já que vai 
adaptar, atualizar. Então, seria bom que já se fizesse 
uma coisa maior.

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Só, con-
cluindo, Presidente, acabei não concluindo, mais uma 
observação. 

Quando faço pedido de adiamento é pelos acrés-
cimos que foram feitos e preocupado com o seguinte: 
não há nenhuma, Dr. Fernando Mesquita, solução de 
continuidade aos nossos trabalhos porque nós temos 
um Regimento vigendo e que conduz a nossa atua-
ção. O que querem os dois Conselheiros que propõem 
alteração certamente é simplificar e melhorar a nos-
sa dinâmica de trabalho, mas não há prejuízo algum, 
porque devemos continuar cumprindo o nosso papel.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Creio que concedemos 5 minutos ao Alexandre 
e 5 minutos ao Gilberto, para exporem suas opiniões.

Então, Conselheiro Alexandre.
O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Obrigado, 

Sr. Presidente. 
Bom, os Srs. Conselheiros e também a Secretaria 

têm ciência já há bastante tempo da proposta que eu 
fiz sobre uma questão pontual do Regimento Interno. 
Eu queria ter a oportunidade de explicar, em poucas 
e breves palavras, qual foi a intenção dessa proposta. 

Em primeiro lugar, existe uma discrepância legal 
inconteste entre a lei e o Regimento Interno aprovado 
aqui em 2002. Ou seja, a lei estabeleceu qual é a atri-
buição do Conselho de Comunicação Social, a de es-
tudos, pareceres, recomendações e outras solicitações 
que forem encaminhadas pelo Congresso Nacional, e 
o Regimento Interno acrescentou aí: “(vírgula) ou por 
solicitação de qualquer um dos membros do Conse-
lho, do Poder Executivo ou de entidades da sociedade 
civil”. Com todo o respeito, até as pedras sabem que 
isso aí foi um acréscimo pelo Regimento Interno. Não 
pode este Conselho de Comunicação Social acres-
centar atribuição de competência exclusiva do Poder 
Legislativo e da União Federal. 

Então, qual foi minha proposta, Sr. Presidente, 
Srs. Conselheiros? Simplesmente, trazer a verdade, 
a legalidade, novamente, ao Conselho. Isso não quer 
dizer, todavia, que estou querendo, como fui acusa-
do ou talvez comentado por alguns Conselheiros na 
reunião em que apresentei ou foi apresentado isso, 
que estou querendo, digamos, restringir a atuação do 
Conselho. Essa não é a vontade deste Conselheiro 
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que vos fala. A vontade é, por uma questão de forma-
ção jurídica, por estar aqui na condição de represen-
tante da imprensa escrita, mas membro do Conselho 
de Comunicação Social, como qualquer um dos que 
estão sentados nesta mesa, trazer a verdade legal à 
tona. Não quero – deixo claro, mais uma vez – restrin-
gir a atuação do Conselho e fazer com que não sejam 
discutidos alguns temas aqui, ou é uma posição do 
empresariado. Quero deixar muito claro isso para que 
fique registrado, Sr. Presidente.

Em segundo lugar, vem o contraponto do Con-
selheiro Cançado. O Conselheiro Cançado traz um 
contraponto de que prefere, digamos que não é con-
veniente essa alteração, considerando que o Conselho 
ficou fechado, não funcionando determinado tempo, e 
que seria questão de uma restrição efetiva. 

Eu, com todo o respeito ao ilustre Conselheiro, 
não posso concordar, ainda mais vindo de um represen-
tante da Ordem dos Advogados, com essa justificativa, 
agregada a outra justificativa, que tanto é constitucional 
como se quer, como a Mesa do Congresso assinou; di-
gamos, aprovou. Com todo o respeito, muitas e muitas 
ações diretas de inconstitucionalidade são propostas 
e julgadas no Supremo Tribunal Federal justamente 
porque a Mesa do Congresso, Sr. Conselheiro, aprecia 
matérias, sanciona e promulga matérias inconstitucio-
nais. Então, esse não é o argumento. V. Exª sabe disso.

Agora, o que temos de novo, Sr. Presidente? Aí 
a minha manifestação final, com a qual vou usar bem 
pouco tempo. O Conselheiro Leifert trouxe, e está no 
bojo de sua justificativa, algo que eu acho que nem 
ao céu nem a Terra. Ele conseguiu, na minha opinião, 
não estou votando, mas estou querendo fazer aqui um 
resumo da situação, trazer um retorno à legalidade, 
mas mantendo uma prerrogativa que esses membros 
do Conselho possam pautar determinados temas, e aí, 
obviamente, não seria a lei que poderia impedir que 
esses Conselheiros viessem a se manifestar sobre de-
terminados temas, com o que eu estaria plenamente de 
acordo. E criou o quê? Criou uma válvula, pelo que li e 
pelo que entendi – ele vai ter oportunidade de explicar; 
se eu estiver errado, peço perdão antecipadamente –, 
para que este Conselho faça essa discussão com a 
sociedade civil, com as entidades, por meio de audi-
ências públicas aprovadas por este Conselho, e não 
como está no Regimento Interno, que as entidades da 
sociedade civil têm mandato e prerrogativa direta para 
pautar este Conselho.

Então, o posicionamento é justamente este: tra-
zendo de volta a legalidade, contrário ao posiciona-
mento, digamos, radical do Conselheiro Cançado e 
entendendo já, antecipadamente, que a manifestação 
do Conselheiro Leifert, diferentemente um pouco do 

que comentou o Conselheiro Nascimento – cujas ra-
zões entendo, e concordo com a preocupação –, não 
é uma questão ampla: ele simplesmente está colocan-
do uma regulação que estava, da forma de atuação 
direta das entidades da sociedade civil, como a forma 
de atuação direta dela por meio de audiência pública.

Essa é a manifestação.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Passamos, então, 5 minutos para o Conselheiro 
Gilberto Leifert.

O SR. GILBERTO CARLOS LEIFERT – Sr. Pre-
sidente, Srs. Conselheiros, os estudos que precede-
ram a elaboração deste meu voto foram, primeiro, o do 
Conselheiro Jobim e o trabalho do Relator, Conselhei-
ro Cançado. Ambos são juristas muito experientes. O 
Conselho certamente tem notícia de que ambos são 
advogados militantes, com extensa atuação na Justiça 
e na academia. De modo que o aconselhamento deles, 
a posição que assumiram em relação a esta matéria 
não só vai conferir luz para o debate, como também 
nos assegura que as questões de natureza jurídico-
-legal serão devidamente consideradas.

Do meu ponto de vista, tive a oportunidade de 
tentar conciliar as posições de ambos – com a do Con-
selheiro Jobim eu concordo plenamente –, no sentido 
de que, ao ser elaborado o Regimento Interno deste 
Conselho, houve uma extrapolação em relação à lei 
que instituiu o Conselho de Comunicação Social e 
que, estudando o tema, eu pude verificar. Isso está, 
portanto, reproduzido no meu voto. Considerei também 
recente parecer da lavra do jurista José Paulo Sepúl-
veda Pertence, que foi Ministro do Supremo, citando 
o autor Celso Antonio Bandeira de Melo, no qual ele 
diz que “ao regulamento desassiste incluir no sistema 
positivo qualquer regra geradora de direito ou obri-
gação novos. Nem favor nem restrição que já não se 
contenham previamente na lei regulamentada podem 
ser agregados pelo regulamento”.

Em resumo, o que não está na lei que instituiu 
o CCS não poderá ser incluído no Regulamento In-
terno. Então, tendo sido feito esse cotejo entre a lei 
e o regulamento, foram de fato constatadas algumas 
extrapolações.

Na minha proposta, que está contida no parecer 
que foi distribuído aos companheiros, eu proponho que 
se mantenha a prerrogativa do Presidente do Senado 
para receber as matérias e emitir o juízo de admissi-
bilidade a respeito, e ele fará o encaminhamento ao 
Conselho.

Os membros do Conselho conservam a prerro-
gativa, naturalmente, de participar amplamente dos 
trabalhos, propondo à Mesa e ao Plenário pautas.
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Propus também um estreitamento no relaciona-
mento com as comissões temáticas de Comunicação 
Social da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

Incluí essa lembrança do Presidente a respeito 
de compatibilizar o período de atividade do Conselho 
de Comunicação com o do Congresso Nacional, o que 
fiz constar no art. 2º da proposta distribuída.

E mantenho, ainda, as prerrogativas do Conselho 
para ouvir a sociedade civil em audiências públicas. 
Como não existe, no Regimento Interno em vigor, um 
ordenamento para a realização das audiências, estou 
propondo como sugestão que se adote o procedimen-
to em uso pelo Supremo Tribunal Federal e que virá a 
contribuir para o melhor ordenamento dos trabalhos, 
de maneira democrática, respeitando o contraditório 
e permitindo, assim, que a sociedade civil possa par-
ticipar das atividades do colegiado.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Muito bem.
O regulamento do Senado Federal estabelece 

que uma emenda de discussão pode ser apresentada, 
desde que haja aqui alguns itens que preencham essa 
formalidade. Porém, faltou a formalidade essencial de 
podermos justamente discutir, de dispormos de mais 
um mês para a discussão, com todos tendo em mãos 
o texto. Então, na próxima reunião do Conselho, nós 
faremos essa discussão e poderemos trazer novos ele-
mentos também. Isso será um enriquecimento daquilo 
que iremos fazer com relação ao nosso regulamento.

Passamos ao seguinte...
O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Pela 

ordem.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Pois não, Celso.
O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Presi-

dente, como eu temia, ficamos com um problema. Qual 
é o problema? Iniciou-se um debate, e duas pessoas 
apresentaram, inclusive o Conselheiro Leifert chamou 
de voto a sua manifestação. Temos um problema, por-
que há duas apresentações. Como se vai dar esse 
debate, que não é um debate qualquer?

O debate da reforma, Presidente, apresentado 
pelo Conselheiro Jobim, era pontual e já estava res-
pondido. Na última reunião, houve um debate interno, 
intenso sobre isso. O Relator já estava posicionado, e 
nós iríamos votar sobre isso. Agora, há uma profunda 
reforma desse estatuto, que não foi feita por extrater-
restres; foi feita por este Conselho, por esta composi-
ção, inclusive. Foram essas organizações que estão 
aqui que fizeram esse Regimento, sob o comando do 
grande jurista José Paulo Cavalcanti. Então, não foi fei-
to por antidemocratas que subverteram a Constituição 

brasileira. Não! Houve um amplo debate de ajuste com 
uma compreensão naquele momento.

Se nós vamos mudar essa compreensão, eu não 
sei como vamos fazer esse debate na próxima reunião. 
Vai ser uma comissão? Como vai ser feito? O Conse-
lheiro Cançado está autorizado e mandatado a fazer o 
seu relatório sobre a proposta do Conselheiro Jobim. 
Como vai ser feito agora? Sobre as duas? Será um 
voto? Nós vamos discutir sobre o relatório do Conse-
lheiro Cançado? Nós vamos instituir uma comissão 
para debater essa profunda reforma do Conselho? 
Como vai ser feito?

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Quem pediu para adiar foi o Conselheiro Cançado 
para revermos aquilo que foi representado. Creio que 
ele poderia dizer qual é a opinião dele.

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Eu tenho 
segurança de que, na reunião seguinte, quando pre-
tendo fazer aqui a minha leitura acerca do substitutivo 
apresentado pelo Conselheiro Gilberto Leifert, esse 
debate será renovado. Não acho que seja impossível 
que isso aconteça; é até necessário. Não há como... Eu 
vou trazer a minha interpretação, o meu entendimento 
sobre... Já votei em relação à proposta do Conselhei-
ro Alexandre Jobim e até disse, naquela reunião, que 
não morro de paixão, de amores por tudo que produzo.

Não sou um jurista, Conselheiro Gilberto Leifert; 
sou apenas um advogado aqui representando a so-
ciedade civil, a Ordem dos Advogados do Brasil. Sei 
que posso ter cometido algum equívoco, mas tenho 
a minha interpretação, a minha inteligência já mani-
festada acerca da proposta inicial. Como a ela foram 
agregadas novas interpretações, com uma nova refor-
ma no contexto do Regimento, Conselheiro Schröder, 
pedi para que viesse com um novo voto. A minha ideia 
é de que eu vote na próxima reunião e o debate seja 
estabelecido, encerrando essa discussão, efetivamente.

Eu vejo aqui alguns pontos que precisam ser 
mais bem indicados por mim na condição de Relator, 
do contrário não estarei cumprindo o meu papel. Por 
isso, pedi o adiamento.

Não vejo prejuízo algum na apresentação que 
fizeram os dois Conselheiros, até porque é sempre 
importante e bom ouvi-los.

O SR. GILBERTO CARLOS LEIFERT – Permita-
-me só um esclarecimento ao Conselheiro Schröder.

A reforma é pontual. O que se lê aqui é a repro-
dução integral do Regimento com as propostas que 
eu apresentei. Então, é uma forma de permitir que a 
leitura dos Conselheiros indique, grafando em negrito, 
o texto inovado e o texto não inovado. Portanto, não se 
trata de uma reforma profunda, pois ela envolve ape-
nas dois ou três dispositivos.
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O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Mesmo porque, depois, essa indicação deverá ir à 
Mesa do Senado Federal também se houver qualquer 
mudança nesse Regimento.

Pois não, Conselheiro Roberto.
O SR. ROBERTO FRANCO – Sr. Presidente, sem 

querer ser um elemento de pressão sobre o Conse-
lheiro Cançado, acho que seria importante que a Pre-
sidência determinasse um prazo para que pudesse ser 
enviado o documento a tempo de ser lido e analisado 
pelos demais Conselheiros e que nós estivéssemos 
aptos a discutir na próxima reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Em quanto tempo o Conselheiro Cançado pode 
fazê-lo?

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Descul-
pe, eu não tenho aqui comigo a data da nossa próxi-
ma reunião.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Primeira segunda de dezembro, 3 de dezembro.

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Dia 3 de 
dezembro. Até o final deste mês está bom? 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Nós estamos em novembro. No final do mês...

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Até dia 
25 de novembro? Está bom assim? Dia 26 de novem-
bro é uma segunda-feira. Até essa segunda-feira. Pode 
ser? Está bom assim, Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Está muito bem. Se todos concordam... 

Pois não, Conselheiro Nascimento?
O SR. NASCIMENTO SILVA – Só para eu en-

tender melhor, Conselheiro Cançado, por favor: as 
demais contribuições serão encaminhadas para o 
Relator. Seria isso?

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Já estão 
encaminhadas a todos nós.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Não. Eu acho que o Conselheiro Nascimento quer 
dizer que quer encaminhar outras sugestões também. 
Como ficaria essa questão?

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Eu con-
fesso não ter cogitado a hipótese de que sejam agre-
gadas ainda outras, sejam trazidas inovações ao subs-
titutivo já proposto. Se V. Exª permitir que assim seja 
e se o Colegiado o admitir também, para mim não há 
nenhum problema. Apenas peço que me seja dado um 
tempo para a análise de outras sugestões que venham, 
senão, a cada reunião vamos ampliando. Assim, na 
reunião que vem, corro o risco de pedir novo adiamen-
to, porque novas propostas me vêm na última hora.

O SR. NASCIMENTO SILVA – Foi nesse sentido 
que eu fiz a primeira intervenção.

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Eu sugi-
ro que, nesse caso, V. Exª fixe um prazo mais exíguo 
e imediato, talvez de 5 dias, para que sejam apresen-
tadas novas propostas, diferentes daquelas trazidas 
inicialmente pelo Conselheiro Alexandre Jobim, com 
os acréscimos do Conselheiro Leifert.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Alexandre.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Sr. Pre-
sidente, é só um esclarecimento. 

Acho, pelo menos na minha compreensão, que 
nós estamos falando de uma proposta específica que 
diz da parte principal do Conselho que é a questão 
de atribuição. Eu acho que, se nós tivermos outras 
propostas que não estejam ligadas a essa questão 
da competência e da atribuição, seriam objeto de 
outra proposta de emenda regimental, de alteração 
regimental, e não é o que nós estamos discutindo. 
Então, a minha sugestão de ordem prática seria, se o 
Conselheiro Nascimento tiver algo sobre esse ponto... 
Porque, da leitura, nós verificamos que não existe ino-
vação. Simplesmente está-se trazendo um regramento 
das audiências públicas, mas o cerne está no art. 2º e 
no art. 3º. Se estamos falando desses, que enviem as 
contribuições diretamente aos Conselheiros, inclusive 
ao Conselheiro Relator. 

Agora, se nós formos para alguma coisa nova, que 
não diz respeito à posição de atribuição do Conselho, 
acho que aí, concordo com o Conselheiro Schröder, 
nós nunca terminaríamos essa discussão de natureza 
regimental. Ou se estabelece uma comissão pro tem-
pore de revisão ampla do Regimento, e aí transporta-
ríamos essa discussão para uma comissão primeiro 
para depois trazer o Conselho para a votação de um 
parecer, de proposta, ou, senão, concordo com o Con-
selheiro Schröder que seria interminável.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Está satisfeito, Conselheiro Nascimento?

O SR. NASCIMENTO SILVA – Mais ou menos, 
porque, na realidade, a gente tem que conversar fora, 
enfim, pensar alto. E não dá para eu fazer esse pensa-
mento alto aqui com todos. Se for proposta de mudança 
no geral, eu também estou aberto e aí eu fecho com 
essa questão da comissão, de criar-se uma comissão 
para a gente... Porque nós tínhamos problemas, inclu-
sive, na composição desse Colegiado. 

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Desculpe-
-me, Presidente, mas aí nós temos de separar o que é 
objeto de Regimento Interno e o que é objeto de lei, ou 
então propor que algum Deputado, algum Parlamen-
tar faça uma proposta de alteração legislativa. Mas a 
questão de composição... Existe, inclusive, um projeto 
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de lei de manifestação, mas não cabe ao Regimento 
Interno discutir isso.

O SR. NASCIMENTO SILVA – Eu acho que aqui 
cabe tudo se nós abrirmos espaço.

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Pois não.

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Eu sugi-
ro, na condição de Relator, que nós concluamos esta 
etapa que já está em curso: a revisão pontual com os 
acréscimos, volto a dizer, do que está proposto, da 
atribuição da competência de todos nós integrantes 
do Colegiado, no curso do nosso mandato, de apre-
sentarmos proposta de alteração que será observada, 
analisada conforme o Regimento que nos disciplina. 
De modo que sugiro que nós concluamos essa etapa, 
e, Conselheiro Nascimento ou qualquer um de nós 
que queira alterar o Regimento Interno em qualquer 
de seus pontos, cumpramos o Regimento na sua for-
ma hoje vigente. 

De modo que eu vou analisar o que está pos-
to neste momento, se não tiver objeção de V. Exª, da 
Mesa e dos demais integrantes do Colegiado. Senão, 
realmente, não terminamos nunca o nosso trabalho e 
isso, embora se disse há pouco, não traz uma solução 
de continuidade na nossa atividade primeira e princi-
pal, porque temos um Regimento vigente, mas acaba 
nos consumindo tempo, embora eu esteja disposto ao 
trabalho, apesar do Cançado.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Pois não, Conselheiro Nascimento.

O SR. NASCIMENTO SILVA – Companheiro 
Cançado, por favor, isso significa, então, que aquela 
proposta que nós havíamos acordado há trinta segun-
dos, um minuto, de mandar mais contribuições está 
fora? Seria isso? Só para eu entender.

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Não. Até 
não é que tenhamos acordado, se foi assim me des-
culpe. É que eu penso que nós devemos cumprir etapa 
por etapa se temos uma proposta efetiva. Se não, nós 
vamos agregar. Isso seria como estar emendando o 
pedido inicial por parte de cada Conselheiro. 

O foco da alteração proposta está concentrado 
no art. 3º, nos seus parágrafos, de modo que eu acho 
que devemos cumprir, sem prejuízo, volto a dizer, Con-
selheiro Nascimento, de uma revisão ampla e até da 
revisão dos nossos posicionamentos, se é que, entre 
uma manifestação e outra, V. Exª tenha entendido que 
eu posso ter alterado a interpretação. Mas é mais prá-
tico assim, penso.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro...

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – O que 
eu entendi da proposta do Nascimento e depois que 
eu ouvi do Conselheiro Jobim é que sugestões rela-
cionadas com as atribuições que se estão discutindo 
aqui agora poderiam ser colocadas. Foi isso que o 
Nascimento perguntou, não é isso? Que não poderiam 
ultrapassar, extrapolar o que se está discutindo aqui 
e agora, mas que são, que sejam relacionadas com o 
que está proposto pelo Jobim e com o que está sendo 
sugerido pelo Conselheiro Leifert.

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – É isso. É 
exatamente esse o meu entendimento também.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Sendo que discussões além destas poderão ser 
feitas no devido tempo, sem dúvida alguma, não é? 

Então, conforme o entendimento e votação deste 
Colegiado, a discussão maior e a questão da votação 
desse item será na próxima reunião. Fica adiado para 
a próxima reunião.

Segundo item da Ordem do Dia.
Apresentação do relatório da Comissão encar-

regada de analisar os regulamentos da Ancine. E aí 
eu justamente pergunto, porque foi justamente aí que 
foi colocado se seria hoje ou não essa apresentação.

Conselheiro Walter.
O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Eu queria 

reproduzir rapidamente aquilo de que tratamos para 
que os meus pares da Comissão da Ancine possam 
avaliar se estão de acordo ou não com uma proposta 
que eu faço aqui, ou seja, já se mencionou o fato de 
que na nossa Comissão há três manifestações, mas 
não há um único relatório. E regimentalmente seria da 
nossa atribuição produzir um relatório único acompa-
nhado de eventuais votos divergentes se fosse o caso 
e, em segundo lugar, a circunstância de que o material 
não teria chegado à mão dos nossos Conselheiros em 
tempo para uma apreciação. Então, já se estabeleceu 
uma proposição de adiamento por uma reunião para 
apresentação e apreciação do nosso próprio relatório. 

Para que os três membros da Comissão pos-
sam debater entre si e resolver esse tema ainda nesta 
reunião do Conselho, eu proponho ao Sr. Presidente 
e aos meus pares da Comissão da Ancine que nós 
nos pronunciemos logo depois do almoço, salvo se o 
Conselho já, por maioria, tiver decidido adiar por uma 
reunião. Mas se o Conselho nos concedesse a opor-
tunidade de um diálogo direto entre nós três, a gente 
traria uma proposição consensual para após o almoço. 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Nós deixaríamos então para fazer essa apresentação 
do item 2, possível ou não, após o almoço.

Item 3. 
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Apresentação do relatório da Comissão encar-
regada de analisar os regulamentos da Anatel decor-
rentes da Lei nº 12.435/2011.

Vamos ouvir a apresentação do relatório da Co-
missão que foi encarregada, composta pelos Conselhei-
ros Roberto Franco, engenheiro com notórios conheci-
mentos na área de comunicação social; Celso Augusto 
Schröder, que representa a categoria profissional dos 
jornalistas; e Miguel Angelo Cançado, representante 
da sociedade civil.

Passo, então, a palavra ao Coordenador da Co-
missão, Conselheiro Roberto Franco.

O SR. ROBERTO FRANCO – Obrigado, Presi-
dente.

Eu vou fazer a leitura do relatório e, ao mesmo 
tempo, comentar alguns pontos que considere mere-
cedores de destaque. Vou procurar ser breve, porque 
o relatório não é tão sucinto, nem tão curto.

O Conselho de Comunicação Social do Congres-
so Nacional, por meio da Comissão de Relatoria inte-
grada pelos Conselheiros Celso Augusto Schröder...

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Celso 
Augusto Schröder.

O SR. ROBERTO FRANCO – Perdão. 
...Miguel Angelo Cançado e Roberto Dias Lima 

Franco, constituída mediante deliberação aprovada 
na 3ª Reunião realizada em 1º de outubro de 2012, 
vem perante V.Sª nos termos do art. 33 do Regimento 
Interno do Conselho de Comunicação Social (Ato da 
Mesa nº. 01, de 2004), apresentar o relatório, subme-
ter à análise dos demais Conselheiros para posterior 
deliberação do Pleno do Conselho. 

I. Do objeto.
Este Relatório tem por objeto o exame dos regu-

lamentos estabelecidos pela Anatel, propostos ou já 
aprovados, decorrentes da Lei do Serviço de Acesso 
Condicionado, Lei nº 12.485, com uma proposta de 
encaminhamento e pronunciamento do Conselho de 
Comunicação Social quanto à matéria. 

Para a análise da Comissão de Relatoria, a Presi-
dência do Conselho de Comunicação Social disponibili-
zou o Ofício Anatel nº 635/2012-CMROR/PR, assinado 
pelo seu Presidente, Sr. João Batista Rezende, enviado 
em resposta ao Ofício do Conselho de Comunicação 
Social nº 014, de 2012, contendo como anexo a Nota 
Técnica elaborada pela Superintendência de Serviços 
de Comunicação de Massa, que presta os esclareci-
mentos pertinentes e traz em seu anexo as normas 
dessa Agência relacionadas à Lei nº 12.485.

II. Das considerações iniciais. 
Em primeiro lugar, registra-se a dificuldade de opi-

nar quanto à resolução de um órgão regulador, a pos-

teriori da sua publicação e início de vigência, visto aos 
riscos e embaraços que possam vir a ser provocados.

A Comissão de Relatoria limitou-se à análise do 
Regulamento do Serviço de Acesso Condicionado 
(SeAC), aprovado através da Resolução nº 581, de 
26 de março de 2012, editada pela Agência Nacional 
de Telecomunicações (Anatel), por entender ser esta 
a única resolução desta Agência decorrente da supra-
citada Lei até o presente momento.

Em 12 de setembro de 2011, a Presidente da Re-
pública sancionou a Lei nº 12.485, que dispõe sobre 
a comunicação audiovisual de acesso condicionado; 
altera a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setem-
bro de 2001, e as Leis nºs 11.437, de 28 de dezembro 
de 2006; 5.070, de 7 de julho de 1966; 8.977, de 6 de 
janeiro de 1995; e 9.472, de 16 de julho de 1997, e dá 
outras providências.

O art. 42 do referido instrumento legal prevê, in 
verbis:

Art. 42. A Anatel e a Ancine, no âmbito de suas 
respectivas competências, regulamentarão as 
disposições desta Lei em até 180 (cento e oi-
tenta) dias da sua publicação, ouvido o parecer 
do Conselho de Comunicação Social.
Parágrafo único. Caso o Conselho de Comu-
nicação Social não se manifeste no prazo de 
30 (trinta) dias do recebimento das propostas 
de regulamento, estas serão consideradas 
referendadas pelo Conselho.

III. Da consulta ao Conselho de Comunicação 
Social – visto que a própria Lei, no art. 42, encaminha 
ao Conselho para pronunciamento e estabelece prazo.

De acordo com o art. 42 da Lei nº 12.485, de 
2011, transcrito acima, a edição da regulamentação 
pela Anatel, relativa ao Serviço de Acesso Condiciona-
do (SeAC), deveria ser precedida de parecer do Con-
selho de Comunicação Social (CCS) sobre a matéria. 

Ao colegiado, previsto pelo art. 224 da Consti-
tuição Federal e instituído pela Lei nº 8.983, de 30 de 
dezembro de 1991, foi concedido o prazo legal de 30 
dias a contar do recebimento da proposta de regula-
mento para se manifestar, sob pena de ratificação tá-
cita da disciplina administrativa.

Assim, segundo a legislação que rege o SeAC, 
compete à Anatel, “no âmbito de suas competências”, 
regulamentar o serviço, ouvido previamente o Con-
selho de Comunicação Social, que teria 30 dias para 
apresentar parecer sobre a minuta de norma formu-
lada pela Agência.

Em 22 de dezembro de 2011, o Presidente da 
Anatel, João Batista de Rezende, enviou ao Senhor 
Rodrigo Cagiano Barbosa, titular da Secretaria de 



65780  Terça-feira  04  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012

Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento, o Ofício 
nº 974/2011-CMROR/SCM/PR-Anatel, mediante o qual 
encaminhou para exame do Conselho de Comunica-
ção Social – à época desativado – a “proposta de novo 
Regulamento do Serviço de Acesso Condicionado”. 

Em princípio, então, o prazo de manifestação do 
Conselho de Comunicação Social acerca da regulamen-
tação do SeAC editada pela Anatel teria expirado no dia 
22 de janeiro de 2012, não cabendo posicionamento 
formal do colegiado sobre a Resolução nº 581/2012.

Examinando o mencionado Ofício, percebe-se que 
a Anatel encaminhou à Secretaria de Apoio a Conse-
lhos e Órgãos do Parlamento cópia da Consulta Pública 
(CP) nº 65, que submeteu ao crivo da sociedade, entre 
os dias 19 de dezembro de 2011 e 2 de fevereiro de 
2012, a proposta inicial de regulamentação do SeAC. 

Como é sabido, por força do disposto no art. 42 
da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei Geral de 
Telecomunicações – LGT), a Anatel é obrigada a sub-
meter qualquer ato normativo a processo de consulta 
pública antes de sua edição.

Como também é de conhecimento público, o Con-
selho Diretor da Anatel só delibera seus regulamentos 
após a consolidação, pela área técnica responsável, 
das contribuições recebidas em processo de consulta 
pública, ouvida a Procuradoria Federal Especializada 
da Agência (PFE-Anatel).

Nesse contexto, nota-se, apesar de não ter ha-
vido qualquer prejuízo ao processo, pois o Conselho 
de Comunicação Social encontrava-se desativado, que 
a Anatel encaminhou ao Conselho minuta anterior à 
resultante da consolidação das contribuições da con-
sulta pública.

A Anatel deveria ter encaminhado à considera-
ção do Conselho de Comunicação Social a minuta 
de regulamento a ser, então, deliberada por seu Con-
selho Diretor, após a consolidação das contribuições 
recebidas por ocasião da Consulta Pública nº 65, de 
2011, inclusive com opinião jurídica manifestada pela 
PFE Anatel.

Esta Comissão de relatoria propõe que o Con-
selho de Comunicação Social, agora em atividade, 
encaminhe ofício à Anatel solicitando e alertando para 
que lhe sejam enviadas as minutas finais, para que as 
análises desse Colegiado se deem sobre os mesmos 
documentos que serão apreciados pelo Conselho Di-
retor da Agência Reguladora.

Apesar de, como mencionado acima, estar expi-
rado o prazo para manifestação formal do Conselho, a 
comissão de relatoria entende que o colegiado pode se 
manifestar sempre que existam colaborações a serem 
ofertadas para o aperfeiçoamento da regulamentação 
referente aos serviços de Comunicação Social. Para 

este fim, apresenta suas considerações a serem dis-
cutidas pelo Pleno do Conselho.

IV – Das questões de mérito.
IV.I. – Dos demais regulamentos relativos ao SeAC 

a serem editados pela Anatel.
Como já mencionado, compete ao Conselho de 

Comunicação Social, nos termos do art. 42 da Lei nº 
12.485, de 2011, manifestar-se acerca da regulamen-
tação a ser editada pela Anatel na disciplina da pres-
tação do SeAC.

Verifica-se que o Regulamento do SeAC, aprovado 
pela Resolução nº 581/2012, previu a edição de uma 
série de outros regulamentos, que complementarão 
os dispositivos nele previstos, a saber:

– regulamento sobre o uso ou elementos de redes 
de outras prestadoras de serviço de telecomunicações 
de interesse coletivo (art. 8º, caput);

– regulamento técnico para disciplinar os termos 
e condições de recebimento dos sinais das progra-
madoras dos canais de programação de distribuição 
obrigatória (art. 52, § 5º);

– regulamentação específica para os canais de 
programação de distribuição obrigatória (art. 52, § 15);

– regulamento técnico para tratamento da mul-
tiprogramação e da interatividade dos canais de pro-
gramação de distribuição obrigatória (art. 52, § 19);

– regulamento técnico relativo à oferta da pro-
gramação dos canais de radiodifusão em tecnologia 
digital (art. 62, caput e § 5º);

– regulamento relativo às informações a serem 
disponibilizadas pelos prestadores de SeAC para o 
planejamento, acompanhamento e controle da pres-
tação do serviço (art. 73, parágrafo único);

– regulamentação técnica do SeAC (art. 100).
A partir desse cenário, caberia ao Conselho de 

Comunicação Social questionar a Anatel sobre o sta-
tus da elaboração dessa série de regulamentos e a 
perspectiva de encaminhamento para sua manifes-
tação, bem como se existem prejuízos à efetividade 
das normas ora impostas sem a complementação 
normativa prevista. 

IV.II – Da obrigação de carregamento dos canais 
de geradora local de radiodifusão (art. 52, § 2º)

O art. 32 da Lei nº 12.485/2011 estabeleceu 
obrigação a todo e qualquer prestador do serviço de 
acesso condicionado de tornar disponíveis em todos 
os pacotes ofertados, canais de programação de dis-
tribuição obrigatória, com as destinações descritas 
nos incisos de I a XI.

Art.32 A prestadora de acesso condicionado, 
em sua área de prestação, independentemente 
da tecnologia empregada, deverá tornar dis-
poníveis, sem ônus ou custos adicionais para 
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seus assinantes, em todos os pacotes oferta-
dos, canais de programação de distribuição 
obrigatória para as seguintes destinações.

O inciso I estabelece como uma das categorias 
de canais de programação de distribuição obrigatória, 
os canais destinados à distribuição do sinal transmiti-
do em tecnologia analógica pelas geradoras locais de 
radiodifusão de sons e imagens.

I – canais destinados à distribuição integral e 
simultânea, sem inserção de qualquer informa-
ção, do sinal aberto e não codificado, transmi-
tido em tecnologia analógica pelas geradoras 
locais de radiodifusão de sons e imagens, em 
qualquer faixa de frequência, nos limites ter-
ritoriais da área de cobertura da concessão;

Essa nova obrigação criou cenários de inviabilida-
de técnica e econômica em alguns meios de distribui-
ção, em especial na distribuição por satélite, para oferta 
dos canais locais de radiodifusão, o que o legislador 
tratou através das salvaguardas estabelecidas pelos 
§§ 8º e 9º do art. 32, transcritos abaixo:

§ 8º Em casos de inviabilidade técnica ou eco-
nômica comprovada, a Anatel determinará a 
não obrigatoriedade da distribuição de parte 
ou da totalidade dos canais de que trata o ar-
tigo nos meios de distribuição considerados 
inapropriados para o transporte desses canais 
em parte ou na totalidade das localidades ser-
vidas pela distribuidora.
§ 9º Na hipótese da determinação da não obri-
gatoriedade da distribuição de parte dos ca-
nais de que trata este artigo, a Anatel disporá 
sobre quais canais de programação deverão 
ser ofertados palas distribuidoras aos usuários, 
observando-se a isonomia entre os canais de 
que trata o inciso I deste artigo de uma mesma 
localidade, priorizando após as geradoras lo-
cais de conteúdo nacional ao menos um canal 
religioso em cada localidade, caso existente, 
na data da promulgação da Lei.

Aqui eu chamo a atenção para o fato de que a 
Lei, nas salvaguardas, no caso de um carregamento 
parcial, destaca o princípio da isonomia entre os canais 
de uma mesma localidade e também destaca a priori-
dade para as geradoras locais de conteúdo nacional e 
ao menos um canal religioso em cada localidade. Faço 
esse destaque porque ele vai ser muito necessário à 
compreensão do que tenho a relatar.

Ao regulamentar esse artigo, a Anatel reproduz, 
de forma fiel, o texto do caput e dos incisos de I a XI 

do art. 52, não deixando, desta forma, espaço para 
qualquer inconsistência com o disposto na Lei.

No §2º do art. 52 do Regulamento do SeAC es-
tabeleceu, no entanto, que, no caso de inviabilidade 
técnica ou econômica para a oferta dos canais locais 
de radiodifusão pelas prestadoras do serviço desde o 
início de sua operação comercial, “deve-se observar 
que o carregamento de um canal de geradora local 
de radiodifusão de sons e imagens, pertencente a um 
conjunto de estações, sejam geradoras locais sejam 
retransmissoras, e caracterizado pela presença em 
todas as regiões geopolíticas do País, pelo alcance 
de, ao menos, um terço da população brasileira e pelo 
provimento da maior parte da programação por uma 
das estações das demais, implicará o carregamento 
de, ao menos, um canal de geradora de cada um dos 
demais conjuntos de geradoras e retransmissoras com 
as mesmas características”.

Sobre essa imposição regulamentar, cabem as 
seguintes observações.

Conforme estabelecido no art. 32, §§ 8º e 9º, 
da Lei nº 12.485, de 2011, compete à Anatel, após a 
comprovação da inviabilidade técnica ou econômica 
por parte do prestador do SeAC, dispensá-lo, total ou 
parcialmente, da obrigação de disponibilização dos 
canais de programação de distribuição obrigatória, em 
todas ou em algumas das localidades por ele atendidas, 
determinando, em caso de dispensa parcial, quais os 
canais a serem distribuídos.

O § 9º do art. 32 da Lei nº 12.485, de 2011, o 
qual o presente dispositivo pretende regulamentar, é 
taxativo quando determina que a Anatel, ao definir 
quais canais serão ofertados aos usuários em caso de 
disponibilização parcial dos canais de programação de 
distribuição obrigatória, deverá garantir a isonomia de 
tratamento dispensado às geradoras locais de radiodi-
fusão de “uma mesma localidade” e a prioridade das 
geradoras locais de conteúdo nacional e, em seguida, 
ao menos um canal religioso.

Nesse contexto, a obrigação imposta pelo art. 52, 
§2º, do Regulamento do SeAC trata de maneira isonô-
mica não as geradoras locais de uma mesma localida-
de e sim as redes nacionais às quais essas geradoras 
são parte integrante, extrapolando, de forma clara, a 
determinação legal e, em alguns cenários, contrarian-
do a prioridade estabelecida às geradoras locais de 
conteúdo nacional, ao reduzir e limitar a obrigação de 
distribuição a ao menos um canal de geradora perten-
cente a uma mesma rede nacional, termo e definição 
não previstos em lei.

Ainda nesse contexto, o §2º não atenta para as 
prioridades estabelecidas no §9º da Lei quanto a ca-
nal religioso. Caberia, portanto, à Anatel rever o man-
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damento regulamentar em comento, garantindo que 
a disponibilização de um canal da geradora local em 
determinada localidade implicasse a disponibilização 
de todos os demais canais de radiodifusão de sons e 
imagens ali gerados, bem como, após atendida essa 
prioridade, a oferta de ao menos um canal religioso.

IV.III – Do Regulamento de Apuração de Con-
trole e de Transferência de Controle em Empresas 
Prestadoras de Serviços de Telecomunicações (arts. 
3º, XVI, 30 e 36)

A Resolução nº 581/2012 determina que, na aná-
lise das transferências de outorga ou do controle so-
cietário, a Agência observará os dispositivos presentes 
em seu Regulamento de Apuração de Controle e de 
Transferência de Controle em Empresas Prestadoras 
de Serviços de Telecomunicações, aprovado pela Reso-
lução nº 101, de 4 de fevereiro de 1999 (arts. 30 e 36).

O conceito de grupo presente no inciso XVI do 
art. 3º do instrumento normativo também remete ao 
referido Regulamento, in verbis:

Art.3º..............................................................
........................................................................
XVI – Grupo: conjunto de prestadores de ser-
viços de telecomunicações que possuam re-
lação de controle, como controladoras, contro-
ladas ou coligadas, aplicando-se os conceitos 
do Regulamento de Apuração de Controle e 
de Transferência de Controle em Empresas 
Prestadoras de Serviços de Telecomunica-
ções da Anatel;
........................................................................

O único dispositivo que existe é a Resolução 
nº 101, por isso, a correlação direta do dispositivo de 
controle à Resolução nº 101.

Note-se que a definição de quais regras de ava-
liação de controle serão aplicadas pela Anatel é fun-
damental na implementação do disposto no art. 5º da 
Lei nº 12.485, de 2011, que determina que “o controle 
ou a titularidade de participação superior a cinquenta 
por cento do capital total e votante de empresas pres-
tadoras de serviços de telecomunicações de interesse 
coletivo não poderá ser detido, direta, indiretamente ou 
por meio de empresa sob controle comum, por conces-
sionárias e permissionárias de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens e por produtoras e programadoras 
com sede no Brasil, ficando vedado a estas explorar 
diretamente aqueles serviços”.

Ressalte-se ainda que a Ancine, por meio da Ins-
trução Normativa nº 91, de 1º de dezembro de 2010, 
utiliza regras de avaliação de controle distintas das 
usadas pela Anatel, quais sejam aquelas previstas na 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das S/A).

Tendo em vista, então, que as atividades relacio-
nadas à comunicação audiovisual de acesso condicio-
nado, entre elas a organização e exploração do pró-
prio SeAC, deverão ser regulamentadas, em conjunto, 
pela Anatel e pela Ancine, parece conveniente que as 
ambas as agências utilizem critérios comuns para a 
avaliação de controle tanto das distribuidoras, quanto 
das programadoras e empacotadoras de conteúdo.

IV.IV - Da contratação de programação gerada 
no exterior por empresa localizada no território nacio-
nal (art. 55, IV)

O inciso IV do art. 55 do Regulamento do SeAC 
estabeleceu que é vedado ao prestador do serviço 
contratar programação gerada no exterior por meio de 
empresa que não esteja localizada no território nacional. 

É de se notar, entretanto, a ilegalidade do referi-
do dispositivo. Isso porque, o art. 37 da Lei nº 12.485, 
de 2011, revogou, expressamente, o art. 31 da Medida 
Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, o qual 
determinava, justamente, que a contratação de pro-
gramação ou de canais de programação internacional 
deveria ser realizada por meio de empresa brasileira. 

Não cabe à disciplina regulamentar reincorporar 
ao mundo jurídico mandamento revogado por lei, o que 
obriga a revisão do dispositivo por parte da Anatel.

IV.V - Da entidade representativa das instituições 
de ensino superior (arts. 64 e 65)

O art. 64 do Regulamento do SeAC previu a cria-
ção, em cada área de abrangência do atendimento do 
serviço, de entidade representativa das instituições de 
ensino superior, com o objetivo de coordenar a utiliza-
ção do canal universitário em seus limites.

Já o art. 65 estabeleceu que a referida entidade 
deverá ser composta, no mínimo, por um representan-
te de cada instituição de ensino superior localizada na 
área de abrangência do atendimento. Em outros ter-
mos, obrigou a cada centro universitário ou universi-
dade da localidade atendida a associar-se à entidade 
que gerirá o canal universitário. 

Além da falta de competência da Anatel em esta-
belecer obrigações a agentes fora do setor de teleco-
municações, a determinação regulamentar infringiu o 
art. 5º, inciso XX, da Constituição Federal, que prevê 
que ninguém poderá ser obrigado a associar-se ou a 
permanecer associado, devendo ser revogado pela 
Agência. 

IV.VI – Das obrigações de cota de conteúdo na-
cional aos prestadores de TV a cabo, MMDS, DTH e 
TV (art. 93)

O Regulamento do SeAC, por meio de seu art. 
93, determinou que os atuais prestadores dos serviços 
de TV a cabo, MMDS, DTH e TVA que optarem não 
adaptar seus instrumentos de outorga ao SeAC deve-
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rão distribuir, a partir de 180 dias da data de vigência 
da Lei nº 12.485, de 2011, ou seja, desde o último dia 
12 de março, seus pacotes e canais de programação 
em conformidade com os arts. 16 a 18 do referido di-
ploma legal. Assim, estendeu as obrigações de cotas 
de conteúdo nacional, impostas aos prestadores do 
SeAC, também aos prestadores daqueles serviços, o 
que não lhe competiria fazer, visto tratar-se de matéria 
referente à atividade de empacotamento, passível de 
regulamentação exclusivamente pela Ancine, conforme 
parágrafo único do art. 9º da Lei, devendo portanto ser 
revogado pela Agência.

V. CONCLUSÕES E SOLICITAÇÕES DE ENCA-
MINHAMENTOS

Do exposto, a Comissão apresenta este Rela-
tório, recomendando ao Pleno do Conselho as suas 
conclusões e propostas de encaminhamentos a seguir:

V.I – Encaminhar ofício à Anatel, solicitando e 
alertando para que as minutas enviadas para análise 
do Conselho sejam as finais, após consolidação das 
contribuições recebidas através de consulta pública e 
parecer da PFE-Anatel;

V.II – Fazer consulta à Anatel, questionando status 
da elaboração dos regulamentos específicos previstos 
no Regulamento do Serviço de Acesso Condicionado 
(SeAC) e a perspectiva de envio dos mesmos para 
análise e manifestação do Conselho;

V.III – Recomendar que a Anatel reveja e refor-
me o §2º, do art. 52 do Regulamento do Serviço de 
Acesso Condicionado (SeAC), de forma que a nova 
redação reflita e atenda ao estabelecido pelo art. 32, 
§§8º e 9º da Lei 12.485;

V.IV – Recomendar à Anatel que envide esforço 
de harmonização com a Ancine dos dispositivos de 
avaliação e acompanhamento do controle das em-
presas a elas subordinadas, a fim de que ambas as 
agências utilizem critérios comuns, para distribuidoras, 
programadoras e empacotadoras;

V.V – Recomendar que a Anatel reveja e revogue 
o inciso IV, do art. 55, do Regulamento do Serviço de 
Acesso Condicionado (SeAC), pelos motivos expostos 
no presente relatório;

V.VI – Recomendar que a Anatel reveja e revo-
gue o art. 65, do Regulamento do Serviço de Acesso 
Condicionado (SeAC), pelos motivos expostos no pre-
sente relatório; e

V.VII - Recomendar que a Anatel reveja e revo-
gue o art. 93, do Regulamento do Serviço de Aces-
so Condicionado (SeAC), pelos motivos expostos no 
presente relatório.

É o Relatório. 
Brasília, 1º de novembro de 2012.

Assinam: Celso Carlos Schröder, Miguel Angelo 
Cançado e Roberto Dias Lima Franco

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Agradecemos à comissão e ao Roberto Franco 
pelo relatório.

Pergunto ao Colegiado, aos Conselheiros, se po-
demos ir para o almoço e, após o almoço, colocarmos 
o assunto em discussão.(Pausa.)

Acho que podemos fazê-lo. Então, podemos dar 
uma hora para o almoço? (Pausa.)

Assim, às 14 horas estaremos de volta.
Suspendemos a reunião.
(Iniciada às 11 horas e 38 minutos , a reunião é 

suspensa às 13 horas.)
(A reunião é reaberta às 14 horas e 3 minutos.)
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Boa tarde, Srs. Conselheiros. Podemos retomar 
a nossa 4ª Reunião Ordinária do Conselho de Comu-
nicação Social. 

A palavra estava com o Conselheiro Roberto 
Franco, concluindo o seu relatório. Não sei se pode dar 
algum encaminhamento, para entrarmos na discussão.

O SR. ROBERTO FRANCO – Sr. Presidente, 
apenas para concluir, eu gostaria de reforçar, mais 
uma vez, que o presente relatório não tem a preten-
são de aprovar ou desaprovar regulamento elaborado 
pela Anatel. Ao contrário, o objetivo principal na análise 
foi verificar se o regulamento tratava a lei de manei-
ra suficiente, quer dizer, regulamentava o que lhe foi 
determinado por lei de maneira suficiente, e se havia 
alguma questão que pudesse ser interpretada como 
não aderente à presente lei.

As observações aqui contidas e propostas de 
encaminhamento são todas nesse sentido. Inclusive, 
em algumas das quais se busca apenas adequar o re-
gulamento à lei, não interpretando o mérito da questão 
tratada pelo dispositivo, como na questão de contrata-
ção de programação estrangeira, em que foi chamada 
atenção de que a própria lei revoga a medida provisória 
que estabelece tal proibição e não foi aqui discutido o 
mérito. Eu, pessoalmente, concordo com o mérito do 
dispositivo, apesar de chamar atenção para que o re-
gulamento, aqui, está reintroduzindo o dispositivo, que 
foi suprimido pela lei.

Dito isso, também repito as palavras do Conse-
lheiro Cançado quanto ao parecer sobre a análise do 
Regimento do Conselho, de que ele não tem paixão 
pelo relatório. Aqui também expresso, em nome da 
Comissão, que nós não temos paixão pelo relatório e, 
sim, apenas queremos provocar uma discussão para 
verificarmos se o que interpretamos e trouxemos a este 
Conselho é de concordância ou não, e enriquecer a 
discussão desse colegiado.
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O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Agradecemos mais uma vez ao Conselheiro Ro-
berto e também à comissão do Conselheiro Celso e o 
Conselheiro Cançado.

Agora, lido o relatório e encaminhadas as ideias 
do Conselheiro, passamos à fase de discussão. Já tem 
aqui a inscrição do Conselheiro Alexandre Jobim. Cin-
co minutos para cada um.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Sr. Pre-
sidente, em primeiro lugar eu gostaria de parabenizar 
esta Comissão de Relatoria na pessoa do Conselheiro 
Roberto Franco, que fez um trabalho realmente exaus-
tivo, muito bem colocado, muito bem cotejado.

Eu queria colocar, para consideração do Conselho 
e desta Presidência, que esse tema, o SeAC, Serviço 
de Acesso Condicionado, é um tema que gerou uma 
polêmica no Congresso Nacional, tanto no Senado 
quanto na Câmara dos Deputados, por alguns anos. 
Foi um tema central de um novo modelo de serviço de 
televisão por assinatura, que resolveu determinadas 
assimetrias entre os serviços existentes antes sepa-
rados, o DTH, o cabo, o MMDS, enfim, com as novas 
tecnologias advindas, inclusive com a Internet Banda 
Larga e o chamado antigo PL 29, do Senado, que de-
pois virou outro projeto de lei na Câmara, e veio ter a 
lei, ele tem inúmeras situações que merecem reflexão, 
como a que o Roberto Franco fez.

Essa lei, inclusive, é objeto de uma Ação Direta 
de Inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal 
Federal. De maneira muito interessante, muito demo-
crática, o ilustre Relator dessa Ação Direta de Incons-
titucionalidade, Ministro Luiz Fux, convocou audiências 
públicas para discutir esse tema; e essas audiências 
públicas ocorrerão entre os dias 19 a 26 de novem-
bro próximo,

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Serão 

adiadas?
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Para fe-

vereiro?
A minha consideração, Sr. Presidente, em primeiro 

lugar, é que tenho alguns pontos aqui sobre aspectos de 
mérito. Das preliminares, eu concordo totalmente com 
o Conselheiro Roberto Franco. Ou seja, teríamos que 
oficiar à Anatel para que sejam enviadas aos conselhos 
todas as minutas finais desses regulamentos, para que 
tempestivamente possa este Conselho exercer o seu 
múnus público para que foi criado. Mas, nas questões 
de mérito, se o Conselho me desse essa honra – e 
até pela brecha regimental que permite, eu gostaria 
de pedir vista para fazer um cotejo pontual desses 
temas apresentados pelo Relator, com a discussão 

que nós tivemos no Legislativo, com a discussão que 
nós tivemos desses temas durante a própria consulta 
pública; e também por essa questão de que a lei, ou 
vários dispositivos da lei estão sub judice. 

Eu não sei se seria o caso de trazer uma vista para 
se discutir ou trazer um relatório na próxima reunião 
de dezembro, que seria a última deste ano, ou então 
aguardarmos as audiências públicas no Supremo Tri-
bunal Federal – não são prejudiciais nem excludentes 
essas hipóteses – e se trazer um relatório após esse 
cotejo feito pelos vários partícipes da sociedade civil 
que se manifestarão nessa audiência pública. E, pro-
vavelmente, muitos desses temas – corrija-me se eu 
estiver errado, Conselheiro Roberto Franco; também 
coincide um pouco com a questão do SeAC na dispo-
sição da Ancine – estarão sendo analisados. Mas o 
meu pedido seria de uma vista pelo subsídio regimental 
desta Casa, mas não iria a tanto a esperar, a não ser 
que este Conselho prefira que volte a discussão após 
essas audiências públicas no Supremo Tribunal Federal.

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Bem, Conselheiro Leifert. Depois, Walter. Depois, 
Celso.

O SR. GILBERTO CARLOS LEIFERT – Sr. Pre-
sidente, eu também me congratulo com o Conselheiro 
Roberto Franco, com Miguel Cançado e com Celso 
Schröder pela elaboração do Relatório. E me solidarizo 
com a manifestação do Conselheiro Jobim. 

Dada a complexidade da matéria e ainda a meu 
juízo a circunstância de ela estar submetida ao Su-
premo Tribunal Federal, eu invoco o art. 29 do nosso 
Regimento Interno, que estabelece que o Conselho 
não se pronunciará sobre situações que estejam sob 
apreciação do Poder Judiciário. É uma questão que 
eu submeto à Mesa, a fim de que não se incorra em 
apreciar matéria que sabidamente está submetida ao 
Judiciário. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Conselheiro Walter.
O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Obrigado, 

Sr. Presidente.
Tanto as proposições da comissão do SeAC quan-

to as proposições da comissão da Ancine trazem... Res-
salvando, evidentemente, que a comissão da Ancine 
ainda vai produzir o seu relatório, como se tratou pela 
manhã, mas é evidente, pela manifestação dos Rela-
tores, que ambas as comissões propõem um diálogo 
com as entidades reguladoras, ambas as comissões 
solicitam informações adicionais às agências regulado-
ras. Aliás, perdão, não ambas, mas as três comissões: 
EBC, Ancine e Anatel. De tal maneira que pela conflu-
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ência das propostas de diálogo do Conselho com essas 
entidades de um lado, pela urgência do prazo que nos 
impõe a lei de outro lado, e pela notória atribuição do 
Conselho de Comunicação Social de dialogar com es-
sas entidades, parece muito evidente que o Conselho 
deve, observando a forma regimental e ouvindo cada 
qual dos Conselheiros – pronunciar-se, interagir, como 
é proposta unânime das três comissões, e prosseguir, 
acompanhando o tema do audiovisual como agenda 
permanente.

Se o Conselho considerar que aguardar pelo 
desdobramento dos fatos possa incrementar sua vi-
são, estará cometendo uma omissão que não apenas 
é contraproducente como também é ilegal. Portan-
to, concretamente... Com isso, não estou dialogando 
nem com a proposta do Conselheiro Jobim, nem com 
a manifestação do Conselheiro Leifert; estou dialo-
gando com o que eu considero deva ser o futuro dos 
nossos trabalhos.

O Conselho deve se pronunciar. O Conselho já 
tem material para tanto. E o aperfeiçoamento e a evo-
lução das nossas visões individualmente e da nossa 
visão como um colegiado, como um conjunto, em re-
lação ao audiovisual, deve ser permanente. Nós não 
podemos nem devemos esperar pela visão perfeita, 
pela coleção de todas as informações e de todas as 
visões. Nós nunca teremos isso, pela específica pe-
culiaridade desse segmento que contempla criação 
com tecnologia.

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Conselheiro Celso Schröder. 
O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Obri-

gado, Presidente. 
A minha manifestação é no sentido de, concordan-

do com o encaminhamento até agora dado, salientar 
que esse relatório, obviamente, do qual eu participei 
– embora tenha um in verbis, ali, que eu nunca escre-
veria como jornalista, mas, obviamente, foi relatado 
pelo Roberto Franco – e dialogando um pouco com a 
fala do Conselheiro Ceneviva, ele demonstra, através 
desse Relatório sobre o que nós nos debruçamos, in-
compatibilidades, frutos, digamos, dessa atomização 
do marco regulatório existente sobre comunicação no 
Brasil, feito em tempos diferentes, com interesses di-
ferentes, sem uma perspectiva por parte do Estado, 
do Governo, a partir de um projeto de serviço, de um 
modelo de serviço, obviamente, então, sujeitando-se às 
pressões naturais e normais dos modelos de negócios 
das empresas – ou seja, as operadoras comerciais – 
que atuavam sobre ele.

Então, nos aponta uma desarticulação entre lei 
e regimento, entre regimento e decisões internas dos 

órgãos, que nos levarão – e acho que o Ceneviva tem 
razão – a nos debruçarmos sobre a sua opinião. Só 
que eu acho que – isso me parece que decidimos na 
última reunião na qual eu não estava presente – tem 
um limite na estatura e na estrutura das comissões que 
nós estabelecermos. Essas comissões que nós temos 
aqui não são as comissões temáticas. Essas comis-
sões aqui são relatoriais. Ou seja, ao acabarem o seu 
trabalho, terminam. Então, parece-me que nós temos 
de nos debruçar, como eu havia sugerido – desculpe-
-me a arrogância do retorno da proposta –, que nós 
temos que decidir quais são as comissões, os temas 
e os grandes temas que nos levarão a produzir esses 
debates temáticos, que me parecem necessários para 
que não caiamos em identificações, como ocorre ago-
ra, em legislações pontuais. 

Parece-me que nós temos de sugerir e propiciar 
que o Estado brasileiro, através do Legislativo, tenha 
a possibilidade de produzir um marco regulatório ar-
ticulado e democrático, a partir dos interesses – ob-
viamente – da Nação, a partir da complexidade que o 
tema assume, principalmente a partir da digitalização 
dos serviços e que mostra a dificuldade de tratar disso 
a partir simplesmente dos olhares dos interesses do 
ponto de vista comercial.

É preciso que este Conselho cumpra o seu papel 
e se debruce sobre o sistema do ponto de vista público, 
que é, obviamente, o que nós estamos a fazer. Então, 
eu só queria ressaltar isso e sugerir que esse tema 
com que o Conselheiro Ceneviva acenou seja tratado 
na medida dentro de uma comissão temática, que me 
parece mais própria para isso.

Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Alguma outra manifestação?
Então, nós temos aqui o relatório do Conselheiro 

Roberto Franco e existe aqui o pedido do Conselhei-
ro Leifert dizendo que não se pode pronunciar sobre 
situações que estejam submetidas à apreciação do 
Poder Judiciário; e inclusive o Ceneviva colocou que 
é bom, que não se pode omitir nesse momento; e o 
Conselheiro Celso, que já deveria fazer parte de um 
tema, de uma comissão temática. São assuntos para 
serem resolvidos.

Pois não, Conselheiro Walter. 
O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Eu queria... 

Penitencio-me por não haver me pronunciado sobre 
esse tema específico de o Regimento não admitir pro-
nunciamento do Conselho sobre tema que esteja sub 
judice. Faz um grande sentido. A Constituição Brasileira 
assegura que qualquer direito violado seja protegido 
pelo Poder Judiciário. Essa atribuição é exclusiva de 
um dos Poderes da República, o Judiciário, e não de 
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nós membros de um Conselho Auxiliar do Congresso 
Nacional. 

Dito isso, é preciso considerar que a missão que 
toca ao Conselho não é a de julgar a ADIn. A missão 
que toca ao Conselho é se pronunciar sobre os regu-
lamentos que foram expedidos pelas agências regu-
ladoras, de tal maneira que acredito que seja possí-
vel – e lendo o relatório da primeira comissão que diz 
respeito à Anatel é possível sim; e a missão até aqui 
está cumprida –, sem violar o Regimento, fazer um 
pronunciamento pelo Conselho. 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Pois não, Conselheiro Alexandre.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Sr. Presi-
dente, dentro das proposições eu tinha feito o pedido 
de vista.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Sim.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Que eu 
acho que não foi colocado para V. Exª para delibera-
ção. Se o Conselho...

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Sim, exatamente.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Se o Con-
selho me conceder.

Eu concordo com o Conselheiro Walter Ceneviva 
de que o fato de haver uma ação judicial – que não está 
sendo questionada diretamente – poderia o Conselho, 
em tese, se manifestar, ainda que haja perda do objeto 
do seu trabalho a posteriori, caso esse dispositivo ve-
nha ser eventualmente julgado inconstitucional. É só 
uma ponderação. O motivo por que estou pedindo vista 
não é um adiamento para postergar situações como 
essa. Mas são temas de natureza meritória, sobre os 
quais o Congresso Nacional se debruçou por mais de 
dois anos, assim como as agências se debruçaram. 
A pergunta é: nós vamos decidir agora, de imediato? 
Se eu puder fazer uma manifestação e esse cotejo, 
eu gostaria; se não for permitido, não há problema, 
analisamos agora e votamos a proposta pontual de 
votarmos, de deliberarmos com os destaques de mé-
rito e de preliminar.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Jobim, eu creio que quando eu disse das questões, 
já estava previsto, justamente, pensado que está con-
cedido pedido de vista. Só que, na realidade, pode ser 
tanto em dezembro, como pode ser depois. Precisa-
-se ver essa questão, que talvez seja a questão de 
ser colocada...

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Perdão, 
Sr. Presidente. Eu compreendi mal, então.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Pois não, Conselheiro Cançado.

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Sr. Pre-
sidente, Srs. Conselheiros, apenas para agregar uma 
opinião, não sei se estou integralmente correto, mas 
o que sair do Conselho pode até contribuir lá no julga-
mento da ADIn. Não há incompatibilidade de instâncias. 
O Poder Judiciário vai apreciar e, certamente, o que 
sair daqui pode subsidiar até uma decisão. É muita 
pretensão dizê-lo, mas nada impede que isso aconteça.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Gilberto.

O SR. GILBERTO CARLOS LEIFERT – Um apar-
te ao Conselheiro Cançado e ao Conselheiro Ceneviva, 
para que me esclareçam, por gentileza. Então, em que 
situação o Conselho não se pronunciará, se a lei deter-
mina que ele não poderá fazê-lo sobre situações que 
estejam sob a apreciação do Poder Judiciário? Acho a 
norma tão ampla que individualmente não me sentiria 
à vontade para encorajar o Conselho a se pronunciar 
sobre matéria diante de impedimento legal expresso.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Walter Ceneviva.

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Creio que 
não comporta dúvida. A leitura do relatório pelo Con-
selheiro Roberto Franco pontua, por exemplo, o res-
tabelecimento, pelo Regulamento da Anatel, de uma 
regra que tinha sido revogada pela própria lei. Isso não 
é objeto da ADIn. Questiona a imposição da criação 
de uma associação de fundações para o cumprimento 
de um determinado dispositivo da Lei do SeAC. Isso 
não é objeto da ADIn.

Então, os temas que forem objeto da Ação Dire-
ta de Inconstitucionalidade não devem ser objeto de 
nosso debate; os temas que, ao contrário, não tenham 
sido questionados ali, seguramente estão disponíveis 
para nossa manifestação. Isso se dá – insisto – com 
uma clareza muito grande, porque nós não estamos 
discutindo a lei, a gente está discutindo a maneira 
pela qual as três entidades – Ancine, Anatel e, em re-
lação à Lei da EBC, a própria EBC – estão cumprindo 
a lei. É completamente diferente discutir a lei – essa é 
uma missão do Supremo Tribunal Federal – e discutir 
o cumprimento da lei pelas agências. Essa é a nossa 
atribuição.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– O senhor acaba de redigir, então, o parágrafo único 
do art. 29, que não consta do Regimento. Satisfeito, 
Conselheiro.

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Eu con-
cordo com essa linha de pensamento. Acho que é 
exatamente assim. Aquilo que não está efetivamente 
sob a análise do Supremo... E ainda tenho dúvidas se 
não poderíamos fazer um pronunciamento, embora o 
Regimento seja expresso a respeito. Mas fico também 
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nessa linha de pensar que o que não está especifica-
mente atacado na Ação Direta de Inconstitucionalidade 
pode ser objeto de análise aqui, sim.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Walter.

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Sr. Presi-
dente, se me permitir há ainda um outro complemen-
to. Segundo informações de que disponho, não só em 
relação a essa audiência pública especificamente, há 
audiência pública no Supremo Tribunal Federal para 
debater as ADINs que dizem respeito à Lei do SeAC; 
são quatro Ações Diretas de Inconstitucionalidade.

Da mesma maneira, nesta audiência, como em 
relação a outras audiências públicas já feitas pelo 
Supremo Tribunal Federal, a expectativa do Supremo 
Tribunal Federal não é a de colher ensinamentos ju-
rídicos. O Supremo Tribunal Federal é composto de 
magistrados com notável saber jurídico. De tal maneira 
que a contribuição que eles procuram colher nessas 
audiências públicas, como foi o caso do aborto do feto 
anencéfalo e outros temas que envolviam conheci-
mentos técnicos e/ou econômicos de outras ordens, 
o objetivo da Suprema Corte é o de colher elementos, 
de fato, científicos, econômicos e/ou de outra ordem 
que não os jurídicos. 

Com isso se confirma essa hipótese que o Con-
selheiro Cançado aventou de que talvez até possa 
ser bom para o Supremo se o Conselho de Comuni-
cação Social tiver um pronunciamento a respeito dos 
regulamentos. Evidentemente, não pronunciamentos 
jurídicos. Nós não vamos – nem temos aspiração, ob-
viamente – lecionar para o Supremo Tribunal Federal 
sobre temas jurídicos, mas, eventualmente, as nossas 
opiniões, como colegiado ou como conselheiros, pode-
rão ser úteis para cada qual dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal compreenderem a dinâmica do audio-
visual, a importância do audiovisual, as imbricações 
do audiovisual com outros segmentos da economia e 
da cultura nacionais; enfim, elementos que não são 
acessíveis na rotina diária de um Ministro do Supremo 
Tribunal Federal.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 

– Submeto ao colegiado o pedido de vista do Conse-
lheiro Alexandre desse tema que foi apresentado pelo 
Conselheiro Roberto Franco.

Os que estiverem de acordo com o pedido de 
vista...

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Segundo, 
eu não consegui verificar com velocidade suficiente 
como funciona o pedido de vista. Ele interrompe as 
manifestações? Se sim – ele interrompe as manifes-
tações – eu tenho uma proposta alternativa.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Acho que ele pediu para a próxima reunião, que 
será no próximo mês.

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Sim, a cir-
cunstância de que o tema seja complexo e comporte um 
estudo maior não implica que outros conselheiros – e eu 
quero me colocar nessa categoria – se encontrem aptos 
não propriamente a votar, porque os debates apenas 
começaram, mas a se manifestar. De tal maneira que 
se houver conselheiros – estamos entendendo que é 
o caso do meu colega Dr. Alexandre Jobim – que de-
mandem a vista, e pode ser o caso de outros, poderá 
haver casos de outros – e esse é o meu caso – que já 
poderiam se manifestar nesse momento.

Então, o que eu proponho é que aqueles que es-
tejam aptos se manifestem agora; os que desejarem 
se aprofundar no tema para uma próxima reunião o 
façam na próxima reunião.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Um grupo de discussão também, por e-mail.

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Eventual-
mente. É verdade.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Algum pronunciamento, Alexandre?

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Sr. Pre-
sidente, a minha proposta é de uma vista para se 
apresentar numa manifestação tal qual todo mundo 
fez na questão da proposta, inclusive feita por mim, e 
na questão regimental; como fez o Conselheiro Leifert. 

Temos duas alternativas: ou eu posso, se conce-
dida essa vista, interagir com o relator, passar direta-
mente para o Relator ou para todos os Conselheiros 
a minha manifestação, o meu pensamento, ou todos 
podem fazer isso automaticamente. É uma comissão de 
relatoria. Não é uma comissão temática. Estamos diante 
de uma formalidade, de um detalhamento regimental. 
Essa seria uma proposta. Se o Conselho entender que 
devemos adiantar esse tema e discutir questões de 
mérito, que, eu repito, acho que são, digamos, bastante 
importantes e que precisam de uma reflexão por parte 
de todos, não tem problema nenhum. Eu mantenho o 
pedido de vista nem que seja a posteriori.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Creio que o pedido de vista pode, durante esse mês, 
ser manifestado também pelos demais Conselheiros. 
Acho que é isso que foi colocado pelo Conselheiro 
Walter Ceneviva, de não só o Conselheiro Alexandre, 
mas os demais também darem a sua opinião.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Quero dei-
xar muito claro que a minha ideia não é trazer um voto 
em separado concordando ou discordando. A minha 
intenção é a vista para analisar e poder manifestar a 
todos os membros do Conselho, por escrito, antes da 
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próxima reunião, algo que eu entendo – digamos – im-
portante ser discutido nas questões de mérito.

Quanto às preliminares, estou plenamente de 
acordo com a Comissão. Ou seja, a minha intenção não 
é trazer e entrarmos na mesma discussão do Regimento 
Interno, que vamos discutindo em voto e depois voto, e 
depois voto. Não. É apresentar uma manifestação, um 
posicionamento sobre isso, sem prejuízo de todos se 
manifestarem da mesma forma, junto a quem? Junto 
ao Relator e junto à Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Celso?

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Obri-
gado, Presidente.

Embora não seja exatamente igual à situação, 
acho que houve uma situação anterior que nos aponta 
para um procedimento.

Acho que o pedido de vista do Conselheiro Jobim 
prorrogou a votação; prorrogou a votação, sem dúvida 
nenhuma. O pedido de vista impede a votação. Agora, 
não impede, como não impediu na situação anterior, 
que nós iniciemos o debate. O Conselheiro Ceneviva 
já se dispôs a se manifestar sobre isso iniciando o de-
bate. Nós continuaremos o debate na próxima reunião 
e aí, sim, então, faz-se a votação.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Então, os Conselheiros estão de acordo com pedido 
de vista e que se passe esse assunto para a próxima 
reunião ordinária do Conselho.

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Com os debates. Creio que não há nenhum pro-
blema em iniciar os debates.

Alguém mais quer se manifestar sobre esse as-
sunto? Todos já haviam se manifestado.

Então, não tem votação hoje deste tema, deste 
relatório. Agradecemos à Comissão. 

Na próxima reunião, voltaremos ao tema, prorro-
gando os debates, as conversas e os relatórios para o 
próximo mês de dezembro.

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Sr. Pre-
sidente?

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Pois não, Conselheiro Walter.

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Eu gostaria 
de fazer um registro. Como disse, estaria preparado 
para o debate e eu começaria hoje.

Considero que o pronunciamento de cada Con-
selheiro corresponde a cumprir a nossa missão. Se a 
maioria, pelo seu silêncio, está concordando com o 
adiamento... 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Acho que já concordaram.

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Assim seja 
e não há o que discutir. Todavia, gostaria de fazer um 
registro: colhi, do meu diálogo com a imprensa espe-
cializada e com autoridades do setor, preocupação 
com relação ao fato de que esse assunto esteja aberto 
aqui no Conselho. Há um receio de que possa haver 
mudanças ou coisas do tipo.

Então, proponho a todos os Conselheiros – e eu, 
sendo membro de uma Comissão que ainda não con-
cluiu o seu próprio relatório, dirijo a mim mesmo o meu 
comentário – proponho que todos nos empenhemos 
para, nesta próxima reunião, começar o Conselho a 
se pronunciar, porque, pelo seu pronunciamento, vai 
eliminar essa nuvem de dúvidas que tem cercado o 
nosso pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Nenhuma outra manifestação?

Conselheiro Roberto Franco.
O SR. ROBERTO FRANCO – Gostaria apenas 

de destacar o que foi dito pelo Conselheiro Jobim de 
que esta lei levou 2, 3 anos de discussões intensas. 
Começou com o PL 29, apensou diversos projetos, 
chegando à sua forma final 2, 3 anos após iniciada a 
discussão.

Tanto a Anatel quanto a Ancine tiveram apenas 
180 dias para criar os seus regulamentos, e aí há de 
se reconhecer – eu tenho aqui um histórico das reu-
niões, das discussões travadas na Anatel – o grande 
esforço envidado para este fim.

Buscou-se regular em 180 dias um tema totalmen-
te atual, relevante e complexo e que sofreu um debate 
muito extenso. E, como disse o Conselheiro Jobim, foi 
fruto de consultas públicas de diversas contribuições.

O presente relatório, para o qual chamei atenção, 
tem o intuito único de apresentar uma análise do Con-
selho e de aperfeiçoamento e eu vejo da Comissão total 
receptividade para as contribuições que venham a ser 
apresentadas e os aperfeiçoamentos ao relatório que 
deverão ser apresentados; e peço, inclusive, que não 
sejam dirigidos a mim, mas à Comissão de Relatoria 
como um todo, para que tenhamos tempo. 

E aqui reitero que foi muito difícil, num prazo de 
30 dias, conseguir olhar todos os documentos e fazer 
esse cotejo entre o regulamento e a lei, inclusive com 
a preocupação de não causar nenhum embaraço ao 
regulamento que está em vigência e que vem funcio-
nando bem na regulação das questões afeitas à Anatel.

Então, feito esse registro, coloco como muito bem 
recebidas as contribuições e reitero que sejam envia-
das aos três Conselheiros participantes da Comissão.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Alguma outra manifestação?
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Então, concedido pedido de vista. E com esse 
debate continuado sobre esse item.

Passa-se ao quarto item, que iniciaremos apre-
sentando o relatório da comissão encarregada de ana-
lisar a lei que determina a constituição da Empresa 
Brasil de Comunicação (EBC). A comissão é composta 
pelos Conselheiros Alexandre Kruel Jobim, represen-
tante de empresas da imprensa escrita; Nascimento 
Silva, representante da categoria profissional dos ra-
dialistas; e Fernando Cesar Mesquita, representante 
da sociedade civil.

A Presidência informa que recebeu, em 29 de 
outubro, o relatório da comissão, que foi encaminhado 
a todos os Conselheiros, por meio eletrônico, além de 
se encontrar disponibilizado sobre a bancada. 

Quem seria o coordenador que vai fazer o re-
latório? 

Alexandre Kruel Jobim, Conselheiro.
O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Sr. Pre-

sidente, peço desculpas por não ter indicado quem 
era o Relator-Coordenador porque acabamos nos 
esquecendo de combinar, mas em verdade eu que 
preparei esse relatório e submeti a meus pares, nes-
ta Comissão de Relatoria, Fernando Cesar Mesquita 
e Nascimento Silva.

Quero fazer um aditamento, Sr. Presidente. Na 
verdade, duas questões: uma questão de ordem para 
pedir a dispensa do relatório, porque acho que é bas-
tante singelo e posso fazer oralmente, para ganharmos 
tempo nos trabalhos. O segundo é o pedido de que a 
Secretaria distribuísse outra versão desse relatório aos 
membros e vou explicar quais foram as duas únicas 
alterações que são bastante singelas, se o senhor me 
permitir. Então, primeiro a consideração se dispensam 
o relatório, se eu posso fazer oralmente e explicar como 
foram essas duas únicas alterações. (Pausa.)

Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, a situação é a 
seguinte: incumbe a esta Comissão de Relatoria fazer 
análise das atribuições do Conselho de Comunicação 
Social, vis-à-vis, a criação da Empresa Brasileira de 
Comunicação. 

O que sucede, resumindo, Sr. Presidente, é que 
não cabe a este Conselho se manifestar sobre ques-
tões meritórias das decisões do Conselho Curador, ou 
seja, está escrito, efetivamente, na norma legal e na 
norma regimental que é dever do Conselho Curador 
enviar todas as suas decisões, as suas atas ao Con-
selho de Comunicação. Contudo, não utiliza o verbo 
“encaminhar” e não está dependendo do Conselho ou 
ouvindo o Conselho ou coisa do gênero. 

Qual é a proposta da Comissão de Relatoria? O 
que aconteceu num primeiro momento? Num primeiro 
momento, quando eu preparei e enviei, salvo engano, 

no início da semana passada – a Secretaria enviou a 
todos os Conselheiros –, não haviam sido recebidas 
pelo Conselho de Comunicação todas as decisões 
do Conselho Curador da EBC. Então, a única parte 
– peço aqui a meus pares que compreendam – que 
foi modificada desse relatório novo é que justamente 
recebemos efetivamente o material. 

Estou fazendo um ajuste porque uma das proposi-
ções é que solicitasse, reenviasse à EBC a solicitação 
desse material. É o único ajuste dado às conclusões. 
Então as conclusões são basicamente duas, desta Co-
missão. Primeiro, da análise feita, do confronto legal, 
regimental feito, não cabe a este Conselho de Comu-
nicação analisar o mérito da criação e da estrutura-
ção da EBC e tampouco o decreto que regulamentou 
estipula que as decisões do Conselho Curador estão 
condicionadas à manifestação do Conselho.

Obviamente, isso não exclui a possibilidade de, 
quando o Conselho receber esse material e for distribuí-
do aos Conselheiros, que seja sugerido que identificada 
alguma ilegalidade, algum tema, algum destempero, 
alguma aberração que seja necessária, que o Conse-
lheiro de ofício à Presidência ou ao Vice-Presidente 
traga efetivamente esse tema para ser discutido e even-
tualmente se tenha um posicionamento do Conselho.

Basicamente, a intenção é, primeiro, deixar claro 
que não temos análise meritória sobre as decisões do 
Conselho. Em segundo lugar, que comunique ao Con-
selho Curador da EBC que crie o modus operandi para 
comunicação a este Conselho. Porque o ofício que nós 
recebemos da Casa Civil da Presidência da República, 
com todo o respeito a S. Exª signatário deste ato, vem 
dizer que as informações são públicas e estão disponí-
veis no site. Eu já analisei e busquei essas informações 
antes mesmo de recebermos isso da EBC. Contudo, 
essa é a maneira oficiosa e não oficial de se dirigir ao 
Conselho. Creio que a recomendação que eu faria é 
de que o Conselho de Comunicação comunicasse ao 
Conselho Curador que, simplesmente, tão logo tenha 
suas decisões, envie todas elas ao Conselho de Co-
municação, como prevê a lei e não como prevê um 
regimento nosso do Conselho ou qualquer vontade 
de cada um dos membros.

Ademais, Sr. Presidente, embora impertinente, 
mas um breve registro, pelas informações que estão 
disponibilizadas no site, confrontando com todo o ma-
terial que nos enviaram, ainda faltam duas decisões 
que eu identifiquei. Há duas decisões que não foram 
enviadas. Mas isso é menos importante, porque estou 
simplesmente registrando, mas não tenho nenhuma 
pretensão.

Então, eu queria submeter ao Conselho, em nome 
dos meus companheiros Nascimento Silva e Fernan-
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do Mesquita, essa solicitação de encaminhamento e 
essa deliberação.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Lido o relatório e também feita a conclusão, te-
mos a discussão.

O Conselheiro Nascimento Silva pede a palavra.
O SR. NASCIMENTO SILVA – Em conversa com 

a Presidente do Conselho Curador da EBC, ela disse 
que o ofício chegou no dia 9, no dia 17 eles tinham uma 
reunião, e que não foi uma deliberação não mandar, 
não querer mandar. Então, só deixando bem claro e 
registrando aqui que, de forma alguma, nós, e acredi-
to que nenhum dos Conselheiros, imaginávamos que 
eles não queriam mandar. E quero fazer esse regis-
tro aqui do tempo hábil que eles tiveram. Então, eles 
mandaram. Como nós, em algumas citações de alguns 
Conselheiros, até mesmo do próprio Presidente, na 
época eles não tinham mandado a resposta. Mas dei-
xando bem claro que existem trâmites, como acredito 
que existem trâmites aqui, de receber, de encaminhar, 
de pesquisar e mandar.

Então, só tirando essa responsabilidade.
O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – O senhor 

me permite um aparte?
O SR. NASCIMENTO SILVA – Pois não.
O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Eu não 

estou dizendo nada diferente disso. Não tenho dúvi-
da. Eu estou me referindo a um ofício da Casa Civil, 
de onde veio a resposta, dizendo que como é público, 
está no website, é dever nosso buscar. É só isso. Não 
foi nem a questão da EBC.

Compreendo perfeitamente, o Conselho foi recém-
-instalado, tanto é que agora veio um pacote enorme 
de resoluções, que todos nós recebemos. Não se está 
fazendo crítica, por isso que se propõe, conforme nós 
combinamos, que o Conselho Curador tenha um mo-
dus operandi de enviar tão logo tenham as decisões. 
Simplesmente isso.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Alguma outra manifestação com relação ao relatório?

Conselheiro Walter Ceneviva.
O SR. WALTER VIERIA CENEVIVA – Eu tenho 

uma dúvida com relação aos itens 1 e 2 das conclusões 
e queria dividir com os meus colegas Conselheiros.

A maneira como está proposta na conclusão 
me ocorreria o entendimento de que, uma vez que 
nós no Conselho de Comunicação Social recebamos 
um material vindo da EBC não teríamos talvez o que 
fazer com isso. Qual é a nossa missão em relação a 
esse material.

Lendo esses dois primeiros tópicos da conclusão, 
chego à conclusão de que é como se o Conselho de 
Comunicação Social não tivesse nada a fazer, salvo re-

gistrar o recebimento. O meu entendimento é bastante 
diferente disso. Entendo que dentro das hipóteses dos 
incisos I a XV do art. 3º do Regimento Interno do Con-
selho, toca a nós sempre que um desses atos, dessas 
deliberações, desses pronunciamentos do Conselho 
da EBC digam respeito às hipóteses que estão enu-
meradas nesses incisos que mencionei, toca a nós do 
Conselho de Comunicação Social pronunciarmo-nos. 
É evidente que isso demanda, como já está no item 3 
da conclusão proposta pela comissão, iniciativa mini-
mamente de um de nós, Conselheiros.

Mas o que me parece importante, a esta altura, 
enfatizar, sem chegar ao ponto de discordar das três 
conclusões propostas, para efeito de esclarecê-las, o 
que toca a nós, individualmente, enquanto Conselhei-
ros, e a nós, enquanto Colegiado, é, recebendo esse 
material que hoje, dia 4 de novembro, nós recebemos, 
que avaliemos, dentre, insisto, as hipóteses dos incisos 
I a XV do art. 3º, se é o caso ou não de um pronuncia-
mento do Conselho.

Dou exemplos. Suponhamos que a EBC celebre 
acordos internacionais. É da nossa competência for-
mular um pronunciamento. Já antecipando uma per-
gunta que não foi feita nos nossos debates, mas que 
tem sido feita fora daqui, nós vamos nos pronunciar 
e, enquanto isso, a EBC não pode celebrar acordos 
internacionais? Não. Não é disso que se trata. A nossa 
deliberação é opinativa, e a EBC vai dar a ela o me-
lhor aproveitamento que a ela parecer cabível. Mas ela 
deve nos encaminhar e nós devemos nos pronunciar.

Se acontecer, como, segundo eu sei pela leitura 
da imprensa, aconteceu, o debate sobre conteúdos 
religiosos no âmbito da programação da EBC, enten-
do que isso se enquadraria no inciso VI do art. 3º do 
nosso Regimento Interno, que é a discussão de quais 
são as finalidades educativas, artísticas, culturais e 
informativas da programação das emissoras de rádio 
e televisão.

Portanto, se o conselho da EBC se pronunciar 
sobre religião na sua programação, é nossa obrigação, 
nos termos do inciso VI do art. 3º do Regimento Interno, 
nos pronunciarmos. E, sem receio de ser redundante, 
mas em benefício da clareza, se nós nos pronunciarmos 
e o Conselho da EBC não acatar nossa proposição, 
o que acontece? O Conselho da EBC não acatou a 
nossa proposição. Mas nós teremos cumprido a nossa 
missão, e o Conselho da EBC também.

Então, quero me manifestar de acordo com o re-
latório, salvo que me manifesto de acordo com essa 
emenda que eu proponho, ou seja, a de que a função 
do Conselho de Comunicação Social não é registrar 
atos. É nossa obrigação, e não é nosso direito, é nos-
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sa obrigação cotejar cada qual das deliberações com 
as hipóteses do art. 3º do nosso Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Cansado. 

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Sr. Pre-
sidente, eu quero igualmente cumprimentar a Comis-
são pelo trabalho que elaborou, concordando com o 
Conselheiro Walter Ceneviva. Eu, no primeiro inciso 
aqui das conclusões, mais vou indagar a comissão do 
que apresentar qualquer proposição. E se me permi-
tem os integrantes, em especial o Conselheiro Jobim, 
que relatou aqui, eu dividiria aqui o primeiro inciso em 
dois períodos. 

O primeiro diz “que não cabe ao Conselho de 
Comunicação Social analisar o mérito da criação e 
estruturação da EBC”. Eu, então, fico na linha da in-
dagação mesmo. Essa criação e estruturação foi ana-
lisada à luz da competência, das atribuições do Con-
selho de Comunicação Social? É o primeiro ponto de 
dúvida que me resta.

O segundo período do inciso diz assim: “...pois 
tanto a lei quanto o decreto regulamentador dispõem 
que a competência do Conselho de Comunicação é 
adstrita a tomar conhecimento das decisões do Con-
selho Curador”. E aí duas indagações: há mesmo essa 
limitação na lei e no decreto? E, em havendo, não há 
aí uma agressão, uma afronta às competências legais 
e até ao perfil constitucional desse Conselho?

Fico com essas duas dúvidas, Sr. Presidente, 
Srs. Conselheiros, e três membros dessa importante 
comissão, porque vejo aqui um norte, um balizador do 
que disse o Conselheiro Walter Ceneviva. Se nesses 
aspectos, criação e estruturação, e depois, no fun-
cionamento mesmo, não há uma afronta às nossas 
atribuições e obrigações mesmo, como disse o Con-
selheiro Walter Ceneviva.

É a manifestação, a título fundamentalmente de 
indagação, que faço, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Com a palavra o Conselheiro Alexandre Jobim.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Obriga-
do, Sr. Presidente. Tentando esclarecer, em primeiro 
lugar, as dúvidas do Conselheiro Cançado. Nesse pri-
meiro período, digamos, do inciso I das conclusões, 
por que juntei o primeiro com o segundo. Porque a lei, 
Conselheiro, ela efetivamente só diz o seguinte: “As 
decisões do Conselho Curador deverão ser encami-
nhadas ao Conselho de Comunicação Social.” Então, 
o que eu quis dizer com essa conclusão que estamos 
propondo? É que não cabe, digamos, as decisões do 
Conselho Curador da EBC não estão dependendo de 
uma aprovação e de uma análise deste Conselho de 
Comunicação Social. Isto é uma coisa, que o Conse-

lheiro Ceneviva concorda, por exemplo. O que o Con-
selheiro está trazendo, então, respondendo às duas, 
está adstrita – a palavra adstrita esteja talvez muito 
forte e aí talvez venha a confusão – mas, de fato, e re-
almente o que está na lei é o simples envio do material 
das suas decisões ao Conselho. Este Conselho, por 
sua vez, entendo eu, com todo o respeito, dentro das 
suas competências constitucionais, legais, regimentais, 
poderá levantar e discutir determinados temas em que 
a EBC possa estar se equivocando. Um exemplo é na 
questão de acordos internacionais. Utilizando então o 
exemplo do Conselheiro Walter Ceneviva, ou seja, o 
Conselho Curador vai aprovar um acordo de uma coo-
peração internacional, enfim, um contrato, e não cabe 
a nós aprovarmos ou rejeitarmos esse acordo para ele 
ter vigência, validade e eficácia. Caberá a nós discu-
tirmos esse tema e, na eventualidade, a própria EBC 
voltar atrás, ou o Parlamento, digamos, tentar regrar, 
ou seja, trazer a discussão a isso caso venhamos a 
entender, dentro das nossas competências, que está 
equivocado. O propósito disto aqui – e por que a pa-
lavra no mérito da criação e estruturação – essa foi 
uma proposta feita pelo Conselheiro Walter Ceneviva, 
e justamente a proposta foi nesses termos, ou seja, 
que o Conselho de Comunicação analisasse a forma 
e a estruturação da EBC tal qual estabelece a lei – e 
o Conselho estava desativado na época da sua cria-
ção. Então, é meramente isso. Número 1, retornando: 
não estamos dizendo que somos meros carimbadores 
ou para tomar conhecimento. E vou além: não somos 
nem carimbadores; existe uma obrigação legal de re-
cebermos o material. Nas nossas atribuições vamos 
analisar se é de nossa competência, se insurgimos, 
eventualmente, a favor, ou contrariamente, em deter-
minada decisão dessa Empresa Brasileira de Comu-
nicação. E, no resto...

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Conse-
lheiro, permita-me um aparte nesse ponto?

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Claro.
O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Desculpe-

-me se interrompo, mas não seria o caso então de que 
deixássemos isso claro para não parecer, para quem 
aqui não esteja, para quem tem acesso do que aqui 
se decide, em parte, que nós entendemos assim? Até 
porque, desculpe-me se me equivoco, mas não pare-
ce claro o sentido do legislador quando quis dizer que 
isso devesse vir aqui, senão para alguma manifestação. 
Então talvez pudéssemos pontuar aí mesmo – se V.Exª 
estiver de acordo – essa nossa competência, desde 
que inserido nas nossas competências, como V. Exª 
disse, constitucional, legal e regimental.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Não, Con-
selheiro, não tenho problema nenhum quanto a isso, eu 



65792  Terça-feira  04  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012

acho que estamos aqui justamente para fazermos um 
eventual ajuste de redação, não há problema algum. 
O meu ponto é que existem muitas e muitas atividades 
envolvendo o Poder Executivo e o Poder Legislativo 
onde há simplesmente a comunicação ao Congresso 
Nacional, o encaminhamento ao Congresso Nacional, 
sem condicionantes, não querendo dizer isso cláusulas 
suspensivas de eficácia. Então, podemos melhorar a 
redação, é só, e aí posso fazer uma sugestão agora 
ou ao final para poder ajustarmos.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Então, o Conselheiro Nascimento Silva, depois 
o Leifert, depois o Ronaldo.

O SR. NASCIMENTO SILVA – Olha só, num pri-
meiro momento a gente acaba confundindo as coisas, 
ou a gente acaba trazendo para nós essas responsabi-
lidades de encaminhamentos que o Congresso venha 
a ter, que o Senado venha a ter, a EBC venha a ter e 
por aí afora. Eu acho que o que está definido aqui para 
nós é que nós não temos nenhum poder de intervir no 
que está encaminhando a EBC. O que a gente pode 
pensar no futuro é em como a EBC vai ser tratada – 
como uma TV pública ou estatal, que está na Cons-
tituição. Acho que cabe a nós esta discussão para o 
futuro: como é que nós vamos viabilizar uma TV pú-
blica – com o nome hoje de EBC – sem estar ligada à 
questão governamental da Presidência da República. 
Essa é a discussão que me interessa. Agora, o que 
eles vão fazer... Eles têm que ter autonomia. Eviden-
temente, não só autonomia, como também responsa-
bilidade, como nós aqui temos as nossas autonomias 
e as nossas responsabilidades. Acho que é, mais ou 
menos, por esse caminho que eu sigo o meu pensa-
mento no tocante ao Conselho Curador da EBC.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Obrigado.

Conselheiro Gilberto Leifert.
O SR. GILBERTO CARLOS LEIFERT – Eu gos-

taria apenas de circunscrever a questão ao atribuir, ou 
melhor, ao indicar que as deliberações deverão ser 
encaminhadas ao Conselho de Comunicação Social. 
Entendo, salvo engano, que o legislador pretendeu 
que o Conselho tivesse conhecimento a respeito das 
deliberações adotadas pela empresa. Conhecimento 
implica aceitar e discordar, de modo que existe da parte 
do Conselho de Comunicação a possibilidade de, tendo 
tomado conhecimento de alguma deliberação que, por 
algum aspecto, fira a Constituição, a lei que instituiu 
a EBC, ou que, de algum outro modo, interesse em 
razão da finalidade e da competência sobre matérias 
de comunicação social conferidas a este Colegiado. 
Que ele se pronuncie diante da informação, diante 
do conhecimento acerca da deliberação da empresa.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Seria a terceira conclusão do relatório, não é?

Conselheiro Ronaldo Lemos.
O SR. RONALDO LEMOS – Sr. Presidente, pri-

meiro parabenizo a Comissão pelo trabalho que foi 
realizado. 

O que eu gostaria de falar é só a respeito dessa 
atribuição do Conselho ao receber os documentos, as 
atas do Conselho Curador da EBC. Eu acredito que a 
gente tem que lembrar de que a nossa função, nessa 
análise, tem que ser totalmente delibatória. Não é uma 
análise em que o Conselho vai assumir a posição de 
órgão fiscalizador ou de órgão regulador da EBC. Até 
uma pergunta que eu faria para a comissão que anali-
sou esse tema é em que se distinguiria a própria EBC 
de outras entidades que exercem, por exemplo, a ativi-
dade de radiodifusão e assim por diante, uma vez que 
ela está constituída como sociedade anônima, que é 
uma figura eminentemente de Direito privado, mas está 
inserida como figura pública. Nesse sentido, eu acredi-
to que qualquer manifestação do Conselho a respeito 
da EBC tem que seguir as regras de provocação do 
Conselho – e a gente está, inclusive, discutindo aqui 
quais são elas em âmbito regimental –, e não só isso, 
eu acho que essa análise do Conselho tem que ser 
mínima e absolutamente delibatória, sem que a gente 
possa assumir qualquer função de órgão regulador ou 
de órgão supervisor do Conselho de Comunicação. 

Então, com isso, eu me posiciono bastante pró-
ximo ao relatório que foi apresentado pela Comissão, 
pelo Conselheiro Jobim, de enxergar que não cabe a 
este Conselho, por exemplo, intervir ou mesmo supervi-
sionar de forma tão direta o Conselho Curador da EBC. 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Para consideração, o Sr. Schröder.

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Obri-
gado, Presidente.

Eu acho que a EBC é uma grande iniciativa e 
uma dívida que a sociedade brasileira tinha consigo 
mesmo de constituir um sistema efetivamente público, 
ou encaminhando-se para o público, com qualidade, 
enfim, superando, digamos, uma história brasileira que 
atribuiu aos sistemas estatais, aos sistemas públicos 
uma dimensão menor, ou seja, marginal ao sistema 
de comunicação. E acho que todas as tentativas – e o 
Conselho da EBC e a relação que estabelece com esse 
Conselho – são meritórias ao aprimorar os elementos 
públicos, ou seja, democratizadores da gestão da EBC. 

Por isso, eu não vejo com problema o fato de pre-
ver a vinda para esse Conselho, que é um conselho 
que entre outras atribuições tinha, por exemplo, a de 
trabalhar sobre a questão da Lei do Cabo, na época 
em que a Lei do Cabo estava vigendo, ou seja, era 
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prerrogativa desse Conselho manifestar-se sobre as 
concessões, enfim, sobre o que o setor deliberasse.

O que me parece que precisa ficar um pouco 
claro e eu queria sugerir à Comissão, também para-
benizando pelo esforço, é que o tomar conhecimento 
fosse qualificado. Eu acho que o tomar conhecimento... 
eu já vi duas ou três interpretações agora aqui de cada 
Conselheiro. Cada Conselheiro, ao manifestar-se, o que 
significa tomar conhecimento, manifesta sua impressão 
sobre o tema. Ou é simplesmente olhar, ou é simples-
mente não olhar. Por exemplo, supõe-se manifestar-se 
favorável ou não. Se eu tomar conhecimento ao pé da 
letra, significa eu ler aquilo ali, nós debatemos e nós 
não nos manifestarmos. 

Por isso que eu também não saberia nesse mo-
mento sugerir, mas, iniciando este item das sugestões, 
com uma negativa, ou seja, aparece como uma ne-
gativa, atribuindo, ou seja, negando a este Conselho 
um papel com que todos nós estamos concordando 
em termos, mas me parece que talvez fosse mais im-
portante afirmando, ao invés de negar qual é o papel 
que não pode ter, afirmar qual é o papel que pode ter.

Nesse sentido, para ficar claro o que seria, por 
exemplo, tomar conhecimento, que me parece que a 
expectativa que se tem, que a sociedade tem, e o le-
gislador teve é que nós nos manifestemos a respeito, 
sem que isso signifique deliberar, obviamente, porque 
existe um conselho, existe uma gestão lá que está 
garantida a sua gestão. Agora, nós não podemos, ao 
chegar qualquer tipo de provocação aqui, simplesmente 
ou entregarmos burocraticamente para um relator, ou 
simplesmente entregarmos para leitura deste Conse-
lho e arquivarmos esse processo.

Então, parece-me, se temos acordo sobre isso, é 
que desqualifique um pouco o que significa “conheci-
mento” e, se for isso, ou seja, nós nos manifestarmos, 
concordando que não estamos obviamente deliberan-
do sobre os conteúdos, sobre a gestão da EBC, eu 
estaria favorável.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Sr. Fernando Mesquita.

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – Sem 
querer usar aqui o palavrório dos juristas, já que eu 
sou jornalista e não advogado, mutatis mutandis, eu 
sou conselheiro do Conselho Consultivo da Anatel. 
Concordo plenamente com o relatório do Conselheiro 
Jobim, mas, no Conselho Consultivo da Anatel, nós, 
pelo regimento, recebemos o relatório anual da Anatel 
e nós nos manifestamos. Fazemos recomendações, 
não estamos condenando ou elogiando. Nós fazemos 
algumas recomendações, algumas sugestões. Eu acho 
que, no caso da Radiobrás, também é o que você está 
falando. Nós poderíamos dar alguma sugestão, fazer 

algumas recomendação. Nós não vamos dizer que 
aprovamos ou não aprovamos, apenas fazemos lá al-
gumas recomendações.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Alexandre Jobim.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Sr. Pre-
sidente, diante da manifestação do Conselheiro Fer-
nando Cesar, acho que a diferença que existe, básica, 
é que está na regra que cabe ao conselho consultivo 
se manifestar sobre esse relatório anual da Anatel. É 
essa a diferença básica.

Se nós tivéssemos aqui que cabe ao conselho 
se manifestar, ainda que não seja para aprovar, ou ser 
uma condição suspensiva para eficácia de qualquer 
acordo ou atuação da EBC, eu estaria plenamente de 
acordo. A minha preocupação é simplesmente de aqui 
ter – acho que todos nós estamos falando a mesma 
linguagem, não estamos divergindo quanto a isso – 
são os termos de redação. Então, de ordem prática, 
nós temos duas situações, cujo encaminhamento eu 
iria propor: ou nós podemos parar, digamos, eu tentar 
fazer que, diante dos tribunais, eu chamaria de vis-
ta em mesa, deu mesmo no mesmo processo, para 
tentar fazer uma nova proposta de redação, e seguir-
mos em pauta, e depois voltarmos a essa pauta para 
aprovação de texto; ou, então, uma hipótese, muito 
rápida, sem problemas, que o Conselheiro Schröder, 
ou o Conselheiro Cançado, ou alguém pedisse vista 
e apresentasse o termo mais adequado para a próxi-
ma... ia ser o primeiro item da pauta, com uma apro-
vação rápida. Para mim, qualquer uma das duas está 
de bom tamanho.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – O voto, Ceneviva, Conselheiro.

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Gostei da 
expressão do vista em mesa, porque ela corresponde 
a um ritual de celeridade, de agilidade, que a gente 
pode e deve implementar. Diante do silêncio do Con-
selho, queria ler esse silêncio como dizendo: “Grande 
ideia, vista em mesa, vamos deliberar agora”. 

Para efeito de esclarecimento, tomei a liberdade, 
eu mesmo, de redigir uma proposta de emenda que, se 
for o caso, depois eu posso ler, justamente para dizer 
que, quando as deliberações do Conselho Curador se 
inserirem nas hipóteses da lei que regula o Conselho 
de Comunicação Social, nós deveremos emitir pare-
cer e, quando não for o caso, nada mais nos caberá.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tem-
pesta) – Agrada ao Conselho, ao Colegiado, que nós 
votemos o Relatório e votemos depois também essa 
emenda? (Pausa.)

Conselheiro Nascimento.
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O SR. NASCIMENTO SILVA – Eu prefiro a pri-
meira proposta do Jobim, que a gente... Não vou dizer 
que estou aqui desconfiando do companheiro Ceneviva 
não, mas o texto que ele está colocando... Eu tenho 
uma preocupação. De que forma a gente vai impor 
essa nossa participação lá no Conselho Curador da 
EBC? Então, eu teria que conversar mais um pouqui-
nho com o Jobim, com o Mesquita, para ver de que 
forma a gente... Porque é uma responsabilidade de 
todos nós, mas principalmente da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Gilberto Leifert.

O SR. GILBERTO CARLOS LEIFERT – O Conse-
lho não pode mais do que a lei estabelece no seu Regi-
mento. Nós verificamos que o art. 17 incumbe a Empresa 
Brasil de Comunicação de dar conhecimento ao Conse-
lho de Comunicação Social. Diante do conhecimento do 
fato consubstanciado em uma ata, em uma resolução, o 
Conselho poderá ou não se pronunciar. Quando resolver 
se pronunciar, o fará em conformidade estrita com sua 
finalidade constitucional e com a lei que o criou.

Portanto, entendo que não se deva pretender cor-
rigir o que o legislador já determina na lei. Entendo que 
é uma questão de disciplina do próprio Conselho não 
exceder sua própria atribuição, não avançando, portanto, 
sobre matérias que constituam atribuição exclusiva dos 
órgãos fundamentais de administração da Empresa.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Se ninguém pede vistas, nós vamos ter que votar 
esse Relatório agora. (Pausa.)

Após o voto, Sr. Ceneviva, pode colocar qual é 
sua redação?

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Sim.
O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – Mas o 

Jobim sugeriu que nós continuássemos a pauta e fosse 
então elaborado esse texto. Não foi isso que você falou?

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Sim, elaborasse um texto, mas já...

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – E de-
pois voltaríamos ao assunto. Não é isso que você falou?

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Perfeita-
mente. A única dúvida é que, se por acaso – que eu 
acredito que seja – a leitura de um texto bastante sim-
ples do Conselheiro Ceneviva contemplar esse escla-
recimento, acho que não custa nós ouvirmos e, caso 
seja contemplado, a gente já pode aprovar. Se não, a 
gente pode retirar de pauta. Acho que seria o mais...

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – Mas 
o que o Conselheiro Jobim falou é que não se retiraria 
de pauta. Continuaríamos a...

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Não, mas 
não estou nem retirando de pauta, estou continuando 
agora a discussão, Conselheiro. Ele já tem a proposta.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Podemos então escutar a proposta do Conselheiro 
Walter Ceneviva?

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Posso ler?
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Pode ler.
O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Obrigado. 

Então, no item 1 das conclusões, eu proponho a su-
pressão da expressão, na segunda linha, “portanto, a 
Lei de Regência, quanto ao Decreto Regulamentador, 
dispõe que a competência do Conselho de Comuni-
cação é adstrita a tomar conhecimento das decisões 
do Conselho Curador da EBC” pela seguinte, e, se os 
senhores me permitirem, vou ler o inciso I inteiro, como 
eu proponho que fique:

I – que não cabe ao Conselho de Comunica-
ção Social analisar o mérito da criação e es-
truturação da EBC. 
O Conselho de Comunicação Social emitirá 
parecer sobre as deliberações do Conselho de 
Curador da EBC se – e somente se – referirem-
-se às matérias enumeradas nas alíneas “a” a 
“m” do art. 2º da Lei 8.389, de 91, que é a lei 
que criou o Conselho de Comunicação Social.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Gilberto Leifert.

O SR. GILBERTO CARLOS LEIFERT – Por gen-
tileza, se eu bem compreendi, se tornou mandatório 
ou poderá emitir?

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Eu não sei, 
vou dar uma resposta de advogado, depende. Portan-
to, será mandatório quando se inserir nas alíneas “a” a 
“m” e será proibido se estiver fora das alíneas “a” a “m”.

O SR. GILBERTO CARLOS LEIFERT – Eu en-
tendo que não é o caso de haver pronunciamento obri-
gatório diante de todas as deliberações da empresa. 
Eu acho que o Conselho conservará a iniciativa de, 
em conformidade com a lei que o instituiu e dentro 
da competência constitucional, se for o caso, tomar 
a iniciativa de. 

Mas eu não entendo que seria obrigatório, manda-
tório que o Conselho de Comunicação se pronunciasse 
acerca de cada uma das deliberações da empresa.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Há agora o Ronaldo, Nascimento Silva, depois 
o Walter.

O SR. RONALDO LEMOS – Estou de acordo com 
o Conselheiro Gilberto Leifert. Acho que a formulação uti-
lizando “emitirá” pode dar conotação de que nós temos 
a obrigação de participar. Então, por exemplo, só a título 
de discussão, sem apresentar formalmente uma outra 
redação. Por exemplo, a competência do Conselho de 
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Comunicação é adstrita a tomar conhecimento das de-
cisões do Conselho Curador da EBC e, deliberar naquilo 
que estiver de acordo com as alíneas “a” a “m” nas hipó-
teses em que o Conselho usualmente se manifesta, ou 
algo nesse sentido para que elimine o “emitirá”, porque 
pode dar conotação de obrigação do Conselho. Pois não.

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Na frase 
final, em vez de dizer que usualmente se manifesta nas 
hipóteses em que o Conselho de Comunicação Social 
assim decidir. Ou seja, se um Conselheiro propuser e 
o Conselho aprovar, o Conselho se pronunciará.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Nascimento Silva.

O SR. NASCIMENTO SILVA – Retiro a minha 
participação.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Alguma outra manifestação? Conselheiro Celso.

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Quero 
louvar a tentativa de vistas em mesa. Mas eu acho, é 
uma impressão – e aqui é uma impressão de jornalista 
sobre um texto que está começando a se formar. Eu 
acho que se está formando um texto – e é compreen-
sível isso – que abandona a simplicidade que o texto 
tinha, e aqui é um elogio à simplicidade, embora ela 
não desse conta, parece-me, de toda abrangência. 
Estamos encaminhando para um texto que parece 
que está começando a ficar uma camisa de força em 
relação às ações do Conselho. Eu, por exemplo – e aí 
eu teria uma sugestão ao contrário, de junto à simpli-
cidade e à generalidade que tomaram conhecimento 
–, eu proporia a expressão “tomar conhecimento e 
manifestar-se”, a mim daria conta. Mas eu confesso 
que também seria uma manifestação fora do tempo. 

Então, eu queria pedir vistas, se me permitirem.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 

– O Colegiado aceita o pedido de vistas do Conselhei-
ro Celso? (Pausa.) O.k., está bom. Concedidas vistas.

Quanto ao relatório da Comissão da Ancine, após 
o almoço verificar-se-ia se seria feito o relatório ou não. 
Quem era o coordenador da Comissão? O Conselheiro 
Luiz Antonio Gerace da Rocha e Silva.

O SR. LUIZ ANTONIO GERACE DA ROCHA E 
SILVA – Pensando num texto único na próxima reunião.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Certo. Então, concedemos a que ele possa trazer 
o relatório na próxima reunião.

ITEM 5

Apresentação das colaborações dos Conselheiros 
à triagem de proposições legislativas elaborada pelo 
Conselheiro Alexandre Kruel Jobim. 

Na reunião anterior, o Conselheiro Alexandre 
Kruel Jobim apresentou uma triagem de proposições 
legislativas com temas de interesse deste Conselho. 
O arquivo da triagem foi enviado a todos por e-mail no 

dia 2 de outubro. Após a apresentação da triagem, foi 
proposto que cada Conselheiro analisasse o trabalho 
apresentado, oferecendo contribuições e tecendo co-
mentários.

Consulto se algum Conselheiro gostaria de usar 
a palavra com relação a este item 5 da nossa Ordem 
do Dia.

Conselheiro Gilberto Leifert.
O SR. GILBERTO CARLOS LEIFERT – Cum-

primento o Conselheiro Jobim pela iniciativa e pelo 
esforço. Apenas para registrar, como se trata de uma 
matéria muito dinâmica, que comportará a necessi-
dade de atualização bastante frequente, eu queria 
sugerir que o Conselho se mantivesse devidamente 
atualizado sobre iniciativas das duas Casas legislati-
vas a respeito de comunicação social, mas sem que 
elas limitassem essa atenção a um elenco de alguns 
meses atrás, como é o caso daquele trabalho. Aque-
le levantamento é de agosto e o Congresso continua 
deliberando e tendo novas iniciativas em matéria de 
comunicação social. Que se encontre uma forma de 
ter permanente atualização dos temas relacionados à 
competência deste Conselho.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Conselheiro Alexandre.
O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Sr. Presi-

dente, eu só queria reiterar a verdadeira e total transpa-
rente intenção dessa coletânea. Não tive a pretensão 
de que, com essa coletânea ou triagem, se fizesse 
qualquer sugestão de pauta ou de que realmente é 
mais importante. A intenção foi, diante de um material 
que eu já tinha feito alguma parte dele, contribuir com 
o Conselho, para um mapeamento. Ficou acertado, na 
última reunião, que eventuais acréscimos e contribui-
ções seriam enviados. Não existe nenhuma pretensão 
de se dizer: “esta aqui é a triagem do Conselho de 
Comunicação.” Não existe absolutamente nada. Acho 
que isso aí é um material informal, digamos, de aces-
so aos Conselheiros pela facilidade, inclusive, de ter 
no texto e no Word um hiperlink em que você acessa 
direto a proposição. É uma mera contribuição, não 
uma intenção de planificar o nosso trabalho. Quero 
deixar muito claro.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Celso Schröder.

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Obri-
gado, Presidente.

Quero também elogiar O esforço do Conselheiro 
Jobim e ao mesmo tempo confessar, ao lado do seu 
esforço, uma incapacidade que eu tive de dar conta de 
uma leitura mais detalhada sobre aquela quantidade 
de processos que nós temos. 
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Eu queria, na esteira da fala do Conselheiro – 
essa é a origem dessa sistematização –, lembrar que 
é dali que sairá a nossa pauta. Ao mesmo tempo em 
que nós temos atrasos – e o Conselheiro Leifert tem 
razão em relação a isso, ou seja, temos uma quanti-
dade de processos, projetos provavelmente andando, 
fruto muito dessa atomização sobre regulamentação da 
comunicação no Brasil –, nós temos ali também uma 
quantidade de questões já superadas. Então, nós temos 
que pegar essa sistematização, que eu reafirmo como 
meritória, e fazer um esforço para, talvez, na próxima 
reunião, Presidente, conseguirmos tirar dali elementos 
da agenda, da pauta que nós temos que construir para 
as nossas comissões temáticas com esse princípio 
que eu insisto que seja de uma ideia de consolidação 
de um marco democrático e que dê conta de todos os 
interesses na área e na preservação, principalmente, 
da cultura brasileira.

Então, acho que temos que nos debruçar sobre 
essa sistematização que o Conselheiro fez e aprovei-
tarmos a qualidade dela para retirar dali a nossa pauta.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Conselheiro Nascimento Silva.
O SR. NASCIMENTO SILVA – Pois é. Eu con-

fesso que o Jobim, num termo popular, arrebentou a 
boca do balão. Eu consegui ir até a página 17, olhando 
projeto por projeto. Acredito que nós podemos, num 
esforço hercúleo, dar mais uma garimpada, e aí, sim, 
colocar como pauta. Há assuntos aqui de extrema im-
portância e que estão na pauta do dia. Portanto, peço 
desculpa aos demais Conselheiros de não ter conse-
guido me aprofundar até a última página, mas até a 
17 eu dei conta. Prometo que, até a próxima reunião, 
vasculho o resto. 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Alguma outra manifestação? (Pausa.)

Há um pedido aqui de como atualizar de forma 
permanente esses dados. Alguém tem alguma suges-
tão? (Pausa.)

Pois não, Conselheiro Leifert.
O SR. GILBERTO CARLOS LEIFERT – Presi-

dente, acredito que a Secretaria, como órgão do Se-
nado, disporá da condição de avaliar essa proposta e 
de encontrar a forma adequada de prover aos Conse-
lheiros informação sobre o repertório em andamento 
na Câmara e no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Creio que já tem sido bem eficiente nesse sentido. 
Acho que poderá fazê-lo também a Secretaria.

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – Como 
estou aqui dentro do Congresso, não tenho esse oti-
mismo do Conselheiro Gilberto Leifert. As coisas não 

andam tão rápido assim como a gente gostaria. Então, 
não há essa mudança tão próxima. Sempre há uma 
demora muito grande na votação das matérias, a não 
ser aquelas que são de interesse do Governo. 

Agora, queria sugerir ao Dom Orani, já para fa-
cilitar esse trabalho, que, quando fossem definidas as 
comissões temáticas, a seleção dos projetos se fizesse 
através dos temas. Se faria a seleção dos projetos...

O SR. GILBERTO CARLOS LEIFERT – Só um 
esclarecimento, Conselheiro. É que eu não me referia 
ao andamento dos projetos, mas às iniciativas. Bastaria 
que tivéssemos o elenco de projetos em andamento e 
cada um de nós poderá buscar informações sobre o 
andamento. Mas, quando surge um projeto novo, daí 
sim a conveniência de se ter informação a respeito.

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – É. 
Acredito que a Secretaria, Dom Orani, poderá fazer 
essa atualização. Isso não é um grande problema, até 
porque, aqui no Senado e na Câmara, está tudo bem 
informatizado, os portais já fazem o enunciado de to-
dos os projetos, o andamento, pareceres etc. 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Então, nós temos duas propostas, de esta Secretaria 
do Senado fornecer aos Conselheiros as novas pro-
postas que forem surgindo e a do Conselheiro Celso 
Schröder de consultar os vários projetos para as co-
missões temáticas. Acho que isso aí serve; acho que 
não tem nada a votar aqui, apenas é uma questão de 
pronunciamento e de manifestação dos Conselheiros.

Podemos encerrar esta discussão? (Pausa.) 
O Item 6...
O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Presiden-

te, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Pois não, Walter.
O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Em rela-

ção à nossa comissão Ancine, entendo que é impor-
tante ficar regimentalmente fixada a relatoria. E, com 
o consentimento dos meus pares, queria noticiar, para 
registro da Secretaria, que o relator deve ser o Dr. Ro-
gério. Desculpe, Ronaldo. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Ronaldo Lemos. 

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Me chama 
de Wagner e fica zero a zero. 

O SR. RONALDO LEMOS – Também andei con-
fundindo os nomes hoje, Conselheiro. Então, está 
perdoado.

O SR. ROBERTO FRANCO – Só uma dúvida de 
ordem, Presidente. Pelo que entendi do Regimento, a 
comissão de relatoria tem um coordenador, sendo o 
relatório de autoria dos três componentes. Então, na 
verdade, o Ronaldo Lemos fica como coordenador des-
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sa comissão de relatoria, cabendo o relatório aos três, 
havendo consenso, e, não havendo, os discordantes 
registram o voto em separado.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Exato. É isso que diz o estatuto.

O SR. RONALDO LEMOS – Só esclarecendo em 
detalhes: cada um dos integrantes da comissão apre-
sentou por escrito a sua manifestação. A minha tarefa 
como relator será harmonizar esses três documentos 
apresentados, fazer deles um documento único e aí 
submeter à deliberação aqui no Conselho.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Agradecemos... Pois não.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Só uma 
sugestão de ordem prática, se for possível. Quando 
criarmos novas comissões de relatoria, que não se 
confundem com as comissões temáticas, para ficar 
mais fácil, já na hora da composição ser definida a re-
latoria pela Mesa. Acho que fica mais fácil para todos. 
Fica como uma sugestão para o futuro.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Deixemos anotado para ser pensado e colocado 
em prática.

ITEM 6

Conhecimento e possíveis providências sobre os 
Processos 008.2011.013.387-6, 008.2010.051.003-4, 
008.2010.050.851-7 e 008.2011.003.337-3 (Alegação 
de irregularidades em alterações societárias envolvendo 
concessionárias de radiodifusão e imagens)

No dia 20 de setembro, o Conselho de Comunica-
ção Social recebeu do Presidente da Câmara dos Depu-
tados, Deputado Marco Maia, documentação referente 
aos Processos 008.2011.013.387-6, 008.2010.051.003-
4, 008.2010.050.851-7 e 008.2011.003.337-3 do Juiza-
do Especial Cível da Comarca de Barra do Garças (MT).

A documentação foi enviada por ordem do Juiz 
de Direito da Vara Especializada dos Juizados Espe-
ciais da Comarca de Barra do Garças (MT), Dr. Wagner 
Plaza Machado Júnior.

O encaminhamento ao Conselho foi feito com 
base no art. 2º, alínea “i”, da Lei 8.389, de 1991. A Se-
cretaria do Conselho digitalizou o processo e enviou 
por e-mail a todos os Conselheiros em 28 de setembro.

Resumidamente, o caso envolve agentes de trân-
sito municipais que processaram por danos morais o 
apresentador de um telejornal local. Incidentalmente, 
os acusadores alegaram que a empresa de televisão 
local sofreu alteração em seu contrato social, proce-
dendo a sucessivas transferências da titularidade da 
pessoa jurídica.

Segundo os acusadores, isso foi feito com o in-
tuito de frustrar pagamento de dívidas. Na sentença, o 

juiz julgou o processo extinto, sem resolução do mérito, 
por considerar que essa questão incidental afeta todo 
o procedimento. O juiz determinou que o caso fosse 
enviado ao Ministério Público Federal e Estadual, à 
Advocacia-Geral da União, à Controladoria-Geral da 
União, ao Tribunal de Contas da União e ao Congresso 
Nacional para as providências cabíveis.

Sendo assim, já lemos no início o pronunciamento 
do Conselheiro Márcio Novaes, que mandou o e-mail.

Deixo agora as manifestações quanto ao mérito 
dos Conselheiros em relação a isto: se vai sair algum 
pronunciamento, se se elege um Relator para estudar 
a matéria, se é só para tomar conhecimento do caso, 
ou se há alguma providência a ser tomada.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Sr. Presi-
dente, eu acho que esse é um caso típico da aplicação 
do art. 29 do Regimento. Esse é um caso sub judice, 
ou seja, o Judiciário se manifestou sobre isto, e agora 
o Conselho vai se manifestar? Esse é o ponto que eu 
gostaria... Eu entendo que isto aqui não deve ser... Di-
gamos, nós recebemos isto da Câmara dos Deputados, 
que pode muito bem, se quiser, enviar, se tiver alguma 
análise a ser feita pelo Ministério das Comunicações, 
como eventuais problemas que possam existir. Mas 
aqui nós estamos diante de ações de indenização por 
dano moral submetidas ao Poder Judiciário. Eu acho 
que não é da competência deste Conselho, e proponho 
que isso seja retirado de pauta e arquivado.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Alguma outra manifestação?

Então, podemos arquivar essa questão. Vai para 
o Arquivo. Já houve manifestação, e outros Conselhei-
ros já disseram isso daí.

ITEM 7

Proposta do Conselheiro Ronaldo Lemos para 
estudo do Projeto de Lei nº 393/2011, do Deputado 
Newton Lima Neto

Conforme decidido na reunião anterior, o Conse-
lheiro Ronaldo Lemos enviou como sugestão de pauta 
a dificuldade para se escreverem biografias no Brasil. O 
Conselheiro sugeriu, por e-mail, lido na última reunião, 
que o Conselho discutisse o Projeto de Lei nº 393, de 
2011, de autoria do Deputado Newton Lima Neto, que 
busca solucionar a questão.

Dessa forma, passo a palavra ao Conselheiro 
Ronaldo Lemos para apresentação do tema.

O SR. RONALDO LEMOS – Sr. Presidente, vou 
ser bastante breve. Eu acho que esse tema está na 
esfera pública no Brasil, é possível ler sobre ele nos 
jornais, e a minha manifestação aqui é no sentido de 
que a sociedade brasileira espera um posicionamen-
to do Conselho até mais próximo de questões do dia 
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a dia, em questões que fiquem bastante claras, até 
para o cidadão entender a relevância e a importância 
do nosso Conselho.

Então, eu sugeri esse tema porque acredito que a 
maioria dos Conselheiros provavelmente se sensibiliza 
com a questão da dificuldade de biografias.

Vale a pena mencionar que esse é um caso que 
está em apreciação no Supremo Tribunal Federal, mas 
o que nós vamos apreciar aqui não é a dimensão judi-
cial dessa apreciação; a ação no Supremo diz respeito 
à origem do problema das biografias, que é o art. 20 
do Código Civil brasileiro, que possui uma disposição 
que exige aprovação prévia do biografado para que 
seja escrita uma biografia a respeito dele; esse é o 
tema que está em apreciação no Supremo.

O que estou sugerindo para que o Conselho se 
manifeste não é sobre o art. 20 do Código Civil, mas, 
sim, sobre um projeto de lei, inclusive com vários ou-
tros apensados, do Deputado Newton Lima, que trata 
dessa questão no âmbito do Congresso Nacional. Eu 
acredito que está dentro das prerrogativas e compe-
tência do nosso Conselho, acredito que é um tema que 
está na nossa esfera pública de forma pronunciada, e 
acho que pode ser um excelente exemplo para essa 
retomada do nosso Conselho, dando um exemplo para 
a sociedade como um todo de que o Conselho pode 
fazer diferença com relação a tema tão importante.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Manifestações do Conselheiro Celso Schröder.

O SR. CELSO AUGUSTO SCHÖDER – Eu não 
tenho dúvida também de que esse é um tema canden-
te, importante e ele entra junto com dezenas de outros 
temas que nós teremos que nos debruçar. 

Esse é um tema proposto, acho que pontual-
mente ele está aí. Parece-me que ele poderia – e eu 
iria propor isso ao Conselheiro que nós fizéssemos 
um esforço de trazer esses temas, que nós estamos 
trazendo, para além dos relatórios, ou seja, das comis-
sões de relatório, dentro dessas comissões temáticas 
que nós vamos construir. Ou seja, que nós tratásse-
mos desse tema, víssemos esse tema e tentássemos 
criar com ele os links, por exemplo, sobre a questão 
da posição cultural nacional, a questão da liberdade 
de expressão, direito autoral. Enfim, há vários temas 
imbricados aí e que me parece que seriam relevantes 
que nós tratássemos.

Então, eu proporia que ele entrasse nesse esco-
po que estamos construindo das comissões temáticas 
para dar a ele a profundidade que ele merece.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Gilberto Leifert.

O SR. GILBERTO CARLOS LEIFERT – Eu acho 
que dada a relevância do tema e o risco de se vulnerar 

a liberdade de expressão comercial no País, pela opo-
sição de biografados e suas famílias, ou de quem se 
sinta diante de uma tentativa de um autor produzir uma 
biografia, que o Conselho deliberasse liminarmente, 
formulando uma recomendação a respeito de um tema 
tão importante para a cultura nacional, para a comuni-
cação, e que não se adiasse essa discussão, dada a 
sua importância e relevância, para um momento futuro, 
quando um projeto como esse poderá ter sido votado.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Walter Ceneviva.

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Eu gosta-
ria de registrar, Sr. Presidente, que deliberar em nome 
do Conselho sobre esse assunto, se insere nas nossa 
atribuições, na medida em que a restrição ao trata-
mento de biografias implica em restrição à liberdade 
de manifestação do pensamento, inviabiliza o exercício 
das finalidades educativas das emissoras de rádio e 
de televisão, e mata a possibilidade de promoção da 
cultura regional e nacional.

A circunstância de que se pudesse condicionar 
a redação de biografias ou a elaboração de qualquer 
material comunicativo sobre a história das pessoas que 
constroem o nosso País, além de ser grosseiramente 
inconstitucional, corresponde, como disse, a matar a 
liberdade de pensamento, a matar as finalidades edu-
cativas do rádio e da televisão, a matar a promoção da 
cultura regional e nacional, de tal maneira que, junto 
com o Conselheiro Leifert, eu insistiria: acho, soa para 
mim possível que nós nos pronunciemos de imediato, 
sem prejuízo de, eventualmente, nos aprofundarmos 
no tema posteriormente.

E desculpem-me por aquilo a que me referi, está 
previsto no art. 2º, alíneas a, f e g, da lei que criou o 
Conselho de Comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Celso Schröder.

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Bem, 
esse é um tema complexo. Nós podemos tratá-lo de 
maneira simples ou poderemos dar a ele a complexi-
dade que ele tem.

Se toda vez que vier a se manifestar sobre o 
projeto de lei, simplesmente, eu acho que nós não te-
mos elementos para fazê-lo. Nos debruçamos sobre o 
projeto e obviamente ele é complexo e polêmico, por 
trás disso tem o direito, também, do biografado. Não é 
simplesmente a liberdade comercial que está em jogo 
no País. Está em jogo uma série de questões que em 
outros países, inclusive, já estão por contemplados. 
As biografias, em outros países... Há biografias auto-
rizadas, biografias não autorizadas, enfim, sujeitas às 
penalidades desses países. Portanto, não é um tema 
que me parece que a gente possa tratar com celeri-
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dade que os interesses comerciais necessitam. Acho 
que é um tema que diz respeito, obviamente, à liber-
dade de expressão – e falo isso como jornalista –, mas 
também diz respeito a cidadãos que são submetidos, 
às vezes, a biografias mal feitas, biografias que não 
correspondem e que, provavelmente, tem os direitos 
do relato da sua vida de alguma maneira garantidos. 

Então, não é um tema simples. Parece-me que, 
se a gente quiser fazê-lo de maneira simplória, basta 
nos debruçarmos sobre o projeto de lei e nem sequer 
temos um debate sobre isso realizado de uma manei-
ra efetiva.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Walter Ceneviva.

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Diante da 
manifestação do Conselheiro Schröder, eu queria fazer 
um esclarecimento.

A importância que eu identifico no tema das bio-
grafias tem pouco ou talvez nada – e acho que isso 
ficou claro na minha manifestação anterior – a ver com 
o interesse comercial.

Tenho um primo distante chamado Padre Vieira 
– é um brasileiro importante. Eu tenho direito de inter-
ditar a publicação ou um documentário sobre o Padre 
Vieira? É um rematado absurdo. 

De tal maneira que não estou me referindo, insis-
to, ao interesse comercial de escrever ou fazer filme 
sobre o Padre Vieira no exemplo que eu estou dando 
agora. Estou me referindo à importância do assunto 
para assegurar que, no Brasil, a documentação, o re-
gistro histórico, o registro biográfico se possa fazer com 
ampla liberdade, nos termos que a própria Constitui-
ção e a lei asseguram, nos termos mesmo que esse 
projeto de lei, numa leitura inicial, parece assegurar.

Não se trata de interesse comercial. Trata-se de 
tutelar a história do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Conselheiro Nascimento; depois Ronaldo.

O SR. NASCIMENTO SILVA – Passo a palavra 
para ele.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Então, Conselheiro Ronaldo.

O SR. RONALDO LEMOS – É bastante rápido, 
Sr. Presidente.

Agradeço ao Conselheiro Schröder pelos comen-
tários e pelas ponderações.

Acredito que, com relação ao tema ser articula-
do dentro de uma comissão, com amplitude de esco-
po maior, isso é totalmente viável. O que eu acredito 
é que é importante que o Conselho não espere esse 
momento de que essas comissões sejam formuladas 
para tratar de um tema que está na esfera pública, de-
manda uma manifestação imediata. Acho que é uma 

oportunidade de o nosso Conselho, efetivamente, 
mostrar para a sociedade brasileira que está atuante, 
que está perseverante, prestando atenção no que está 
sendo deliberado. 

De modo que eu acredito que é importante essa 
manifestação, desde logo, do Conselho com relação 
a esse tema.

Com relação à questão de interesse comercial 
ou não, acredito que o que está sendo discutido aqui é 
muito mais amplo e muito mais importante do que qual-
quer componente que exista de interesses comerciais. 
A gente está falando de uma questão constitucional 
essencial, cláusula pétrea inclusive da nossa Consti-
tuição, que é a questão da liberdade de expressão. E 
hoje, no Brasil, temos, sim, acompanhado casos em 
que há biográficas inclusive sendo recolhidas das lojas, 
eventualmente até por decisões judiciais que proíbem 
a circulação daquela biografia.

E a esse respeito eu acho que vale lembrar que 
discursos que eventualmente sejam considerados pro-
blemáticos devem ser respondidos com mais discursos 
e não com a supressão daqueles discursos.

Então, acho que esse é um tema que toca a es-
sência da própria existência do nosso Conselho e é 
uma oportunidade muito importante para que nós nos 
manifestemos a respeito dele.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – O Conselheiro Nascimento vai se pronunciar?

O SR. NASCIMENTO SILVA – Não, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 

– Conselheiro Fernando, vice-Presidente?
O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – Com 

todo respeito às ponderações do meu colega Conse-
lheiro Schröder, entendo que é necessário que sejam 
definidos os temas e que se trabalhe dentro da ideia 
do que nós entendemos por liberdade de expressão.

Mas, entendo também que o projeto está, do meu 
ponto de vista, até da técnica legislativa, está bem. Ele 
altera: Em se tratando de morto ou de ausente, são 
partes legítimas para requerer essa proteção o cônjuge, 
os ascendentes ou os descendentes. A mera ausência 
de autorização não impede a divulgação de imagens, 
escritos e informações com finalidade biográfica de 
pessoa cuja trajetória pessoal, artística ou profissional 
tenha dimensão pública ou esteja inserida em aconte-
cimentos de interesse da coletividade.

Eu entendo, como o Conselheiro Ronaldo, que o 
projeto é importante e acho que o Conselho deveria se 
manifestar sobre ele, pelo menos dar a sua opinião, se 
é contra ou a favor, se é de interesse público ou não.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Celso Schröder.
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O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Pre-
sidente, com certeza, o que eu disse é que sobre o 
projeto nós podemos ter opinião pessoal, e cada um 
de nós tem. O que nós não constituímos é uma opinião 
coletiva sobre ele, e ele apresenta-se agora. Essa é 
uma questão.

A referência ao comercial não foi eu quem fez. O 
Conselheiro Ronaldo exige, e eu acho que com razão, 
uma celeridade em relação à contingência da votação 
do projeto, enfim, essa dimensão de seara pública que 
lhe atribuem.

Acho que é possível fazê-lo, eu acho que é pos-
sível fazê-lo.

O que estou insistindo é que, em relação à ce-
leridade que nos cabe imprimir e atribuir a este Con-
selho, ela tem de ser feita, e parece-me que absolu-
tamente nós estamos conseguindo fazer isso – e nos 
parabenizamos coletivamente –, ela não pode atribuir 
simplicidade a coisas que não o são. Ou seja, em re-
lação ao que achamos, porque temos a nossa opinião 
constituída a respeito disso, e que, efetivamente, este 
Conselho não tem.

Então, acolhendo essa orientação, que montemos 
uma comissão imediatamente sobre este tema e nos 
debrucemos sobre a matéria para constituirmos uma 
opinião coletiva e nos manifestarmos.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Há um pedido de pronunciamento de imediato. 
O que significa “de imediato”? Hoje? 

O SR. RONALDO LEMOS – Eu acredito que, hoje, 
seria uma moção de que o Conselho vai se debruçar 
sobre o tema. Se pudermos ainda concordar sobre 
um prazo, por exemplo, que seja nas próximas duas 
reuniões ou algo assim, melhor ainda. O que eu não 
gostaria de ver é que demorássemos excessivamente 
para tratar com um tema de tanta clareza com relação 
à pertinência temática do nosso Conselho.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – O Conselheiro Sérgio Schröder deu uma suges-
tão de uma comissão para se debruçar sobre o tema 
e apresentar um relatório para ser votado (Pausa.)

Pergunto se seria o caso.
O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Sr. 

Presidente, sugerindo... Não sei se não atropelamos 
os nossos estatutos internos. Parece-me que não há 
outra maneira de tratarmos as nossas questões in-
ternas que não essa, ou seja, caminharmos por meio 
das comissões.

A celeridade nesse tema – e o Conselheiro res-
salta isso – está a nos exigir que façamos uma co-
missão enxuta, rapidamente, com um relator, que nos 
apresente um texto sobre isso, e que possamos, em 

duas semanas, fazer essa nossa..., atendendo à ce-
leridade da questão.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tem-
pesta) – Só uma pergunta: completamos as 3 horas 
que constam do estatuto da nossa reunião. Podemos 
prorrogar até terminarmos a ordem do dia? (Pausa.)

Então, fica prorrogada.
Conselheiro Walter Ceneviva.
O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Lamen-

tando não ter certeza de que, regimentalmente, o que 
vou propor tem aplicação – sujeito, evidentemente, ao 
Conselheiro Ronaldo aceitar a missão –, se é isso o 
que eu entendi que o Conselheiro Schröder propôs, 
poderia ele produzir uma manifestação sobre a qual 
deliberaríamos eventualmente na próxima reunião.

O SR. RONALDO LEMOS – Da minha parte, 
acho ótima ideia e aceito a incumbência.

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Então, Sr. 
Presidente, o que proponho ao Conselho é a nomea-
ção do Conselheiro como relator da matéria para ser 
objeto da nossa deliberação na próxima reunião.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – No caso, eu perguntaria sobre a questão jurídi-
ca, porque seria sempre uma comissão de três e um 
coordenador.

O SR. ROBERTO FRANCO – Sr. Presidente, 
não. No Regimento, se encaminha para que haja um 
relator da matéria ou uma comissão formada por três. 
Pode ser dada a relatoria individual, como foi com o 
Conselheiro Cançado, no caso da proposta do Con-
selheiro Jobim.

Eu apenas reforçaria a mesma proposta que fiz 
na matéria do Conselheiro Cançado, no sentido de 
que a Presidência fixasse o prazo, dando tempo hábil 
para os outros Conselheiros apreciarem o voto antes 
da próxima reunião.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Está bem.

Então, podemos nomear o Conselheiro Ronaldo 
para ser o relator do assunto. 

E qual seria o prazo que se pede?
O SR. RONALDO LEMOS – Eu acredito que em 

cercas de 2 ou 3 semanas, vamos colocar três sema-
nas, eu entrego o relatório...

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Então, para a próxima reunião.

O SR. RONALDO LEMOS – Para a próxima 
reunião.

O SR. ROBERTO FRANCO – Poderia ser dado 
o prazo que foi dado ao Conselheiro Cançado, que foi 
a segunda-feira anterior à reunião.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Vinte e seis de novembro.
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O SR. RONALDO LEMOS – Está perfeito. A co-
missão será de três, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Não. Será só o senhor, Relator.

O SR. RONALDO LEMOS – Será monocrática, 
então? Agradeço.

A responsabilidade é grande, mas conto...
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Nada impede de consultar outros.
O SR. RONALDO LEMOS – Exatamente. Conto 

com a colaboração dos demais Conselheiros.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Por e-mail, pode-se manifestar.
Conselheiro Gilberto Leifert.
O SR. GILBERTO CARLOS LEIFERT – Eu gos-

taria de sugerir à Presidência e à Vice-Presidência que, 
sempre que possível, os textos fossem encaminhados 
aos membros do Conselho com pelo menos 1 sema-
na em relação à realização das reuniões, que serão 
pautadas, como praxe.

Então, o Conselheiro já assumiu que o fará em 
2 semanas, ou em 3 semanas, de tal maneira que te-
nhamos tempo hábil para estudar.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Há um pedido aqui da Secretaria da Comissão com 
relação à EBC. Falta a confirmação do coordenador da 
Comissão: o Conselheiro Alexandre Jobim?

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – É exa-
tamente isso. A Secretaria me deu um puxão de ore-
lha, pediu-me para ratificar, mas ela tomou a iniciativa 
corretamente.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Exatamente. Coordenador da Comissão ao Con-
selheiro Jobim.

Podemos encerrar esse item?
Item 8. Receberam um texto em mão do Conse-

lheiro Nascimento Silva. 

ITEM 8

Proposta do Conselheiro Nascimento Silva para 
estudo do Projeto de Lei nº 1.078/2011, do Deputado 
Delegado Protógenes (Federalização dos crimes con-
tra profissionais jornalistas).

Na reunião anterior, o Conselheiro Nascimento 
Silva sugeriu que o Conselho discutisse o Projeto de 
Lei nº 1.078/2011, do Deputado Delegado Protógenes, 
que altera a Lei nº 10.446, de 8 de maio de 2002, para 
dispor sobre a participação da Polícia Federal na in-
vestigação de crimes em que houver omissão ou ine-
ficiência das esferas competentes em crimes contra 
atividades jornalísticas. 

Dessa forma, passo a palavra ao Conselheiro 
Nascimento Silva, para apresentação do tema.

O SR. NASCIMENTO SILVA – Eu havia até con-
versado com o Jobim, no começo da reunião, que tinha 
se posicionado: “Não, é tudo igual. Lembra que nós ha-
víamos dito que... Uma pequena conversa que não era.”

Eu trouxe este documento falando da importância 
da federalização de crimes contra radialistas conside-
rando os princípios básicos dos direitos humanos que 
são a vida e a liberdade de expressão. Então, acho que 
cabe agora... E deveria ter mandado isso por e-mail. 
Quero pedir desculpas, mas é porque foi muito corrido, 
estou mudando do Yahoo para o Gmail... É um inferno 
na minha vida, eu tenho o maternal incompleto com 
relação a essa questão da Internet. E aconteceu que 
perdi todos os e-mails do Yahoo que alguém transferiu 
para mim para o Gmail. E depois para procurar isso? 
Que loucura que foi! Mas agora estou me familiarizan-
do. Enfim, consegui buscar no Yahoo o texto.

Então, está aí a sugestão para incluir nesse pro-
jeto o nome dos radialistas.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Vamos lá, então. Desculpem.

Concedo a palavra ao Conselheiro Alexandre Jo-
bim e depois ao Conselheiro Celso Schröder.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Sr. Pre-
sidente, só para ajudar no esclarecimento, sem emitir 
juízo quanto à proposta. Só para esclarecimento.

O que faz esse projeto? Existe um projeto que 
quer dar competência para a Polícia Federal nos crimes 
investigados que dizem respeito à atividade jornalís-
tica quando se comprove ineficiência do Estado com-
petente. Qual é o Estado competente? É competência 
da Polícia Civil, de natureza estadual, com sede nos 
Municípios também.

O Conselheiro Nascimento quer discutir isso 
sob o aspecto de se fazer uma proposta de altera-
ção à proposta que está sendo discutida para incluir 
a palavra radialista, querendo significar o quê? Acho 
que não está bem explicado, só para poder, digamos, 
colocar todos os Conselheiros, como diz o jargão, na 
mesma página. É que, ao ampliar para radialista, está-
-se ampliando para aquelas outras pessoas que fazem 
parte da atividade jornalística como o sujeito que faz 
a filmagem... Acho que essa é a intenção da proposta 
do Conselheiro, e não quando da atividade jornalística 
per se, ou seja, exclusivamente a pessoa que esteja 
regulada pela atividade jornalística. 

Só para esclarecimento, acho que esse é um 
tema que merece análise, conforme o Conselho deli-
berar, seja numa comissão temática ou numa comis-
são pontual, mas só para fazer um esclarecimento e 
um adendo a essa proposta.
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O SR. NASCIMENTO SILVA – Só um aparte. Só 
esclarecendo que o locutor, que é radialista, sofre des-
sas agressões que o jornalista também sofre.

O repórter cinematográfico que pertence aos 
jornalistas, e temos os cinegrafistas, também está de-
baixo desse mesmo guarda-chuva, como é o caso do 
cinegrafista da Band que foi morto fazendo cobertura 
jornalística para a Band.

Especificamente, no caso do locutor que está no 
dia a dia, que informa e que não é jornalista, é locutor, 
pertence aos radialistas, e que também é acometido 
de crimes absurdos nesse aspecto.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Celso Schröder.

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Sr. 
Presidente, sem fazer debate das nossas corporações 
aqui. Cinegrafista é função de jornalista; cameraman 
é de radialista. 

Mas eu compreendo a iniciativa do Conselheiro 
Nascimento e a apoio. Acho que o projeto que o Depu-
tado Protógenes apresentou é um projeto específico, 
fruto de um aumento assustador do número de mor-
tes de jornalistas no Brasil. Ou seja, no ano passado 
seis jornalistas foram mortos, o que nos colocou num 
ranking muito incômodo, no ranking internacional. Ao 
lado desses seis jornalistas mortos, foram mortos ou-
tros tantos radialistas e outros tantos comunicadores 
populares, de tal modo que nós participamos, a pedi-
do da Ministra Maria do Rosário, de um debate sobre 
a necessidade – e essa foi a nossa postulação – da 
construção de um observatório público brasileiro, ou 
seja, constituído das entidades, organizações empre-
sariais, das organizações de trabalhadores e do Estado 
brasileiro, de tal maneira que dê conta desses números 
que são veiculados. Porque os números são utilizados 
de todos os tipos. Às vezes são inflados para consti-
tuírem imagem negativa do País lá fora; às vezes são 
desinflados para também diminuir a responsabilidade 
do Estado brasileiro. Enfim, isso tudo está no bojo de 
um debate no Legislativo, do ponto de vista da iniciativa 
do Deputado Protógenes, que diz respeito aos jorna-
listas. Parece-me, posso estar enganado, Nascimento, 
que esse tipo de debate tem um antecedente, que é 
uma relação com o Deputado – um outro Deputado, 
se fosse o caso de uma outra lei –, ou do Deputado 
Protógenes, que modificasse, porque é iniciativa do 
Deputado a alteração do seu projeto. E eu não sei se 
isso não mexeria no rito em alguma parte. 

Independentemente disso que nós não sabemos, 
eu sugeriria – e aí não sei se é papel deste Conselho 
– que os companheiros radialistas têm que procurar 
o Deputado Protógenes para que faça essa alteração. 
Acho que não é prerrogativa deste Conselho, parece-

-me, salvo engano, ou seja, nós propormos que se al-
tere o nome. Acho que... A não ser que nós façamos 
uma manifestação sobre a questão da violência, que 
tem meu absoluto apoio, porque há um número cres-
cente, grande, de radialistas e comunicadores popu-
lares sendo mortos, que não estão nas estatísticas, 
porque as estatísticas normalmente pegam jornalistas. 

Esta é minha preocupação: de estarmos fazendo 
um debate um pouco enviesado em relação à mudança 
que me parece possível dessa lei ou de um outro proje-
to que incluísse ou fosse exclusivo para os radialistas.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Alexandre Jobim, depois Conselhei-
ro Ronaldo.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Exata-
mente no ponto que o Conselheiro Schröder comentou, 
estou de acordo com ele sob um aspecto mais amplo 
ainda, de que é uma preocupação de atribuições do 
Conselho. Porque, senão, vamos manifestar de ofício 
em todo e qualquer projeto de lei com que qualquer 
um dos membros venhamos a ter preocupação. Esse 
foi – quero retornar – o motivo da minha manifestação 
na primeira reunião, de termos uma regra: que deverí-
amos nos manifestar sobre projetos de lei que tenham 
um pedido por parte do Congresso, senão, vamos nos 
manifestar cada um. Agora, no caso específico, existe 
uma preocupação, da mesma forma que o Conselhei-
ro Nascimento colocou e que Ronaldo Lemos colo-
cou também, que é idêntica. Ou seja, ele quer que o 
Conselho se manifeste sobre um determinado termo. 
Então, temos que tomar uma definição de rumo, isso 
é uma questão importante. Porque, senão, ou vamos 
nos manifestar sobre todos eles – e aí existe a prer-
rogativa de que cada Conselheiro ou, no máximo, no 
nosso mérito, seria “isso é importante ou isso não é 
importante; isso é urgente, ou isso não é urgente” –, 
ou, então, nós vamos ficar reféns de toda e qualquer 
manifestação e pautar o Congresso Nacional de ofício 
sobre manifestações acerca de projetos em que não 
estamos funcionando como órgão auxiliar.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Muito bem. Conselheiro Ronaldo, depois Fernando.

O SR. RONALDO LEMOS – Só uma observação, 
Sr. Presidente. Aí fazendo já uma discussão bastante 
futura, mas que acho importante de ser menciona-
da, com relação ao projeto sobre o assassinato de 
jornalistas. Tem acontecido também no nosso País o 
assassinato de blogueiros. Eu acho que a inclusão, 
por exemplo, no futuro, não neste momento, quando 
o projeto for discutido da consideração de atividades 
jornalísticas e análogas, acho que pode ser muito im-
portante. Houve o caso de um assassinato do blogueiro 
potiguar, Edinaldo Filgueira, há algum tempo, inclusive 
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assassinato de outros blogueiros em outros Estados 
também. Só para dizer que a dimensão do tema é 
importante mesmo e vai além para fins de discussão.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Fernando.

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – Eu ti-
nha, Conselheiro Schröder, uma sugestão, que acho 
que poderia ser adotada sem mais delongas. Acho que 
ela não feriria em nada nosso Regimento e abrangeria 
a natureza das propostas que estamos pretendendo 
fazer em defesa da liberdade de imprensa contra a 
violência.

Que o Conselho aprovasse hoje uma moção re-
pudiando todas as tentativas de inibir a liberdade de 
imprensa, a violência contra jornalistas, radialistas.

Eu acho que isso seria papel do Conselho. Um 
dos juristas aqui poderia elaborar uma nota sobre isso. 
O Conselho divulgaria uma nota sobre isso.

O que você acha, Jobim, você que é um...?
O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Sr. Presi-

dente, a preocupação é de atribuição. Compete a este 
Conselho fazer moções meritórias sem discutir o tema?

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – Mas 
o tema é conhecido. Se você pegar as estatísticas, foi 
mostrado aqui...

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Eu não 
estou sendo contrário ao mérito, Conselheiro. Concordo 
100% com o que estamos dizendo, estamos falando a 
mesma linguagem. A minha preocupação é de proce-
dimento. Imagina quantas moções vamos ter que fazer 
sobre tantos quantos temas forem colocados. Qual a 
validade ou a utilidade de uma moção do Conselho 
de Comunicação sem o estudo de cada termo? Essa 
é a preocupação.

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – Eu 
discordo. Acho que é uma questão política também. 
Eu acho que o Conselho tem... Se formos nos ater 
stritu sensu ao que diz o Regimento, nós não vamos 
a lugar nenhum. Eu acho que o Conselho é um Con-
selho de Comunicação Social. A liberdade de impren-
sa, a livre manifestação do pensamento e a violência 
contra a ação de fazer a liberdade de imprensa, acho 
que merecem o ...

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Conse-
lheiro, com todo o respeito. Sou um dos maiores defen-
sores da liberdade de expressão, mas acho que tem 
que ser com ordem, né? Nós temos que estabelecer 
um rito e um acordo interno, utilizando-se da excelente 
Presidência, que o Dom Orani está fazendo, tirando a 
Secretaria do Conselho. Não estamos discordando que 
deveremos ou deveríamos fazer algo assim. A minha 
preocupação é de um, digamos, precedente que vai 
virar para todo e qualquer ponto. E aí nós vamos ter 

que analisar a cada... Esse é um tema comum, uma 
moção genérica a favor da liberdade de expressão. 
Tudo bem, mas aí qual é o foco? Quais as autorida-
des? Para quê? Qual o objetivo? A critério e a título 
de qual atribuição o Conselho fez isso? Essa é minha 
preocupação que queria externar.

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – V. Exª, 
como bom gaúcho, é positivista, mas eu discordo. Acho 
que nós poderemos fazer uma moção, um texto que 
poderia ser rapidamente aqui feito, que não demandaria 
tantos neurônios. Eu creio que daria para se fazer isso.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Eu faria, 
então, uma proposta a V. Exª, que é cearense e que tal-
vez não seja positivista: que assumisse a relatoria deste 
caso para trazer a Conselho, então, se fosse o caso.

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – Eu 
acho que o Ronaldo que trouxe o tema aqui.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Não foi 
não. Foi o Nascimento.

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – O 
Nascimento, ou o Ronaldo; os dois que trouxeram 
este tema aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Gerace pediu a palavra.

O SR. LUIZ ANTONIO GERACE DA ROCHA E 
SILVA – A fala do Vice-Presidente, em relação à moção 
de apoio, sim, eu acho justa e pertinente. Acho que 
teríamos esse papel sim, essa atribuição.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Schröder.

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Tam-
bém queria apoiar, embora sendo gaúcho e positivista 
na medida em que geneticamente são todos no Rio 
Grande do Sul. Acho que esse tema não é um tema 
qualquer. É um tema que se coloca sobre todos os ou-
tros temas. Ele não fere, usando um argumento que 
já usamos há algum tempo aqui, ou seja, ele não está 
vetado, não há nenhum tipo de veto a ele dentro do 
nosso Regimento, de nossa lei. Portanto, parece-me 
relevante, principalmente porque o Estado brasileiro 
precisa se debruçar sobre isso. 

O aumento de violência sobre jornalistas, ra-
dialistas, blogueiros e comunicadores populares está 
aumentando num nível que não é mais simplesmen-
te uma estatística que usemos aqui e acolá. Ou seja, 
isso está colocando o Brasil numa situação incômoda 
muitas vezes, e isso precisa ser respondido.

Então, eu acho que a nossa manifestação vai no 
sentido de consolidar uma opinião pública, consolidar 
uma opinião deste Conselho, e atuar sobre a opinião 
pública brasileira, que precisa se motivar.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Miguel Cançado.
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O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Sr. Pre-
sidente, eu não acho que devemos ter dúvida alguma 
quanto à preocupação que tem toda a sociedade bra-
sileira, e entre nós mais fortemente ainda, com cer-
teza, em relação à questão da violência em todos os 
seus quadrantes, aqui, em especial, contra radialistas 
e jornalistas, especificamente contra os radialistas, na 
preocupação do Conselheiro Nascimento Silva. Mas eu 
fico com uma dúvida regimental e operacional.

Pelo que entendo – e peço que me corrija V.Exª 
ou os Conselheiros, se eu estiver equivocado –, esta-
mos em sede de análise do PL nº 1.078, que é a pro-
posta do Deputado Delegado Protógenes. Não é isso?

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Exatamente.

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – A propos-
ta do Conselheiro Nascimento é para que seja acrescida 
a esse inciso VI a atividade também dos radialistas. É 
essa a proposição inicial que nos motiva, não é isso? 
E agora vejo que derivamos para a hipótese de uma 
manifestação pública.

Em primeiro lugar, eu tenho para mim que, por 
mais saudável, por mais palatável que seja essa ideia, 
acho que ela encontra um óbice, pois nós somos um 
órgão, um conselho de assessoramento do Congresso, 
e nos manifestarmos aqui talvez pudesse ser até uma 
agressão ao órgão que assessoramos.

Em segundo lugar, acho que devíamos nos con-
centrar na análise do quanto foi proposto pelo Conse-
lheiro Nascimento Silva, que é o PL nº 1.078, se não 
estou equivocado, Sr. Presidente.

É essa a minha manifestação.
Conselheiro Celso Schröder. Depois, Nascimen-

to e Silva.
O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Presi-

dente, é que a proposta que o nosso Vice-Presidente 
encaminhou foi uma tentativa de solucionar uma fala 
que eu fiz, respondendo à impressão que eu tenho 
sobre a proposta do Conselheiro Nascimento.

O Conselheiro Nascimento está propondo a in-
clusão, no projeto, da palavra “radialista”.

Eu respondi a ele que, do meu ponto de vista, 
Nascimento, parece-me que é impertinente o Conselho 
fazer isso, na medida em que isso é uma prerrogativa 
do Deputado. Acho que o que temos de fazer, como 
organização...E estou disposto a ir contigo lá para fazê-
-lo demover. E me parece possível que, na hora das 
emendas, vá se colocar, junto aos jornalistas, a questão 
dos blogueiros, radialistas, etc. Essa é uma questão.

Para responder a isso, parece-me que o nosso 
Vice-Presidente assim propôs, para superar essa parte. 
Portanto, é uma superação. É o que me pareceu. Ou 
seja, o que estaria sendo decidido agora é que, para 

não fazer essa mudança que nos parece impertinen-
te, nós faríamos uma manifestação genérica sobre a 
condenação da violência. Com o cuidado – e eu acho 
que o Conselheiro Cançado tem razão – de que nós 
não nos referíssemos à lei. Eu acho que é o que está 
em debate aqui na lei, embora a Fenad apoie, enfim. 
Essa é outra questão.

O que eu acho que está genericamente dado aqui 
é se nós vamos, se é pertinente ou não, nos manifestar 
a respeito da violência que cresce contra jornalistas, 
radialistas e comunicadores populares de uma maneira 
geral, no País. Acho que essa é a questão.

Portanto, me parece – eu queria discordar do 
Conselheiro Cançado – que é ou uma ou outra questão. 
Ou seja, a proposta do Conselheiro Fernando Mesquita 
era superar isso e apostar na moção.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Nascimento Silva.

O SR. NASCIMENTO SILVA – Presidente e de-
mais companheiros Conselheiros, nós temos em mão 
– bom, pelo menos, eu tenho em mão – uma relação 
de projetos em que nós iremos opinar. É isso mesmo? 
Isso aqui é para se opinar? O que é para fazer com 
isso aqui, com aquele levantamento que o Conselhei-
ro Jobim fez? É só para entender. Alguém pode me 
responder aqui? (Pausa.)

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – É uma 
seleção, pelo que entendo.

O SR. NASCIMENTO SILVA – Eu dou um tempo. 
Porque, na realidade, está aqui o projeto do Protóge-
nes. Eu aproveitei e estou colocando. Já não é mais 
da alçada do...E quais são?

Eu fico imaginando o seguinte. Se fosse jornalis-
ta, porque todo mundo quer ser jornalista – advogado, 
servente, e eu acho uma profissão legal, bacana... A 
nossa função é acadêmica e tem 22 funções acadê-
micas, e 96 das demais. O radialista tem uma impor-
tância fantástica neste Brasil desde mil novecentos e 
que eu era criança. A importância do rádio... Agora, 
radialista não é só aquele que é o locutor, que é o ope-
rador, não; o radialista vai além, trabalha nas TVs, nas 
produtoras. Então, só pincei daqui uma coisa que está 
aqui e estou sugerindo... Aí, vocês falam assim: “Não 
é isso.” Então, para que perdi meu tempo para ler isso 
tudo aqui? Não vai opinar sobre isso aqui, então, não 
preciso partir da página 17 para ir para o final.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Com a resposta os demais companheiros. 

Conselheiro Alexandre.
O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Sr. Presi-

dente, eu queria fazer só um esclarecimento ao Con-
selheiro Nascimento, o que eu disse há alguns minu-
tos. Esse levantamento que fiz não é para pautar os 
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senhores e muito menos o Conselho, é simplesmente 
para colaborar com um trabalho que talvez V. Exªs não 
possam ter feito, e eu já tinha parte dele, para justa-
mente o que o Conselheiro Nascimento quis fazer: 
pontuar um projeto que entende relevante. Então, eu 
queria responder isso. Não estou dizendo que não tem 
que ser analisado, isso é um ponto. No meu esclare-
cimento, ao que me cabe, quanto ao material que ele 
perguntou para que preparei isso, estou respondendo. 
V. Exª pode fazer o que quiser com ele, absolutamen-
te o que quiser. É simplesmente para tentar ajudar os 
Conselheiros. Agora, o que vamos fazer com cada um 
dos itens não debatemos ainda. É só esse ponto. Existe 
uma proposta, uma questão de ordem, uma proposta 
pela qual ou se analisa com uma comissão de relatoria 
ou se transfere isso a uma comissão temática ou se 
faz uma moção. Acho que é isso que está na mesa, 
Sr. Presidente.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Conselheiro Nascimento.
O SR. NASCIMENTO SILVA – Presidente, eu, 

particularmente, sobre a moção, o movimento social 
todinho faz moção todo dia, toda hora, nas redes so-
ciais. Está fazendo moção com relação não só à morte 
de radialistas, mas também de jornalistas, blogueiros, 
de índios e tudo o mais. Só uma moção, para nós, não 
satisfaz.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Alguma manifestação a mais?

Conselheiro Gilberto Leifert?
O SR. GILBERTO CARLOS LEIFEIRT – Peço 

licença para tentar encaminhar o assunto: que o Con-
selheiro, se puder, assuma a relatoria desse tema para 
a próxima reunião também e a terá a oportunidade de 
expor esse ponto de vista. Dado o adiantado da hora 
também, teremos, assim, oportunidade de, na próxi-
ma reunião, aprofundar a discussão do tema, que é, 
sim, muito relevante, e, assim, S. Exª não ficaria sem 
a manifestação da Casa.

O SR PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
- A sugestão do Conselheiro Gilberto Leifert é que o 
Conselheiro Nascimento Silva faça um resumo maior 
dessa lei e da sua manifestação para aprovação ou 
não deste Conselho.

Os Conselheiros se manifestam favoráveis.
Alguém é contrário? (Pausa.)
O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Uma 

observação, Sr. Presidente, só uma observação, se 
me permite.

Não há um vício ser Relator quem é autor da 
proposta?

O SR PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – É.

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Não é 
uma impropriedade técnica?

O SR PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Também. E já há várias...

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Já fi-
zemos. Eu até comentava aqui a latere com o Con-
selheiro Jobim sobre isso. Acho que, tecnicamente, 
equivocamos.

O SR PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Se me permite, diante de tantas exceções, que 
seja a última, mas que lhe deem a oportunidade de 
encaminhar esse tema.

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Não te-
nho objeção.

O SR PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Muito bem.

O Conselheiro Fernando que tem alguma ideia 
sobre isso está junto também, pode até ajudá-lo nes-
se sentido.

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Concor-
do. Apenas eu gostaria, Sr. Presidente, de reiterar a 
proposta do Conselheiro Schröder a respeito das co-
missões temáticas, porque acho que, com isso, resol-
veríamos alguns assuntos que estão aqui em curso.

O SR PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – A questão das comissões temáticas... Bom, como 
se conclui esse tema aqui do Conselheiro Nascimento 
Silva, concordamos que seja dessa forma e aprovamos 
essa relatoria para a próxima reunião.

Era já para ter escolhido as cinco comissões te-
máticas, mas se quis, primeiro, discutir a questão da 
Ancine, EBC, Anatel. Nas comissões temáticas teriam 
surgido alguns temas. 

Pergunto aos Conselheiros se querem dar algu-
ma sugestão em relação a isso ou deixamos para a 
próxima reunião?

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Sr. Presi-
dente, se me permite um conselho. Já que vamos dis-
cutir na próxima reunião, sugiro que cada Conselheiro 
traga uma sugestão ou que a secretaria, na pessoa 
de V. Exª, envie uma sugestão para que possa haver 
manifestação de todos os Conselheiros e que se tente 
fazer uma sistematização e um debate, para não co-
meçarmos do zero.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Gilberto Leifert, Conselheiro.

O SR. GILBERTO CARLOS LEIFERT – Eu te-
nho uma questão de ordem, Presidente, mas que não 
diz respeito propriamente à formação das comissões 
temáticas. Eu queria apenas, antes que o senhor en-
cerrasse, que me desse a palavra. Obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Sim, damos a palavra agora a todos, tendo em 
vista que os debates só terminam com o final da Or-
dem do Dia.

Pois não.
O SR. GILBERTO CARLOS LEIFERT – Sr. Presi-

dente, pela manhã nós noticiamos ter apresentado uma 
emenda substitutiva a respeito do Regimento Interno, 
nº 1 da pauta. Em função de entendimentos mantidos 
com o Conselheiro Cançado e a fim de permitir que 
ele exerça plenamente a prerrogativa de relator da ma-
téria, fundamentando no art. 256, § 1º, do Regimento 
Interno do Senado, eu queria retirar a minha emenda 
substitutiva, pedindo apenas que ele considerasse o 
meu estudo como subsídio para o trabalho que reali-
zará, a ser apresentado na próxima reunião. Repito, 
então, que proponho a retirada da emenda substitutiva 
que eu havia apresentado, de sorte a permitir que o 
Relator da matéria, com a mais ampla liberdade, pos-
sa extrair sua conclusão.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Conselheiro Celso.
O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Leifert, 

vejo um problema, porque, na verdade, o relatório do 
Conselheiro Cançado já está pronto. Ou seja, ele mo-
dificaria o relatório a partir da sua proposta. Ou seja, 
o senhor retira a proposta, o relatório está pronto. Não 
há ampliação nenhuma mais. A partir de que, qual 
é a provocação que o Relator Cançado faria à nova 
votação, à nova proposição. Eu não compreendo. Eu 
queria que...

O SR. GILBERTO CARLOS LEIFERT – S. Exª 
anunciou hoje que faria uma releitura do seu trabalho. 
Nessa condição, seja como deferência ao trabalho que 
vai realizar, seja em razão de eu não ter a pretensão 
de substituir o Relator, eu tomo a iniciativa de retirar a 
emenda, e ele poderá considerar os argumentos apre-
sentados ou não, em função de que há conteúdos ali 
que não foram apresentados na reunião anterior. Eu 
não pude nem ler. O meu trabalho sequer foi lido, não 
é, Conselheiro?

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Sr. Pre-
sidente, talvez resolva de modo que eu receba as con-
tribuições, pedindo mesmo o adiamento, e vou analisá-
-las agregando o que deva ser agregado ao meu voto. 
Pode ser assim, Conselheiro Gilberto?

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Creio que agrada ao Conselho?

O SR. GILBERTO CARLOS LEIFERT – Eu, in-
clusive. estou seguro, em face de ter feito uma consulta 
aos técnicos que entendem do Regimento Interno do 
Senado Federal.

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Perfei-
to assim.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Então, o Conselheiro Gilberto Leifert confirma que 
retira sua proposta?

O SR. GILBERTO CARLOS LEIFERT – Perfei-
tamente, Excelência.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – E o Conselheiro Miguel Cançado...

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Eu a rece-
bo como contribuição e análise para o voto que profiro 
na próxima reunião. Mantendo o que já apresentei ou 
agregando as considerações feitas pelo Conselheiro 
Gilberto, as proposituras de S. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Então, com essa manifestação, está encerrada a 
Ordem do Dia prevista para a presente reunião.

Pois não, Conselheiro Nascimento Silva.
O SR. NASCIMENTO SILVA – Antes de terminar, 

eu gostaria de fazer um registro ao estafe do Conse-
lho. Eu talvez seja o que mais procure, mais incomo-
de, mais cobre, mais ligue, mais... Então, eu nunca, 
nesse tempo de militância, 54 anos de idade, 40 no 
Movimento, nunca tive uma assessoria tão fantástica. 
Quero fazer aqui o registro dos nossos companheiros 
trabalhadores. Fantástico!

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – E nós assinamos em baixo.

O SR. NASCIMENTO SILVA – Parabéns e obri-
gado!

O SR. ROBERTO FRANCO – Presidente, gostaria 
de endossar as palavras do Conselheiro Nascimento, 
até pelo relato que fiz ao senhor durante o almoço no 
qual, na distribuição do relatório, contei com a contri-
buição da assessoria, com muita agilidade. Quando eu 
pedia para distribuir, o documento já estava voltando 
ao meu e-mail com cópia para todos os Conselhei-
ros. Realmente, parabenizo e agradeço a prontidão e 
a celeridade no atendimento às questões que temos 
levantado.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Ontem foi domingo. Recebi ontem à noite uma 
retificação da pauta de hoje. Ontem à noite, acho que 
eram 9h ou 10h. Então, é muito eficiente e também 
muito prestativa. 

Passamos agora, então, à última parte, que é a 
fase de comunicações dos Conselheiros, de acordo 
com o art. 39, § 6º, do nosso Regimento Interno. 

Consulto se algum Conselheiro gostaria de fazer 
uso da palavra para comunicações diversas e suges-
tões de pauta para a nossa próxima reunião, mais do 
que já está. Conselheiro Walter Ceneviva.
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O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Obrigado, 
Sr. Presidente. 

Gostaria de fazer um registro que reflete uma 
preocupação que manifestei há uma ou duas horas. 
Já há repercussão nos noticiosos especializados no 
setor, afirmando, aspas: “Conselho de Comunicação 
critica regulamento do SeAC.” Fecha aspas. Ou seja, 
antes que o Conselho tenha se pronunciado e tendo o 
debate simplesmente se iniciado, já há quem veja uma 
deliberação nossa a respeito de um tema, deliberação 
essa que simplesmente não existiu. O Conselho decidiu 
se aprofundar, o Conselho decidiu não deliberar nesta 
reunião, e, todavia, o noticioso afirma que o Conselho 
criticou o regulamento do SeAC. 

Fazendo esse comentário, reforço minha pro-
posta anterior de que não deixemos esse tema em 
aberto. Que sejamos capazes, apesar da dificuldade, 
de esgotá-lo na nossa próxima reunião. A circunstân-
cia de que o tema se encontre em aberto perante o 
Conselho na verdade corresponde, para alguns, em 
uma oportunidade para gerar incerteza onde não há 
incerteza; de gerar insegurança onde não há insegu-
rança. As duas agências reguladoras, nominadamente 
a Ancine e a Anatel, cumpriram sua obrigação legal, 
editaram os regulamentos e têm dado sequência às 
providências que cabem a elas. No entanto, há um 
propósito que lamento - registro, lamento e critico – de 
criar um ambiente de incerteza onde essa incerteza 
não cabe nem existe.

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Conselheiro Roberto Franco.
O SR. ROBERTO FRANCO – Concordando com 

as palavras do Conselheiro Walter Ceneviva e comple-
mentando-as, reafirmo e alerto para o fato de que o 
espírito do relatório não é de criticar a agência nem, 
pelo contrário, de repreendê-la ou reprová-la. O espí-
rito é de contribuir no aperfeiçoamento de um regula-
mento que consideramos importante – por isso nos 
debruçamos sobre ele –, reconhecendo o trabalho 
executado, reconhecendo que existe um regulamento 
cumprindo disposição legal, que está em vigência e 
tem funcionado. Ao mesmo tempo, este Conselho é 
instado a se pronunciar. Que o faça buscando apon-
tar todas as oportunidades de aperfeiçoamento e não, 
simplesmente, fazendo críticas de engenheiro de obra 
pronta, que olha o que foi feito e busca encontrar de-
feitos. Não é esse o espírito, não foi esse o espírito da 
comissão de relatoria. 

Talvez essa interpretação, como crítica, venha do 
longo período em que este Conselho ficou desativado 

e da falta de costume com o diálogo que deve se es-
tabelecer entre esta Casa com a agência reguladora. 
Acho, inclusive, que está aberta a oportunidade de um 
diálogo até para entendermos e podermos aperfeiçoar 
as colocações que estamos fazendo.

Então, agradeço as palavras do Conselheiro Wal-
ter Ceneviva. 

Como Coordenador da Comissão de Relatoria 
relativa à Anatel, reforço que não existe um espírito de 
crítica, repreensão ou reprovação, apenas a questão 
da obrigação do Conselho de contribuir com a regu-
lamentação e com a questão da comunicação social.

DOCUMENTOS PERTINENTES À 4ª REU-
NIÃO DO CONSELHO DE COMUNICAÇÃO 
SOCIAL, REALIZADA EM 5 DE NOVEMBRO 
DE 2012, A SEREM PUBLICADOS JUNTA-
MENTE COM A ATA, NO DIÁRIO DO SENA-
DO FEDERAL.

Lista de presença (01 folha);
2) ofício nº 2.956/Gab.- C.Civil/PR, em resposta 

ao Of. CCS nº 42/2012, referente encaminhamento de 
normas e regulamentos relacionados à Lei nº 8.977, 
de 1995 (05 folhas); 

3) ofício nº 79/2012, do Conselho Curador da EBC, 
em atenção ao Of. CCS nº 43/2012, encaminhando atas 
e resoluções do Conselho Curador da EBC (01 folha); 

4) e-mail do Conselheiro Luiz Antonio Gerace da 
Rocha e Silva comunicando ao CCS a indicação de 
seu nome para a função de coordenador da ANCINE 
(01 folha);

5) e-mail do Conselheiro Roberto Franco comuni-
cando ao CCS a indicação de seu nome para a função 
de coordenador da ANATEL (01 folha);

6) e-mail do Conselheiro Roberto Franco enca-
minhando, em anexo, o relatório da Comissão de Re-
latoria, referente a estudos de regulamentos da Anatel 
(10 folhas);

7) e-mail do Conselheiro Alexandre Kruel Jobim 
encaminhando, em anexo, o relatório da Comissão de 
Relatoria, referente à EBC (08 folhas);

8) Ofício s/n, do Conselheiro Márcio Novais, co-
municando ao CCS seu desligamento da ABERT (01 
folha);

9 ) emenda, de autoria do Conselheiro Gilberto 
Leifert, à proposta do Conselheiro Alexandre Kruel 
Jobim (18 folhas); e

10) e-mail do Conselheiro Nascimento Silva, 
versando sobre a federalização de crimes contra ra-
dialista (01 foha).
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O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Muito bem. Há outra manifestação? 

Então, atendidas as finalidades da presente reu-
nião – depois de 6 anos de inatividade, estamos, aos 
poucos, retomando e recuperando também vários 
aspectos da questão da comunicação no Brasil, que 
estão aí voltando à tona, e olhando também para o 
futuro –, nós declaramos encerrados os trabalhos da 
4ª Reunião Ordinária, 2012, do Conselho de Comu-
nicação Social, já convocando a 5ª e última Reunião 
Ordinária do ano, nos termos regimentais, para o dia 
3 de dezembro próximo.

Consulto os Conselheiros sobre o horário da 
reunião: deve ser mantido o horário ordinário, das 14h 
às 17h, ou faremos novamente antecipação para as 
11h30? (Pausa.)

Todos concordam às 11h30? Temos muito as-
sunto para a próxima reunião. E intenso!

Agradeço a participação e desejo a todos uma 
boa tarde.

Está encerrada a reunião.

(Iniciada às 11 horas e 38 minutos, suspensa às 
13 horas, a reunião é reiniciada às 14 horas e 3 
minutos e encerrada às 16 horas e 18 minutos.)
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